Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca – Encarte 3: Análise da Unidade de Conservação
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ENCARTE 3 – ANÁLISE DO PARQUE NACIONAL DA TIJUCA

3.1 – Informações Gerais do Parque Nacional da Tijuca
O PARNA Tijuca é um importante fragmento do domínio da Mata Atlântica, coberto por Floresta Ombrófila Densa Secundária em avançado estágio de regeneração (Submontana, Montana e Alto Montana), apesar da existência de pontos de pressão antrópica nos seus limites (IBGE, 1993; IEF, 1994). Possui uma área total de 3.953ha dividida em quatro setores: Floresta da Tijuca, Serra da Carioca, Pedra Bonita/Pedra da Gávea e Pretos Forros/Covanca, Figura 28.

Situado no “coração” metropolitano da cidade do Rio de Janeiro, ele se estende nas montanhas do Maciço da Tijuca, entre os paralelos 22°55'S e 23°00'S e os meridianos 43°11'W e 43°19'W, no centro sul do Estado do Rio de Janeiro.

Figura 28: O Parque e a Cidade. Em Primeiro Plano, a Lagoa Rodrigo de Freitas (bairro do Jardim Botanico). Ao fundo a Serra da Carioca destacando-se os Morros do Corcovado e Dona Marta.
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Foto: Bernardo Issa.

3.1.1 – Acesso ao Parque Nacional da Tijuca

A cidade do Rio de Janeiro é uma das mais bem equipadas do país em termos de meios de transporte e sistema viário. Existem dois aeroportos, o Tom Jobim (anteriormente denominado de Galeão), onde operam vôos nacionais e internacionais e o Santos Dumont, que atende apenas aos vôos da ponte aérea nacional. 

O município do Rio de Janeiro articula-se com cidades das regiões nordeste e sul, através das estradas BR-116 e BR-101 e da ferrovia da Central do Brasil, interligada a outras ferrovias estaduais.

A malha rodoviária do município é extensa e conta com uma estação rodoviária – Novo Rio, localizada na região central da cidade, e com terminais localizados no centro da cidade e na região oeste. A rede de transporte rodoviária está apta para atender às demais regiões do Brasil e alguns países da América Latina.

O Parque Nacional da Tijuca está compartimentado em setores, e o acesso rodoviário a cada uma dessas áreas é realizado de forma particular (Figura 29).
Figura 29: Mapa Viário para Acesso ao Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Fonte: SMU / IPP / DIG.

Acesso ao setor Floresta da Tijuca:

Pode ser feito de automóvel através da Avenida Edson Passos e da Estrada de Furnas. O portão principal da Floresta localiza-se em frente à Praça Afonso Vizeu, no bairro do Alto da Boa Vista. 
Os ônibus que servem esta localidade pertencem às seguintes linhas de ônibus:

· Linha 233 - Rodoviária – Barra da Tijuca

· Linha 234 - Rodoviária – Recreio dos Bandeirantes

· Linha 225 - Praça Mauá – Barra da Tijuca

Na vertente norte do setor Floresta da Tijuca fica a Represa dos Ciganos, local que atualmente não é aberto à visitação pública. Mas dispõe de um portão de acesso à área localizado na Avenida Menezes Côrtes (antiga Estrada Grajaú – Jacarepaguá).

Acesso ao Corcovado:

Uma das vias de transporte para o Corcovado localizado no setor Serra da Carioca,  é o trem. A principal entrada se situa na Estação Cosme Velho, localizada na Rua Cosme Velho, no bairro de mesmo nome e a outra na Estação Paineiras – Paineiras. O itinerário percorrido pelo trem tem duração aproximada de 17 minutos. 

O acesso ao Parque feito em automóvel se dá pelo Cosme Velho, através da Ladeira dos Guararapes, Rua Conselheiro Lampreia, Rua Prof. Mauriti Santos, Rua Almirante Alexandrino e Estrada das Paineiras. 

O acesso de veículos só é permitido até o estacionamento de pedras das Paineiras. A partir deste ponto o Parque oferece um serviço de transporte rodoviário, em vans, até o Corcovado, pela estrada de mesmo nome. O ingresso é tarifado por unidade e nele está incluído o transporte de van.

O acesso por transporte coletivo é feito pelas linhas de ônibus:

· Linha 206 - Praça XV – Silvestre 

· Linha 407 - Largo do Machado – Silvestre

No entanto, de ônibus chega-se somente até a localidade denominada Portão das Caboclas, situada na confluência da Rua Almirante Alexandrino (ponto final dos ônibus) com a Estrada das Paineiras. Desta forma, tem-se uma larga caminhada em direção às Paineiras, por caminhos íngremes, Figura 29.
Acesso às áreas de lazer, conforme sua localização nos respectivos setores:

· Paineiras: situada no setor Serra da Carioca

Pode ser feito de automóvel pela Rua Almirante Alexandrino, no bairro em Santa Teresa e em seguida pela Estrada das Paineiras, e também pela Estrada do Redentor, com acesso pela Rua Amado Nervo, no bairro do Alto da Boa Vista. O trem do Corcovado também propicia acesso à área, pois existe uma estação nesta localidade. Não há transporte público para esta área.
· Vista Chinesa e Mesa do Imperador: situada no setor Serra da Carioca

Não há transporte público para estas áreas. Estas só têm acesso de automóvel pela Estrada Dona Castorina, que começa no bairro do Horto e pela Estrada da Vista Chinesa, que se inicia na Estrada de Furnas, no bairro do Alto da Boa Vista.
· Pedra Bonita: situada no setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita
O acesso de automóvel pela Estrada das Canoas, começa no bairro de São Conrado e pela Estrada da Gávea Pequena, no Alto da Boa Vista, chegando até a rampa de vôo livre pela Estrada da Pedra Bonita. 

O acesso de ônibus é feito pela linha São Conrado – Maracaí. No entanto, para se chegar à rampa de vôo livre, deve-se percorrer um trecho em aclive pela Estrada da Pedra Bonita de aproximadamente 800m. Atualmente, não há cobrança para acesso a este setor.
· Parque Lage: situado no setor Serra da Carioca.

Tem acesso gratuito pela Rua Jardim Botânico, no bairro de mesma denominação e há diversas linhas de ônibus que servem esta localidade.

As florestas dos Pretos Forros e Covanca têm acesso pela Avenida Menezes Côrtes - Grajaú (antiga Estrada Grajaú – Jacarepaguá) e pelo bairro de Jacarepaguá, mas como essas áreas foram recentemente incluídas nos limites no Parque, ainda não ocorrem atividades de uso público.

3.1.2 – Origem do Nome, Histórico da Criação do Parque Nacional da Tijuca e Antecedentes Legais
3.1.2.1 – Origem do Nome

Segundo o Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca (Comastri et alii, 1981),

“o Parque Nacional da Tijuca foi primeiramente chamado de Parque Nacional do Rio de Janeiro. Como essa denominação causava constantes confusões com os parques nacionais de Itatiaia e Serra dos Órgãos, que estavam no antigo Estado do Rio de Janeiro, e por abranger o Maciço da Tijuca, cujo ponto culminante é o Pico da Tijuca, seu nome foi definitivamente alterado para Parque Nacional da Tijuca”.

De acordo com o plano citado:

 “a palavra Tijuca é de origem indígena – Tupi, e significa brejal, lamaçal, charco, pântano, ou ainda, caminho lamacento que leva ao mar. Originariamente, esse nome era próprio da Barra e da Lagoa. O carioca ao ocupar esses locais, estendeu o topônimo para outros lugares como Alto da Boa Vista, Floresta e Estrada da Tijuca, substituindo nomes como Andaraí Pequeno, atual bairro da Tijuca e Muda”.

3.1.2.2 – Histórico de Criação do Parque Nacional da Tijuca 

A área atual do PARNA Tijuca, que originalmente esteve recoberta por densa floresta, permaneceu praticamente intocada até meados do século XVII. Os primitivos habitantes locais eram indígenas da etnia Tupinambá, que se concentravam na orla marítima e viviam da pesca, da caça e do plantio da mandioca. Embora possuíssem tecnologia agrícola relativamente desenvolvida, possivelmente não habitaram as áreas de floresta, preferindo organizar suas roças em locais onde a vegetação se apresentava mais rala. Apenas teriam feito incursões à mata pa​ra caçar e coletar essências e frutos silvestres. Os primeiros navios aportados ao Rio de Janeiro se abasteceram de água dos rios que desciam da floresta, dela obtendo víveres e madeira; esta última era conseguida por meio do escambo com os índios. Provavelmente, alguns europeus (portugueses e franceses) teriam acompanhado os índios na tarefa de derrubada de árvores, chegando eventualmente à região hoje compreendida pelo Parque. Entretanto, a ausência ou os poucos registros históricos documentais tornam imprecisos estes dados inviabilizando a comprovação de tal fato.

A necessidade de proteção ao litoral nos primeiros tempos de implantação da cidade do Rio de Janeiro, fez com que os primeiros conquistadores portugueses ocupassem os morros do Castelo, Santo Antônio e outras elevações próximas, deixando livres as demais áreas de floresta. Ameaçados pelos índios, os colonos portugueses não se afastavam das imediações da cidade. As incursões à mata seriam esporádicas e ocasionais, de acordo com as necessidades. Durante muitos anos, após a chegada dos europeus, não parece ter havido ocupação humana na área ocupada pelo Parque, a julgar pela ausência de referências e vestígios sobre o assunto. O primeiro sinal de presença deles nesta região acredita-se que seja o estabelecimento, na Serra da Tijuca, de um engenho de propriedade dos jesuítas, datado de 1569. Esta encosta provavelmente corresponderia a uma porção atual do Parque, na Serra da Tijuca, que verte para Jacarepaguá. Nas encostas do Morro do Elefante, relata Lisboa (1807) em “Anais da Cidade do Rio de Janeiro”, que no início século XVII existiam onze minas de ouro que funcionavam em escavações contínuas, explorando filões encontrados em terrenos do complexo cristalino.

Em meados do século XVIII, devido às invasões francesas ao Rio de Janeiro, foram erguidas em áreas próximas ao Parque baterias militares, colocadas em pontos estratégicos das entradas de vales, por serem estas vias naturais de acesso ao interior. Foram instaladas três baterias, no Desfiladeiro do Engenho Novo e na Garganta do Mateus (nos limites do Parque com Grajaú-Jacarepaguá), e também no Alto da Boa Vista, assinalada na Carta do Rio de Janeiro. Provavelmente, a partir da instalação destas baterias, as áreas adjacentes às mesmas devem ter sido exploradas e conhecidas, sem, no entanto,  ocasionar alterações significativas na floresta. 

A verdadeira origem da ocupação humana na área do Parque deveu-se à extração de madeira transformada em lenha e carvão. Isso ocorreu a partir do século XVII, quando tiveram início as atividades da indústria canavieira. Assim, os primeiros habitantes teriam sido lenhadores e carvoeiros, estabelecidos na floresta em toscas choupanas das quais nenhum vestígio resistiu à ação do meio. A partir do século XVII, somou-se à extração de madeiras as atividades agrícolas, tendo ambas coexistidas na área até fins do século XIX. 

As primeiras plantações foram de cana-de-açúcar que ocuparam, a princípio, grandes extensões da baixada, ganhando depois as encostas em natural progressão, resultante da técnica de queimadas e da necessidade de aumentar a produção para exportação para Lisboa (Comastri et alii, 1981).  

“São observadas várias referências de engenhos de cana-de-açúcar situados em área que, supostamente, hoje é o Parque. Um destes sítios, na Tijuca, pertenceu ao Sr. Miguel Aires Mal​donado que se estabeleceu a partir de 1650; outro, de propriedade da família Asseca com o nome de Nossa Senhora da Cabeça, ocupou a porção da serra que verte para Jacarepaguá. Através de alguns relatos históricos observa-se que grande parte das terras hoje ocupadas pelo Parque Nacional da Tijuca encontrava-se, até meados do século XVIII, nas mãos da família Asseca, embora não sendo possível explicar o tempo de uso/posse e em que extensão foram aproveitadas”.
Na região da Gávea existiram também engenhos e plantações, sendo o mais importante o de Nossa Senhora da Conceição, construído por Antônio Salema em terras da Lagoa de Socopenopã (Rodrigo de Freitas) por ordem do rei de Portugal. “Possuía este engenho ‘vasta zona de terras’ foreiras da Câmara, tendo sido arrendado sucessivamente a Diogo de Amorim Soares, Sebastião de Fagundes Varella, Rodrigo de Freitas Castro, João de Freitas Castro, Rodrigo de Freitas Mello e Castro e D. Maria Leonor de Freitas Mello e Castro” (Comastri et alii, 1981). Em 1808, foi mandado incorporar aos próprios nacionais, para estabelecimento da Real Fábrica de Pólvora. 

“Ignora​mos qual teria sido a extensão original destas terras. Mas em planta elaborada no início do século XIX pelo inspetor Cony, ajudante de ordens do 1º Inspetor nomeado para a Fábrica de Pólvora (general Napion), elas compreendiam... ‘todo o distrito que corre do Forte de São Clemente até o Morro Dois Irmãos; e, do nascente, que corre desde a Praia do Mar até o alto da Serra da Lagoa, inclusive a Lagoa... bem como todas as (águas) vertentes desde suas nascentes da serra até suas barras na dita Lagoa’. Em 1844, ao ser a fazenda medida e demarcada, foi adotada uma linha divisória principiando... ‘do Corcovado, de onde emanam as vertentes’... e seguindo...’pelas Paineiras, Mor​ro da Caixa d'Água, Lagoinha, Pedra do Andaraí, Morro da Tijuca, Pedra da Boa Vista, Morro Dois Irmãos, Sítio do Céu, Fortaleza do Vidigal’... até atingir o mar, daí se​guindo pelo Morro do Cantagalo, Lagoa, São Clemente e Corcovado” (Comastri et alii, 1981). 

Seguramente, grande parte da área do Parque situada na Serra da Carioca, principalmente a parte que ver​te para o Jardim Botânico, chegou a integrar o engenho de Nossa Senhora da Conceição. Todavia, no que se refere ao aproveitamento destas terras, os registros não elucidam claramente onde teria ocorrido à plantação de cana.

Por volta de 1760, o café começou a ser plantado no Rio de Janeiro, expandindo-se pela área agrícola da cidade, a partir do Sítio dos Barbonos (situado na atual Rua Evaristo da Veiga - Centro) e chegando a substituir, em alguns sítios, a cultura da cana. O café cobriu morros da Gávea, ao redor da Lagoa, ocupou a Gávea Pequena e a área alta da Tijuca, aproveitando o solo florestal ainda rico das colinas. Por todo o século XIX, a região foi ocupada por nobres, políticos e diplomatas estrangeiros que vinham para o Brasil, especialmente, aqueles exilados da França, após a  queda de Napoleão Bonaparte. Também os comerciantes estrangeiros aqui se fixaram como planta​dores, lado a lado com os brasileiros. Com o café, foram introduzidas inúmeras espécies exóticas, trazidas e aclimata​das pelos estrangeiros e também espécies nativas, estranhas ao habitat das áreas citadas. Um grupo de franceses, formado por alguns nobres e artistas (membros da Missão Artística de 1816), se estabeleceu​ na Tijuca e adquiriu grandes propriedades, dedicando-se à cultura do café e à aclimatação de árvores frutíferas. Junto à Cascatinha fixaram-se os Taunay, ali construindo um rancho de palha e mais tarde uma residência em estilo colonial e que foi demolida em princípios do século XX. Esta propriedade dos Taunay limitava com a do Conde de Scéy-Montbéliard, a do Conde Aymar de Gestas, a de Antônio Pedro e a de José Lopes da Fonseca. 

Aymar Marie Jacques Gestas chegou ao Brasil em 1810, e estabeleceu-se na Fazenda Boa Vista, no local onde hoje se encontra a Capela Mayrink, sendo a propriedade administrada por sua tia, Senhora de Roquefeuil. Segundo Ferrez (1972), ela teria chegado a englobar a colina próxima, que tomou o nome de Pedra do Conde. Possuía Gestas uma grande plantação de café que teria chegado aos 30.000 pés. Ali se aclimatava também o plantio de maçãs, uvas, morangos, cana e baunilha. Em área próxima, também acima da Cascatinha, vivia a baronesa de Rouen. Em 1824, estabeleceu-se na área o Sr. Guilherme Midosi, negociante da corte, em sítio que lhe fora vendido pelo Visconde de Asseca e que se limitava com as propriedades de José Antônio de Araújo (Sítio Caveira) e Francisco F. da Silva.

Na região do Corcovado, estabeleceram-se o Conde de Hogendorp e vários ingleses, entre os quais Henry Chamberlain e William Young Hogendorp, respectivamente um antigo oficial do exército de Napoleão e um general holandês. O conde adquiriu uma propriedade no Morro do Inglês, ali se dedicando a explorar o carvão e a fabricar vinho de laranjas. O local de sua propriedade  encontra-se fora dos limites do Parque. À época, o general se referia a ela como um pequeno sítio com uma humilde choupana - o fato de ter plantado café, forçosa​mente o teria feito ocupar e desmatar encostas vizinhas, inclusive algumas áreas hoje pertencentes ao Parque. Quanto a Chamberlain, alguns autores localizam sua propriedade no Morro do Inglês; outros (Martius e Ferrez, por exemplo), citam uma área acima do Silvestre, além da fonte da Carioca, e, provavelmente dentro do Parque. Nesta área foi plantado extensamente o café. O fato é que hoje ainda se encontram cafeeiros na região, inclusive  uma das curvas da estrada, em direção à Capelinha de São Silvestre, guarda ainda o nome de "curva do café". Sobre esta área há uma referência de Martius à existência da Coutara spe​ciosa A., vulgarmente chamada "quina do Rio" e que teria ocorrido próxima ao cafezal de Chamberlain. Esta planta foi introduzida, provavelmente, no local em conseqüência do processo de ocupação. Sobre o Sítio de Chamberlain há ainda um fato a ressaltar, segundo cópia de documento encontrado nos arquivos do Parque, o cônsul inglês era proprietário de uma "Chácara dos Trapicheiros" ou do "Corcovado", certamente localiza​da na porção da serra que verte para a Tijuca e o Rio Comprido, pois essa foi uma das áreas desapropriadas para a conservação das águas do Rio Maracanã. Não se tem conhecimento se essa seria a mesma propriedade que atinge o alto da serra, alcançando as Laranjeiras, ou se ela seria uma outra chácara do mesmo dono. 

Na área da Gávea o café foi plantado nas terras do antigo engenho de Nossa Senhora da Conceição, ocupando várias encostas voltadas para a Lagoa, Figura 30. Ainda podemos encontrar algumas plantas no Vale dos Macacos, que depois foi transformado no Horto Florestal. Não se sabe se esta fazenda teria pertencido à Coroa ou se teria sido arrendada à mesma por particular. Devido à sua posterior utilização, acredita-se que ocorreu a primeira alternativa.

Figura 30: Carregadores de Café a Caminho da Corte. 
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Iconografia. Aquarela de Jean Baptiste Debret, (1816 -1831).
A ocupação, entretanto, não parece ter atingido toda a área, alguns locais permaneceram menos alterados. Tal foi o caso da Mata do Pai Ricardo, uma das poucas regiões dentro do Parque onde ainda se encontram sinais da vegetação primitiva, embora tenham sido ali construídas casas cujos vestígios permanecem no meio da floresta. Sobre a questão das áreas menos alteradas, acredita-se que a região mais elevada da Serra da Carioca, situada entre as Paineiras e o Sumaré, tenha permanecido de certo modo preservada, embora não tenha mantido todas as suas características. Todas as referências encontradas sobre esta área referem-se às matas virgens, florestas fechadas, locais desabitados e denso arvoredo. Isto teria ocorrido devido à inclinação dos terrenos ali existentes, o que dificultava o acesso humano e também o plantio e o escoamento dos gêneros produzidos. Na iconografia consultada observam-se diversas representações desta área, sempre coberta de árvores, embora não seja possível identificar o estado da floresta.

Quanto à Gávea Pequena, nela situavam-se as duas maiores fazendas de café do Rio de Janeiro: a do Dr. Louis François Lecesne e a do holandês Van Mook (Van Mocke, nome abrasileirado), ambas em área hoje pertencente ao Parque. Louis François Lecesne, médico e comerciante francês, com experiência de cultivo de café em São Domingos, Cuba e Estados Unidos, associado ao Duque de Luxemburgo e à sua esposa Mary Frances Lecesne arrendou o Sítio São Louis situado... "a mais ou menos 15 milhas da cidade do Rio de Janeiro", em terrenos outrora pertencentes à família Asseca e que chegavam a englobar a vertente Sul do Morro do Cochrane. Segundo Ferrez (1972) e Maya (1967), esta propriedade passou, por herança, às mãos de Louis William Lecesne, filho de François e, por revenda, sucessivamente a Henrique Green​wood (1853) e ao Dr. Thomas Cochrane (1855), que ali organizou magnífica quinta. Segundo consta, a propriedade foi mais tarde adquirida pela família Fontes. Charles Alexander Van Mook (Mocke) estabeleceu-se no Brasil por volta de 1818, como plantador e comerciante de café. Sua propriedade - Sítio Nassau - vizinha à de Leces​ne, situava-se ao final do Caminho do Córrego Alegre. Segundo o mapa traçado, em 1866, pelo Engenheiro J. M. R. Lisboa e publicado por Ferrez, as terras de Mook chegavam à Mesa do Imperador e à atual estrada da Vista Chinesa, ocupando boa parte do Morro do Cochra​ne. Ainda pelo mapa de Lisboa, pode-se ter idéia da devastação que o café ali plantado causou na área: uma parte da mesma, a que corresponde ao Morro Queimado, é assinalada no mapa por termos tais como "terras cansadas" e "matas estragadas". Mook plantava também hortaliças, feijão e mandioca; sua propriedade, a julgar pela opinião dos vários viajantes e escritores da época, parece ter sido a mais bem organizada do Rio de Janeiro. Acredita-se que as terras de Mook também tenham sido arrendadas à Coroa, pois de acordo com o mapa traçado em 1844, por ordem do Governo Imperial, elas estariam dentro dos limites da Fazenda da União.

A Pedra da Gávea e a Pedra Bonita, possivelmente, também sofreram alguma forma de ocupação, pois atualmente encontram-se recobertas por mata secundária. Os poucos registros históricos nada relatam sobre os processos de atividade na Pedra da Gávea, a não ser as breves descrições de suas características. Quanto à Pedra Bonita há, sobre esta, interessante referência de Ferrez: “em um ano (Gardner) viu a mata virgem do alto da Pedra Bonita ser derrubada e transformada em carvão vegetal". Não há registro de plantio de café nesta área, mas o fato é que muitas vezes a ocupação constou de duas etapas sucessivas: a derrubada da floresta para fabrico de carvão e o plantio nas áreas recém-descobertas.

Outra área que sofreu ocupação foi a porção da Serra da Tijuca, vertente para o Andaraí e o Vale do Grajaú. Segundo Alceo Magnanini (1965), como esta encosta era limítrofe com uma área muito urbanizada, ela foi naturalmente ocupada por chácaras e fazendas de café. A área apresenta sinais de ocupação pelo fogo, restos de fornos de pedra para queima do carvão, alguns pés de café e, também, trilhas antigas e caminhos de pedra dentro da mata, sendo que em alguns casos estes chegam até o Excelsior. É nesta região que se encontram as ruínas de "Vila Rica". Também no Vale do Elefante e na porção do Parque que limita com a Estrada Gra​jaú-Jacarepaguá são encontradas ruínas e caminhos, sendo uma das principais a da Fazenda Cantagalo, antiga propriedade de José Maria Correa de Sá.

Toda a encosta da Tijuca vertente para Jacarepaguá encontrava-se também alterada, provavelmente pelos jesuítas, possuidores de engenhos de cana na região desde o século  XVI. Contudo, as referências não descrevem o plantio de café nesta área.

Enfim, todo o histórico do processo de ocupação das encostas do maciço promoveram a instalação de chácaras, sítios e fazendas de café. Com o deslocamento do pólo cafeeiro para o Vale do Paraíba, as grandes fazendas foram aos poucos retalhadas em chácaras, onde passaram a residir importantes cavalheiros da corte. Cruls (1949) cita como exemplos o Conselheiro Mayrink, residente em antigas terras do Conde Gestas; o Comendador Carvalhes; e, mais recentemente, E. G. Fontes, Raymundo Ottoni de Castro Maia e Otávio Reis.

Algumas destas casas de chácara chegaram até nossos dias, como propriedades particulares, e outras  compõem o patrimônio do Parque,  principalmente na Floresta da Tijuca. Como exemplos podem-se citar a Capela Mayrink, a Casa da Fazenda, antiga sede do Sítio do Midosi, que serviu de residência ao tenente-coronel Gastão d'Escragnolle e que é atualmente o Restaurante dos Esquilos, a "Solidão", onde morou o Visconde de Bom Retiro, mais tarde restaurada pelo IPHAN e onde se encontrava, desde 1943 até a década de 1980, a sede campestre da Sociedade Hípica Brasileira. A sede da fazenda Lecesne, comprada pela família Fontes, permanece como residência, tendo sido excluída dos limites do Parque. Outras residências foram completamente destruídas, como a casa dos Taunay junto à Cascatinha, ou então se encontram em estado precário - tal é o caso do conjunto arquitetônico de "Vila Rica", antiga casa senhorial dos tempos do café e que atualmente se resume a ruínas invadidas pela mata. 

Além do café e das frutas, muitas propriedades produziam também a mandioca como gênero de subsistência para os escravos e hortaliças para venda. Há também referências às atividades pecuárias na Serra da Tijuca, embora não seja possível afirmar que tais atividades tenham ocorrido na área do Parque, uma vez que não foram encontradas citações de locais e nomes ligados ao assunto na bibliografia consultada.

É importante observar aqui um curioso tipo de ocupação, resultante do cultivo da cana e do café: são os quilombos, formados por negros escravos fugidos das roças e fazendas. Há conhecimento da existência de alguns quilombos em área do Parque; entre eles destacou-se o Corco​vado, "pelo número de componentes e pela ferocidade de suas práticas" (Cruls, 1949). Segundo os autores da época, este quilombo situava-se na vertente do Corcovado, voltado para o Vale das Laranjeiras, próximo à linha de captação do Rio Carioca; seus componentes, acrescidos aos poucos de malandros e malfeitores da cidade, desciam à noite pelo vale, espalhando o terror entre os moradores, a ponto de fazê-los abandonar os passeios pelas trilhas abertas na floresta. Mesmo o telégrafo que havia sido instalado no alto da montanha teve que ser abandonado, pois não se conseguia chegar até ele. Este quilombo foi atacado diversas vezes pela polícia do Rio de Janeiro, sob a chefia do famoso Major Nunes Vidigal, e só na metade do século XIX foi completamente dizimado.

Ao mesmo tempo em que se processava a ocupação agrícola, causando o desmatamento das encostas ao redor da cidade, uma questão preocupava as autoridades: o abastecimento de água potável para a zona urbana. Este foi sempre um dos grandes problemas da população carioca, concentrada em área baixa, pantanosa e mal drenada, onde a água disponível - de poço - era escassa e salobra. Desde a fundação da cidade, portanto, o povo teve por hábito servir-se da água que descia das montanhas, apesar da dificuldade de suprimento causada pela distância dos mananciais.

Uma das águas mais procuradas foi sempre a do Rio Carioca que nascia no Silvestre e corria pelo vale das Laranjeiras até desaguar na Marinha do Flamengo, onde atualmente se encontra a Praça José de Alencar. Considerado pelos índios como rio sagrado, devido à pureza de sua água, foi objeto de lutas entre índios e brancos e entre portugueses e franceses desde os primórdios da história da cidade. Foi uma das primeiras vias de penetração do homem branco além das praias, tendo sido o Vale das Laranjeiras um dos primeiros arrabaldes das cidades a serem povoados. Tal interesse causava este rio que, a partir do século XVII, passou a ser... "uma aspiração natural e intensa da população... que os poderes públicos trouxessem, por meio de canaliza​ção, a água da Carioca a local mais próximo e acessível" (Coaracy, 1965).
Em meados do mesmo século determinou-se que esta água fosse canalizada até o Morro do Desterro (Santa Teresa), sendo o trabalho contratado desde 1624. Mas as obras só foram iniciadas no final do século, sofrendo diversas interrupções, como a que ocorreu entre 1710 a 1711 devido à invasão da cidade pelos franceses. Por conta deste atraso apenas em 1720 concluiu-se o trabalho, sendo o rio captado em grossos canais de telha sobre arcos de pedra que iam dar à Ermida da Ajuda. Com este suprimento de água manteve-se a população até o século XIX.

A vinda de D. João para o Brasil, o estabelecimento da corte na Quinta de São Cristóvão e o rápido crescimento da cidade naquela área tornaram insuficiente o abastecimento de água proveniente do Rio Carioca. A população, no início do século XIX excedia os 130.000 indivíduos e a água potável disponível era insuficiente para as suas necessidades. Para agravar o problema, o Rio sofreu uma série de secas que diminuíram o potencial das nascentes captadas. Na tentativa de preservar o abastecimento, as autoridades passaram a tomar medidas que garantiriam a manutenção dos mananciais. No Decreto de 9 de agosto de 1817, D. João mandou cercar todos os terrenos do alto da serra, onde se localizavam as nascentes do Rio Carioca. Esta é uma das provas de que tais áreas não se encontravam em estado primitivo.

Ao mesmo tempo, o interesse do governo voltou-se para os mananciais da área da Tijuca. Para integrá-los no sistema vigente de abastecimento, D. João mandou cercar todos os terrenos das cabeceiras de rios que abasteciam de água o aqueduto do Maracanã. O Decreto data de 17 de agosto de 1818, daí se supor que o citado aqueduto já deveria existir antes, e que tais áreas já se encontravam alteradas, de certo modo. D. João ordenou também que estas áreas fossem avaliadas para desapropriação, levando a concluir que, se tinham donos, provavelmente estariam ocupadas. A 23 de setembro de 1818 teve início a anexação das ditas áreas ao patrimônio da Coroa, com a compra e incorporação da Chácara dos Trapicheiros, também conhecida como do Corcovado, de propriedade do já citado cônsul Chamberlain, sendo comprada "para ser aplicada à conservação das águas de Maracanã", segundo cópia do Decreto existente nos arquivos do Parque.

Em 1831, foram captados cursos d’água com nascentes nas Paineiras e construídos vários reservatórios. Outras captações foram também feitas na Serra da Carioca, numa tentativa de ampliar o volume d’água disponível para consumo. Com a introdução das tubulações de ferro fundido, a adução passou a ser feita "através de encanamentos sob pressão". Surgiram então vários reservatórios, entre os quais a Caixa Velha da Tijuca (1869), o da Quinta da Boa Vista (1867), o da Ladeira do Ascurra (1868), a Bica da Rainha, no Cosme Velho, a Caixa d’Água de Jacarepaguá e a represa dos Ciganos (1906), todos abastecidos com águas provenientes da área do Parque.

Em 1857, o governo baixou um ato desapropriando as terras da bacia do Rio Cachoeira para seu aproveitamento no abastecimento. Foram desapropriados os sítios Caveira, Floresta e outros, sendo o rio parcialmente desviado em direção à Cascata Grande. Mas o problema da água foi mais além - a cidade crescia rapidamente e as pequenas nascentes captadas não supriam a demanda do líquido. A população, calculada então em 400 mil indivíduos (Castro Maia, 1967), necessitaria, de acordo com as estimativas, de 60 milhões de litros diários, quando a produção era de apenas 8 milhões de litros diários.

A necessidade de se assegurar à manutenção do sistema de abastecimento d’água fez com que a atenção do governo cada vez mais se voltasse para as áreas montanhosas. Destas, a mais importante - por sua proximidade com a área urbana - era a do Maciço da Tijuca, cuja exuberante vegetação original se encontrava muito danificada pelo plantio do café e pela exploração do carvão e da lenha. A devastação da mata resultara em menor capacidade de retenção de água nas nascentes, e a solução encontrada e urgentemente executada foi o reflorestamento.

As desapropriações de áreas em torno das nascentes, já propostas desde 1818, tornaram-se efetivas a partir de 1844. Neste ano o ministro do império Almeida Torres, ao ver a cidade assolada pela seca, solicitou medidas urgentes de conservação e restauração de matas nas bacias dos rios Carioca e Maracanã (Atala, 1961). Alguns trabalhos foram realizados entre 1845 a 1848, quando o mesmo ministro, em relatório, declarou ter aumentado o volume das águas do Carioca. De 1850 a 1858, vários atos do governo imperial referiram-se à desapropriação e guarda dos terrenos de nascentes, principalmente na Serra da Tijuca. Em 1856, efetivamente, passaram para o governo sítios e casas pertencentes às seguintes famílias: Fortes, Francisco Pedro, Guilherme Midosi, D. Joana Maria de Oliveira Alves Negreiros, Antonio Joaquim de Almeida, José Antonio de Araújo e Francisco Antonio Gomes. Como ainda restavam alguns terrenos em mãos de particulares, em 27 de setembro de 1860, foi aprovada a lei que determinou..."desapropriar as nascentes de água que forem necessárias para o abastecimento da cidade do Rio de Janeiro” (Lei № 1.114, Art. 11, parágrafo 25 - arquivos do PARNA Tijuca). Assim se fez, conforme consta de dois documentos encontrados nos arquivos do Parque, ordenando a desapropriação de terreno pertencente a José Maciel, na Tijuca..."necessário para a conservação das águas do Rio São João" (Decreto № 3.762, de 6 de julho de 1866) e mandando desapropriar o Sítio Taquara que foi declarado de utilidade pública (Decreto № 3.910, de 17 de julho de 1867).

Com a criação, em 22 de julho de 1860, de uma Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, a questão do replantio e da proteção das matas junto às nascentes ganhou especial atenção. Em 1861, a Decisão № 577 da nova secretaria baixava "Instruções Provisórias para o Plantio e Conservação das Florestas da Tijuca e Paineiras", dando cunho oficial ao terreno "floresta" para designar as áreas citadas. Estas "Instruções" determinavam também que se plantassem arvoredos no país, pelo sistema de mudas, e em linha reta, começando de ambas as margens das nascentes dos rios.

Em cada floresta, o serviço teria a supervisão de um administrador e seria executado por um feitor e vários serventes, que teriam também como encargo conservar e guardar os caminhos que atravessavam as ditas áreas. Cada administrador deveria enviar ao governo relatórios mensais das tarefas realizadas.

Em Portaria, de 18 de dezembro do mesmo ano, foi escolhido e nomeado para a tarefa de recuperação da cobertura vegetal na Tijuca o major Manuel Gomes Archer, que se instalou com seis escravos no Sítio do Midosi. Archer iniciou, em 4 de janeiro do ano seguinte, um árduo trabalho de reflorestamento que durou 13 anos. As primeiras mudas foram trazidas das Paineiras, o que prova que deveria realmente haver na área um remanescente de floresta neste local. O próprio major trouxe de sua propriedade (Fazenda Independência, em Guaratiba, Rio de Janeiro) e das matas que lhe eram vizinhas inúmeras sementes e mudas. Enfrentando dificuldades de verba e de pessoal, Archer comandou durante os anos de sua administração o plantio de mais de 60.000 árvores de várias espécies, numa área de cerca de 16 milhões de m2 (Abreu, 1957).
O plantio foi feito sem obedecer aos grupamentos definidos, ainda que, de modo geral fossem seguidas as regras constantes das ”Instruções”, dezenas de espécies exóticas e um grande número de espécies nativas estranhas ao habitat da Tijuca foram introduzidas na área. Este fato ocorreu desde os primeiros tempos da administração de Archer e intensificou-se com a introdução de sementes de Eucaliptus spp., Pandanus spp. e outras nascidas no Jardim Botânico do Rio de Janeiro e doadas à Floresta por iniciativa do Barão de Bom Retiro. Assim restaurou-se a flora na bacia do Rio Cachoeira. A área recuperada passou para a administração da Repartição de Águas como reserva florestal e, em 1874 - por ato de D. Pedro II – foi entregue aos cuidados do Barão d'Escragnolle. Este completou o trabalho iniciado por Archer, e transformou o local em "encantador passeio público" (Castro Maia, 1967), contando para tanto com a colaboração do paisagista Glaziou. Foram abertas picadas na mata, sendo a área embelezada com pontes, mirantes e lagos que compunham o ambiente, aproveitando os recursos naturais. Ao final da administração de d’Escragnolle (1887), a Floresta da Tijuca contava com cerca de 90 mil árvores plantadas e em crescimento e havia se transformado em um dos mais agradáveis recantos da cidade. O administrador designado para as Paineiras foi Tomás Nogueira da Gama, nomeado em 18 de dezembro de 1861. Porém, não foram encontradas referências sobre o trabalho que fora desempenhado, nem a área exata onde teria sido feito o reflorestamento.

Como resultado destas práticas cresceu na Bacia da Cachoeira uma vegetação variada e bela, com as características de floresta secundária. As bacias dos rios Carioca e Trapicheiros encontram-se também recobertas por mata secundária, embora não seja possível afirmar em que extensão foram reflorestadas. Quanto ao restante da área do Parque, não se dispõem de informações suficientes para reconstituir as etapas do crescimento da floresta, entretanto, presume-se que possa ter ocorrido um processo natural de regeneração da mata, em áreas antes usadas para extração e plantio, associado ao replantio de mudas em locais esparsos (principalmente em torno das nascentes). O resultado é a mescla de espécies reflorestadas com a capoeira crescida espontaneamente. Apenas nos grotões e nos vales mais inacessíveis é que a mata evoluiu com elementos que se supõem sejam pertencentes à vegetação primitiva.

Em 1874, as nascentes da área do Parque serviam para o abastecimento da zona urbana da cidade, apesar da necessidade patente de utilização de outros mananciais. Os interesses voltavam-​se então para as nascentes da Serra do Tinguá, captadas no final do século por Paulo de Frontin. Contudo, as nascentes da área do Parque permaneceram em utilização. Com a transição do Império para a República, em 1889, e o conseqüente impacto trazido à vida política do país, a atenção governamental desviou-se do problema de preservação florestal. Ficou assim a área do Parque praticamente sem cuidado por um período de quase cinqüenta anos, sendo poucas as referências sobre a mesma durante esta época. De uma data não identificada até 1941, a área correspondente ao Parque esteve sob administração do Serviço de Águas e Esgotos do Ministério da Educação e Saúde. Os terrenos e matas constantes desta área foram considerados patrimônio da União, não comportando exploração de qualquer espécie e tornando-se terrenos inalienáveis, protetores das nascentes e garantidores da pureza de suas águas.

A partir de 5 de dezembro de 1941, foram transferidas para o Serviço Florestal do Ministério da Agricultura as atividades de "proteção e guarda das florestas da União" (Decreto-Lei № 3.889 de 5 de dezembro de 1941). O mesmo decreto regia a criação, no Serviço Florestal, de uma Seção de Proteção de Florestas que deveria supervisionar os serviços de proteção aos mananciais e outras atividades florestais. Em 31 de dezembro de 1944, a fiscalização, administração e conservação da Floresta da Tijuca passaram à jurisdição da Prefeitura do Distrito Federal através do Serviço de Águas e Esgotos (Decreto-Lei № 7.459, de 12 de abril, que dispõe sobre a transferência dos serviços relativos às águas e esgotos no Rio de Janeiro, da União para a Prefeitura do Distrito Federal). Desta forma se criou uma situação dupla: enquanto as terras e águas da Floresta da Tijuca continuavam pertencendo à União, todos os serviços de manutenção e conservação das mesmas seriam de responsabilidade da Prefeitura. Datam desta época as remodelações efetuadas na Floresta, sob a supervisão do industrial Raymundo Ottoni de Castro Maia. Em 1946, foi organizado o Serviço Florestal do Distrito Federal (Decreto-Lei № 8.706-A de 21 de novembro de 1946), pertencente à Secretaria Geral de Agricultura, Indústria e Comércio, passando esta a coordenar os trabalhos administrativos da Floresta, com inclusão dos prédios e benfeitorias ali existentes.

No ano de 1961 foi criado o Parque Nacional do Rio de Janeiro, incorporando às florestas de domínio da União denominadas Tijuca, Paineiras, Corcovado, Gávea Pequena, Trapicheiro, Andaraí, Três Rios e Covanca (Decreto Federal № 50.923, de 6 de julho de 1961). A partir de então as terras e os recursos naturais integrantes da área do Parque ficaram sujeitos ao regime do Código Florestal de 1934, estando o Serviço Florestal do Ministério da Agricultura encarregado de sua administração e autorizado, inclusive, a efetuar as desapropriações necessárias à implantação do Parque. Com a criação do Estado da Guanabara em 1960, ficou sujeita à administração múltipla de vários órgãos estaduais. Cinco anos após a sua criação, o Parque foi tombado pelo Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, com delineamento baseado na Lei Estadual № 948, de setembro de 1966 e que incluía, por medida de proteção, a área do Parque Nacional e também algumas áreas limítrofes como a Pedra dos Dois Irmãos e outras.

Em 8 de agosto de 1967, foi alterado o nome do Parque Nacional do Rio de Janeiro para Parque Nacional da Tijuca com novos limites. Estando a área em questão ocupada em diversos pontos por particulares e mesmo intensamente degradada, optou-se pela adoção de ditames técnicos conservacionistas no traçado das divisas do Parque. As novas linhas traçadas abandonaram, portanto, áreas constantes por decreto das antigas "florestas protetoras" já administradas pela União, por serem estas consideradas irrecuperáveis pelos técnicos do Parque. Desta forma, foram excluídas a Floresta da Covanca e parte da Floresta do Andaraí, por se encontrarem em sua maior parte invadida por favelados; o mesmo aconteceu com as chácaras da Bica e do Cabeça, na Gávea, urbanizadas e também ocupadas por favelas e em outros pontos do Parque as linhas divisórias chegaram à cota dos 400m, aproveitando apenas a parte alta das encostas já urbanizadas.

No acréscimo a essa apreciação histórica, outras áreas foram acrescidas, graças à proposta de redelimitação do Parque Nacional da Tijuca, pedida ao governo em 1965 e, finalmente, obtida em 1967. Assim, o conjunto da Pedra da Gávea e da Pedra Bonita bem como numerosas áreas no Morro de Dona Marta, Corcovado, Gávea, Cochrane, Alto da Boa Vista, Edson Passos, Jacarepaguá passaram para os domínios do Parque Nacional da Tijuca a partir de 1967. Neste mesmo ano foi criado o IBDF, novo órgão que integrou o Departamento de Recursos Naturais Renováveis, a Divisão de Caça, o Conselho Florestal (Ministério da Agricultura), o Instituto Nacional do Mate e o Instituto Nacional do Pinho (Ministério do Trabalho). O IBDF ficou com a competência, entre outras, de administrar o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, as florestas nacionais, as reservas biológicas, os parques de caça federais e os parques nacionais. Entre esses, obviamente, também o Parque Nacional da Tijuca.

Conforme informa Scheiner (1976), a Floresta da Tijuca continuou sendo administrada pelo Estado do Rio de Janeiro, embora oficialmente fizesse parte do Parque e pertencesse à União Federal. Com a fusão entre os estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, a administração da Floresta passou para a esfera municipal. Na época da elaboração do primeiro plano de manejo, um grupo de estudiosos do IBDF examinou a questão, visando a retomada da área pelo Instituto, que passaria então a administrar o Parque na sua totalidade.

Na década de 1980, toda a área do Parque passou a ser administrada pelo IBDF. Em 1989, se criou o IBAMA, reunindo-se o IBDF, a SEMA, a SUDEPE e a SUDHEVEA. Todos as unidades de conservação federais, como parques nacionais, reservas biológicas, estações ecológicas, florestas nacionais, áreas de proteção ambiental, áreas de relevante interesse ecológico e reservas ecológicas, ficaram subordinados ao novo órgão que se responsabilizaria pela execução da política ambiental no território nacional.

A partir da publicação do Decreto Federal, de 4 de junho de 2004, o Parque Nacional da Tijuca passou a ter sua área ampliada em 753,22ha, apresentando, agora, a área de 3.953,22ha. O PARNA Tijuca abrange, atualmente, os seguintes setores: Floresta da Tijuca, conjunto Corcovado-Sumaré-Gávea Pequena, incorporando o Parque Lage, Pedra-Bonita e Pedra da Gávea e o conjunto Pretos Forros e Covanca. 

Segundo o Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca (Comastri et alii,1981):
“... desde 1658 já se falava na defesa das florestas para proteção dos mananciais, havendo representações populares contra intrusos e moradores que degradavam as terras e tornavam impuras as águas que abasteciam a cidade. Com a progressiva ocupação, seriamente comprometedora, foram baixados vários Decretos Reais: em 1817 e 1818 para proteger os mananciais ameaçados. Em 1833, criou-se a Reserva de Florestas através da Decisão Imperial № 429 e, na Regência, através do Decreto de 1837”.

Em 1855, após grande seca, o Ministro Almeida Torres propôs as desapropriações e os plantios das árvores para salvar os mananciais do Rio. A partir de 1850 vários atos do Governo Imperial referiam-se à desapropriação e guarda das áreas de nascentes. Em 1856, começaram a serem desapropriados alguns sítios. Em 27 de setembro de 1860, através da Lei № 1.114, foram desapropriadas as nascentes de águas necessárias para o abastecimento da cidade do Rio de Janeiro.

Em 1861 foram criadas a Floresta da Tijuca e a Floresta das Paineiras. A Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas baixou um importante ato sobre o plantio e conservação destas florestas, através da Decisão № 577, Portaria de 11 de dezembro de 1861. Em 1862, os terrenos achavam-se inteiramente descobertos. Apenas persistiam pequenas extensões de matas quando foram baixadas as Decisões № 7, Portaria de 22 de janeiro de 1862 e a de № 18, de 19 de fevereiro de 1862, proibindo desmatamentos.

O crescimento da cidade do Rio de Janeiro e a necessidade de assegurar a manutenção do sistema de abastecimento d´água fez com que o governo, em 6 de julho de 1866, através do Decreto № 3.762, continuasse com as desapropriações, declarando de utilidade pública, através do Decreto № 3.910, de 17 de julho de 1878, alguns sítios que restavam nas mãos de particulares.

A partir de 1880 a área ficou sob a guarda do Ministério da Viação e Obras Públicas, posteriormente do Serviço de Águas e Esgoto do Ministério da Educação e Saúde até 1941, quando passaram por meio do Decreto № 3.889, de 5 de dezembro de 1941, para o Serviço Florestal do Ministério da Agricultura, as atividades de proteção e guarda das florestas da União. Em 21 de setembro de 1944, transferiu-se para a prefeitura do Distrito Federal, depois, para o Estado da Guanabara e para o município do Rio de Janeiro, a administração da Floresta da Tijuca, através do Decreto № 7.182.

Entretanto, somente se atendeu a essa solicitação histórica nos dias 6 de julho de 1961, quando se criou o Parque Nacional do Rio de Janeiro, por meio do Decreto № 50.923. A definição de seus limites e a mudança de nome para Parque Nacional da Tijuca ocorreu com o Decreto № 60.183, de 8 de fevereiro de 1967.

De acordo com Abreu (1992), o Maciço da Tijuca ocupa um lugar de destaque no Rio de Janeiro, pois é o grande divisor da cidade. Inclusive, seu crescimento e expansão foram de certa forma, ditados pela presença das montanhas e a proximidade do mar. A relação entre natureza e a sociedade carioca é historicamente determinada  pelos atos, decisões, decretos e leis, descritos anteriormente. A legislação surge desde o início do século XIX, como forma de conter o avanço urbano e poupar os mananciais e florestas da destruição causada pelo plantio de café e pela extração de madeira para obtenção de carvão vegetal. A partir da segunda metade do século XIX, a ocupação das encostas passa a se relacionar com a fuga da população de alta renda das áreas baixas da cidade, infestadas de febre amarela. Mas, tal ocupação é também inibida por meio de atos do governo Imperial em 1850. Na prática o controle se inicia, em 1856, e mais efetivamente e de forma continuada a partir de 1860. 

A Tabela 42 apresenta, em ordem cronológica os principais instrumentos legais que incidem, direta ou indiretamente, sobre a proposta de criação do Parque Nacional da  Tijuca.

Tabela 42: Principais Ações Legais para a Conservação do Patrimônio Natural, Histórico e Cultural da Região do Município do Rio de Janeiro e do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Ano
	Ações Governamentais

	1817/1918
	Decretos imperiais visando proteger os mananciais ameaçados.

	1833
	Criada a reserva de florestas através da Decisão Imperial № 429.

	1837
	Decreto da Regência sobre a reserva de florestas.

	1850
	Vários atos do Governo Imperial referiam-se à desapropriação e guarda de áreas de nascentes.

	1860
	Através da Lei № 1.114, de 27 de setembro, foram desapropriadas as nascentes de águas necessárias para o abastecimento da cidade do Rio de Janeiro.

	1861
	Foram criadas a Floresta da Tijuca e a Floresta das Paineiras através da Decisão № 577, Portaria de 11 de dezembro da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas.

	1862
	Decisão de № 7, Portaria de 22 de janeiro e a de № 18, de 19 de fevereiro, proibindo desmatamentos.

	1866
	O governo através do Decreto № 3.762 continuou com as desapropriações, declarando de utilidade pública os sítios das áreas situadas nas Floresta da Tijuca e Floresta das Paineiras.

	1867
	Através do Decreto № 3.910, de 17 de julho, o governo declara de utilidade pública alguns sítios que restavam nas mãos de particulares.

	1941
	Através do Decreto № 3.889, de 5 de dezembro, a área passa a ser administrada pelo Serviço Florestal do Ministério da Agricultura.

	1944
	Decreto № 6.565, de 7 de junho, declara como floresta protetora a área de matas de propriedade de D. Maria Cascado e, em 21 de setembro do mesmo ano, transfere para a Prefeitura do Distrito Federal, depois, para o Estado da Guanabara e para o Município do Estado do Rio, a administração, fiscalização e conservação da Floresta da Tijuca, através do Decreto № 7.182.

	1961
	Decreto № 50.923, de 6 de julho, cria o Parque Nacional do Rio de Janeiro, no antigo Estado da Guanabara, constituído pelas áreas das florestas do domínio público da União, denominadas Tijuca, Paineiras, Corcovado, Gávea Pequena, Trapicheiro, Andaraí, Três Rios e Covanca.

	1965
	Lei № 4.771, de 15 de setembro, cria o Código Florestal.

	1967
	Decreto Federal № 60.183, de 8 de fevereiro, altera o nome Parque Nacional do Rio de Janeiro para Parque Nacional da Tijuca, e define seus limites.

	1967
	Tombamento federal do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico, com o nº de inscrição 42 folha 10, protegendo como Monumento Natural e Patrimônio Histórico da União, o Parque Nacional da Tijuca, na categoria Patrimônio Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico.

	1972
	Decreto № 70.186, de 23 de fevereiro, delega competência ao IBDF a administração e conservação de todas as áreas integrantes do Parque Nacional da Tijuca e dos imóveis nele localizados.

	1979
	Decreto № 84.017, de 21 de setembro, cria o regulamento de parques nacionais.

	1988
	A Mata Atlântica é considerada, pela Constituição Federal, patrimônio nacional e “sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais” (art.225, §4).

	1989
	Lei № 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 cria o IBAMA, que entre as muitas atribuições, é o órgão responsável pela criação e  gestão das Unidades de Conservação Federais.  

	2000
	Lei № 9.985, de 18 de julho, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

	2002
	O Decreto № 4.340, de 22 de agosto, regulamenta o SNUC.

	2004
	Decreto s/№ , de 4 de junho, redefine os limites do Parque Nacional da Tijuca, sendo agora constituído das seguintes áreas: Setor A – Floresta da Tijuca;  Setor B – Conjunto Corcovado –Sumaré – Gávea Pequena (Serra da Carioca), englobando o Parque Lage; Setor C – Pedra da Gávea e Pedra Bonita; Setor D – Conjunto Pretos Forros e Covanca.

	2007
	Lei № 11.156, de 28 de agosto de 2007, cria o ICMBio , órgão responsável pela criação e gestão das Unidades de Conservação Federais. 


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
3.2 – Caracterização dos Aspectos Bióticos e Abióticos
3.2.1 – Clima

De acordo com Coelho Neto (1985), o clima da área do Maciço da Tijuca é classificado como tropical de altitude, sendo que a temperatura média no interior do Parque é de 22ºC, oscilando entre 25ºC (registrada em fevereiro) e 19ºC (registrada em julho). Já foram registradas temperaturas diárias máximas de 35ºC no verão e 10ºC no inverno. A precipitação média anual está em torno 2.500mm (Figura 31). As chuvas ocorrem durante todo o ano e a estação seca vai de maio a agosto. A partir do verão, as chuvas se intensificam podendo atingir mais de 900mm no mês, como registrado em fevereiro de 1988 na Estação Meteorológica Capela Mayrink (Fernandes, 1998). 
Os Gráficos 26 e 27 abaixo demonstram as oscilações térmicas nas estações climatológicas do Alto da Boa Vista e do Jardim Botânico. 

Gráfico 26: Médias Anuais das Oscilações Térmicas, segundo a Estação do Alto da Boa Vista, do período de 1999 a 2003.
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Fonte: INMET, 2005.
Segundo registros da Estação do Alto Boa Vista, entre 1999 e 2003, a temperatura média máxima correspondeu a 27,2ºC (a menor máxima absoluta 17,6ºC foi obtida em maio de 1999, e a máxima absoluta foi de 38,5ºC, observada em dezembro de 2002) e a temperatura média mínima 16,9ºC (a menor mínima absoluta foi de 7,3ºC, obtida em julho de 1999, e a maior mínima absoluta foi de 20,2ºC, em fevereiro de 2002). 

Gráfico 27: Médias Anuais das Oscilações Térmicas, segundo a Estação do Jardim Botânico, no período de 1999 a 2001.


[image: image5.emf]27,6

28,1

28,5

19,0

18,9

19,5

18,0

20,0

22,0

24,0

26,0

28,0

1999 2000 2001

Temperatura (C)

Períodos -Anos de Monitoramento

TMma TMmi


Fonte: INMET, 2005.
Figura 31: Precipitação Média Anual no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(Tamanho A4)

A Estação Climatológica do Jardim Botânico registrou, entre 1999 a 2001, a temperatura média máxima de 28,5ºC (a menor absoluta foi de 30,2ºC, obtida em agosto de 2001, e a maior máxima absoluta foi de 37,2ºC, determinada em março de 2002) e a temperatura média mínima observada foi de 19ºC (a menor mínima absoluta de 9,2ºC foi obtida em julho de 2000, e a maior mínima absoluta de 21,7ºC foi observada em fevereiro de 2002).

Observa-se que a diferença entre as temperaturas identificadas nas estações do Jardim Botânico e Alto da Boa Vista são mais representativas quando se aferem as temperaturas médias mínimas. É comum haver uma diferença de 2ºC e às vezes até 4ºC entre as temperaturas aferidas entre essas duas estações. E a razão disto é a maior altitude e a presença da grande área florestada no Alto da Boa Vista.  

Coelho Netto et alii (1986), analisando a distribuição pluviométrica na estação Alto da Boa Vista, ressalta que a sazonalidade da distribuição anual das precipitações mensais tende a se atenuar nos anos mais chuvosos pelo aumento dos volumes das chuvas entre os quatro primeiros meses do ano, em decorrência principalmente do aumento na freqüência das chuvas superiores a 100mm/dia. Tais eventos maiores são resultantes do maior impacto da frente polar atlântica durante o verão, caracterizando assim a influência dinâmica da circulação geral sobre o clima desta região. Além disto, a distribuição pluviométrica e de temperatura variam localmente de acordo com as condições impostas pela variação altimétrica e a proximidade com o mar. Portanto, as encostas voltadas para o continente (norte) são mais secas e quentes que as voltadas para o oceano (sul), como fora constatado por Oliveira et alii (1995a). 

Analisando a evolução climática e o processo de desenvolvimento urbano da cidade do Rio de Janeiro, Brandão (1992) chamou atenção para as prováveis repercussões térmicas e pluviométricas e os impactos decorrentes. Neste sentido, a referida autora ressalta que a partir das inter-relações existentes entre este núcleo urbano e os atributos físicos do meio natural, são alteradas as condições atmosféricas locais, criando-se o que é denominado de clima local ou urbano, que influencia diretamente também o clima da região do Maciço da Tijuca.  

Segundo Serra e Ratisbonna (1957) e Comastri et alii (1981), a topografia do Rio de Janeiro, em especial a do Parque Nacional da Tijuca, é tão profundamente acidentada, que permite uma diversidade de climas de rara ocorrência.

3.2.2 – Geologia

O Maciço da Tijuca está inserido no domínio costeiro, no setor central da faixa móvel ribeira. Formado durante o ciclo brasiliano, o evento ocorreu entre o neo-proterozóico e o cambro-ordoviciano (650 m.a - 450 m.a). Esse evento tectônico, de estilo compressivo e dúctil, pode ser subdividido em duas etapas de deformações distintas, ambas com dobramentos e zonas de cisalhamento associadas: a) deformação principal (fases D1+D2), sin-auge metamórfico, b) deformação tardia fases (D3 e D4), pós-auge metamórfico (Heilbron et alii, 1993).

A litologia do Maciço da Tijuca representa, predominantemente, um típico terreno metamórfico de alto grau, constituído de três conjuntos litológicos distintos, conforme Figura 32, (Helmbold et alii, 1965; Pires & Heilbron, 1989; Heilbron et alii, 1993):

· Ortognaisses;

· Seqüência metassedimentar – paragnaisses intercalados com rochas supracrustais;

· Rochas granitóides Intrusivas.

O conjunto de ortognaisses está incluído na unidade denominada de gnaisse archer, onde predomina a composição do tipo hornblenda-biotita gnaisse bandado migmatítico. Ainda se têm dúvidas quanto à datação desta unidade, mas sugere-se uma idade transamazônica (paleo-proterozóico), levando-se em conta, as suas relações de contato com rochas metassedimentares (Helibron et alii, 1993).
Figura 32: Mapa de Geologia do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(Tamanho A4)

A seqüência metassedimentar, cuja idade de sedimentação está relacionada ao meso-proterozóico e o metamorfismo ao ciclo brasiliano, é composta por três unidades litológicas (Eirado Silva et alii, 1991; Heilbron et alii, 1993):

· Biotita gnaisse bandado com intercalação de quartizitos puros;

· Cordierita-sillimanita-granada-biotita gnaisse (kingzito) com enclaves de rochas calcossilicáticas;

· Biotita-granada gnaissse félsico (leptinito).

· As rochas granitóides, intrusivas nos dois conjuntos descritos acima estão associadas ao ciclo brasiliano, destacando-se as seguintes unidades principais (Heilbron et alii, 1993):

· Gnaisse facoidal (“Augen Gnaiss”) – ortognaisse pré/sin-tectônico;

· Granito favela (leucogranito) – pós-tectônico;

· Granito utinga (leucogranito) – pós-tectônico.

Após o ciclo brasiliano, esta porção da crosta foi afetada por um tectonismo de estilo extensional e rúptil, que se estendeu do mesozóico superior até o cenozóico inferior. Estão associados a este evento o magmatismo básico, de idade juro-cretássica, representado por diques de basalto/diabásio, e o magmatismo alcalino, gerado durante o limite cretácio-terciário, representado por diques e “sills” (Helibron et alii, 1993). Ocorrem ainda faixas de brechas tectônicas silisificadas, associadas aos planos de falhas rúpteis subverticais, geralmente de direção ENE-WSW. Este evento tectônico extensional é responsável pela formação do “Rift da Guanabara” e pelo fraturamento e soerguimento dos maciços costeiro e da Serra do Mar (Ferrari, 1990). As rochas mais características se apresentam com comportamento sub-horizontal, com leves mergulhos para oeste, desde a Pedra da Gávea até as vertentes setentrionais do Morro do Elefante, onde assumem feições mais íngremes, nuas e lisas (pães-de-açúcar) alternadas na vertical e horizontal com vales e porções aplainadas, com mais solo e blocos, é explicada pelos vários tipos de gnaisse intercalados seguindo quantidades variáveis de biotita e k-feldespato (Figura 33).

Figura 33: Perfil Geológico ao Longo da Serra da Carioca.
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Fonte: Adaptado de Pires & Helibron, 1989.
Posteriormente, durante o quaternário, ocorreu a formação de vários depósitos de encosta no Maciço da Tijuca (colúvio diversos, tálus) e depósitos de sedimentos flúvio-lagunares-marinhos nas baixadas adjacentes, atualmente urbanizadas.

3.2.3 – Relevo e Geomorfologia

O município do Rio de Janeiro apresenta-se com relevo montanhoso, onde dominam três conjuntos de elevações principais que correspondem ao Maciço da Tijuca (1.021m), Pedra Branca (1.024m) e de Gericinó (887m), destacando-se sobre as planícies sedimentares denominadas baixadas Fluminense, Jacarepaguá e Sepetiba. O embasamento é cristalino, e apresenta estrutura gnáissica em base granítica, decomposto e fraturado por ação do intemperismo.

O relevo do Parque Nacional da Tijuca é montanhoso, apresentando por vezes escarpas muito íngremes, abrangendo o Maciço da Tijuca, Serra da Carioca, o Grupo da Pedra da Gávea e Pedra Bonita e área da Serra dos Pretos Forros e Covanca, Figura 34. 

Figura 34: Escarpas e Esporões Rochosos do Setor Pedra Bonita – Pedra da Gavea, Vistos a partir da Serra da Carioca.
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Foto: Bernardo Issa.

A menor altitude do Parque é o Parque Lage, correspondendo ao nível do mar e o ponto culminante é o Pico da Tijuca com 1.021m (Figura 35). O Maciço se caracteriza por um relevo acidentado, compreendendo um bloco falhado da Serra do Mar, no sentido NE/SW e originado de antigos dobramentos expostos à erosão e à esfoliação.

Atualmente, predominam na paisagem os pontões, correspondentes às intrusões de rochas alcalinas e uma grande crista, correspondente à Serra da Carioca. Esses pontões constituem importantes centros de dispersão hidrológica, na medida em que essa região apresenta um índice pluviométrico considerável (1.250 a 1.500mm anuais) além de grande umidade. 

A declividade do bordo meridional do maciço é bastante acentuada e o bordo setentrional, ao contrário, mostra uma paisagem bem trabalhada por uma rede de drenagem mais intensa. O rápido processo de urbanização, atuando intensamente sobre as vertentes muito íngremes da floresta, torna estes pontos particularmente mais sensíveis à degradação.

A área do Parque Nacional da Tijuca, sob condições de clima quente e úmido, com precipitação acima de 1.200mm, constitui-se em um ambiente altamente propício ao intemperismo (principalmente químico), onde a água parece ser o principal agente transformador, por sua atuação química e fisica.

Segundo pesquisas que vêm sendo desenvolvidas na área do Maciço da Tijuca, entre os domínios geo-hidroecológicos estabelecidos, dois se destacam, o tipo archer e o tipo bom retiro (Coelho Netto, 1985) por apresentarem, hidrologicamente, ambiente de alta energia potencial devido à presença de paredões rochosos. A existência de solos rasos induz à rápida saturação gerando escoamento superficial, devido às condições pluviais.

Figura 35: Mapa de Relevo do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)

Figura 35: Mapa de Relevo do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)

A área possui cobertura pedogenética típica de região montanhosa tropical úmida, onde os processos formadores dos solos agem, principalmente, sobre materiais coluviais que já sofreram intensa lixiviação. 

Um outro sistema modelador de formas na paisagem carioca resulta das diáclases. Seu papel é importante tanto na desagregação das rochas quanto na erosão. Na paisagem carioca, as formas produzidas pelo sistema de diáclases são bem definidas. As linhas retas das encostas dos vales formados ou das séries de ravinamentos mostram direções concordantes com o sistema de diaclasamento

Onde não existe mais o manto de intemperismo, percebe-se um aspecto de descascamento nas formações graníticas dos morros. Outras formas ficam a descoberto quando removida a massa eluvial ou coluvial. Um bom exemplo pode ser observado nas Furnas da Tijuca, onde muitos blocos sob a forma de matacões originaram-se no próprio local.

Os processos erosivos encontrados no Parque parecem ser um problema fundamentalmente hidrológico, favorecidos principalmente pelas queimadas e pelos cortes realizados em áreas de declives, facilitando ainda mais o fluxo das águas de escoamento. Isso se reflete de forma catastrófica nas regiões de baixada, a exemplo das enchentes ocorridas em março 1966, em fevereiro de 1988 e, por último, em fevereiro de 1996.

O impacto das águas da chuva em virtude do escoamento superficial desempenha forte ação erosiva, principalmente se a quantidade precipitada é maior que a capacidade de infiltração do solo. No período chuvoso, quando se somam fatores como desmatamento, queimadas, dentre outros, à topografia acidentada do Parque, observa-se a descida das  águas  nas encostas com grande velocidade, formando verdadeiras enxurradas que, com o tempo, produzem  ravinas no solo. Nesse processo de ravinamento, a massa de terra levada pela erosão é considerável. A retirada da cobertura vegetal provoca intensa e brusca infiltração, diminuindo a estabilidade do manto de decomposição e provocando grandes desbarrancamentos. Se este manto estiver diretamente superposto ao substrato rochoso, aumentará consideravelmente de peso e plasticidade e, sob a ação da gravidade, tenderá a deslocar-se para baixo. Durante as grandes chuvas a estabilidade do manto é sempre afetada, em maior ou menor grau. Em pouco tempo a ação conjugada da erosão superficial e dos movimentos de massa pode provocar  uma erosão intensiva. 

3.2.4 – Solos

Rosas (1991) definiu a cobertura pedogenética do Maciço da Tijuca como típica de região montanhosa tropical úmida, onde os processos de formação atuam principalmente sobre materiais coluviais  que já sofreram intensa lixiviação.

Os solos do PARNA Tijuca são em geral latossolos, com maior conteúdo de argila no horizonte B; há também litossolos (encostas rochosas e zonas de cabeceiras de drenagem) e cambissolos (entre latossolos e litossolos – nos sopés dos paredões), (Coelho Neto, 1992; Oliveira 1987). A composição inclui quartzo, feldspato, mica, limonita, laterita e argilas caulínicas, e são solos pobres em cálcio e fósforo (Scheiner, 1976).  

O Maciço da Tijuca é amplamente dominado por solos do tipo latossolo com perfis profundos e horizontes pedológicos pouco diferenciados. O latossolo vermelho-amarelo é predominante nas áreas com menor gradiente onde se tornam espessos os depósitos da encosta. Na porção superior do maciço ocorrem, localmente, o litossolo e o cambissolo: o primeiro está associado aos materiais in situ pouco espessos; o segundo constitui uma fase de pedogênese intermediária entre o litossolo e o latossolo, (Coelho Netto, 1992).
Os solos da Floresta da Tijuca apresentam condições favoráveis de aeração e permeabilidade para o desenvolvimento radicular dos vegetais, e intensa atividade biológica. Essas condições são expressas não na textura dos solos, mas em parâmetros como: a) presença de argila altamente floculada; b) estrutura granular; c) densidade aparente entre 1.0 e 1.5 que aumenta com a profundidade; d) a porosidade total tende a diminuir dentro dos perfis de solo e pode  atingir valores superiores a 60% no topo  ou  reduzir para cerca de 45% em profundidade. A maior porosidade existente no topo dos solos (horizonte A) associa-se à atividade biológica promovida pela mesofauna endopedônica e pelos sistemas radiculares. Nessa mesma faixa superior dos solos ocorrem teores de matéria orgânica maiores do que em profundidade (Rosas, 1991).

Segundo o Serviço Nacional de Levantamento e Conservação de Solos da EMBRAPA (Comastri et alii, 1981) ocorrem na área do Parque Nacional da Tijuca as seguintes associações de solos: latossolo vermelho-amarelo+latossolo câmbico, ambos de textura argilosa+cambissolo latossólico+solos litólicos, ambos de textura média cascalhenta, todos álicos, horizonte A moderado (ocorre no Parque em relevo montanhoso); podzólico vermelho - amarelo álico+ podzólico vermelho-amarelo equivalente eutrófico, raso, ambos com horizonte A moderado de textura média a argilosa+solos litólicos indiscriminados, (ocorre em área de relevo forte ondulado); latossolo vermelho-amarelo álico, pouco profundo, horizonte A moderado de textura argilosa (ocorre em área de relevo forte ondulado); e os afloramentos de rocha que são considerados tipos de terrenos e não solos, mas como unidade de mapeamento são importantes devido às limitações ao uso. Os afloramentos apresentam-se como superfícies rochosas expostas, quer sejam rochas isoladas, escarpas ou encostas íngremes desprovidas de solo (Figura 36).
Latossolo vermelho-amarelo:
Constitui-se de solos com horizonte B latossólico, apresentando perfis normalmente profundos e seqüências de horizontes do tipo A1, A3, B1, B21, B22, B23 e C. Ocorre, em geral, no relevo montanhoso sob a vegetação de floresta subperenifólia.
Latossolo intermediário para cambissolo:
Ocorre em associação com os latossolos anteriormente descritos, contribuindo com aproximadamente 15% para a área total do Parque. Ocorre em declives mais acentuados do maciço, sob a vegetação de floresta subperenifólia, e nas altitudes geralmente superiores a 600m.
Cambissolo latossólico:
Ocorre em associação anteriormente descrita, representando 20% da área total desta unidade. Estes solos se assemelham, em muitos aspectos aos latossolos câmbicos, diferenciando-se destes pelo baixo teor de argila, pelos mais altos teores de silte e maiores reservas de minerais decomponíveis, feldspatos e micas, ao longo do perfil. Ocorrem nos cristais e no terço superior dos espigões do relevo montanhoso do Maciço da Tijuca, sob a vegetação da floresta subperenifólia.
Podzólico vermelho-amarelo:
Esta classe de solo caracteriza-se pela apresentação de um acúmulo de argila, sob a forma de filmes, no horizonte B e com baixa capacidade de troca de cátions, após correção para carbono e baixa saturação de bases.  Esta classe de solo ocorre em relevo forte ondulado, com vertentes longas e ligeiramente côncavas, nos declives existentes entre 15 a 40% e em altitude inferior a 450m. Este relevo ocorre, principalmente, no terço médio e inferior do Maciço da Tijuca, coberto por floresta subcaducifólia.
Podzólico vermelho-amarelo equivalente eutrófico:
Esta classe de solo é morfologicamente semelhante ao podzólico vermelho-amarelo descrito anteriormente. Difere essencialmente deste último por apresentar alta saturação de bases e, conseqüentemente, baixa saturação de alumínio ao longo do perfil. Esta classe de solo participa, aproximadamente, com 20% da área total da unidade.
Latossolo vermelho-amarelo:

Estes solos são idênticos aos latossolos anteriormente descritos, porém apresentam perfis mais rasos com horizonte B3 iniciando-se a 90cm de profundidade. Ocorrem em relevo forte ondulado sob vegetação de floresta subperenifólia, e em altitudes que variam de 200 a 400m, formando-se a partir da decomposição de rochas gnáissicas e graníticas.

Figura 36: Mapa de Solos do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)

Figura 36: Mapa de Solos do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)

3.2.5 – Espeleologia

Os registros de Bandeira (1993) relatam que o PARNA Tijuca possuía na época 61 cavidades subterrâneas cadastradas pelo Centro Técnico de Espeleologia da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza e pela Divisão de Espeleologia do Centro Excursionista Light. Na publicação, as cavidades foram classificadas como abrigos rochosos (simples tetos de rocha), grutas (cavidades compostas com uma ou duas salas e/ou salões, com uma ou mais entradas) e cavernas (compostas por uma seqüência de salas interligadas ou com galerias). O autor cataloga e descreve 44 abrigos, 8 grutas e 10 cavernas (Tabela 43). Registra também que, de modo geral, o estado de conservação destas cavidades pode ser considerado como satisfatório, Figuras 37 e 38.
	
	
	Figura 38: Vista da “Garganta do Ceu” na Escarpa da Pedra da Gavea, com a Praia de São Conrado e o Morro Dois Irmãos, ao fundo.

	Figura 37: Gruta e Cachoeira do Cristal, Setor Floresta da Tijuca.
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	Foto: Marco Terranova.
	
	

	
	
	Foto: Bernardo Issa.


Embora genericamente os termos abrigos, grutas e cavernas sejam utilizados indistintamente pelos usuários do Parque, estas não são classificações técnicas corretas. Segundo Guerra (1972), obedecendo as Normas Internacionais de Classificação Espeleológica, as regiões de afloramento, o amontoado irregular de blocos desmoronados, em alguns casos, e as cavidades de rochas eruptivas e/ou metamórficas são denominadas furnas.

Tabela 43: Abrigos, Grutas, Cavernas e Tocas Localizados no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, segundo Bandeira (1993).
	Abrigos Rochosos
	Grutas
	Cavernas

	Gruta Paulo e Virgínia*
	Gruta da Sucuri
	Gruta do Navio*

	Gruta do Eleutério*
	Gruta Solitária
	Gruta dos Deuses*

	Gruta da Saudade*
	Gruta das Begônias
	Gruta Bernardo de Oliveira*

	Abrigo da Laje
	Gruta das Serpentes
	Caverna dos Morcegos

	Abrigo do Caçador
	Gruta do Itará
	Gruta Perdida*

	Abrigo do Balanço
	Toca dos Morcegos*
	Gruta do Belmiro*

	Gruta Gabriela*
	Gruta dos Cariris
	Gruta Luiz Fernandes*

	Abrigo da Passagem do Inferno
	Gruta dos Elefantes
	Gruta do Sem Fim*

	Gruta Maior*
	
	Gruta das Armadeiras*

	Abrigo do Funil
	
	Caverna Ferreira dos Santos

	Abrigo do Fogão
	
	

	Abrigo do Biscoito
	
	

	Gruta do Bom Retiro*
	
	

	Abrigo dos Ratos
	
	

	Abrigo da Chaminé
	
	

	Abrigo da Cova da Onça
	
	

	Abrigo das Aranhas
	
	

	Abrigo do Tombo
	
	

	Abrigo da Pedra
	
	

	Abrigo do Café
	
	

	Abrigo do Viannay
	
	

	Gruta do Nariz*
	
	

	Abrigo do Raio
	
	

	Abrigo do Banco
	
	

	Abrigo dos Ranzinzas
	
	

	Abrigo da Sepultura
	
	

	Abrigo do Amor
	
	

	Abrigo de Um
	
	

	Abrigo do Rio
	
	

	Abrigo do IAB
	
	

	Abrigo do Acampamento
	
	

	Abrigo das Raízes
	
	

	Abrigo dos Gravatás
	
	

	Abrigo das Vespas
	
	

	Abrigo do José Maria
	
	

	Gruta do Cristal*
	
	

	Abrigo do Escoteiro 
	
	

	Abrigo do Nilo
	
	

	Abrigo do Açude
	
	

	Abrigo da Passagem
	
	

	Abrigo dos Invencíveis
	
	

	Abrigo do Caçador II
	
	

	Gruta da Orelha*
	
	

	Gruta do Queimado*
	
	


* As cavidades subterrâneas do Parque Nacional da Tijuca foram separadas de acordo com as Normas de Classificação Espeleológica Internacional, por isso há divergência entre “gruta” e “toca”.

Entre as cavernas descritas pelo professor Bandeira, destaca-se a dos Morcegos que possui 22m de altura e é a 3a maior caverna de granito (gnaisse) do Brasil.
Ressalta-se que nem todas as cavidades existentes no Parque foram catalogadas e descritas pelo professor Bandeira. Foram omitidas, por exemplo, as lapas como a do Humaitá e os abrigos como o do Chuvisco e Andaraí Maior, em sua vertente norte, além de outras na Serra da Carioca e Pedra Bonita que não constam em sua relação. Além disso, houve recente ampliação dos limites do Parque Nacional da Tijuca, onde foram inseridas as áreas Pretos Forros-Covanca e Parque Lage, sendo o uso público dessas áreas pouco conhecido com relação à parte de espeleologia.

O estudo preliminar realizado pela equipe do Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas (CECAV), no ano de 2005, coordenado pela técnica Célia Cristina de Resende, resultou em um pré-diagnóstico que identificou  a necessidade de se aprofundar as pesquisas. O relatório contemplou as cavidades com acesso pelas trilhas do “Circuito das Grutas” (Figura 39) que são a Grutas do Belmiro, Belmiro de Cima, do Archer, Bernardo de Oliveira, Gabriela, dos Morcegos, Paulo e Virginia e Gruta Surucucu. As grutas Belmiro de Cima, Esquecida e Perdida não foram estudadas em relação à bioespeleologia.

Figura 39: Trajetória das Trilhas do “Circuito das Grutas”.
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Fonte: CECAV, 2005.
A Gruta do Belmiro é uma cavidade desenvolvida em gnaisse, que se formou por deslocamento de blocos em fraturas de direção nordeste e subseqüente ampliação por erosão. Provavelmente  existem galerias superiores. Apesar de ser considerada uma gruta pequena, é notável o conjunto de espeleotemas do tipo “couve-flor” encontrados em suas paredes. Costuma ser visitada por aventureiros e visitantes guiados, devido à dificuldade em encontrá-la e de acessar sua entrada. A gruta denominada “Belmiro de Cima” é uma cavidade ainda menor, localizada acima da anterior, mas possui as mesmas características geológicas. Ela é de difícil acesso e não há registro de visitação.

A Gruta do Archer é uma cavidade formada entre grandes blocos de gnaisse (granada-biotita gnaisse com bandamento milimétrico a subcentimétrico, intrudido por diversos veios pegmatíticos de granulação muito grossa e compostos, essencialmente, de quartzo, feldspato potássico e biotita). Possui três níveis de passagens que acessam diferentes condutos e/ou galerias. É pouco visitada e apresenta riscos devido aos trechos com grandes blocos abatidos. Em extensão ela é considerada uma das maiores cavernas do PARNA Tijuca (Tabela 43). Ela se caracteriza pelos pequenos espeleotemas de calcita, fato incomum em cavernas neste tipo de rocha. Os espeleotemas existentes nesta região provavelmente têm sua origem associada ao feldspato oriundos dos inúmeros corpos de pegmatito que cortam as rochas graníticas e gnáissicas.

A Gruta Bernardo de Oliveira é uma caverna formada pela erosão de material ao longo de uma fratura e pelo deslocamento dos blocos oriundos do plano da foliação gnáissica. Possui espeleotemas do tipo escorrimento de calcita. Resume-se a uma galeria, mas tem alta freqüência de visitação, devido à sua proximidade com o Campo-escola de Escalada. O acúmulo de água em seu interior, causado pelo gotejamento em suas paredes, pode oferecer riscos ao visitante.

A Gruta Esquecida é uma pequena cavidade formada pela fratura de direção noroeste. Em seu interior foram encontrados belos escorrimentos de calcita.

A Gruta Gabriela é formada por dois blocos que se sobrepõem a um terceiro. O primeiro é composto de biotita-gnaisse, o segundo de biotita-granito leucocrático e o terceiro de biotita-gnaisse. O granito possui xenólitos de biotita-gnaisse migmatítico. A pequena e bela cascata situada próxima à sua entrada e o lago, receptor da água que escorre do chão da caverna, atraem  a atenção dos visitantes. No lago é comum encontrar girinos, sendo o mesmo importante para a reprodução de anfíbios. A fauna da gruta é diversificada e a água acumulada em seu interior pode oferecer riscos aos visitantes. Mesmo assim, talvez seja uma das grutas mais visitadas, devido a sua localidade.

A Gruta dos Morcegos apresenta morfologia preferencialmente retilínea, sendo a segunda maior em extensão do Parque, ela possui secções (corte transversal) verticalizadas. O conduto principal desta cavidade se desenvolve segundo fraturas leste-sudeste até o início do desmoronamento, que segue na direção leste-oeste. Essa é a maior gruta do “Circuito” em termos de altura (Tabela 43). Três conjuntos de espeleotemas foram identificados: o primeiro situado próximo da entrada, o segundo conjunto ocorre sobre blocos abatidos localizados no conduto principal e o último ocorre no conduto lateral. Os dois primeiros são escorrimentos, enquanto que no conduto lateral, existem escorrimentos, micro estalactites e microtravertinos. É considerada a mais bela, por isso é bastante visitada por aventureiros e visitantes guiados. Os riscos que apresenta para os visitantes, como escorregões e quedas são decorrentes do constante gotejamento de água nas paredes e seu acúmulo no interior. Em 2005, por ocasião dos levantamentos expeditos para subsidiar a elaboração deste Plano de Manejo, o Prof. Dr. Renner Luiz Cerqueira Baptista (Museu Nacional/UFRJ-Aracnologia), responsável pela coleta de dados, revelou em seu relatório que foram encontradas nesta caverna, aranhas troglomórficas (com características típicas de animais que só ocorrem em ambientes cavernícolas), ainda não descritas. As aranhas troglomórficas ficam localizadas no final da gruta, depois de duas passagens mais estreitas, o que de fato foi constatado pela equipe do CECAV.
A Gruta Paulo e Virgínia é um abrigo sob rochas que se caracteriza pela sobreposição de matacões localizados próximos da Gruta Surucucu. Ela é formada por blocos de biotita-granito isótropo, leucocrático, de granulação milimétrica e subcentimétrica, com raros fenocristais de plagioclásio com até 2cm. Ela é uma das grutas mais diversificadas em termos de fauna. Também é bastante visitada devido à existência de infra-estrutura em suas proximidades, ao fácil acesso, pois se situa ao lado da ponte da Baronesa e na margem da estrada pavimentada que percorre o Parque e, principalmente, pela bela cascata Diamantina.

A Gruta Surucucu é um abrigo sob rocha caracterizado por uma sobreposição de matacões.  Possui a mesma formação de blocos de biotita-granito isótropo, leucocrático, de granulação milimétrica e subcentimétrica, com raros fenocristais de plagioclásio, existente na Gruta Paulo e Virgínia, por se localizarem na mesma região. Tal como a Gruta Paulo e Virgínia, ela é muito utilizada pelos visitantes, uma vez que se situa próxima à estrada asfaltada e em seu interior encontram-se estruturas para piquenique, como uma mesa e bancos confeccionados em alvenaria. Logo em frente a este abrigo localiza-se uma área de lazer dotada de diversas churrasqueiras, banheiros, lixeiras, mesas e bancos de concreto. 

Diante dessas informações obtidas no relatório do CECAV conclui-se que o acervo de espeleotemas encontrado é bastante expressivo em se tratando de cavernas formadas de gnaisse, na maioria. As mais diversificadas em termos da fauna cavernícola foram as Grutas: do Archer, a Paulo e Virginia, a Gabriela e a do Belmiro. Além da perturbação causada pela visitação (Tabela 44), algumas grutas do circuito, apresentam pichações, muito lixo e restos de materiais usados para atividades esportivas e de cunho religioso. Entretanto, mesmo com as perturbações antrópicas, as grutas se encontram, relativamente, em bom estado de preservação, tendo em vista o grande número de visitantes que o Parque recebe durante todo o ano, sobretudo por sua localização em uma megalópole e  seu fácil acesso.
Tabela 44: Especificações das Cavidades do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro. 
	Cavidades (Classificação)
	Altura
	Extensão
	Luminosidade
	Piso
	Antropia

	Gruta do Belmiro  (caverna)
	15m
	58,6m
	Boa com trecho afótico
	Sedimento arenítico
	Pequena represa

	Gruta Belmiro  (caverna)
	2,5m
	NI
	Penumbra com trecho afótico
	Blocos irregulares 
	Não

	Gruta do Archer de Cima (caverna)
	13m
	126m
	Boa, com trechos de penumbra e afótico
	Íngreme e irregular sobre blocos de rocha
	Não

	Gruta Bernardo de Oliveira (caverna)
	5m
	36m
	Penumbra com trecho afótico
	Blocos irregulares 
	Pichações

	Gruta Gabriela(caverna)
	2m
	32m
	Penumbra com trecho afótico
	Praticamente plano
	Pichações, lixo, restos de fogueira e vestígios de cerimônias religiosas

	Gruta dos Morcegos (caverna)
	30m
	80m
	Quase toda iluminada e pequeno trecho afótico
	Plano em sedimento arenítico
	Pichações e lixo 

	Gruta Surucucu (abrigo)
	NI
	NI
	Totalmente iluminada
	Plano sobre areia sedimentada
	Mesa, bancos, pichações e lixo

	Gruta Paulo e Virgínia (abrigo)
	NI
	15m
	Totalmente iluminada, iluminação é penumbrada
	Plano sobre areia sedimentada
	Mesas, bancos, churrasqueiras, lixeiras, pichações e lixo


Fonte: Relatório CECAV, 2005.
Vale ressaltar que as grutas que recebem grande número de visitantes, como a dos Morcegos e que é importante pela fauna que abriga e a Gruta Gabriela, cujo lago próximo serve de abrigo para anfíbios, devem ser monitoradas com maior freqüência, visando à proteção das espécies envolvidas em seus microhabitats. Sendo assim, as grutas que possuem maior potencial de visitação são aquelas que não oferecem riscos à biodiversidade encontrada no Parque,  tampouco riscos de segurança para  os visitantes. Pode-se concluir que as grutas com maior potencial de visitação são: Paulo e Virgínia e Gruta Surucucu, pois a visitação não representa ameaça à biodiversidade local e nem possui elementos que possam causar acidentes aos visitantes, além disso, o acesso é facil e a infra-estrutura é boa. A Gruta Belmiro não oferece riscos para os visitantes guiados.

3.2.6 – Hidrografia / Hidrologia / Limnologia

O Maciço da Tijuca apresenta um sistema fluvial bastante extenso e variado, e reúne um grande número de vales onde correm límpidas águas de inúmeros rios, córregos e regatos, responsáveis pela formação de extensas várzeas, abrigos rochosos, grutas e cavernas além de cascatas. Bandeira (1993), em seu livro sobre o Parque Nacional da Tijuca, descreve vários aspectos históricos e geográficos sobre 43 rios e córregos, e um grande número de cachoeiras e dois lagos e um açude. 

A área do Parque contribui para três bacias hidrográficas; as águas que drenam para a baixada de Jacarepaguá, denominada bacia hidrográfica da baixada de Jacarepaguá, aquelas que correm para a Baía de Guanabara, bacia hidrográfica da Baía de Guanabara e aqueles rios que contribuem para a zona sul, bacia hidrográfica das praias da zona sul (Figura 40).
Os principais rios que fazem parte da bacia da baixada de Jacarepaguá são: no setor Serra da Carioca, os rios que contribuem para a sub-bacia do Rio Gávea Pequena; no setor Floresta da Tijuca, o Rio Tijuca que forma uma das mais belas cascatas do Parque, a Cascatinha Taunay e compõe a bacia do Rio Cachoeira, para qual também contribui o Rio Gávea Pequena. Neste setor, destacam-se ainda os rios das Pedras, Papagaio, Quitite e o Rio dos Ciganos. No setor Pretos Forros/Covanca, o Rio Covanca, formado pelos riachos Palmital e Riacho da Covanca que nascem no Morro Inácio Dias.

Alguns rios que fazem parte da bacia da Baía de Guanabara são: no setor Serra da Carioca, Rio Trapicheiros que deságua no Canal do Mangue, próximo à Ponte dos Marinheiros, o Rio Comprido, o Rio Paineiras, principal formador do Rio Carioca que nasce próximo ao Morro Corcovado e deságua na Praia do Flamengo, um pouco acima do Largo do Machado, e que era conhecido pelos índios tamoios como Rio Sagrado. Historicamente, as águas do Rio Carioca eram captadas e distribuídas para o centro da cidade, pelo aqueduto da Lapa (Arcos da Lapa) que abastecia a cidade do Rio de Janeiro. No setor Floresta, destaca-se o Rio Maracanã e Rio do Perdido. A bacia do alto Rio Maracanã apresenta predominância de cobertura de floresta em avançados estágios de sucessão, com floresta clímax local e secundária tardia ocupando 2/3 da bacia, sendo a clímax local localizada preponderantemente na área onde se concentram as vertentes voltadas para sul. No setor Pretos Forros/Covanca, a principal sub-bacia contribuinte da bacia da Baía de Guanabara e a do Rio Faria.

A bacia hidrográfica da zona sul pode ser subdividida pelas sub-bacias que contribuem para a Lagoa Rodrigo de Freitas e para a Praia de São Conrado. No subsistema da Lagoa destacam-se os seguintes rios: o Rio Cabeça, o Rio Rainha, o Rio Algodão, no qual se encontra a Cachoeira dos Primatas e o Rio dos Macacos que tem dentre os seus formadores o Rio Pai Ricardo. O Rio dos Macacos é a maior bacia (6,8km2) que drena para a Lagoa Rodrigo de Freitas. Dentro do Maciço da Tijuca, o vale da bacia do Rio dos Macacos é a que apresenta a maior proporção de floresta climáxica, encontrando em seu interior um trecho de floresta bem conservada, chamada de Mata do Pai Ricardo, onde resiste um fragmento de mata bem preservada com cerca de 200 ha de mata, encontrando muitas espécies típicas de mata primária.

Na Praia de São Conrado deságua o Rio Pires que nasce no Laboriaux e o Rio do Emídio que nasce no Morro da Bandeira entre as Pedras da Gávea e Bonita 

De acordo com Coelho Netto (1992), os rios florestais são reservatórios de águas pluviais que sustentam a vegetação e alimentam os córregos. Na Floresta da Tijuca, por exemplo, apenas 30% do volume anual de chuvas escoa para fora da bacia do Alto Cachoeira.

Ainda segundo Scheiner (1976), na Serra da Tijuca, o Pico da Tijuca é um centro de dispersão hidrográfica para a cidade do Rio de Janeiro. Aí se encontram as nascentes dos rios Jacaré, Joana e Maracanã, que deságuam na Baía de Guanabara e os rios Panela, Anil, Retiro e Cachoeira, que deságuam em Jacarepaguá e na Lagoa da Tijuca. Os rios Caveira, Tijuca e Cascatinha pertenceram à bacia do Rio Maracanã até o século passado, quando foram desviados, integrando a bacia do Rio Cachoeira (Castro Jr., 1991).
O papel da vegetação na redução do impacto direto das chuvas no solo é dado principalmente pela serrapilheira. Nesse sentido, estudos sobre a ação protetora das florestas, em termos da redução do potencial erosivo das águas pluviais, foram realizados no Alto Cachoeira, como também estudos comparativos nas trilhas do PARNA Tijuca (Coelho Netto, 1985, 1992; Vallejo, 1982). Outros estudos (Castro Jr., 1991; Castro et alii, 1991) abordaram a relação entre as taxas de infiltração dos solos, pluviosidade e o papel dos paredões rochosos na hidrologia do Maciço da Tijuca.

Figura 40: Bacias Hidrográficas do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)

Figura 40: Mapa Hidrográfico do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)

Segundo Coelho Netto (1992): 

“o Vale do Rio Maracanã que drena a vertente norte, no sentido S-NE, junto com o vale do Rio da Cachoeira, que drena a vertente oposta do NE para o SW, subdividem o maciço em Serra da Carioca e Serra da Tijuca ou Três Rios. Os sistemas de drenagem canalizados são, em grande parte, controlados pelas estruturas geológicas, em especial pelo fraturamento das rochas. Nos cursos superiores, os mais importantes canais fluviais estão confinados em fundos de vales estreitos e profundos, com encostas laterais bastante íngremes. As estruturas, assim como as variações litológicas propiciam a formação de quedas d’água, como a exuberante Cascatinha Taunay no alto do Rio da Cachoeira e outras tantas de menor dimensão, como visto em Paulo e Virgínia ao longo do Córrego Cascatinha, ambas na Floresta da Tijuca”. 

O mesmo autor reporta que o Maciço da Tijuca é drenado por diversos sistemas de canais articulados, que recebem os fluxos d’água e sedimentos provenientes das encostas durante os períodos de chuvas. Esses sistemas convergem para os canais artificiais que drenam a cidade nas zonas mais baixas. 
Além das bacias hidrográficas que nascem dentro dos limites do Parque, formando um sistema fluvial bastante extenso e variado, o PARNA Tijuca também possui cascatas, cachoeiras e inúmeras fontes/bicas, exercendo uma grande atração para os freqüentadores. 

No setor Floresta da Tijuca encontramos várias cascatas e cachoeiras, sendo as mais conhecidas a Cascatinha Taunay, produzida pela queda d’água do Rio Tijuca, a Cachoeira das Almas, localizada no rio das Almas, as cascatas Diamantina e Gabriela, localizadas no Rio do Archer, as cascatas do Ramalho e dos Ciganos, localizadas no Rio dos Ciganos, no Vale de Santa Inês. No setor Serra da Carioca, encontramos a Cachoeira do Quebra e do Chuveiro no Riacho Pai Ricardo e dos primatas no Rio do Algodão, todas próximas ao bairro Jardim Botânico. Ainda no setor da Serra da Carioca, existem várias cascatas ao longo da Estrada do Redentor. No setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita, encontramos a Cachoeira da Pedra da Gávea no Rio da Barra.

Quanto aos açudes, lagos e represas que existem no Parque, o mais conhecido é o Açude da Solidão, localizado no setor Floresta da Tijuca, formado pelo Rio da Solidão. Ainda neste setor encontram-se o Lago das Fadas e a Represa dos Ciganos (vertente de Jacarepaguá). No Vale da Gávea Pequena encontramos as represas históricas de 1876. Em Santa Teresa, a represa da Mãe D’água e a Fonte Chororó. Na Tijuca, a Represa dos Trapicheiros e em Jacarepaguá, a Represa da Covanca.

No Parque é permitido banho, exceto no setor Floresta da Tijuca devido à captação de água para distribuição e consumo humano. No entanto, está prevista a liberação para banho apenas na Cachoeira das Almas, localizada no Rio das Almas. Quanto à Cascata Diamantina, se localiza a montante da captação de água que abastece o Parque, incluindo a área da administração, centro de visitantes e os restaurantes; a Cascata Gabriela, no Rio Archer não tem capacidade de comportar atividade de banho, encontra-se apenas com um filete de água e quanto às cachoeiras do Ramalho e dos Ciganos estão localizadas em área primitiva, onde não é permitida a entrada de visitantes. 

No que se refere à qualidade da água do Parque, verificou-se que apenas dois locais apresentam condições para consumo humano (isentos de coliformes fecais); a fonte (afloramento da rocha na estrada entre a Cascatinha e a Capela Mayrink, localizada na Estrada do Imperador), no setor Floresta da Tijuca e a fonte (água da prateleira), localizada na Estrada do Redentor, no setor Serra da Carioca. Todos os outros pontos de coleta encontram-se impróprios para consumo humano (Gomes, 2005, Vaitsman, 2006). Durante o desenvolvimento do projeto foi feito coleta e análise de parâmetros físico-químicos e microbiológicos de 38 fontes/bicas localizadas no setor Floresta da Tijuca e no setor Serra da Carioca 

3.2.7 – Vegetação
3.2.7.1 – Classificação

Desde da obra pioneira de Von Martius – Flora Brasiliensis, em 1824, surgiram diversos sistemas de classificação para a vegetação brasileira, sendo que o bioma da Mata Atlântica foi aquele que apresentou o limite geográfico mais variável e que ainda é motivo de controvérsias na literatura científica (Joly et alii, 1999). Por exemplo, para alguns autores o termo mata atlântica deveria ser utilizado apenas em seu sensu stricto, isto é, para classificar as formações florestais ombrófilas densas que estão diretamente sujeitas à influência de chuvas orográficas litorâneas (Ferri, 1980; Leitão Filho, 1987), que é o caso da mata atlântica de encosta no Parque Nacional da Tijuca. No entanto, os resultados do Projeto RADAMBRASIL (1982), sistematizados em Veloso et alii (1991), resultaram no sistema oficial de classificação da vegetação brasileira que consta (Figura 41), com mínimas diferenças, dos mapas do IBGE de 1988 e 1991 (Joly et alii, 1999). Sob este sistema, ainda podemos subdividir a sua vegetação florestal em duas categorias, a formação submontana (entre 50 e 500m de altitude) e a formação montana, no caso do PARNA Tijuca, acima de 500m de altitude.

Atualmente, dentro dos domínios de proteção à Mata Atlântica, tal como se encontra no Decreto № 750/93 e na Lei № 11.428/06 incluem-se diversas fisionomias florestais e não florestais que servem de base para os planos de conservação e preservação desse bioma: a floresta ombrófila densa atlântica; a floresta ombrófila mista; a floresta ombrófila aberta; a floresta estacional semidecidual; a floresta estacional decidual; os manguezais; as restingas; os campos de altitude; os brejos interioranos e os encraves florestais do nordeste. Esta denominação da Mata Atlântica em seu sensu lato encontra apoio científico e ambientalista em diversos estudos que indicaram que esta é a escala ideal para os planos de conservação e preservação da vegetação do bioma (e.g. Câmara, 1992; Joly et alii, 1999; Oliveira Filho & Fontes, 2000).

Desde a década de 1940, pelo menos, a florística do Parque tem sido estudada de forma relativamente intensa, no entanto, a maioria deles deteve-se em áreas florestadas do conjunto Corcovado-Sumaré-Gávea Pequena, da Vista Chinesa, das Paineiras, e da Mata do Pai Ricardo (Vidal, 1999). Entretanto, apesar da bibliografia apontar para um elevado conhecimento de sua flora (ver composição florística), ainda persiste na literatura científica, curiosamente, uma grande carência de estudos fitossociológicos e populacionais da vegetação no Parque. Estudos fitossociológicos são ferramentas descritivas básicas da estrutura e da composição da vegetação (e.g. Curtis & Cottam, 1962; Martins, 1993). Portanto, elas se constituem em pontos de partida iniciais para o conhecimento da dinâmica da vegetação e permitem um refinamento local das formações vegetais na escala necessária ao manejo da UC. Além disso, estudos sobre a estrutura e dinâmica populacional são essenciais para se traçar estratégias de monitoramento e manejo das espécies. Acredita-se que a carência desses estudos, pelo menos em parte, seja decorrente da história de degradação e reflorestamento do Parque Nacional da Tijuca, pois é conspícua a tendência científica (e.g. biólogos) da procura por áreas prístinas quando na realização de pesquisas básicas. Contrariamente, entendemos que o Parque possui elevado valor científico para a biologia da conservação, justamente por seu longo histórico de ocupação e utilização que culminaram na situação atual de estar encravado dentro de uma grande metrópole brasileira. Adicionalmente, considerando que parte dos cerca de 8% restantes da Mata Atlântica é constituída por vegetação secundária, qualquer fragmento deste bioma possui elevado valor cientifico e conservacionista intrínsecos. 

Os tópicos posteriores estão dispostos de forma a apresentar uma visão geral da estrutura da vegetação a partir dos resultados dos levantamentos expeditos, para subsidiar a elaboração deste PM (item 3.2.7.2), realizados em janeiro de 2005 que, posteriormente, será aprofundada do ponto de vista histórico (item 3.2.7.3) e da composição florística do Parque Nacional da Tijuca (3.2.7.4), onde se encontram itens específicos dedicados às espécies ameçadas (item 3.2.7.4.1) e às espécies vegeis exóticas (item 3.2.7.4.2). 

Figura 41: Mapa da Vegetação do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(FRENTE)

Figura 41: Mapa da Vegetação do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

(VERSO)

3.2.7.2 – Levantamentos Expeditos e a Estrutura da Vegetação no Parque Nacional da Tijuca

Florestas tropicais tendem a possuir uma estrutura oligárquica na distribuição das abundâncias relativas das espécies arbóreas (Campbell, 1994). Isto quer dizer que, em uma determinada área poucas espécies dominam parte considerável da distribuição de abundâncias relativas (as espécies dominantes), enquanto o restante se constitui de algumas espécies de abundância mediana. A grande maioria das espécies tende a ocorrer em baixa densidade. Campbell (1994) indicou que quanto maior o grau de estresse ambiental a que é submetida uma floresta, seja ele natural ou antrópico, a dominância relativa das espécies dominantes tenderá a ser maior e menor será o número de espécies raras e sua participação na estrutura da comunidade. 

No PARNA Tijuca, embora exista uma carência virtual de dados quantitativos sobre a abundância das espécies, é possível se fazer uma analogia com o parágrafo anterior, pois alguns estudos da estrutura da vegetação e de suas condicionantes ambientais relacionadas têm gerado informações importantes sobre a existência de fatores limitantes e/ou fornecido indícios de degradações ambientais pretéritas ou atuais no local (e.g. Oliveira & Lacerda, 1988; Zaú, 1994; Oliveira et alii, 1995b; Silva Matos et alii, 2002; Silva Matos et alii 2003; Marcos & Silva Matos, 2003). De forma geral, eles indicaram que a vegetação  do Parque voltada para os quadrantes do norte possui estrutura que é indicativa de estádios de sucessão menos avançados em comparação com a vegetação florestal voltada para o sul. Nas vertentes orientadas para o norte, três fatores principais foram apontados como reguladores, de forma isolada ou em conjunto, do atual estádio de desenvolvimento florestal: a passagem do fogo recorrente, a presença de condições climáticas mais adversas e a deposição de poluição atmosférica proveniente da cidade. Porém, a presença do palmito jussara Euterpe edulis em áreas com distintos graus de degradação no Parque indica o potencial de recuperação das matas e a existência de fauna dispersora em tais locais (Marcos & Silva Matos, 2003). 

A Avalição Ecológica Rápida (AER) é particularmente adequada na descrição da paisagem e da biodiversidade específica de grandes áreas relativamente pouco conhecidas (Sayre et alii, 2000). Assim, as AER da flora são estruturadas visando caracterizar áreas com pouca ou nenhuma informação botânica. Raramente, uma AER é implementada em um local que já tenha sido bem caracterizado (Sayre et alii, 2000). Entretanto, esta metodologia de amostragem pode servir também para complementar ou atualizar as informações disponíveis. No caso do PARNA Tijuca, foram realizados levantamentos expeditos no intuito de complementar as informações da literatura, objetivando subsidiar o novo zoneamento da unidade, uma vez que se passaram 25 anos desde a elaboração de seu primeiro plano de manejo (1981). É de se esperar que haja modificação na estrutura da vegetação, seja pelo desenvolvimento da vegetação para um estádio mais maduro, com a continuidade do processo de sucessão, seja por sua degradação, devido às ocorrências, como incêndios, deslizamentos de terra e invasões.

As amostragens foram realizadas por uma equipe multidisciplinar na vegetação do Parque durante o verão (jan/2005) que é a estação chuvosa. Os dados foram registrados em formulário próprio, que é baseado em métodos de análise estrutural sobre características fisionômico-estruturais da vegetação e características do habitat (Montoya Maquin et alii, 1967; Rizzini, 1963; Dansereau 1961). Por meio de análise prévia de fotos aéreas da área foram selecionados cinco sítios de amostragem: Sítio I – vale entre a Pedra Bonita e Pedra da Gávea; Sítio II – Morro do Archer; Sítio III – complexo Mocke-Cochrane; Sítio IV – complexo da Mata do Pai Ricardo - Morro Queimado e Sítio V – Sumaré, onde todos os pontos são ambientes de relevo superior a 300m de altitude. Em cada um dos 5 sítios, foram selecionados 21 pontos em campo (I – 5 pontos, II – 4 pontos, III – 4 pontos, IV – 5 pontos, V – 3 pontos) que captassem a variação estrutural da vegetação. Em cada um dos pontos, em uma área de 10m de raio (área total de cerca de 6.600m2) foram registrados os espécimes ocorrentes, gerando um diagnóstico complementar atualizado da vegetação do Parque Nacional da Tijuca. Os espécimes observados foram fotografados (in loco), identificados e/ou classificados mediante o conhecimento do especialista e o uso de chaves de identificação de espécies. Posteriormente, com o objetivo de caracterizar o estádio de sucessão da área, as espécies arbóreas e arbustivas foram categorizadas em pioneiras (PI), secundárias iniciais (SI) e secundárias tardias (ST) com base na literatura. 

Os levantamentos expeditos amostraram 682 espécimes vegetais, resultando na determinação de 226 taxa, sendo que, destes, em dois casos foi possível apenas se determinar a família, em 84 casos apenas o gênero foi determinado e em 140 se chegou à espécie (Anexo XIII). Em 25 espécimes, 19 indivíduos arbóreo-arbustivos, sendo que, destes, 12 eram árvores acima dos 20 metros de altura, quatro samambaias, uma epífita e uma briófita) não foram possíveis quaisquer das determinações acima. Apesar dos problemas existentes na identificação de árvores emergentes do dossel como mencionado anteriormente (ver item 3.2.7.4: Composição Florística), os levantamentos expeditos adicionaram 22 taxa à lista secundária gerada (Anexo XIII). Das espécies arbustivo-arbóreas, determinadas pelo menos até o nível genérico, foram encontradas 15 pioneiras (PI), 36 secundárias iniciais (SI) e 70 secundárias tardias (ST). No geral, o número médio (+DP) de taxa nos três grupos ecológicos, por ponto de amostragem, ratificou o caráter secundário tardio da vegetação do Parque (Gráfico 28). Assim, a distribuição do número de taxa por grupo ecológico nos 21 pontos (Gráfico 29) mostra uma tendência de que a maioria dos pontos possua um número reduzido de pioneiras (81% = 0_2 spp), um número mediano de secundárias iniciais (52% = 3_5 spp; 19% = 6_8 spp) e um percentual mais elevado de secundárias tardias (33% = 3_5 spp; 52% = 6_8 spp). Entretanto, este padrão geral pode mascarar variações existentes nas escalas menores (pontos e sítios) e que são mais adequadas a fornecimento de subsídios para o manejo da UC.

	Gráfico 28: Número Médio (+ desvio padrão) de Taxa Pioneiros (PI), Secundários Iniciais (SI) e Secundários Tardios (ST) determinados nos 21 Pontos Amostrados (área do ponto = 314m2).
	
	Gráfico 29: Distribuição do Número de Taxa dos 3 Grupos Ecológicos (pioneiras – PI; Secundários Iniciais – SI; Secundários Tardios – ST) nos 21 Pontos Amostrados (área do ponto = 314 m2).
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	Fonte: PARNA Tijuca/IBAMA/AER, 2005.
	
	Fonte: Júlio Avelar, 2005.


Os Gráficos 30 e 31 mostram que as pioneiras são as que mais apresentam variações na composição da vegetação, de 6 – 22%, i.e., uma amplitude de quase quatro vezes, enquanto que nos outros dois grupos esta amplitude não ultrapassa 1.33, com as SI variando de 27 – 37% e as ST de 48 – 60%. Na Pedra Bonita (sítio I) e no Mocke / Cochrane (sítio III), ocorre uma tendência de que o aumento de taxa pioneiros seja acompanhado de diminuição dos taxa tardios, apesar da ordem do número de taxa dos três grupos ecológicos se manter a mesma em todos os sítios, indicando a existência de diferenças sutis quanto ao estádio de sucessão nas áreas.   

Gráfico 30: Percentual de Taxa nos Três Grupos Ecológicos (PI – pioneiras; SI – secundárias; ST – secundárias tardias) amostrados nos cinco sítios (Sítio I – Pedra Bonita; Sítio II – Archer; Sítio III – Mocke / Cochrane; Sítio IV – Pai Ricardo / Morro Queimado; Sítio V – Sumaré).  
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Fonte: Júlio Avelar, 2005.
Gráfico 31: Distribuição do percentual de taxa nos três grupos ecológicos (Legenda = Figura 39) por pontos nas 5 áreas de amostragem. 

	
[image: image13]


Fonte: Júlio Avelar, 2005.
A seguir serão explicados os padrões observados no Gráfico 30 com base nas anotações de campo dos cinco sítios.
Sítio 1 – Pedra Bonita (vale entre a Pedra Bonita e Pedra da Gávea):

Historicamente esta área possui registros de fogo e uma comunidade residente na atualidade. Os pontos 1, 2 e 4 apresentaram maior contribuição de pioneiras e secundárias iniciais, em detrimento das secundárias tardias que foram mais abundantes nos pontos 3 e 5 (Gráfico 31). A expressiva contribuição de pioneiras no ponto 1, na encosta superior, é provavelmente fruto da sua proximidade da comunidade instalada na área, pois são visíveis as atividades irregulares, como a introdução de espécies vegetais exóticas (e.g. bananeiras) e a delimitação de áreas por cercas. Sua fisionomia é composta por um dossel arbóreo com média aproximada de 10m de altura e vegetação arbustiva com freqüência de altura variando entre 2 e 5m, com abundância alta da liana (Machaerium sp.), seguida de vegetação herbácea densa. Existe mais abundância de espécies pioneiras – PI (e.g. Anadenanthera colubrina - angico, Tibouchina granulosa - quaresmeira, Gochnatia polymorpha - candeia, Siparuna apiosyce – limão-bravo e Cecropia glaziovii - embaúba), em detrimento das secundárias iniciais – SI (e.g. Clethra scabra, Miconia cinnamomifolia – jacatirão e Hyeronima alchornioides - uricurana) e tardias – ST (e.g. Astrocarium aculeatissimum - brejaúva, Psychotria nuda ​– sonhos d’ouro e Roupala sp.). Chamou a atenção nos quatro primeiros pontos a carência de epífitas, o que pode ser resultado do histórico de fogo na área e da pressão de coleta irregular, tendo em vista que esta área é relativamente próxima à rampa de vôo livre. No ponto 2, a interferência humana se faz notar pela presença de plantas exóticas (jaqueiras, café, dracena), embora esteja localizado em ambiente de alta declividade (> 45o), com elevado percentual de rochas expostas (50_90% do ponto),  e possua o dossel mais alto (10_20 metros) dominado por SI (e.g. Chorisia speciosa – paineira, Nectandra membranaceae – canela) e ST (Marlierea edulis). O ponto 4 é dominado por Attaleia sp – palmeira indaiá, e Piptadenia gonoacantha – pau-jacaré e Vochysia oppugnata. Entretanto, as altas declividades (> 45%), o percentual de rochas expostas (> 90%) e a umidade alta na encosta inferior, limitam o desenvolvimento de um dossel fechado de arbóreas, mas proporcionam ambientes para a proliferação de briófitas e herbáceas de sub-bosque. Os pontos 3 e 5 localizam-se respectivamente na meia-encosta e no topo da Pedra Bonita. Eles apresentam características de vegetação mais madura com três estratos bem definidos (herbáceo, arbustivo e arbóreo), a presença de jovens de ST em sub-bosque, e a prevalência no dossel (cerca de 20_30 metros) de espécies secundárias iniciais (ponto 3 – Chorisia speciosa ​– paineira, Lamamonia ternata, N. membranacea – canela; ponto 5 – M. cinnamomifolia – jacatirão) e tardias (Ponto 3 – Cabralea canjerana e Trichilia sp, ponto 5 – Eriotheca pentaphylla e Sloanea sp.).

Sítio 2 – Morro do Archer:

De forma geral, os pontos aqui citados demonstraram uma maior similaridade na composição de espécies dos três grupos ecológicos entre os pontos 1 e 4, e os pontos 2 e 3 (Gráfico 31). Do ponto de vista da fisionomia da vegetação, os pontos localizados no topo e na encosta superior (1 e 2) são similares, assim como os da encosta inferior (3 e 4). Os pontos 1 e 2 apresentam uma vegetação florestal baixa (cerca de 10m) com predominância no dossel de espécies SI (e.g. ponto 1: Tabebuia chrysotricha – ipê, M. cinnamomifolia – jacatirão e C. scabra; ponto 2 – Tapirira guianensis – pau-pombo, Ficus insipida  - figueira, Cupania oblonguifolia – camboatá) e ST (e.g. Qualea sp., Andira sp.).  Fatores ambientais vinculados ao topo de encostas (e.g. alta exposição aos ventos e a radiação solar e solo pouco profundo) podem estar impedindo o estabelecimento de uma vegetação mais alta e estratificada. A riqueza das demais formas de vida (herbáceas, lianas, trepadeiras, epífitas etc) foi uma das observações comuns nos quatro pontos e a presença de pioneiras vinculada às clareiras existentes nos pontos 1 e 4, indicando um estádio maduro na área.  Nos pontos 3 e 4, o dossel superior é elevado (cerca de 30_40m), com três estratos arbóreo-arbustivos e a presença no dossel de espécies SI (ponto 3: Chorisia crispiflora – paineira, Jacaratia spinosa – mamãozinho  do mato; ponto 4: C. crispifolia e Cryptocarya saligna - canela) e ST (ponto 3: Cariniana legalis – jequitibá, C. canjerana, Cedrela  odorata – cedro; ponto 4: Copaifera langsdorffii – copaíba, Ocotea glaziovii – canela, Plathymenia foliolosa – vinhático).  Foi observada a presença abundante de epífitas, Figura 42 e briófitos o que indica um estádio maduro da vegetação, porém a significativa presença de cipós e lianas pode ser indicativo de agressões passadas (Campbell, 1994).

Figura 42: Orquídea Laelia Crispa, no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro. 
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Foto: Bernardo Issa.
Sítio 3 – Complexo Mocke-Cochrane:

Esta é  a área com maior histórico de interferência humana que, possivelmente, explica parte da variabilidade relativamente alta encontrada entre os pontos na estruturação dos grupos ecológicos (Gráfico 31)
. Tal amplitude de variação inclui desde a predominância de pioneiras e secundárias iniciais sobre as tardias (ponto 1, sendo maior no ponto 2) até a completa dominância destas sobre as primeiras secundárias tardias (pontos 3, sendo maior no ponto 4). No ponto 4, situado na cumeeira do Morro do Cochrane, houve a predominância completa da taxa ST que estava distribuído em três estratos arbóreo-arbustivos, sendo o dossel (25_35m) dominado, e.g. Vochysia laurifolia, Pseudopiptadenia leptostachia, Qualia sp, Ecclinusa ramiflor, Pera glabrata,  Eriotheca sp, Couepia sp. No entanto, a presença freqüente de lianas e a relativa escassez de outras formas de vida são indicativas de interferências pretéritas. Os pontos 1 e 2 mostraram pequenas semelhanças em relação ao grau de regeneração e estado de conservação, entretanto a presença de exóticas (bananeira, café, jaqueira etc) foi maior no primeiro. O dossel de ambos tendeu a ser dominado por um misto de pioneiras e secundárias iniciais (PI: Joannesia princeps, Cassia ferruginea, Anadenanthera colubrina; SI: Miconia guianensis, Xylopia brasiliensis, Nectandra membranacea, Ficus insipida, Lamanonia ternata), sendo também observada a presença ocasional de tardias no dossel e sub-bosque (e.g. Tryginaea sp, Ficus pulchella, Pseudopiptadenia leptostachya, Psychotria nuda, Plinia glomerata).  No ponto 3, ocorre o aumento das ST (e.g. Guarea sp., Eugenia prasina, Rheddia sp., Maytenus sp.) em detrimento das pioneiras que desaparecem e da redução do número de espécies SI.

Sítio 4 – Complexo Pai Ricardo / Morro Queimado:

A composição da flora nesta área mostra uma preponderância de pioneiras e secundárias iniciais apenas no ponto 1, ocorrendo um equilíbrio entre SI e ST no ponto 2, e a prevalência das ST nos três pontos restantes (Gráfico 31). O ponto 1 corresponde à cumeeira do Morro Queimado que, como o próprio nome já diz, mostra indícios da passagem do fogo. No entanto, tais eventos não devem recorrer em intervalos de tempo muito curtos, pois apesar da vegetação ser de baixa estatura (<10m), apresenta espécies SI (e.g. Pseudobombax grandiflorum, Clethra scabra, Brunfelsia sp, Miconia guianensis, Myrcia rostrata) e ST (e.g. Pera obovata, Panopsis multiflora, Andira sp, Ocotea sp, Daphnopsis martii) em proporções similares em comparação às PI (e.g. Gochnatia polimorfa, Cecropia glaziovii, Tibouchina granulosa). O ponto 2 apresentou uma flora equilibrada entre SI (e.g.  Lamanonia. ternata, Erythroxylum pulchrum, Hyeronima alchorneoides) e ST (e.g. Pausandra megalophylla, Rudgea macrophylla, Ecclinusa ramiflora), com três estratos arbóreo-arbustivos e o dossel superior de média altura (20m). Os pontos 3, 5 e 4 representam os locais com estádios mais maduros na área. O dossel é muito estratificado, podendo atingir mais de 40 metros nas áreas onde ocorrem espécies emergentes, e.g., Cariniana legalis, Cedrela fissilis, Terminalia januarensis, e encontradas Cryptocarya moschata, Vochysia tucanorum, Lecythis pisonis, Aspidosperma ramiflorum, Trichilia sp., em alturas intermediárias e um conjunto grande de espécies tardias ainda em estatura relativamente baixa  (<10m, e.g., Jacaratia heptaphylla, Pausandra megalophylla, Rudgea macrophylla,  Amphirrhox sp., Trigynaea sp., Trichilia sp.). Em tais áreas são raras as lianas, mas as demais formas de vida estão bem representadas no dossel e no solo. 

Sítio 5 – Sumaré:

Nesta área, a proporção entre os três grupos ecológicos se mostrou mais estável entre os pontos (Gráfico 31) e similar ao padrão geral (Gráfico 29), o que em conjunto e com a fisionomia estratificada da vegetação, sugere que esta área se encontra em estádio de sucessão de médio para avançado. No estrato inferior do dossel (<10m) são encontrados elementos da flora PI (e.g., Solanum sp, Cecropia glaziovii, Lantana camara), mas ocorre a predominância de SI (e.g., Rollinia dolabripetala, Xylopia brasiliensis, Alchornia iricurana, Geissospermum vellozii) e de ST (e.g. Ecclinusa ramiflora, Psychotria carthagenensis, P. nuda, Pausandra megalophylla, Ocotea sp., Astrocarium aculeatissimum). No estrato médio (10-20m), predominam espécies ST (e.g. Sloanea sp., Senefeldera multiflora, Amphirrhox sp., Trigynaea sp., Trichilia sp., Ocotea sp.) assim como no superior (>20m, e.g., Eriotheca pentaphylla, Pseudopiptadenia leptostachia, Qualea gestssiana, Vochysia laurifólia, Couepia sp., Ocotea sp., Sloanea sp.). No entanto, assim como ocorre nas outras áreas, excetuando-se a Mata do Pai Ricardo, a presença de lianas é relativamente alta e, em contrapartida, foi registrada a carência de outras formas de vida (e.g. epífitas).

3.2.7.3 – Um Breve Histórico

É praticamente impossível escrever sobre a vegetação do Parque Nacional da Tijuca sem falar de sua história de degradação e recuperação. Apesar da farta bibliografia desse histórico (e.g., Scheiner, 1976; Comastri et alii, 1981; Drummond, 1997; Correia et alii, 2001), verificou-se que a carência de registros quantitativos precisos sobre esses dois processos dificulta a precisa determinação da extensão espacial e do grau de interferência humana nestes dois processos. Assim, o objetivo nesta seção não é descrever o histórico dos personagens e de seus atos, pois existe farta bibliografia sobre o assunto. Buscar-se-á contribuir com uma rápida análise acerca de dados quantitativos, relacionando o número de mudas e a extensão dos plantios, e de informações retiradas da bibliografia atual sobre o período entre o descobrimento do Brasil até a República. Espera-se que este breve histórico permita traçar um panorama que contribua para a compreensão da vegetação do Parque e estimule seu conhecimento. 

Assumindo-se que o funcionamento dos ecossistemas é baseado em fluxos de matéria e energia, o grau de intervenção humana no ambiente deve ser proporcional ao número de habitantes e ao tipo e a intensidade de suas atividades socioeconômicas (Ehrlich, 1995). Desta forma, pode-se assumir que, desde 1550 até 1889, a vegetação do Parque Nacional da Tijuca sofreu agressões resultantes das variações sociais e econômicas dos ciclos do extrativismo madeireiro, cana-de-açúcar, ouro e do café, mas que, provavelmente, as agressões mais drásticas tiveram  início com o ciclo do ouro (Scheiner, 1976). Isto porque a topografia acentuada dessa área deve ter sido fator inibitório de sua exploração para o extrativismo madeireiro (madeira, lenha e carvão) e para o plantio da cana-de-açúcar. No entanto, a preocupação dos dirigentes da cidade do Rio de Janeiro para com os recursos hídricos e sua inter-relação com a vegetação, em 1658, indica uma possível queda na qualidade e quantidade de água proveniente do Maciço da Tijuca, antes do século XVIII (Comastri et alii, 1981).
Com o descobrimento do ouro em Minas Gerais, no final do século XVII, ocorreu um aumento significativo das atividades econômicas e um incremento populacional no Rio de Janeiro, que resultaram na abertura de uma estrada, em 1700, para conectar com Vila Rica, em Minas Gerais (Comastri et alii, 1981). O grande afluxo de atividades econômicas e a necessidade de controle e defesa patrimonial resultaram na transferência da capital do Vice-reino da Bahia para a cidade do Rio de Janeiro, em 1763. É neste período (1760) que o café é introduzido na cidade, sendo no início uma lavoura de caráter mais doméstico. Posteriormente, tornou-se complementar ao cultivo de exportação do açúcar (Lapa, 1984). Daqui, o café se disseminou pela Serra do Mar para, posteriormente, em 1780, chegar ao Vale do Paraíba (Martins, 1990). Mesmo assim, pode-se assumir que a lavoura do café, pela utilização do corte raso e do fogo em sua preparação e cultivo, incrementou significativamente a degradação das áreas de encosta na cidade do Rio de Janeiro. 

A chegada da família real, em 1808, gerou um elevado aumento no número de habitantes e de atividades econômicas em decorrência da abertura dos portos. Durante os treze anos que D. João residiu na capital, o comércio internacional floresceu. Isto pode ser expresso pelo número de navios estrangeiros que ancoraram na Baía de Guanabara. Por exemplo, em 1808 ancoravam 90 embarcações e a população no Rio de Janeiro era de cerca de 50 mil habitantes. Em 1820, o número de embarcações pulou para 354 e o número de habitantes subiu para 113.000, entre estes mais de 3.000 estrangeiros habitavam a cidade (http://www.ciaonet.org/atlas/countries/br_data_loc.html).  Foi durante esta época que a área do Parque Nacional da Tijuca, principalmente na Floresta da Tijuca, sofreu as maiores intervenções com a implantação de várias propriedades médias e pequenas que possuíam lavouras com cerca de 5.000 a 10.000 pés de café até aquelas relativamente grandes com 50.000/100.000 pés de café/propriedade (Comastri et alii, 1981; Correia et alii, 2001). No início do século XIX, o Rio de Janeiro tornou-se o principal centro exportador de café, contando para tal com sua produção local, acrescida daquela proveniente do Vale do Paraíba e, possivelmente, da oriunda de Minas Gerais, onde ele havia chegado em 1791 (Martins, 1990). É importante lembrar que as primeiras medidas objetivando a desapropriação de terras e a proibição do corte de árvores são desta época (1817, 1818), e visavam à aquisição futura de terrenos nas vertentes que abasteciam os aquedutos da Carioca e do Maracanã (Comastri et alii, 1981). No entanto, a instalação de captações em diversas áreas do Parque Nacional da Tijuca entre 1831 e 1906 (Comastri et alii, 1981) reforça a sua importância e o seu potencial à época, como fonte de recursos hídricos para a cidade. 

Entre a segunda década e meados do século XIX, um período em que ocorreram fortes secas e a praga da borboletinha dizimou os cafezais, a cafeicultura entrou em colapso na cidade e intensificaram-se as ações de proteção aos mananciais hídricos do Parque (Comastri et alii, 1981). Estes fatos podem ter aumentado a oferta e reduzido o preço das terras na área, pois houve aumento nos esforços visando à desapropriação e à recuperação da cobertura vegetal nas vertentes das bacias dos rios Carioca e Maracanã em 1844 (Comastri et alii, 1981). Por outro lado, a febre amarela tornou-se um dos sérios problemas de saúde pública na cidade e isso acarretou a demanda de terras em áreas elevadas da cidade e o desmembramento de propriedades no Maciço da Tijuca (Correia et alii, 2001). Logo, é possível que tenha aumentado a procura por parte dos moradores mais abastados, que ali buscavam refúgio das mazelas da cidade. Provavelmente, porque o mosquito transmissor da febre amarela urbana (Aedes aegypti), que é ecologicamente limitado pela altitude/temperatura, é mais freqüente no ambiente urbano de terras baixas (Donalísio & Glasser, 2002).  

Nesse contexto, em 11 de dezembro de 1861, foi publicado o Decreto № 577 que instruía “o plantio e conservação das florestas da Tijuca e das Paineiras” e, uma semana depois, foram nomeados Manuel Gomes Archer e Tomás Nogueira da Gama como respectivos administradores. Posteriormente, o Barão d’Escragnolle substituiu Archer entre 1874 e 1887, período em que as atividades de plantio foram direcionadas para o paisagismo (Comastri et alii, 1981). Dentre os poucos registros da época (Silva, 1870 apud Comastrelli et alii, 1981) a que se teve acesso há a descrição sobre as dificuldades enfrentadas e as técnicas utilizadas nos plantios. Até 1869, costumava-se retirar indivíduos das matas circunvizinhas. No registro de 1867, o autor destaca  a retirada de plantas com pouco mais de um metro, que eram levadas às áreas e ali plantadas diretamente, o que causava uma mortalidade relativamente elevada. Posteriormente, passaram a coletar mudas de menor tamanho, com pouco mais de um palmo, e acondicioná-las em cestos de palha até atingirem maiores dimensões para o plantio. Isso resultou em aumento na taxa de sobrevivência. Conforme Silva, além das práticas iniciais não serem as mais adequadas, outro grande fator de insucesso seria a grande variação no número de trabalhadores (escravos e assalariados) que praticavam essas atividades, variando de 4 até 20 trabalhadores. Assim, a mortalidade anual nos plantios variava muito, chegando a atingir uma amplitude entre 11%, em 1864, até 96%, em 1866. O autor cita dados do Ministério da Agricultura que indicam uma mortalidade total para esse período de 8 anos em cerca de 50% (plantio = 55.519, mortalidade = 27.811). A partir de 1869, tiveram início as coletas de sementes nas matas de Jacarepaguá e de Guaratiba o que proporcionou melhores resultados nos plantios.  

Existem algumas lacunas de conhecimento, principalmente sobre as atividades de Tomás da Gama (Comastri et alii, 1981). Afora isso, há controvérsias sobre a quantidade de mudas e sobre a forma e a extensão dos plantios realizados (ver item 3.2.4.2: Espécies Vegetais Exóticas). Por exemplo, segundo  Comastri et alii (1981), o número total de mudas seria de 90.000 mudas plantadas e em crescimento, em 1887, em uma área de 16km2; o que atinge 56 mudas/ha. Segundo Drummond (1997), este número seria de 95.000 mudas (76 mil sobreviventes) plantadas durante 25 anos, em 16km2; o que perfaz 47 mudas/ha. Dean (2000) calculou um total de 127 mil mudas (63.500 sobreviventes) plantadas em 32km2, ao longo de 30 anos; o que totaliza 20 mudas/ha. Portanto, apenas duas propriedades vizinhas localizadas na Gávea Pequena, a de Luis Lescene com cerca de 60 mil pés de café e a de Charles Mook com algo em torno de 100 mil pés de café (Comastrelli et alii, 1981; Correia et alii, 2001), totalizam mais plantas que a maior estimativa de árvores plantadas no Parque Nacional da Tijuca durante todo o período de reflorestamento. 

Dados recentes (1998) de reflorestamento da Secretaria de Meio Ambiente do Rio de Janeiro (SMAC) obtidos junto ao Maciço da Tijuca (Morro do Focinho de Cavalo – Itanhangá) – Projeto Mutirão de Reflorestamento – totalizaram 13.500 mudas plantadas em 8ha (1.687 mudas/ha). Com base nesta informação e sem contar com a mortalidade, o total da área reflorestada com o plantio de 127 mil mudas atingiria no máximo 75ha. A principal causa da disparidade desses valores é o fato de não se assumir que ocorreu reflorestamento em toda a área do Parque, seja ela apenas a área correspondente à antiga Floresta da Tijuca (1.600ha) ou à área total do PARNA Tijuca (3.200ha), antes de sua ampliação em 2004. Deve-se pensar que não somente existiam áreas impróprias para o cultivo do café, e.g., áreas de acentuada declividade, solos pouco profundos e alagáveis e afloramentos rochosos, como também os proprietários ou residentes deviam de alguma forma proteger pelo menos seus próprios mananciais hídricos. Por exemplo, o art. 2o do Decreto № 577 indicava que o plantio deveria se dar, preferencialmente, nos locais claros das florestas da Tijuca e Paineiras e que, além do plantio, os “funcionários” (administradores, assalariados e escravos) deveriam atuar também na sua proteção, impedindo a caça e a extração de produtos florestais. Portanto, podemos assumir que ainda existiam fragmentos florestais capazes de sustentar alguma caça e de proporcionar madeira para extração. A existência de áreas no Parque com fisionomia e flora que podem ser consideradas representativas da Mata Atlântica primitiva, e.g. a Mata do Pai Ricardo na Serra da Carioca e o vale acima da captação dos Ciganos na Floresta da Tijuca (Comastri et alii, 1981) são indícios de que ainda deveria haver remanescentes florestais significativos à época.  

Uma vez que o objetivo principal era a proteção e a ampliação dos recursos hídricos para a cidade, provavelmente, boa parte dos escassos recursos financeiros e humanos disponível na empreitada deveria estar deslocada para as áreas de captação implantadas ou para as futuras áreas em potencial, e.g., Ladeira do Ascurra (1868), Caixa Velha da Tijuca (1869), Mocke (1876) e, em 1906, a Bica da Rainha, a Caixa d’água de Jacarepaguá e a Represa dos Ciganos (ver Comastri et alii, 1981; Correia et alii, 2001). Assim, a menos que se assuma que os registros do número de mudas introduzidas estão grosseiramente subestimados, o papel que o reflorestamento per si  teve na vegetação que hoje observamos é bastante discutível. De fato, quando estes dados são aceitos como reais, se assume que a regeneração natural foi a grande responsável pela existência da vegetação atual no Parque Nacional da Tijuca (e.g. Coelho Neto, 1992). O próprio Archer reconheceu, ao final de sua atuação na Floresta da Tijuca, que o resultado final dependeria muito mais da ação do tempo do que dos cuidados do homem (Correia et alii, 2001).
Outro fator que deve ser levado em conta é a amplitude temporal relativamente grande das atividades de Archer, Tomás da Gama e Escragnolle (entre 25 e 30 anos) e as dificuldades materiais e humanas e a decorrente morosidade dos plantios. Este lapso temporal é suficiente para que eles observassem os processos naturais de sucessão vegetal, atuando de forma complementar nas áreas mais críticas (e.g. erosão, Drummond, 1997) e nas áreas em que a sucessão para uma cobertura vegetal arbórea estivesse estagnada. Portanto, parece estar subestimado na literatura o valor que as medidas de proteção, gradativamente incrementadas no Maciço da Tijuca ao longo do século XIX, aliadas ao processo forçado de “educação ambiental” a que a população carioca foi submetida pela falta d’água e pela insalubridade da cidade. Assim, mesmo que houvesse uma reação negativa dos proprietários para a desapropriação de suas propriedades (Comastri et alii, 1981), certamente existiriam pessoas simpáticas e colaboradoras à causa, sendo um exemplo clássico o Visconde do Bom Retiro (Comastri et alii, 1981). De fato, Pádua (2002) afirma que o surgimento do pensamento ambientalista no Brasil é contemporâneo desta época, quando, entre o final do século XVIII e início do XIX, existiam diversos críticos sobre o modelo de ocupação humana existente e sobre a utilização e destruição indiscriminada dos recursos naturais brasileiros. 

Devemos levar em conta que o café é uma cultura perene arbustiva, o que reduz os problemas erosivos e a pressão por novas áreas, em comparação com lavouras de ciclo curto (e.g., a atual vida útil média da lavoura é 15 anos; www.sindicafesp.com.br/nota_genoma_ago04.html). O histórico de uso da área e a existência de áreas florestais próximas que proporcionem fonte de propágulos são variáveis que possuem forte influência para o estabelecimento de florestas tropicais secundárias (Chazdon, 2003; Chinea & Helmer, 2003; Martin et alii, 2004). Embora pareça que cafezais abandonados não oferecem grandes obstáculos intrínsecos para a sucessão secundária (e.g. Moguel & Toledo, 1999), inicialmente, eles podem atuar como filtro selecionando espécies capazes de suportar as condições ambientais prevalentes, o que pode levar à homogeneidade da vegetação e à proliferação de exóticas por longo tempo (Grau et alii, 2003). No caso da Mata Atlântica, existe forte dependência entre a disseminação de espécies da vegetação e a atividade da fauna (e.g. pássaros, morcegos e mamíferos) devido ao transporte das sementes, pois a maior parte das espécies tende a possuir frutos com síndrome de dispersão zoocórica, seja em florestas maduras ou nas secundárias, respectivamente 83,2% e 67,8% (Carvalho, 2005). Se assumirmos que parte considerável dessas sementes é recalcitrante (Vásquez-Yanes & Orozco-Segovia, 1993), isto é, não apresentam dormência fisiológica e sua viabilidade é relativamente curta no solo, é incrementada a necessidade de transporte pela fauna para bons sítios de germinação e crescimento. Sendo assim, seria necessário que existissem fragmentos florestais dispersos em número e tamanho suficientes (e.g. Aide et alii, 2000; Kohler et alii, 2003; Martin et alii, 2004) que fossem capazes de proporcionar o suprimento de sementes em quantidade e qualidade suficientes (Brown & Fridley, 2003) para a colonização da matriz alterada do Parque Nacional da Tijuca.  Portanto, embora o número de mudas seja relativamente reduzido, o enriquecimento da vegetação pelos plantios teve participação importante na formação das florestas secundárias que observamos no Parque  na atualidade. 

A degradação observada na Floresta da Tijuca não foi uniforme ao longo do espaço e do tempo. Podemos inferir a partir deste resumo simplificado que ela foi aumentando de magnitude ao longo de 260 anos, para depois, num período relativamente curto (os 50 anos do café) se espalharem pela paisagem do que hoje é uma unidade de conservação. Como os plantios utilizaram tanto espécies nativas quanto exóticas, o mapeamento e a estrutura populacional daquelas de ciclo mais longo (e.g. jaqueira) podem dar indícios das áreas que sofreram uma interferência mais direta. Não buscamos aqui uma simples desmistificação do trabalho de Archer e dos demais envolvidos e nem polemizar com seus diversos intérpretes e divulgadores. Muito pelo contrário, acreditamos que o Parque Nacional da Tijuca é um exemplo ímpar de sucesso de como medidas relativamente simples e persistentes são eficazes para reverter um processo de degradação com a criação e a manutenção de um espaço especialmente protegido (e.g. Abreu, 1992).
3.2.7.4 – Composição Florística

O diagnóstico geral da flora no PARNA Tijuca foi abordado no primeiro Plano de Manejo (Comastri et alii, 1981). Neste local, como ocorre em outras áreas de Mata Atlântica de encosta (Lima, 2000), no dossel do estrato arbóreo predomina a família Leguminosae, com seus troncos retilíneos e copas frondosas que, nas áreas mais preservadas, disputam a luminosidade no dossel da floresta a 30m de altura acima do solo. Porém, o gigante da floresta no Parque é o jequitibá-rosa (Cariniana legalis, Lecythidacecae), cujas dimensões podem alcançar 60m de altura e DAP maior que 6 metros com uma idade estimada por Carbono-14 em 3.000 anos (Magnanini & Magnanini, 2002). Em 1996, estes autores mediram no PARNA Tijuca um exemplar com 2,5 metros de diâmetro e inferiram sua idade entre 250 e 300 anos. Outro exemplar deste gênero (C. estrellensis) encontra-se na Mata do Pai Ricardo, próxima às Paineiras. Mattos (1976) indicaram que as principais famílias que compõem o estrato arbóreo são: Bignoniaceae, Bombacaceae, Euphorbiaceae, Lauraceae, Leguminosae, Melastomataceae, Moraceae, Myrtaceae, Sapotaceae e Vochysiaceae. Nos locais que têm melhores condições de preservação podemos encontrar o ipê-amarelo Tabebuia chrysotricha, o fedegoso Senna macranthera, a aleluia S. multijuga, o pau-ferro Caesalpinia ferrea, a sibipiruna C. peltophoroides, o jacarandá Dalbergia ningra, o jequitibá Cariniana legalis e C. estrellensis, a canela Nyctandra sp, Ocotea SP., a orelha-de-macaco Enterolobioum contortisiliquum. Em algumas áreas, o sub-bosque é o responsável pela característica da mata fechada, sendo composto por árvores jovens, arbustos e ervas de folhas grandes que dificultam o acesso e diminuem a visibilidade. As espécies arbustivas mais representativas são: sonhos d´ouro Psychotria nuda, leandra Leandra nianga, manacás Brunfelsia sp., as begônias Begonia coccinea, B. arborescens), Piper amplum, P. arboreum, Rudgea macrophylla, R. corniculalta, Quararibea turbinata, Bathysa stipulata, Mollinedia lanceolata, Eugenia olivacea, Solanum gnaphalioides, as palmeiras Astrocaryum aculeatissimum, Euterpe edulis, Genoma schottiana. 

É importante fazer referência às áreas de Pretos Forros e Covanca, recentemente (2004), incorporadas à área do Parque. De forma geral, a flora é similar a das matas do Vale dos Ciganos (Três Rios) que, até um tempo relativamente curto, era contínua com este bloco. Apesar de apresentar uma fisionomia florestal relativamente alterada, no estrato arbóreo podem ser observadas diversas espécies nativas como a garapa Apuleia leocarpa, gonçalo alves Astronium fraxinifolium, a paineira Chorisia speciosa, as embaúbas Cecropia hololeuca e C. glaziovii, o anda-açu Johannesia princeps, a quaresmeira Tibouchina granulosa, o pau-ferro Caesalpinia ferrea var. leiostachya e o pau-d´alho Gallesia gorarema. Em vistoria realizada pela equipe técnica do Parque foram identificadas outras espécies como: angico Pseudopiptadenia contorta, pau-jacaré Piptadenia gonoacantha, jequitibá Cariniana legalis e C. estrellensis,  carrapeteira Guarea guidonea, ipê-amarelo Tabebuia chrysotricha e cedro Cedrela odorata. 

Esta breve descrição está sujeita às diversas variáveis que interagem ao longo do tempo para a formação dos padrões que hoje observamos na área. Oliveira et alii (1995a) sugeriram que a variação de altitudes associada a um relevo montanhoso, faz com que a orientação de cada encosta em relação aos quadrantes norte e sul resulte em diferentes intensidades de insolação e umidade, o que determinaria distintas manifestações florísticas. Entretanto, como os próprios autores admitiram, as amostragens foram reduzidas, pois eram compostas de duas parcelas que somavam, em cada encosta, apenas 1/4 de ha. Nos ecossistemas de alta diversidade, o elevado número de espécies raras e sua alta abundância conjunta na comunidade são, provavelmente, a maior fonte de erros em análises de similaridade devido ao reduzido tamanho de amostragem e a sensibilidade dos índices clássicos como Jaccard e Sorensen (Chao et alii, 2005). Por exemplo, das cinco espécies com maior densidade de indivíduos na vertente sul (Crytocarya moschata, Tertrorchidium aff. rubrivenium, Eugenia prasina, Pousandra megalophylla e Triginaea sp.) apenas duas não foram verificadas na norte e das cinco espécies mais densas na vertente norte (Coussarea nodosa, Geonoma schottiana, Myrcia rostrata, Myrcia laxiflora e Allophylus edulis) somente a última não ocorreu na vertente sul (ver Oliveira et alii, 1995a).  Entretanto, por diversos fatores, inclusive o acima destacado, a face sul do Maciço da Carioca tem uma cobertura mais densa e diferenciada que aquela voltada para a zona norte (Oliveira & Cezar, 1992; Silva Matos et alii, 2002; Silva Matos et alii, 2003). 

Peixoto et alii (2004), ao analisarem as relações florísticas entre 19 fragmentos da Mata Atlântica fluminense, indicaram que a flora amostrada no estudo de Oliveira et alii (1995a), realizado no Parque seria semelhante àquelas observadas no Tinguá e em Ribeirão das Lages embora, no geral, os índices de similaridade de Jaccard tenham sido reduzidos (em geral < 0.25). Um ponto interessante desse estudo de amostras da vegetação arbóreo-arbustiva na APA da Serra Capoeira Grande localizada na região de Guaratiba (porção oeste do Maciço da Pedra Branca) é a indicação de maior similaridade dessas amostras com formações semidecíduas da Mata Atlântica fluminense. Assim, é possível que algumas dessas espécies tenham sido introduzidas no PARNA Tijuca durante os plantios ocorridos no final século XIX (ver item 3.2.7.3: Um breve histórico). Por exemplo, 42% das espécies amostradas em Peixoto et alii (2004) têm registro de ocorrência no Parque, sendo que três espécies que  ocorreram somente em tais formações semidecíduas (Acosmium lentiscifolium, Machaerium incorruptible e Metternichia princeps), estão entre elas (Anexo X). 

Oliveira Filho & Fontes (2000) realizaram um estudo com maior amplitude de dados florísticos, e concluíram que, na Mata Atlântica do sudeste brasileiro, a coleção de espécies das matas decíduas e semidecíduas tende a ser um subconjunto das matas ombrófilas, possivelmente, fruto de uma seleção ambiental para plantas que suportem maior estresse hídrico. Assim, a utilização de espécies mais resistentes pode ter contribuído para o sucesso dos plantios realizados no Parque.  

Outros fatores históricos e culturais decorrentes de cinco séculos de ocupação humana crescente na cidade do Rio de Janeiro também podem ter relevante papel na determinação da coleção de espécies que observamos hoje (Oliveira & Cezar, 1992). Por exemplo, espécies madeireiras de aproveitamento náutico (e.g. Mezilaurus navallium o tapinhoã) e as fornecedoras de corantes (e.g. Caesalpinea echinata, o pau-brasil e Maclura tinctoria, a tatajuba) foram as primeiras a sofrerem com o corte seletivo intenso (Correia et alii, 2001). O forte aumento populacional da cidade do Rio de Janeiro, no início do século XIX, elevou bastante a pressão de exploração sobre as madeiras mais adequadas para a construção de habitações e para a movelaria, pois remonta desta época (1827) a edição das primeiras medidas legais proibindo o corte de várias espécies adequadas à construção, razão pela qual são conhecidas popularmente por madeira de lei. Estas são, em geral, constituídas por madeiras com alta densidade e durabilidade às intempéries.  Embora estas correlações possam variar, espécies tropicais com madeira de alta densidade tendem a possuir crescimento lento e, em geral, ocorrem em baixa densidade na floresta (Hubbel, 2005). Portanto, apesar do relevo acidentado do Parque e a decorrente dificuldade de exploração, elas podem sofrer danos populacionais significativos ao longo do tempo, mesmo com alterações na paisagem e taxa de extração relativamente pequenas (e.g. Tabarelli et alii, 2004).  

O desmatamento para a extração de lenha e de carvão, a utilização de práticas de cultivo baseadas no corte raso e no fogo e a extensão dos cafezais pretéritos (ver item 3.2.7.3: Um breve histórico) também podem estar ainda influenciando a composição florística atual (e.g. Martin et alii, 2004). Dentre estes, a utilização recorrente do fogo em uma mesma área é a mais perniciosa, pois, além de reduzir rapidamente a capacidade nutricional do solo para as plantas, termina por esgotar o poder de rebrota que muitas espécies arbóreas tropicais podem possuir (e.g. Jenik, 1994; Oliveira et alii, 1994; Salimon & Negrelle, 2001). Desta forma, a inexistência do dossel arbóreo tenderá a inibir também a colonização de outras espécies, e.g. os arbustos e ervas típicos do sub-bosque e as epífitas que dependem da estrutura física da floresta para sua sobrevivência. Portanto, no PARNA Tijuca é possível que as áreas com maior histórico de degradação, ou naquelas em que interferências sejam mais recentes, apresentem um déficit de espécies em outras formas de vida (trepadeiras, ervas, arbustos, epífitas, hemiepífitas e parasitas) apesar da sua fisionomia florestal. Atualmente, o fogo recorrente ainda é um sério problema presente em determinadas áreas dessa unidade de conservação (Silva Matos et alii, 2002). 

Em geral, o maior grau de preservação ocorre em locais com alta dificuldade de acesso, tanto por causa da topografia quanto da sua localização mais ao interior do Parque. Por exemplo, Occhioni (1948) considerou a Mata do Pai Ricardo a mais rica do Rio de Janeiro, enquanto Carauta & Valente (1974) sugeriram que a vegetação da Pedra da Gávea, devido à proximidade do oceano e diversidade de habitat seja, em proporção à sua área, talvez a mais variada de toda a cidade. Segundo Francisco (1995), as áreas mais preservadas do Parque Nacional da Tijuca são a Mata do Pai Ricardo, próxima à Vista Chinesa; a área situada próxima à Represa dos Ciganos; a área do entorno do Caminho do Encanamento; a mata entre a Pedra do Beijo e as Paineiras e o Grotão da Pedra Bonita, na face voltada para a Barra da Tijuca. 

O Anexo X, produzido a partir de dados secundários e dos levantamentos expeditos realizados para este PM, aponta uma riqueza de espécies alta (1.625 taxa) distribuídas pelas classes Bryophyta (20 famílias, 28 gêneros e 39 espécies), Pterophyta (18 famílias, 46 gêneros e 140 espécies), Gimnospermae (2 famílias, 2 gêneros e 2 espécies) e Angiospermae (117 famílias, 577 gêneros e 1.438 espécies + 6 infra-específicos) e indica um bom nível de conhecimento sobre as espécies de sua flora. Deste total, segundo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro (SMAC), 11 espécies que ocorriam no município e no Parque estariam extintas (Tabelas 45 e 46). 
Tabela 45: Espécies Extintas no Município do Rio de Janeiro com Ocorrência no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Família
	Espécie

	Apocynaceae
	Ditassa hispida

	Asteraceae
	Vernonia tijucana

	Bromeliaceae
	Nidularium utriculosum

	Lentibulariaceae
	Uricularia geminiloba

	Monimiaceae
	Mollinedia corcovadensis 

	
	Mollinedia heteranthera

	
	Siparuna minutiflora

	Moraceae
	Maclura tinctoria 

	Orchidaceae
	Encyclia viridiflora

	
	Epidendrum revolutum

	
	Pleurothallis hymenantha


Fonte: SMAC-RJ (Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/smac/esp_est_flo_3.php>. Acesso em 16 jan. 2006).
Tabela 46: Lista das Famílias Vegetais mais Representativas Registradas na Literatura com 10 ou mais Taxa para o Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Família
	Número de Espécies

	Orchidaceae
	239

	Leguminosae
	103

	Bromeliaceae
	96

	Myrtaceae
	81

	Rubiaceae
	75

	Asteraceae
	69

	Melastomataceae
	63

	Lauraceae
	47

	Moraceae
	39

	Poaceae
	28

	Solanaceae
	26

	Cactaceae
	25

	Euphorbiaceae
	25

	Piperaceae
	24

	Bignoniaceae
	23

	Apocynaceae
	22

	Dryopteridaceae
	21

	Begoniaceae
	19

	Acanthaceae 
	18

	Polypodiaceae
	17

	Meliaceae 
	16

	Adiantaceae
	15

	Arecaceae
	15

	Cyperaceae
	14

	Sapotaceae 
	14

	Araceae
	13

	Malpighiaceae
	13

	Monimiaceae
	13

	Boraginaceae
	12

	Sapindaceae
	12

	Annonaceae
	11

	Aspleniaceae
	11

	Marantaceae
	11

	Cyatheaceae
	10

	Hymenophyllaceae
	10

	Demais Famílias (n = 120)
	373


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2005.
No entanto, o fato da AER ter adicionado 22 espécies à lista secundária indica um potencial de aumento da flora nessa área. É certo que fatores como a disponibilidade de taxonomistas nos diferentes grupos vegetais, a facilidade de acesso ao local de amostragem e de coleta de material fértil, podem direcionar o conhecimento sobre a flora de uma área. Logo, com o incremento de estudos florísticos e fitossociológicos é possível não somente que tenha havido um aumento no número de espécies registradas no Parque, mas também a pequena possibilidade de não terem se extinguido no local as espécies indicadas pela SMAC. As 10 famílias que mais se destacaram pelo número de taxa identificados foram: Orchidaceae (239); Leguminosae (103); Bromeliaceae (96); Myrtacea (81); Rubiaceae (75); Asteraceae (69); Melastomataceae (63); Lauraceae (47); Moraceae (39) e Poaceae (28). Os 10 gêneros mais especiosos foram: Eugenia (38); Vriesea (31); Pleurothallis (26); Ocotea (24); Miconia (22); Epidendrum (21); Mikania (20); Begonia (19); Piper (19); Octomeria e Rhipsalis (18). Exceto por Begonia (Begoniaceae), Piper (Piperaceae) e Rhipsalis (Cactaceae) os gêneros mais especiosos pertencem às famílias mais especiosas. Este resultado é compatível com outras áreas de Mata Atlântica de encosta no Rio de Janeiro (e.g. Lima & Guedes-Bruni, 1997), pois com exceção das duas últimas famílias e dos gêneros (Eugenia, Epidendrum, Mikania e Piper) estes também estão entre os mais especiosos na flora de Macaé de Cima, onde foram amostradas 1.103 espécies da flora vascular. Assim, mesmo que as coletas na unidade de conservação não tenham tido um plano sistemático de amostragem, o que pode resultar em vícios de amostragem para um ou outro grupo, a flora do Parque Nacional da Tijuca é representativa de sua região apesar do seu longo histórico de degradação. Certamente, a antigüidade e a importância da cidade e a proximidade histórica de grandes centros de pesquisa fazem com que o Parque tenha sido objeto de coleta intensa ao longo do tempo, e.g. 19 espécies vegetais do PARNA Tijuca possuem epítetos específicos (tijucana, corcovadense e corcovadensis) que claramente estão relacionados ao local da que deu origem à coleta a partir de onde a espécie foi descrita (Tabela 47 e 48).

Tabela 47: Lista dos Gêneros Vegetais mais Representativos Registrados na Literatura com 10 ou mais Taxa para o Parque Nacional da Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro.

	Família
	Número de Espécies

	Eugenia
	38

	Vriesea
	31

	Pleurothallis
	26

	Ocotea
	24

	Miconia
	22

	Epidendrum
	21

	Mikania
	20

	Begônia
	19

	Piper
	19

	Octomeria
	18

	Rhipsalis
	18

	Fícus
	17

	Aechmea
	15

	Tillandsia
	15

	Leandra
	14

	Maxilaria
	14

	Myrcia
	14

	Solanum
	13

	Psychotria
	12

	Asplenium
	11

	Cyathea
	10

	Demais gêneros (n = 629)
	1232


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2005.
Tabela 48: Espécies de Epíteto Específico Registrados Relacionados com a Área do Parque Nacional da Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro.

	Família
	Espécie

	Asteraceae 
	Vernonia tijucana

	Bromeliaceae
	Nidularium corcovadense

	
	Vriesea corcovadensis

	
	Vriesea tijucana

	Cyatheaceae
	Cyathea corcovadensis

	Euphorbiaceae
	Phyllanthus corcovadensis

	Melastomataceae
	Leandra corcovadensis

	Monimiaceae
	Mollinedia corcovadensis

	Myrtaceae
	Eugenia corcovadensis

	
	Myrcia corcovadensis

	Orchidaceae
	Habenaria corcovadensis

	
	Prescottia corcovadensis

	
	Pseudolaelia corcovadensis

	Piperaceae
	Peperomia corcovadensis

	
	Piper corcovadensis

	Poaceae
	Paspalum corcovadense

	Rubiaceae
	Coussarea corcovadensis

	Smilacaceae
	Smilax corcovadensis

	Solanaceae
	Cestrum corcovadense


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2005.
Neste ponto, é importante discutir um tópico em especial acerca do manejo da flora no PARNA Tijuca, uma vez que um dos objetivos principais de qualquer plantio é recuperar ou restaurar o ecossistema (para definição ver Art. 2o, inciso XIII e XIV da Lei № 9.985/2000). A relação entre a biodiversidade e o funcionamento e a estabilidade dos ecossistemas ainda é tema de debate na literatura científica (Singh, 2002). Se por um lado, existem autores que sustentam uma clara relação de causa e efeito entre estas variáveis, isto é, a biodiversidade per si possui importante efeito regulador das propriedades dos ecossistemas (e.g. Naeem et alii, 1994). Pelo outro, existem aqueles que defendem que as características e papeis funcionais das espécies dominantes e a composição de distintos grupos funcionais na estrutura da comunidade é que são mais importantes na determinação das propriedades dos ecossistemas (e.g. Grime, 1997). Grupos funcionais são conjuntos de espécies que podem ser definidos tanto a partir de seu papel no ecossistema, e.g. plantas que fixam nitrogênio, quanto por sua resposta aos distúrbios (e.g. abertura de clareiras); espécies pioneiras, secundárias iniciais e tardias (ver Gitay & Noble, 1997; Shugart, 1997). 

No caso da Mata Atlântica e das florestas similares no mundo, vale ressaltar que as formas de vida não arbóreas podem representar de 65 até 75% do número total de espécies (ver Lima & Guedes-Bruni, 1997). Atualmente, o método mais usual de plantio emprega composições mistas de espécies arbóreas pioneiras, secundárias iniciais e tardias, que podem ser observadas em diferentes arranjos espaciais e de composição (Durigan et alii, 2001). Em geral, estes métodos não levam em conta a elevada diversidade de formas de vida na Mata Atlântica, o que no caso de uma unidade de conservação de proteção integral pode ser incompleto, apesar das inúmeras experiências de sucesso na implantação de uma vegetação florestal na nesta mata. Em primeiro lugar, deve-se levar em conta a importância que estas diversas formas de vida podem possuir como recurso, e.g. de alimentação para outras espécies. As bromélias-tanque, aquelas que acumulam água nas cavidades das bainhas de suas folhas, possuem importante papel para diversos grupos da fauna e da flora na Mata Atlântica e, desta forma, podem desempenhar um importante papel amplificador da diversidade local (Rocha & Leão, 1997). Adicionalmente, existem evidências de que a sucessão natural seja relativamente mais eficiente que o plantio misto na recuperação da dinâmica hidrológica e erosiva das encostas do Parque (Rocha & Leão, 1997). Portanto, deve ser criteriosamente definida a real necessidade de plantio nessa unidade. Por exemplo, naquelas áreas que possuem histórico de fogo recorrente e onde a sucessão natural não esteja ocorrendo, como é o caso das encostas voltadas para o norte e que, freqüentemente, estão recobertas por capim-colonião Panicum maximum e pela samambaia Pteridium aquilinum (ver seção seguinte). Certamente, existem limitações técnicas intrínsecas, e.g. pela baixa capacidade de sobrevivência de várias destas espécies nos plantios. Mesmo assim, suas inclusões devem ser promovidas, seja pela manutenção de indivíduos da flora nativa em regeneração natural nas áreas de plantio, seja por meio do monitoramento de sua colonização e, uma vez verificada a necessidade, é preciso que se faça a complementação posterior (e.g. Lugo, 1997; Parrotta et alii, 1997; Wunderle, 1997). Medidas simples e baratas como a transferência de serrapilheira de sítios com vegetação mais madura, que não possuam espécies exóticas, para sítios replantados e/ou que apresentem o déficit de formas de vida destacado mais acima, podem auxiliar no processo de restauração.

3.2.7.4.1 – Espécies Ameaçadas

Medidas de conservação e preservação ambiental devem somar esforços de forma complementar em duas escalas principais, na manutenção do funcionamento dos ecossistemas e na perpetuação das espécies (May, 1994, Callicott et alii, 1999). Ao longo da distribuição geográfica de uma espécie, o processo de extinção se manifestará pelo somatório total do desaparecimento de suas populações em diversas áreas, lembrando que, quanto menores forem suas populações ou sua distribuição geográfica, maior será a sua chance de extinção (Lawton, 1995). Portanto, centralizar a atenção em determinadas espécies (raras, endêmicas ou ameaçadas) é um parâmetro usual utilizado nas estratégias de preservação e conservação da biodiversidade no mundo (Mace, 1995). No entanto, os critérios para a inclusão e categorização nas diferentes listas vermelhas por vezes não são similares, portanto, do ponto de vista da conservação, elas devem ser consideradas de forma complementar (Mace, 1995). Margules & Austin (1995) enfatizaram a importância do papel das redes compartilhadas de dados na ecologia das espécies ameaçadas, que abrangem uma larga escala espacial e, em função disso, contribuem para o sucesso das estratégias de conservação da biodiversidade, por permitir uma rápida e abrangente circulação de informações.

O Anexo X mostra as espécies ameaçadas e registradas no PARNA Tijuca e que constam das seguintes listas vermelhas: CITES, International Union for Conservation of Nature (IUCN), IBAMA (Portaria № 37-N, de 3 de abril de 1992), IB/BIOD – Lista preliminar da atual revisão da flora brasileira ameaçada de extinção (Bioma – Mata Atlântica), uma parceria do IBAMA e da Fundação Biodiversitas, SMAC, do Rio de Janeiro. Para maiores detalhes sobre a classificação utilizada por estas instituições, pode-se consultar o seu site oficial.

No Parque, do total de 433 espécies ameaçadas apenas 37 taxa (< 10%) estão contempladas em mais de uma lista vermelha (Anexo X). Portanto, a utilização de listas internacionais, nacionais, estaduais e municipais deve ser contemplada no seu manejo, de forma a prevenir extinções nas diferentes escalas, aumentando as chances de perpetuação e a manutenção da diversidade genética das espécies (e.g., Cardoso et alii, 1998; 2000). O Anexo II da CITES protege algumas famílias inteiras que são especiosas na Mata Atlântica (e.g. Orchidaceae e Cactaceae). No Parque, algumas das famílias com mais representantes nas listas apresentam espécies com volume e peso dos indivíduos relativamente pequenos, e.g. Orchidaceae, Cactaceae, Begoniaceae e Bromeliaceae (Gráfico 32), o que traz dificuldades para a sua proteção devido ao potencial de uso paisagístico de exteriores e interiores e o acondicionamento e transporte furtivos serem facilitados, em que pese à elevada relação perímetro/área e ao elevado grau de acessibilidade que os 4 setores da UC possuem. Segundo a SMAC, onze taxas que ocorriam na unidade estariam extintos no município do Rio de Janeiro. 

Gráfico 32: Número de Taxa (n ≥ 10) por Família da Flora Ameaçada no Parque Nacional da Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro.
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Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2005.
3.2.7.4.2 – Espécies Vegetais Exóticas

A presença de espécies exóticas no Parque Nacional da Tijuca é antiga, especialmente quando se leva em consideração as instituições que participaram de seu reflorestamento (ver Comastri et alii, 1981; Correia et alii, 2001). Dentre elas, o Jardim de Aclimatação ou Real Horto (atual Jardim Botânico do Rio de Janeiro) tinha como objetivo a aclimatação de plantas úteis, e.g. especiarias vindas das Índias Orientais. Assim, foram introduzidas diversas espécies exóticas durante sua história de degradação e, posteriormente, de reflorestamento, durante o período de Escragnolle, quando se praticaram as atividades de paisagismo (Comastri et alii 1981). 
As 35 espécies exóticas mais conhecidas encontradas atualmente no Parque são apresentadas na Tabela 49. Do estrato arbóreo exótico ali existente sobressaem duas espécies pela elevada abundância e alta freqüência: o eucalipto Eucalyptus robusta e a jaqueira Artocarpus heterophyllus. Em menor número se encontram a mangueira Mangifera indica, a nespereira Eryobotria japonica e a nogueira Aleurites molucana. Segundo Vidal (1999), se destaca nessa área a presença da Seguoiadendron giganteum (Lindl.) Buchholz (Taxodiaceae), a gigantesca sequóia típica da Califórnia, nos Estados Unidos. Neste país ocorrem exemplares que podem chegar aos 3.000 anos de idade. Dentre os arbustos exóticos, destacamos a folha-da-independência Sanchezia nobilis, a dracena Dracaena fragrans e o cafeeiro Coffea arabica, como remanescentes do século XIX. No estrato herbáceo situado à beira das estradas e dos caminhos e próximo aos lugares muito freqüentados pelo público são também encontradas plantas exóticas como a maria-sem-vergonha Impatiens sultanii, originária de Tanzânia, na África. Nas áreas sujeitas ao fogo recorrente, observam-se o capim-colonião Panicum maximum, também originário da África, e o Pteridium aquilinum, um pteridófito de distribuição cosmopolita. Uma amarilidácea Curculigo sp. e uma zingiberácea Renealmia spectabilis são relativamente freqüentes em muitos trechos do Parque (e.g. na Floresta da Tijuca). Ali ocorrem diversas outras espécies nativas do Brasil e que não pertencem a sua flora original, por exemplo, a Araucaria angustifólia (Bertol) Kuntz, conhecida como pinheiro-do-paraná, Bixa orellana L., o urucum e a jabuticaba Myrciaria cauliflora. 

Tabela 49: Lista Parcial das Espécies Vegetais Exóticas Introduzidas no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Nome da Espécie
	Origem
	Nome Vulgar

	Aleurites moluccana
	Ínida
	Nogueira-de-iguape

	Alpinia zerumbet
	Ásia
	Pacova

	Amaioua guianensis
	Guiana
	Vachila

	Anthurium cultrifolium
	Equador
	-

	Aphelandra prismatica
	América Central
	-

	A. integrifólia
	
	

	A. heterophyllus
	Índia
	Jaqueira

	Bambusa vulgaris
	México
	Bambu

	Casuarina stricta
	Austrália
	Casuarina

	Chrysalidocarpus lutescens
	Madagascar
	Areca-bambu

	Coffea arábica
	Arábia
	Café

	Cordyline erminalis
	Ásia Tropical, Polinésia, Austrália
	Coqueiro-de-vênus

	Dendrobium nobile
	Birmânia, China
	Dendróbium

	Dracena fragans
	África Tropical
	Dracena

	Eriobotrya japonica
	China, Japão
	Ameixa-amarela

	Eucalyptus robusta
	Austrália
	Eucalipto

	Eucalyptus spp
	Austrália
	Eucalipto

	Euphorbia splendens
	Madagascar
	Coroa-de-cristo

	Ficus hirta
	Ásia
	Figueira

	Ficus microcarpa
	Ásia
	Laurel-da-índia

	Ficus pumila
	Ásia
	Falsa-hera

	Gomidesia lindeniana
	Cuba
	-

	Grevillea robusta
	Austrália
	Grevílea

	Impatiens sultanii
	Tanzânia
	Maria-sem-vergonha

	Michelia champaca
	Índia
	Magnólia-amarela

	Morus Alba
	Ásia
	Amoreira

	M. nigra
	Pérsia, Transcaucásia
	Amora-preta

	Musa cavendishii
	Sul da China
	Bananeira-anã

	Panicum maximum
	África
	Capim-guiné

	Persea Americana
	México
	Abacateiro

	Rhipsalis moncantha
	Argentina
	Ripsális

	Russelia juncea
	México
	Flor-de-coral

	Solanum nigrum
	Europa
	Erva-moura

	Thea sinensis
	China, Índia
	Chá-da-índia

	Thumbergia alata
	África Oriental
	Amarelinha


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2005.
A introdução de espécies exóticas é o segundo maior fator de extinção de espécies na Terra, perdendo apenas para a destruição de habitat. Na maioria dos casos sua ocorrência se deve à introdução de predadores ou patógenos de espécies nativas por exóticas e não por competição por recursos, como é o caso entre as espécies de plantas (Davis, 2003). Por exemplo, alguns estudos indicam que a Mata Atlântica manifestou capacidade de regeneração nas plantações abandonadas de eucalipto, possivelmente porque estas possuíam fonte de sementes (Silva et alii, 1995). Entretanto, quando as espécies de plantas exóticas se tornam relativamente abundantes elas podem gerar alterações nas interações ecológicas anteriores pelo fato de reduzirem a abundância das nativas, ou ainda, de criar novas interações que podem ser deletérias para as nativas (Richardson et alii, 2000, Mooney & Cleland, 2001). Logo, quando uma espécie introduzida se torna uma invasora, isto é, quando ela consegue a se reproduzir com elevada eficiência no novo habitat e aumentar sua abundância em detrimento das nativas, ela pode vir a se tornar um sério problema para as unidades de conservação (Espíndola et alii, 2005). Um exemplo clássico que envolve uma espécie arbóreo-arbustiva brasileira é o da aroeirinha (Schinus terebinthifolius) presente no Parque Nacional de Everglades na Flórida, Estados Unidos. No Parque Nacional da Tijuca, três espécies exóticas chamam a atenção por seu caráter invasor: o capim-colonião, P. aquilinum, a dracena e a jaqueira. 
A introdução do capim-colonião no Brasil não está bem estabelecida no tempo, porém admite-se que tenha ocorrido durante o período da escravidão, por sua utilização como “cama” para os escravos nos navios negreiros, e pelo fato de ter se alastrado nas cidades portuárias da época (Pereira, 2001). Portanto, é possível que sua interferência negativa na vegetação do Parque seja antiga (ver seção anterior). Na atualidade, sua presença é mais marcante nas encostas voltadas para o norte e que sofrem com o maior regime de fogo (e.g. Morro do Elefante). O tamanho elevado que ele atinge e sua alta abundância em algumas áreas geram grande quantidade de combustível na estação seca, o que aumenta a incidência de queimadas e o risco de incêndios florestais no Parque (Silva Matos et alii, 2002). Após a passagem do fogo, a alta capacidade de rebrota e a grande quantidade de sementes produzida por esta espécie, fazem com que as áreas dominadas por ela tendam a continuar, possibilitando sua invasão em áreas de vegetação arbóreo-arbustiva recém-queimadas e criando um ciclo vicioso nefasto (Silva Matos et alii, 2002; Silva Matos et alii, 2003). Isso significa que a presença desta espécie deve ser combatida com vigor no interior do Parque e controlada nas áreas limítrofes de sua zona de amortecimento. Uma vez que grande parte das ocorrências de combate ocorre nas margens das rodovias que transpassam o Parque (Silva Matos et alii, 2002), é possível que estejam sendo utilizadas para estabilização de taludes ao longo das rodovias (Pereira, 2001). Contudo, essa espécie não deve ser permitida nas áreas do Maciço da Tijuca. Em alguns locais, o capim-colonião compartilha a ocorrência com Pteridium aquilinum (Silva Matos et alii, 2002). 
Apesar de, por vezes, os resultados de bioensaios não corresponderem à realidade de campo, onde diversos fatores interagem no resultado final, em um experimento para avaliar o efeito do extrato das folhas de P. aquilinum na germinação e desenvolvimento de plântulas de 10 espécies arbóreas utilizadas na recuperação de áreas degradadas de Mata Atlântica, Belinato & Silva Matos (2003) encontraram alterações negativas para a maior parte das espécies testadas. Em alguns locais, Johnson-Maynard et alii (1997) indicaram que esta espécie de samambaia pode modificar as propriedades do solo, impedindo a colonização da área por outras espécies nativas, o que pode acarretar em sua dominância durante séculos. Desta forma, mesmo que se consiga coibir a ocorrência de incêndios nas áreas dominadas a longo tempo por estas duas espécies, o fato de se cumprir o Regulamento de Parques Nacionais do Brasil (Decreto № 84.017/1979), no que diz respeito à proibição da correção e adubação do solo para a recuperação de áreas degradadas, poderá tornar a restauração dessas áreas degradadas praticamente impossível.
A presença abundante de uma determinada espécie em sub-bosque pode influenciar na composição futura de uma floresta, quando se selecionam espécies arbóreas que sejam capazes de transpor este estrato (George & Bazzaz, 1999). A dracena é uma espécie arbustiva originária da África e, provavelmente foi introduzida e tornou-se abundante em função das ações de paisagismo. Sua ocorrência no Parque Nacional da Tijuca está relativamente associada à presença das estradas e caminhos na Floresta da Tijuca. A alta densidade da dracena em algumas áreas parece inibir fortemente o crescimento das espécies nativas desse estrato e o recrutamento das árvores jovens, pois costuma formar aglomerações mono-específicas densas, em decorrência de seu vigoroso crescimento vegetativo. Raramente, se encontram indivíduos jovens no interior da floresta isolados de tais agrupamentos, o que sugere um  potencial como espécie invasora relativamente reduzido nesta área. Porém, sua clonalidade prolífica faz com que sejam necessárias ações de manejo, de modo a disponibilizar as áreas para as nativas. Adicionalmente, em Guaraqueçaba, Paraná, a presença de Achatina  fulica (o caramujo africano), que é hospedeiro intermediário de um nematódio que pode causar meningoencefalite eosinofílica e angiostrongilíase abdominal no homem, e que também ocorre no Rio de Janeiro, esteve fortemente associada com esta espécie (Fischer & Colley, 2005). Assim, esta espécie deve ser combatida e eliminada do Parque, seja por simples ação de precaução de saúde pública, seja para restabelecer a dinâmica natural da vegetação. Um projeto piloto no Parque demonstrou que há o recrutamento abundante de novas espécies em áreas onde ocorreu sua remoção, daí a conclusão de que, além da parte aérea da planta deve-se remover também a parte subterrânea, de forma a evitar a ocorrência de rebrota dessa espécie.
A jaqueira é uma árvore de porte ereto e elevado (atinge 20 a 25m de altura), cujo DAP pode alcançar diâmetro acima de 1m. Ela é originária da Ásia (Malásia e Índia) e foi aqui introduzida pelos portugueses. Provavelmente, para fornecimento de madeira de boa qualidade para a construção naval (cavername), carpintaria e marcenaria. Sua alta produtividade de frutos, iniciada a partir do 5o a 6o ano de plantio, pode atingir mais de 1,5 ton./ano/árvore, durante uma vida útil centenária (SASP, 1980). Tais fatores certamente também contribuíram para sua introdução no Brasil. O seu plantio em sol pleno e crescimento relativamente rápido devem ter sido fatores de seleção para sua utilização no reflorestamento de Archer no PARNA Tijuca. Ali a jaqueira se aclimatou muito bem, pois existem áreas (e.g. partes da Floresta da Tijuca, Represa dos Ciganos e parte baixa da Estrada Dona Castorina no Horto), onde ela domina o dossel da mata, apresentando indivíduos abundantes em todos os estádios populacionais. Freqüentemente, o sub-bosque destas áreas é pobre em espécies nativas. A contribuição na mortalidade de plântulas por injúria física decorrente da queda de material grosseiro proveniente dos estratos superiores pode ser elevada em florestas tropicais (Clark & Clark, 1989; Guillman et alii, 2004). Desta forma, o tamanho das jacas, que pode chegar a 40kg, e sua produção prolífica devem ser responsáveis pela elevada mortalidade no sub-bosque de suas copas e, pelo rolamento dos frutos maduros, que também deve afetar a estrutura vegetal da encosta abaixo.  
A elevada biomassa dos frutos é visivelmente atacada por fungos que é um fator clássico de mortalidade de sementes e plântulas em florestas tropicais (Augspurger, 1984), podendo aumentar a mortalidade nas áreas de deposição das jacas.  A passagem da fauna terrestre e do homem em busca dos frutos talvez eleve ainda mais a mortalidade do sub-bosque nas áreas das jaqueiras.  Adicionalmente, devido à sua elevada disponibilidade e ao consumo dos frutos pela fauna onívora (e.g. macaco-prego) pode-se inferir a ocorrência de crescimento populacional acima do normal dessas populações e, conseqüentemente o aumento de predação de outras espécies da fauna (e.g. ovos e pássaros jovens no ninho). Razões pelas quais esta espécie deva ser combatida e, se possível, erradicada no Parque. No entanto, na erradicação dos adultos este procedimento deve ser paulatino, dentro de um médio e longo prazo, suficiente para promover o crescimento da vegetação suprimida, e sem envolver sua derrubada imediata. Isto porque, as jaqueiras podem estar atuando de forma positiva na dinâmica hidrológica e erosiva das encostas (e.g. Castro-Junior et alii, 1989; Coelho-Neto, 1992; Allemão et alii, 1999; Silveira et alii, 2001). Um projeto piloto realizado na unidade de conservação demonstrou que a remoção do câmbio (anelação) nos troncos é uma boa alternativa, pois interrompe rapidamente a produção de frutos e sua morte ocorre de forma gradual, com o indivíduo permanecendo em pé por longo tempo.
3.2.8 – Fauna

Estudos que tratam da biodiversidade e da conservação na Mata Atlântica têm especial relevância por ser este um bioma prioritário em termos de conservação no âmbito global, com elevada biodiversidade e endemismo. Desta forma, uma questão de elevada importância para o sucesso dos programas de conservação é a compreensão acerca do funcionamento dos sistemas biológicos que se pretende manter. 

Kuhlmann et alii (2001) descrevem que um bom bioindicador deve ser de fácil amostragem e identificação, devendo ainda apresentar distribuição geográfica ampla, para possibilitar estudos comparativos. Thorne & Williams (1997) dissertaram sobre a consistência e relevância na opção por programas de biomonitoramento, no qual apontam como uma ferramenta de baixo custo e que requer instrumental técnico pouco sofisticado. 
As informações, bem como a lista das espécies da fauna deste Encarte, foram obtidas por meio de publicações científicas, incluindo teses, monografias, periódicos, publicações em congressos, relatórios encaminhados pelos pesquisadores, além dos dados obtidos durante os levantamentos expeditos, para a revisão deste Plano de Manejo, onde foram  selecionados cinco sítios amostrais: o vale situado entre a Pedra Bonita e Pedra da Gávea, o Morro do Archer, o complexo Mocke-Cochrane e o complexo da Mata do Pai Ricardo-Morro Queimado (Gávea Pequena – Cedae) e o Sumaré. 

3.2.8.1 – Invertebrados

Os levantamentos relacionados à fauna invertebrada foco, artropofauna, se basearam nos grupamentos Hexapoda, Arachnida e Crustacea, observando-se as especificações eco-sistemáticas de cada taxa.  Nos levantamentos expeditos,  os táxons constituintes da artropofauna foram selecionados por se apresentarem mais aptos ao biomonitoramento, e por possuírem um histórico de estudo e constarem de um depósito de coleções significativas e referentes ao conhecimento, no âmbito estadual, municipal e principalmente no Parque Nacional da Tijuca. 

O diagnóstico sobre o estado de conservação atual da artropofauna ocorrente nos domínios do Parque demonstrou a necessidade de se realizar estudos direcionados aos levantamentos das dinâmicas populacionais de longo prazo (para táxons com potencial bioindicador), devido aos poucos estudos encontrados sobre conservação e aos possíveis endemismos de artrópodes existentes na área. Isso permitiria o zoneamento e manejo adequados das áreas. 

3.2.8.1.1 – Hexapoda / Insecta

Os estudos de campo (Parque Nacional da Tijuca - levantamentos expeditos, 2005) sobre o grupo Hexapoda se basearam em três ordens: Lepdoptera, Odonata e Trichoptera.
A ordem Lepdoptera foi selecionada, tendo em vista a megadiversidade do grupo taxonômico dos Hexápodes (é virtualmente impossível se estudar todas as ordens em pouco tempo) e devido ao fato de que esta é a segunda maior ordem Hexapoda, além de que seus representantes são relativamente fáceis de serem identificados (Kremen, 1992; Brown Jr. 1996). Durante os levantamentos expeditos foram registradas quatro famílias de borboletas, totalizando 40 espécies distribuídas heterogeneamente no Parque (Tabela 50). Ao longo do período de estudo, o Sítio Sumaré apresentou maior riqueza com a presença de 19 espécies; sendo 12 exclusivas, seguido do Morro Archer com 13 espécies, sendo 6 exclusivas; complexo da Mata do Pai Ricardo/Morro Queimado com 10 espécies e 1 exclusiva, Vale da Pedra Bonita e a Pedra da Gávea com 9 espécies, sendo 4 exclusivas e o complexo Mocke/ Morro do Cochrane com 9 espécies e 1 exclusiva.

Tabela 50: Espécies de Lepdopteras Registradas no Parque Nacional da Tijuca e sua Distribuição ao Longo dos Sítios Estudados na Avaliação Ecológica Rápida. 
	Táxons Representativos
	Pedra Bonita
	Archer
	Mocke
	Pai Ricardo
	Sumaré

	NYMPHALIDAE
	
	
	
	
	

	     Melinaea ludovica (Cramer, 1780)
	X
	
	X
	X
	

	     Euptychia hesione (Sulzer, 1776)
	X
	
	
	
	

	     Euptychia cluena (Drury, 1782)
	
	X
	
	
	

	     Satyrinae sp 1
	
	X
	
	
	

	     Satyrinae sp. 2
	
	X
	
	
	

	     Satyrinae sp. 3
	
	X
	
	
	

	     Morpho achilles (Linnaeus, 1758) 
	X
	X
	X
	X
	X

	     Morpho anaxibia (Esper, 1777) 
	X
	
	
	
	

	     Morpho laertes (Drury, 1770) 
	
	
	
	
	

	     Morpho sp.
	
	
	
	
	

	     Philaethria dido (Linnaeus, 1763)
	
	X
	
	X
	

	     Hamadryas feronia (Linnaeus, 1758) 
	
	X
	
	
	

	     Heliconius robigus (Weymer, 1875)
	
	X
	
	
	X

	     Heliconius sara (Fabricius, 1793) 
	
	
	
	X
	X

	     Ithomia drymo (Hübner, 1816)
	
	X
	
	
	

	     Pteronymia sp.
	
	X
	X
	
	

	     Hypothyris ninonia (Hübner, 1806) 
	
	
	X
	
	

	     Phyciodes sp.
	
	
	X
	X
	

	     Lycorea cleobaea (Godart, 1819) 
	
	
	
	X
	

	     Dione juno (Cramer, 1779) 
	
	
	
	
	X

	     Memphis ryphea (Cramer, 1775)
	
	
	
	
	X

	     Actinote thalia (Linnaeus, 1758) 
	
	
	
	
	X

	     Mechanithis lysimnia (Linnaeus, 1758) 
	
	
	
	
	X

	     Myscelia orsis (Drury, 1782) 
	
	
	
	
	X

	     Adelpha isis (Drury, 1773) 
	
	
	
	
	X

	     Adelpha cytherea (Linnaeus, 1764) 
	
	
	
	
	X

	     Dryas iulia (Fabricius, 1775) 
	
	
	
	
	X

	     Archaeoprepona sp.
	
	
	
	
	X

	     Taygetis sp.
	X
	
	
	
	

	     Caligo sp.
	X
	
	
	
	

	PIERIDAE
	
	
	
	
	

	     Leucidia elvina (Godart, 1819) 
	X
	X
	X
	X
	X

	     Phoebis argante (Fabricius, 1775) 
	
	X
	X
	
	

	     Phoebis philea (Linnaeus, 1763) 
	
	
	
	
	X

	     Phoebis trite (Linnaeus, 1758) 
	
	
	
	
	X

	     Eurema nise (Cramer, 1775) 
	
	X
	
	
	X

	PAPILIONIDAE
	
	
	
	
	

	     Parides tros  (Fabricius, 1793) 
	X
	X
	X
	
	

	     Parides agavus (Drury, 1782) 
	
	
	
	
	X

	     Heraclides thoas brasiliensis  (Rothschild & Jordan, 1906)
	
	
	
	X
	X

	     Battus polydamas (Linnaeus, 1758) 
	
	
	X
	
	X

	RIODINIDAE
	
	
	
	
	

	     Panara sp.
	X
	
	
	X
	


Fonte: Parque Nacional da Tijuca-Levantamentos Expeditos, 2005.
As espécies Morpho aega e Agrias claudia continuam sem registro, mas Morpho achilles (Linaeus, 1758) bem como Morpho anaxibia (Coimbra Filho & Aldrighi, 1972) além de Morpho laertes (Drury, 1770) ainda estão presentes (Comastri et alii, 1981; Parque Nacional da Tijuca-Levantamentos Expeditos, 2005). Não foi possível constatar nesses estudos a presença de Thysania agrippina, conforme relatado anteriormente (Comastri et alii, 1981). Os lepidópteros amostrados foram considerados de uma maneira geral, não sendo citados nas listas oficiais de espécies ameaçadas de extinção do IBAMA e do estado. Desta forma, pelo curto período de amostragem e pelas condições climáticas instáveis, as espécies capturadas representam apenas uma pequena fração da riqueza e diversidade possíveis, em relação ao potencial do Parque Nacional da Tijuca. Segundo estudos realizados sobre as populações de lepidópteros neotropicais, a abundância e riqueza se relacionam com variações espaço-temporal (Brown Jr., 1996, Kremen, 1992; Sparrow et alii, 1994). Costa (2000) descreveram que papilionídeos como Heraclides himeros (Hopffer, 1866) oriundos de floresta atlântica de encosta, e também existentes nos domínios do Parque, encontram-se sob alto risco de extinção na natureza em um futuro imediato, ou seja, elas se encontram criticamente em perigo. Os autores também citaram que a espécie Parides ascanius (Cramer, 1775) encontra-se em perigo de extinção no município do Rio de Janeiro.

A ordem Odonata compreende insetos comuns e muito conhecidos, suas larvas habitam tanto ambientes lóticos como lênticos e ocorrem, excepcionalmente, nas águas contidas entre a folhagem de bromélias, além daqueles que compreendem os corpos d’águas temporários sazonais.

O número de espécies de Odonata do mundo é de aproximadamente 5.398, sendo 2.586 pertencentes à subordem Zygoptera e 2.812 a subordem Anisoptera (Costa et alii, 2000). Para o Brasil são registradas 740 espécies, distribuídas em 14 famílias e 220 gêneros. Desse total, 12 famílias, 92 gêneros e 280 espécies ocorrem no Estado do Rio de Janeiro, das quais 8 famílias, 29 gêneros e 40 espécies foram registrados no Parque Nacional da Tijuca.
Foram registradas 5 famílias de larvas de Odonata distribuídas em 6 gêneros (Tabela 51) sendo o sítio complexo Mocke-Cochrane o mais rico, com 4 gêneros, sendo 2 exclusivos, seguido do Sítio Vale da Pedra Bonita e da Pedra da Gávea, com 3 gêneros e 1 exclusivo, complexo da Mata do Pai Ricardo/ Morro Queimado com 2 gêneros e, por fim, o Morro do Archer com 1 gênero. O Sítio Sumaré não foi amostrado.

Tabela 51: Espécies de Odonata Registradas no Parque Nacional da Tijuca e sua Distribuição ao Longo dos Sítios Estudados na Avaliação Ecológica Rápida. 

	Táxons Representativos
	Pedra Bonita
	Archer
	Mocke
	Pai Ricardo
	Sumaré

	CALOPTERIGIDAE
	
	
	
	
	

	      Hetearina sp
	X
	X
	X
	X
	

	COENAGRIONIDAE
	
	
	
	
	

	     Argia sp
	
	
	X
	
	

	PERILESTIDAE
	
	
	
	
	

	     Perilestes sp
	
	
	X
	
	

	GOMPHIDAE
	
	
	
	
	

	     Epigomphus sp
	
	
	X
	X
	

	     Progomphus sp
	X
	
	X
	
	

	LIBELLULIDAE
	
	
	
	
	

	     Brechmorhoga sp
	
	
	
	
	


Fonte: Parque Nacional da Tijuca-Levantamentos Expeditos, 2005.
A espécie Oxyagrion paividum Selys, 1876 (Hexapoda: Odonata) foi descrita a partir de um único exemplar coletado na Floresta da Tijuca. Como nunca mais foi encontrada, a espécie é hoje considerada extinta no Parque. De todas as espécies coletadas nos novos estudos realizados, merecem maior destaque as representantes do gênero Epigomphus sp, por este ser pouco representado em coleções científicas. Táxons, como a ordem Odonata estudada por Costa  (2000) possuem várias espécies com populações em declínios, aumentando assim, a inclusão em listas de espécies ameaçadas de extinção no município do Rio de Janeiro (Disponível em: <http://www2.uerj.br/~imprensa/discurso.htm>. Acesso em: 26 jan. 2007).
Os representantes imaturos da ordem Trichoptera constituem-se em um importante componente dos ecossistemas aquáticos, participando ativamente do processamento e ciclagem dos nutrientes. Sua sensibilidade às alterações ambientais pode ser uma ferramenta bastante útil em programas de monitoramento da qualidade de água, sendo por vezes mais eficientes na indicação de poluição do que a própria mensuração direta dos poluentes. Em todo o mundo são conhecidas cerca de 10.000 espécies de tricópteros, mas estima-se que o total esteja próximo de 50.000. Das 2.196 espécies atualmente válidas para a região neotropical, apenas 336 são registradas para o Brasil, onde poucos estudos foram feitos com este grupo e quase todos com imaturos. De todas as espécies coletadas, merece maior destaque os representantes do gênero Synoestropsis sp, por ser um gênero raro.
Esta primeira amostragem da fauna de larvas de Trichoptera no Parque Nacional da Tijuca revelou a ocorrência de 8 famílias e 11 gêneros (Tabela 52). Não foram registradas ocorrências de exemplares Trichoptera no Vale da Pedra Bonita e Pedra da Gávea. O complexo Mocke-Cochrane foi o mais rico, apresentando 11 gêneros, sendo 7 exclusivos, seguido do complexo da Mata do Pai Ricardo-Morro Queimado com 4 gêneros e, por fim, o Sítio Morro do Archer com 1 gênero registrado. O Sítio Sumaré não foi amostrado.
Hexápodes como os hemípteros aquáticos observados no plano de manejo anterior não foram estudados nos levantamentos que constituíram a revisão do atual Plano de Manejo, assim como os representantes da família Cerambycidae (Hexapoda: Coleoptera), outrora observados.

Segundo os especialistas dos estudos de revisão do Plano de Manejo as informações disponíveis sobre as espécies de insetos aquáticos no Parque Nacional da Tijuca são insuficientes para subsidiar as ações de manejo. 

Tabela 52: Espécies de Trichoptera registradas no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, e sua Distribuição ao Longo dos Sítios Estudados Durante os Levantamentos Expeditos.
	Táxons Representativos
	Pedra Bonita
	Archer
	Mocke
	Pai Ricardo
	Sumaré

	HYDROPSYCHIDAE
	
	
	
	
	

	Leptonema sp
	
	X
	X
	
	

	Macrostemum sp
	
	
	X
	
	

	Smicridea sp
	
	
	X
	
	

	Synoestropsis sp
	
	
	X
	
	

	PHILOPOTAMIDAE
	
	
	
	
	

	Chimarra sp
	
	
	X
	
	

	XIPHOCENTRONIDAE
	
	
	
	
	

	Xiphocentron sp
	
	
	X
	
	

	CALAMOCERATIDAE
	
	
	
	
	

	Philloicus sp
	
	
	X
	
	

	HELICOPSYCHIDAE
	
	
	
	
	

	Helicopsyche sp
	
	
	X
	
	

	LEPTOCERIDAE
	
	
	
	
	

	Triplectides sp
	
	X
	X
	
	

	ODONTOCERIDAE
	
	
	
	
	

	Marilia sp
	
	
	X
	
	

	SERICOSTOMATIDAE
	
	
	
	
	

	Grumicha sp
	
	
	X
	
	


Fonte: Parque Nacional da Tijuca-Levantamentos Expeditos, 2005.
3.2.8.1.2 – Arachnida

No grupo Arachnida foram estudadas as seguintes subordens: Aranae, Opiliones, Escorpiones. A subordem Aranae atualmente possui representatividade de 358 espécies catalogadas em listas literárias e depósitos em coleções para todo o município do Rio de Janeiro. Todavia, em listas anteriores sobre este grupamento dentro dos domínios do Parque Nacional da Tijuca, citam 139 espécies (39%). Nos trabalhos de levantamento de campo realizados ao longo do período de estudo foram observadas e registradas 178 espécies (11% maior que nas listagens anteriores para o mesmo grupo), distribuindo-se em 42 famílias, das quais a família com maior riqueza de espécies capturadas foi a Theridiidae com 31 espécies (17%) amostradas Há também um gênero e 12 espécies ainda não descritos.
A subordem Aranae apresentou os dados mais impressionantes de captura e riqueza de espécies para a artropofauna quando comparada com a diversidade das listagens de espécies estaduais e municipais, especialmente para os domínios do Parque. A contribuição significativa destes dados demonstra ainda que 25 espécies estão sendo registradas pela primeira vez dentro dos domínios desta unidade de conservação. Trinta e quatro espécies se apresentam como novos registros para o município do Rio de Janeiro, 19 espécies são novos registros para o estado, 2 espécies são novos registros para o Brasil, 6 espécies ainda estão sendo descritas pela academia científica e 4 espécies são novas, não se apresentando ainda em estudos descritivos.
A subordem Opiliones apresentou 14 espécies amostradas durante o período de estudo, oriundas de uma única família (Gonyleptidae), contudo elas se distribuem em 5 subfamílias distintas: Goniosomatinae, Gonyleptinae, Mitobatinae, Pachylinae e Tricommatinae.
Por sua vez, a subordem Escorpiones apresentou 2 espécies, Tityus costatus (Karsch, 1879) da família Buthidae e Thestylus glasioui (Bertkau, 1880) da família Bothriuridae.
3.2.8.1.3 – Crustácea

Os crustáceos amostrados foram coletados e registrados nos sítios Morro do Archer, no complexo Mocke-Cochrane e no complexo da Mata do Pai Ricardo – Morro Queimado, sendo representantes das espécies Macrobrachium potiuna (Palaemonidae) e Trichodactylus sp (Trichodactylidae). Ao todo foram capturados e registrados quatro exemplares do camarão de água doce Macrobrachium potiuna, juntamente com mais quatro exemplares do caranguejo de água doce Trichodactylus sp.
Segundo os estudos de elaboração do Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca, em 1981, a presença da espécie Macrobrachium potiuna encontrava-se significantemente reduzida em termos do nível populacional. 
Nos novos registros de levantamento para elaboração da revisão deste Plano de Manejo não foi possível caracterizar a densidade ou dimensão populacional da espécie Macrobrachium potiuna. Contudo, estes organismos foram observados apenas no sítio 2 (Morro do Archer - Rio do Bandolaque, em poços situados a montante e jusante da Cascata Diamantina), no sítio 3 (complexo Mocke/Cochrane – montante, riacho no Caminho das Águas, 1km antes da 1ª. represa, na trilha Cochrane – Vista Chinesa, próximo à FEEMA) e no sítio 4 (complexo da Floresta do Pai Ricardo/Morro Queimado – riacho com queda d’água, na trilha da Mata do Pai Ricardo, na Estrada da Vista Chinesa), não sendo amostrado nos demais sítios e pontos de coleta. Quanto à espécie de caranguejo de água doce, Trichodactylus sp. (Crustácea), não foi relatada a sua ocorrência no Plano de Manejo de 1981, entretanto, no recente levantamento a espécie foi respectivamente amostrada nos mesmos sítios e em pontos amostrais da espécie Macrobrachium potiuna, caracterizando sempre uma presença associada. Ambos crustáceos, mesmo sendo amostrados em alguns sítios e pontos de observação, não foram alvo de destaque.
Além das espécies inventariadas durante os levantamentos expeditos, outras pesquisas com Arthropoda foram desenvolvidas na área do Parque (Anexo XIV). Apesar da compilação de dados apresentar um número significativo de espécies, pode-se concluir que há ainda muitos estudos a serem realizados para que subsidiem, efetivamente as ações de manejo, tendo em vista que o grupo Arthropoda é um dos  mais numeroso do reino animal.
3.2.8.2 – Evolução Histórica e Aspectos Gerais Relevantes à Fauna de Vertebrados

O levantamento que consolidou os estudos da fauna de vertebrados, para a implementação do Plano de Manejo de 1981, demonstrou a existência de diferentes grupos de espécies presentes nos domínios do Parque, com abundâncias relativas variadas. 

A preocupação com a restauração da fauna foi matéria desenvolvida pelos antigos administradores desta unidade de conservação. Assim, na década de 1970, um programa buscou reintroduzir espécies da fauna anteriormente ali existentes (Coimbra Filho et alii, 1973).
Nesta época, espécies como o tucano-de-bico-preto (Ramphastos vitellinus), tamanduá-mirim (Tamanduá tetradactila), e o caxinguelê (Sciurus a. ingrami) foram exemplos das espécies reintroduzidas na área da unidade de conservação (Coimbra Filho, 2000). Segundo Rocha et alii (2003) a fauna de vertebrados é relativamente diversa e inclui espécies de mamíferos de médio porte, répteis e espécies de pequeno porte como anfíbios e aves. Algumas espécies, principalmente de anfíbios e de aves atualmente estão ameaçadas de extinção (Bernardes et alii, 1990; Bergallo et alii, 2000; Bueno et alii, 2000; Carvalho-e-Silva, Izecksohn e Carvalho-e-Silva, 2000; Rocha et alii, 2003). 
3.2.8.3 – Vertebrados

A fauna vertebrata abordada nos estudos de levantamento foram os grupos Pisces, Amphibia, Reptilia, Ave e Mammalia. 
3.2.8.3.1 – Peixes

A fauna de teleósteos de água doce do Brasil é um componente da ictiofauna neotropical, caracterizada como a mais diversificada do mundo e que inclui mais de 2.400 espécies descritas e inúmeras outras ainda desconhecidas (Lowe-McConell, 1999). A subdivisão zoogeográfica da ictiofauna (teleósteos de água doce) das bacias do leste do Brasil – unidade na qual se incluem os cursos d’água do Parque Nacional da Tijuca - constitui uma das oito províncias ictiofaunísticas reconhecidas por Géry (1969) na América do Sul e que se caracteriza por sua alta taxa de endemismo. São conhecidas 285 espécies de peixes de água doce do leste do Brasil (Bizerril, 2001), incluídas em 96 gêneros de 22 famílias pertencentes a 5 ordens. A composição da ictiofauna dos ecossistemas aquáticos da região é típica de todas as bacias brasileiras, se caracterizando por ampla dominância das ordens Siluriformes e Characiformes, com representação bem menos significativa de Cyprinodontiformes, Gymnotiformes, Perciformes e Synbranchiformes.
Dado que a coleta de amostras se resumiu ao curso superior dos cursos d’água mais significativos ou representativos de cada complexo do Parque Nacional da Tijuca, e que estes se apresentaram estreitos (cerca de 1,0m de largura) e com profundidade bastante reduzida (de 10 a 40cm em suas partes mais profundas), os resultados revelaram baixa diversidade ictiofaunística característica destes ambientes. 
Os típicos habitantes dos riachos da Mata Atlântica no Estado do Rio de Janeiro são as espécies da família Trychomycteridae (pequenos bagres adaptados à correnteza dos rasos riachos de água fria das montanhas) e as incluídas no gênero Characidium (pequenos caracídeos adaptados a fundos de cascalho de riachos rasos). Enquanto componentes secundários da ictiofauna, observa-se a existência de algumas espécies de guarus ou barrigudinhos (família Poeciliidae) e poucas espécies de Gymnotidae (sarapós). Representantes destes grupos foram coletados durante as campanhas de AER, nos ambientes aquáticos do Parque, confirmando plenamente a expectativa em relação à composição da fauna local de peixes.
Foi capturado e registrado no sítio do vale entre a Pedra Bonita e a Pedra da Gávea, um exemplar da espécie Poecilia reticulata. No sitio do Morro do Archer (rios existentes nas proximidades) foram registrados dois exemplares do gênero Trichomycterus sp. No sítio do complexo Mocke – Cochrane, os registros se basearam na observância dos seguintes exemplares: Trichomycterus sp. (5 exemplares), Phalloceros caudimaculatus (1 exemplar), Gymnotus pantherinus (1 exemplar). Os dados obtidos no sítio do complexo da Mata do Pai Ricardo demonstram, por meio dos registros de captura, a presença de Trichomycterus sp. (1 exemplar). A amostragem do Sítio Sumaré (rios das proximidades) não registrou a presença de espécies de teleósteos. Todavia em amostragem fora dos pontos determinados e analisados pela AER foram observados entre a entrada do Parque e a Cascatinha Taunay, os seguintes exemplares: Gymnotus pantherinus (1 espécime), Trichomycterus sp. (1 espécime), Phalloceros caudimaculatus (1 espécime), Geoaphagus brasiliensis  (1 espécime).
Dentre as espécies de peixes coletadas, destacam-se por seu endemismo, raridade ou restrita área de distribuição no Parque: Gymnotus pantherinus (recentemente descrita e endêmica das bacias costeiras do Sudeste do Brasil); Characidium grajahuensis, rara e endêmica da bacia do Rio Joana, na área do Parque adjacente ao bairro do Grajaú. Esta espécie encontra-se seriamente ameaçada pelo gradual processo de destruição de sua reduzida área de distribuição geográfica; Trichomycterus sp.1, endêmica da bacia do Rio dos Macacos, no Parque Nacional da Tijuca; Trichomycterus sp.2, endêmica da bacia do Rio Maracanã, no Parque. 
Os estudos de revisão do plano de manejo confirmaram uma das principais características dos ambientes aquáticos de encostas íngremes, que é relativamente baixa a abundância de espécies. Em termos ictiológicos, isso confirmou a expectativa dos pesquisadores, e se torna preocupante pela possibilidade de declínio das reduzidas populações locais de peixes.
A amostragem superficial realizada, anteriormente, em pontos acessíveis de alguns ambientes aquáticos do Parque (Andreata & Marca, 1993) revelou a ocorrência de 9 espécies nativas de peixe e 7 exóticas. Tal inventário cobriu, principalmente os açudes, os lagos e o baixo curso dos veios d’água de áreas limítrofes ao Parque, não se priorizando a ictiofauna dos riachos que correm dentro dos limites do PARNA Tijuca. A título de informação subsidiária, os peixes coletados por estes autores estão incluídos na listagem dos peixes da unidade (Tabela 53).

Tabela 53: Peixes do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Táxons Representativos
	Nome Comum
	Status

	
	
	Exo
	End
	Rar
	Ame
	Ext

	CYPRINIDAE

	Cyprinus carpio (Linnaeus, 1758)
	Carpa
	x
	
	
	
	

	EYTHRINIDAE

	Hoplias malabaricus (Bloch, 1794)
	Traíra
	
	
	
	
	

	CHARACIDAE

	Astyanax scabripinnis (Jenyns, 1842)
	Lambari
	
	
	
	
	x

	Hyphessobrycon bifasciatus (Ellis, 1911)
	Lambari
	
	
	
	
	

	CRENUCHIDAE

	Characidium grajahuensis (Travassos, 1944)
	Mariposa
	
	x
	x
	x
	

	TRICHOMYCTERIDAE

	Trichomycterus sp. 1
	Cambeva
	
	x
	
	
	

	Trichomycterus sp. 2
	Cambeva
	
	x
	
	
	

	GYMNOTIDAE

	Gymnotus pantherinus (Steindachner, 1908)
	Sarapó
	
	
	x
	
	

	POECILIIDAE

	Phalloceros caudimaculatus (Hensel, 1868)
	Guaru
	
	
	
	
	

	Phalloptychus januarius (Hensel, 1868)
	Barrigudinho
	
	
	
	
	

	Poecilia reticulata (Peters, 1859)
	Guppy
	x
	
	
	
	

	Poecilia sphenops (Valenciennes, 1846)
	Barrigudinho
	x
	
	
	
	

	Poecilia vivipara (Bloch & Schneider, 1801)
	Barrigudinho
	x
	
	
	
	

	Xiphophorus heleeri (Heckel, 1848)
	Espada
	x
	
	
	
	

	Xiphophorus maculatus (Gunther, 1866)
	Espada
	x
	
	
	
	

	Jenynsia lineata (Jenyns, 1842)
	Barrigudinho
	
	
	
	
	

	CICHLIDAE

	Geophagus brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1824)
	Acará
	
	
	
	
	

	Oreochromis niloticus (Cuvier, 1844)
	Tilápia
	x
	
	
	
	

	Tilapia rendalli (Boulenger, 1898)
	Tilápia
	x
	
	
	
	


* Exo: exótico; End: endêmico; Rar: raro; Ame: ameaçado; Ext: extinto.

** A listagem dos peixes baseou-se no material coletado nos levantamentos expeditos e em dados pretéritos de Andreata & Marca (1993).
A fragmentação, tanto de origem antrópica como natural, impede a troca genética entre as populações de organismos aquáticos de diferentes cursos d’água. Originalmente, quando da última regressão marinha, a plataforma continental encontrava-se grandemente exposta, o que propiciava a troca de material genético entre populações das várias espécies de peixes de água doce nas áreas palustres adjacentes à foz dos rios da vertente atlântica da Serra do Mar. Com a subida do nível do mar ocorrida entre 5.000 a 7.000 anos atrás (situação que prevalece até hoje), as áreas palustres foram submersas pelo mar, em sua maior parte. A drástica redução de áreas alagadas costeiras (charcos e brejos) fez com que as populações de peixes de água doce ficassem naturalmente isoladas nas várias microbacias da Mata Atlântica que deságuam no oceano. 
O panorama atual, portanto, demanda cuidados especiais de preservação com as populações de peixes de todas as microbacias costeiras que, isoladas entre si, estão em processo de diferenciação faunística. O resultado final deste processo será o surgimento de formas endêmicas de restrita distribuição geográfica. Recente revisão taxonômica de um gênero de peixes que habita tipicamente os riachos da Serra do Mar (Vianna, 2004) confirma o endemismo das microbacias costeiras do sudeste do Brasil, inclusive a dos rios Maracanã e Macacos, na área situada no Parque Nacional da Tijuca. Neste contexto, os possíveis processos de destruição dos habitat aquáticos desta área podem acarretar a extinção total de espécie com distribuição restrita (a exemplo dos peixes Characidium grajahuensis, Trichomycterus sp. 1 e Trichomycterus sp. 2).
Na atualidade, a introdução de espécies exóticas em ambientes naturais é considerada o segundo maior fator de extinção de formas nativas, sendo superado apenas pela destruição de habitat. Este grave problema ocorre nos habitat aquáticos existentes na área do Parque, apesar da proibição por legislação específica. As introduções de peixes têm se intensificado ultimamente no Estado do Rio de Janeiro, em função da expansão da atividade de piscicultura no âmbito nacional, o que tem facilitado a obtenção de espécimes juvenis de espécies comercialmente cultivadas, e dentre elas muitas são exóticas (Mendonça et alii, 2004). Estudos de ocorrência e distribuição de espécies exóticas de peixes foram feitos em pontos do Parque e nas áreas periféricas seguintes: Açude da Solidão, Rio dos Macacos, Rio da Gávea Pequena, Rio Itanhangá, Lago Frei Leandro e seu riacho de acesso, riacho e lago do Parque da Cidade, lago do Alto da Boa Vista, lago do Alto do PARNA Tijuca, Rio da Tijuca, Rio da Cachoeira, Lago das Fadas, Rio das Pedras, Rio Trapicheiro, Rio da Barra, Rio Rainha, rio e represa dos Ciganos.
Estes levantamentos realizados para a AER foram complementados por informações obtidas de Andreata & Marca (1993), que revelaram a existência das seguintes espécies exóticas de peixes no Parque: Poecilia reticulata, Poecilia sphenops, Xiphophorus heleeri, Xiphophorus maculatus, Oreochromis niloticus, Tilapia rendalli, Cyprinus carpio.

3.2.8.3.2 – Amphibia

Estudos realizados por Izecksohn & Carvalho e Silva (2001) nas áreas de mata da Floresta da Tijuca, nas restingas e baixadas litorâneas do município do Rio de Janeiro revelaram a existência de 69 espécies da ordem Anura e 1 espécie da ordem Gymnophiona. 

Rocha et alii (2003), em seus estudos sobre biodiversidade nos remanescentes florestais de Mata Atlântica do Estado do Rio de Janeiro, descrevem que 32 espécies da ordem Anura são endêmicas do Estado, dentre essas, 5 espécies são endêmicas de restingas.
Até o momento foram registradas 39 espécies de Anfíbios para o PARNA Tijuca (Anexo XV). Este inventário baseou-se inicialmente em levantamento em coleções e em trabalhos de campo realizados principalmente da década de 1980 até os dias atuais e, anteriormente em coletas esporádicas, a partir da década de 1950 por Eugenio Izecksohn. O registro das espécies foi feito por meio de visualização, por procura ativa e vocalizações.
Durante o levantamento de campo para a elaboração deste Plano de Manejo foram encontrados 26 indivíduos distribuídos em 13 espécies representantes do grupo Amphibia, sendo 12 espécies (25 exemplares) da ordem Anura [(família Leptodactylidae) 3 exemplares Crossodactylus gaudichaudii; 2 exemplares Hylodes nasus; 4 exemplares Eleutherodactylus binotatus; 2 exemplares E. guentheri; 4 exemplares E. parvus; 3 exemplares Euparkerella brasiliensis; 2 exemplares Adenomera marmorata; 1 exemplar Eleutherodactylus parvulus  – (família Brachycephalidae) 1 exemplar Brachycephalus ephippium – (família Hylidae) 1 exemplar Aplastodiscus albofrenata; 1 exemplar Scinax trapicheiroi; 1 exemplar Phasmahyla guttata], e 1 espécie de gimnofiona [(família Caeciliidae) Siphonops hardyi], todas presentes nas listagens anteriores. A maior riqueza de espécies foi encontrada entre o Morro do Cochrane e Mata do Pai Ricardo (ordem Anura, 8 espécies e ordem Gymnophiona, 1 espécie) respectivamente. A menor riqueza foi registrada no Morro do Archer com 5 espécies representantes da ordem Anura (Tabela 54). 

Tabela 54: Dados de Levantamento de Anfíbios do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Táxons
	Vale da Pedra Bonita / Pedra da Gávea
	Morro do Archer
	Morro do Cochrane / Mata do Pai Ricardo
	Morro Queimado

	ANURA
	
	
	
	

	Brachycephalidae
	
	
	
	

	
	Brachycephalus ephippium
	 
	1
	 
	 

	
	Leptodactilidae
	
	
	
	

	
	Cycloramphinae
	
	
	
	

	
	Crossodactylus gaudichaidii
	1
	
	1
	1

	
	
	Hylodes nasus
	1
	
	1
	

	
	Eleuterodactilinae
	
	
	
	

	
	
	Eleutherodactylus binotatus
	1
	1
	1
	1

	
	
	Eleutherodactylus guenteri
	1
	
	
	1

	
	
	Eleutherodactylus parvus
	1
	1
	1
	1

	
	
	Euparkerella brasiliensis
	1
	1
	
	1

	
	
	Zachaenus parvulus
	
	
	1
	

	
	Leptodactilinae
	
	
	
	

	
	 
	Adenomera marmorata 
	 
	1
	 
	1

	
	Hylidae
	
	
	
	

	
	Hylinae
	
	
	
	

	
	
	Hyla albofrenata
	
	
	1
	

	
	
	Scinax trapicheiroi 
	
	
	1
	

	
	Phyllomedusinae
	
	
	
	

	
	
	Phasmahyla guttata 
	
	
	1
	

	GYMNOPHIONA
	 
	 
	 
	 

	
	Caeciliidae
	
	
	
	

	 
	 
	 
	Siphonops hardyi
	1
	 
	1
	 

	TOTAL DE INDIVIDUOS
	7
	5
	9
	6


Fonte: Parque Nacional da Tijuca - Levantamentos Expeditos, 2005.
As observações das populações de espécies citadas na Tabela 53 indicam uma alteração na qualidade do ambiente, quer seja por excesso de sol, decorrente de queda ou corte de árvores, quer seja por poluição resultante de lançamento de efluentes nas coleções de água ou pela presença excessiva de novos predadores, como animais domésticos (gato, cães, peixes ou aves domésticas).
Nas comunidades de bromélias epífitas, habitam Aplastodiscus albofrenata, Brachycephalus ephippium e Fleconotus goeldii. Esses locais são, porém, utilizados por Scinax perpusillus apenas para postura. Outra perereca, Bokermannohyla circundata prefere, contudo, se localizar nas margens pedregosas dos pequenos cursos d’água do lugar (Comastri et alii, 1981). Também foram registradas na área do Parque as espécies Hyalinobatrachium eurygnathum e Phasmahyla guttata (Coelho-Neto, 1992). No chão da mata ocorrem Hylodes nasus e Myersiella microps.
Assim como foi evidenciado antes nos estudos de levantamento, das trinta e nove espécies de anfíbios ocorrentes no Parque, 4 espécies estão aparentemente desaparecidas: Colostethus olfersioides (Lutz, 1925), Hyalinobatrachium eurygnathum (Lutz, 1925), Cycloramphus fuliginosus Tschudi e Thoropa lutzi (Cochrane, 1938). Em um primeiro momento não há explicação para seu desaparecimento, apenas hipóteses. O desaparecimento de anfíbios em unidades de conservação é um problema global, cujas causas ainda não foram elucidadas (Parque Nacional da Tijuca - Levantamentos Expeditos, 2005). 
Com relação à distribuição de anfíbios no Parque, verifica-se que algumas espécies estão bem distribuídas em quase toda a floresta, como a Adenomera marmorata, Aplastodiscus albofrenatus, Flectonotus goeldii e Bufo ornatus. Outras são mais restritas a locais específicos como Bokermannohyla circumdata, Phasmahyla guttata e Hyalinobatrachium uranoscopum. Dendropsophus elegans, D. berthalutzae, D. minutus, Hypsiboas faber, H. albomarginatus, Leptodactylus ocellatus, Scinax argyreornatus e S. Cuspidatus têm sido observadas em áreas de represas artificiais, como o Açude da Solidão e o Lago das Fadas. 
Durante o amplo período de coleta de dados, realizada por Sérgio Potsch de Carvalho-e-Silva, Ana Maria P. Telles de Carvalho-e-Silva e Eugenio Izecksohn, foi constatado que algumas espécies se tornaram raras por um período e voltaram a ser freqüentes, como Phasmahyla guttata e Hyalinobatrachium uranoscopum. Outras como Colostethus olfersioides, Colostethus olfersioides, Hyalinobatrachium eurygnathum e Thoropa lutzi não são encontradas na região desde o início da década de 1980.
Rocha et alii, (2003) registram que anfíbios como o braquicefalídeo Brachycephalus ephippium é uma espécie cujas populações são relativamente abundantes na Serra da Mantiqueira (matas do Itatiaia e do entorno, como a Serrinha do Alambari, em Resende), no bloco da Mantiqueira e na Serra do Mar (nas áreas florestadas; na região de Macaé de Cima, em Nova Friburgo; na área do Parque Estadual dos Três Picos; e nos remanescentes do bloco da região serrana central), sendo também encontrada nas matas do município do Rio de Janeiro e no bloco da região metropolitana (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001). Por ser bastante dependente de matas úmidas e sensível às alterações do habitat, ela se constitui em espécie bioindicadora da condição de conservação das matas em que ocorre, no corredor da Serra do Mar. Analogamente, os batráquios como Hylodes sp. e Crossodactylus sp. possuem ciclo de vida intimamente relacionado com ambientes de fluxo hidrodinâmicos (água corrente), como cachoeiras ou córregos. Ambas espécies possuem sensibilidade acentuada à alteração de seus habitat, relacionada à poluição e ao aumento de temperatura.
3.2.8.3.3 – Répteis

Durante o período de levantamento de campo, as condições meteorológicas se mostraram instáveis dificultando as observações do grupo Reptilia. Contudo, alguns exemplares observados foram registrados fortuitamente ao longo dos sítios de trabalho.
No táxon dos Escamados foram observados 5 espécies de organismos, dos quais 3 espécies são representantes dos ofídios, sendo: 1 serpente da espécie Bothrops jararaca, encontrada no Morro do Archer; 1 indivíduo da espécie Boa constrictor, encontrada atravessando a estrada proximal das grutas do Morro do Archer; 1 espécie de serpente, não identificada, foi registrada próxima à base da Pedra da Gávea. Foram registradas, ainda, duas espécies de lacertílios (não identificados) no Morro do Archer. Representantes dos grupos Crocodilianos e Quelônios não foram observados.
Segundo Oliveira (1987), as espécies de lagartos Ameiva ameiva e Tropidurus torquatus  assim como as serpentes Bothrops jararaca e Liophis miliaris são encontradas no Parque.
Algumas serpentes também foram contempladas por reintrodução como a Boa constritor e acredita-se que sua população tenha se estabilizado (Comastri et alii, 1981). Segundo alguns pesquisadores do Parque, integrantes da equipe de levantamento de campo, a jibóia (B. constritor) pode estar impactando significativamente outros representantes da fauna devido à falta de critério de soltura destes animais.

Outras espécies, como Chironius bicarinatus, Micrurus corallinus, Bothrops jararaca, B. jararacussu, Tupinambis teguixim, Tropidurus torquatus, Anolis punctatus, Mabuya mabuya e Gymnodactylus geckoides também foram registradas anteriormente (Comastri et alii, 1981), Não foi possível comprovar a maioria destas populações nos novos estudos de levantamentos para a revisão deste Plano de Manejo, sendo caracterizada apenas como prováveis ocorrências dentro dos domínios do Parque (Anexo XVI). Coelho-Neto (1992), observou as serpentes Epicrates cenchria, Bothrops jararacussu, Micrurus corallinus, Chironius bicarinatus, e de lagartos: Tupinambis teguixin, Anolis punctatus, Mabuya mabuya e Gymnodactylus geckoides. Também se encontrou, com freqüência, a cobra-cipó Chironius bicarinatus. Entre os répteis, apenas uma espécie de serpente foi incluída na categoria das presumivelmente ameaçadas, Tripanurgos compressus, da família dos colubrídeos (Bueno, 1998).

De acordo com Fernandes e Gandolfi (2000) os processos de ocupação das várias áreas no município do Rio de Janeiro privilegiaram a proliferação de espécies generalistas, gerando um desequilíbrio ecológico, promovendo relações presa-predador que não ocorriam naturalmente. Populações de serpentes oriundas de Floresta Atlântica encontradas no município do Rio de Janeiro, no século XIX, se encontram extintas como a Bothrops neuwiedii (extinta neste mesmo século) e B. bilineatus (último registro em 1963). 
3.2.8.3.4 – Aves

O PARNA Tijuca exerce um papel extremamente importante para a conservação de muitas espécies de aves na região, onde muitas são endêmicas. Além disso, esse é um dos últimos remanescentes de florestas da região. Apesar de ter sofrido grandes alterações, ainda possui uma avifauna razoavelmente rica, embora a maioria esteja representada por aves de pequeno porte, principalmente passeriformes. Por apresentar uma diversificação ampla de ambientes, incluindo lugares mais altos, como o Pico da Tijuca (1.021m) e Corcovado (710m), ele apresenta espécies que são mais características da Serra do Mar do que de planícies, como a maria-preta-de-garganta-vermelha (Knipolegus nigerrimus).
A lista consolidada de todas as aves registradas no Parque Nacional da Tijuca compreende 226 espécies (Anexo XVII). Dessas, 15 espécies constam de seu Plano de Manejo (Comastri et alii, 1981), 133 espécies apresentam registro para o Parque, segundo Sick & Pabst (1968), 219 espécies segundo Ricardo Gagliardi e José Fernando Pacheco
, 124 espécies foram registradas por meio de observações visuais e emissões sonoras (vocalizações) por Ivandy N. Castro Astor e 71 espécies foram registradas durante o levantamento de campo para elaboração da revisão do Plano de Manejo, realizado em janeiro de 2005. Neste período também foi registrada, por meio de vocalização, a espécie Crypturellus soui, porém o registro não foi documentado.
Na análise da lista sistemática das espécies de aves registradas durante o levantamento de campo para elaboração deste plano de manejo, verificou-se que as áreas que apresentaram maior diversidade de espécies em termos quantitativos foram as do Archer e a do Vale da Gávea. A família que apresentou maior diversidade em quase todos os ambientais amostrados foi Thamnophilidae (Anexo XVIII). Cabe ressaltar que a área do Sumaré que possui maior registro de espécies desta família ocorreu em um vale florestado, o qual possui uma passarela suspensa, localizada entre a torre da Aeronáutica e as torres do Sumaré (antenas).

Nos estudos de levantamento de campo realizados para o Plano de Manejo anterior (1981), se reportou que alguns representantes da avifauna, como o macuco Tinamus solitarius e o jaó Crypturellus noctivagus não eram mais observados à época. Porém, vale mencionar que Schubert Damião da Silva Moço e Lourival Martins, durante ação de fiscalização no Parque Nacional da Tijuca, ouviram a vocalização do macuco na mata do vale do Rio Carioca, na margem esquerda, e na Serra da Carioca (área das Paineiras), entre os meses de novembro de 2003 e janeiro de 2004 (comunicação pessoal).
Das 226 espécies listadas para o Parque, nove são consideradas ameaçadas de extinção (Sick, 1997, Alves et alii, 2000), sendo que três destas constam igualmente como ameaçadas no âmbito nacional (Brasil, 2003) e internacional (BirdLife International, 2000): Leucopternis lacernulatus, Touit melanonota e Sporophila frontalis. Além das espécies ameaçadas, o Parque abriga 34 espécies endêmicas de Mata Atlântica, número significativo se for levado em consideração o tamanho, a localização e a fragmentação do Parque.

Cinco, do total de 133 espécies da lista de Sick & Pabst (1968), não foram registradas na área do Parque por nenhum autor. A drástica diminuição e o extermínio de muitas espécies da fauna se deram, em grande parte, em função da destruição da flora, cuja decorrência é a eliminação indiscriminada dos elementos da fauna. Destas, destacam-se: a) o macuco Tinamus solitarius, muito apreciado como caça e registrado como extinto da área do Parque há muito tempo. Tudo indica que até meados do século passado ainda havia pequena população de Tinamus s. solitarius na área das Paineiras, conforme se verifica em anotação de Natterer (in Pelzeln, 1871), que observou sua ocorrência nas matas do Corcovado entre, 1817 e 1835, quando ainda persistia a mata considerada de boa qualidade, tendo em vista que durante o período de reflorestamento do Parque se obteve mudas provenientes das Paineiras. b) O apuim-de-cauda-amarela (Touit surdus), espécie endêmica e ameaçada de extinção, que outrora ocorria em grandes bandos na área do Corcovado (Sick & Pabst, 1968), em função da destruição da flora e da caça indiscriminada desapareceu da área do Parque. c) O chibante (Laniisoma elegans) e o pavão-do-mato (Pyroderus scutatus), são cotingídeos endêmicos que se encontram ameaçados de extinção, afora isso são espécies exigentes em termos ecológicos, pois necessitam de florestas bem estruturadas. Acerca da primeira, há registro de avistamento na área do Corcovado e a segunda, ainda na década de 1960 foi vista na Floresta da Tijuca por A. F. Coimbra-Filho e, mais recentemente, por Norma Crud Maciel, na Reserva da Vista Chinesa, porém não documentado.  No entanto, vale ressaltar que o gavião-relógio (Micrastur semitorquatus) e o cauré (Falco rufigularis), espécies consideradas desaparecidas do Parque,  foram recentemente observadas.
Ainda faltam conhecimentos sobre as inter-relações existentes entre os componentes da fauna e da flora, principalmente quanto à comunidade epifítica e a fauna dos vertebrados. No que se relaciona às aves se constata o apreço que demonstram pelo menos duas espécies de Psitacídeos para com inflorescências de algumas plantas. No Jardim Botânico do Rio de Janeiro foi observado um grupo formado por cinco indivíduos de tiriba-de-orelha-branca (Pyrrhura L. leucotis) comendo frutos e inflorescências de Anthurium scandens, planta que fazia parte da comunidade localizada na bifurcação de galhos de árvore e que floresce e frutifica nos meses de julho a agosto (Coimbra-Filho, Aldrighi & Martins, 1973). Foi observado também, no mesmo local, indivíduos de periquito-rico (Brotogeris tirica) alimentando-se de inflorescência de Tillandsia ou forma afim e que vegetava na copa de uma árvore bastante alta. Pareceu, na ocasião, que as aves comiam apenas o eixo da inflorescência (escapo), pois muitas brácteas caíam intactas ao solo (Coimbra-Filho, Aldrighi & Martins, 1973). Os frutos de bicuíba (Virola sp.) são muito consumidos pelos Tinamídeos, como o macuco Tinamus s. solitarius (Coimbra-Filho & Aldrighi, 1971). Bastante procuradas pelos Psitacídeos, como a maitaca-verde (Pionus maximiliani) e as tiribas (Pyrrura sp.) são as vagens de Piptadenia gonoacantha, que são abertas com o bico apenas no lugar das sementes e as influtescências de Antrurium scandens.
No que se refere à fragmentação dos ecossistemas sobre as espécies pode-se afirmar que as grandes aves frugívoras, como os representantes da família Tinamidae, Cracidae, Ramphastidae e Cotingidae possuem poucos representantes no Parque. O empobrecimento dessas espécies pode estar relacionado ao grau de perturbações antrópicas da área como um todo. Os grandes frugívoros geralmente requerem extensas áreas florestais, que tenham frutos suficientes para sustentar suas populações. O Parque possui uma área pequena, descontínua e dividida por vias pavimentadas com bastante movimentação, além de ter uma área de uso intensivo significativo. Em função disso, têm dominância local por pequenos frugívoros generalistas que são mais tolerantes e podem mudar a dieta oportunisticamente, dentro de ambiente alterado.

No período de 1969 a 1973, várias reintroduções foram feitas no Parque tanto na flora quanto na fauna (Coimbra-Filho e Aldrighi, 1971, 1972; e Coimbra-Filho, Aldrighi e Martins, 1973). Os trabalhos de restauração da fauna tiveram como objetivo principal a reintrodução de espécies já desaparecidas e os repovoamentos para aumentos populacionais daquelas ainda existentes. Os repovoamentos foram feitos na sua quase totalidade com aves, um dos grupos com maior pressão de caça. Foram reintroduzidos 916 indivíduos num total de 25 espécies (Anexo XIX). 
Considerando os relatos dos pesquisadores que fizeram as reintroduções e constatando a situação atual, pode-se dizer que a reintrodução foi um sucesso para muitas espécies. O tucano-de-pico-preto (Ramphastos vitellinus), Figura 43, desaparecido das matas do Parque Nacional da Tijuca há anos, foi reintroduzido e hoje é muito fácil de ser observado, a jacupemba (Penelope superciliaris), espécie rara no Parque onde ocorre em pequenos bandos. Atualmente os registros são mais freqüentes, inclusive com filhotes. 
Figura 43: Tucano-de-pico-preto Ramphastos vitellinus, no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Foto: Ruy Salaverry

Vale mencionar que mesmo depois que a flora do PARNA Tijuca já estava num processo de regeneração bem adiantada, momento propício para o restabelecimento da fauna, muitas espécies entraram em declínio. Na década de 1970 era visível o desaparecimento progressivo da araponga (Procnias nudicollis), trinca-ferro-verdadeiro (Saltator s. similis), tempera-viola (S. maximus), chanchão (Sporophila frontalis), coleirinho (Sporophila caerulescens), pássaros outrora abundantes. Durante os trabalhos de reintrodução da avifauna no Parque, mais da metade das arapongas libertadas foi capturada por moradores do entorno do Parque. Porém, vale mencionar que esta espécie ocorre regularmente no Parque como visitante entre julho e novembro, não reproduzindo no Parque.
Além do declínio da avifauna causado pela caça predatória, há indícios de declínio de espécies de aves, causado pelo sagüi-estrela (Callithrix jachus) e o macaco-prego (Cebus apella nigrittus). O primeiro nativo do nordeste do país, sujeito a pouca predação natural, é encontrado atualmente em populações numerosas e que continuam em franca expansão. Coimbra-Filho & Aldrighi (1971) constatou a destruição de ovos por sagüi nos ninhos de juriti-gemedeira (Leptotila rufaxilla) e de tangará-dançarino (Chiroxiphia caudata), nas matas da Floresta da Tijuca. 
Cabe ratificar que as florestas do Parque Nacional da Tijuca são extremamente importantes para a conservação de muitas espécies de aves, muitas são endêmicas. Principalmente por se tratar de um dos últimos remanescentes de florestas da região, haja vista que muitas áreas, inclusive aquelas citadas por Sick & Pabst (1968) como sendo área de distribuição de espécies, não existirem mais, como a Mata do Pau-da-Fome (Jacarepaguá), Parque da Gávea (que posteriormente passou a chamar-se Parque da Cidade, vinculado à Prefeitura do Rio de Janeiro), áreas da região de Jacarepaguá e tantas outras que foram totalmente devastadas ou urbanizadas.

Graças ao empenho da equipe no que se refere ao manejo da biota do Parque, na atualidade é possível observar com maior freqüência certos espetáculos típicos de seu ecossistema, como as exibições pré-nupciais do tangará-dançarino (Chiroxiphia caudata) e de outras espécies aparentadas, como o tangarazinho (Ilicura militaris) e a rendeira (Manacus manacus), a animada movimentação em grupos de várias aves menores à procura de insetos (pica-pau-anão-barrado Picumnus cirratus, saíra-sete-cores Tangara seledon, saíra-de-lenço T. cyanocephala, gaturamo-verdadeiro Euphonia violacea, gaturamo-dourado E. xanathogaster, Vivi E. chlorotica, tié-preto Tachyphonus coronatus, tié-galo T. cristatus, maíra-da-mata Hemithraupis ruficapilla, etc) e as revoadas dos bandos de maitaca-verde (Pionus maximiliani), periquito-rico (Brotogeris tirica) e da tiriba-de-testa-vermelha (Pyrrhura frontalis). Esta espécie era abundante na região até aproximadamente a década de 1960, devido aos desmatamentos e principalmente da caça, tornou-se muito rara. Após os trabalhos de reintrodução ela pode ser vista com freqüência em toda a área do Parque. 
As espécies reintroduzidas e que não possuem atualmente registro para o Parque são: Pyrrhura cruentata, P. leucotis, Pionopsitta pileata, Baillonius bailloni, Coryphospingus pileatus, Cacicus haemorrhous e Icterus cayanensis. Essas espécies não estavam relacionadas para a avifauna da Guanabara (Sick & Pabst, 1968). Vale ressaltar que algumas dessas espécies foram observadas após a reintrodução, a saber: a) fura-mato (Pyrrura cruentara), observado no dia 3 de setembro de 1970, próximo à Vista Chinesa, quando no interior da mata um casal alimentava dois filhotes. Nessa mesma ocasião foi visto um casal no Parque da Gávea. Segundo Coimbra-filho e Aldrighi (1972), Pyrrura cruentata, era observada quase diariamente em bandos de 8 a 10 indivíduos na mata da “Lagoinha”, trecho limítrofe com o Parque. Além disso, foi visto por H. Sick no Jardim Botânico, mais ou menos dois anos após sua reintrodução. b) tiriba-de-orelha-branca (P. leucotis), foi observado, no dia 18 de dezembro de 1971 por H. Sick, vários exemplares nas palmeiras do Jardim Botânico, juntamente com P. cruentata. Na ocasião davam a impressão de estarem se preparando para nidificar. Segundo Coimbra-filho & Aldrighi (1972) quase diariamente eram vistos de passagem pelo Horto Florestal. Foi observado também no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, um grupo de cinco indivíduos de Pyrrhura L. leucotis, com aparente sucesso, comendo frutos e inflorescências de Anthurium scandens (Coimbra-Filho, Aldrighi & Martins, 1973). c) araçari-banana (Baillonius bailloni), foi observado em julho de 1973, um grupo de seis indivíduos na Vista Chinesa, pousado em um exemplar de Moconia sp. e, na década de 80, foi observado por Luis Pedreira Gonzaga, nas Paineiras. A reintrodução desta espécie teve caráter experimental.
3.2.8.3.5 – Mammalia

Durante o levantamento de dados em campo para a elaboração deste plano de manejo do Parque somente foram amostrados alguns representantes do grupo Mammalia, como: Ratus ratus, Callithrix jaccus (exótico) e Didelphis aurita juntamente, com o encontro de uma paca, Agouti paca, morta em uma das caixas d’água do Mocke, além de vestígios como tocas de tatus e rastro (carreiro) de paca. Contudo, outras espécies ocorrentes descritas para o Parque Nacional da Tijuca foram relacionadas com os estudos de levantamento bibliográfico e depósitos em coleções científicas do Museu Nacional da UFRJ (Tabela 55).
Tabela 55: Lista das Espécies de Mamíferos com Registros de Campo e Literatura para o Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Ordem/Família/Espécie
	Nome Comum
	Status
	Fonte

	RODENTIA

	SCIURIDAE

	Sciureus aestauans (Linaeus, 1977)
	Caxinguelê
	
	B, C, D

	MURIDAE

	Ratus ratus
	Rato preto
	
	C

	AGOUTIDAE

	Agouti paca
	Paca
	
	C

	DASYPROCTIDAE

	Dasyprocta leporina
	Cotia comum
	VU
	D, E

	ERETHIZONTIDAE

	Coendu insidiosus
	Ouriço-cacheiro
	
	D

	ECHIMYIDAE

	Trinomys dimidiatus
	Rato-de-espinho
	
	B

	MARSUPIALIA

	DIDELPHIDAE

	Didelphis aurita
	Gambá, Saruê
	
	B

	Philander frenata
	Cuíca-de-quatro-olhos
	
	B, C

	CARNÍVORA

	PROCYONIDAE

	Nasua nasua
	Quati
	
	C, D

	Procyon cancrivorus
	Mão-pelada, Guaxinim
	VU
	C, E

	CANIDAE

	Cerdocyon thous
	Cachorro-do-mato, Graxaim
	
	C

	XENARTHRA 

	MYRMECOPHAGIDAE 

	Tamandua tetradactyla 
	Tamanduá-mirim
	VU
	D, E

	BRADYPODIDAE

	Bradypus variegatus
	Preguiça
	VU
	C, E

	LAGOMORPHA

	LEPORIDAE

	Sylvilagus brasiliensis
	Tapiti
	
	D

	PRIMATES

	CEBIDAE

	Cebus apella
	Macaco-prego
	
	C

	Saimiri sciureus
	Mico-de-cheiro
	
	C

	CALLITRICHIDAE

	Callithrix jaccus
	Sagüi-de-tufo-branco, Mico-estrela
	
	C

	CHIROPTERA

	NOCTILIONIDAE

	Noctilio leporinus
	Morcego-pescador
	
	A

	PHYLLOSTOMIDAE

	Lonchophylla mordax
	Morcego-língua-longa
	
	A

	Micronycteris megalotis
	Morcego
	
	A

	Micronycteris minuta
	Morcego
	
	A

	Mimon bennettii
	Morcego
	
	A

	Phylloderma lineaeus
	Morcego
	
	A

	Phyllostomus discolor
	Morcego
	
	A

	Phyllostomus hastatus
	Morcego
	
	A

	Tonatia bidens
	Morcego
	
	A

	Tonatia silvícola
	Morcego
	
	A

	Anoura caudifer
	Morcego
	
	A

	Anoura geoffroyi
	Morcego
	
	A

	Glossophaga sorricina
	Morcego-beija-flor
	
	A

	Carollia perspicillata
	Morcego
	
	A

	Artibeus fimbriatus
	Morcego frugívoro
	
	A

	Artibeus jamaicensis
	Morcego frugívoro
	
	A

	Artibeus lituratus
	Morcego frugívoro
	
	A

	Artibeus obscurus
	Morcego frugívoro
	
	A

	Artibeus cinereus
	Morcego frugívoro
	VU
	A, F

	Chiroderma doriae
	Morcego
	VU 
	A, E, F

	Chiroderma villosum
	Morcego
	
	A

	Platyrrhinus lineatus
	Morcego
	
	A

	Vampyressa pusilla
	Morcego
	
	A

	Desmodus rotundus
	Morcego-vampiro, Mocego ferradura
	
	A

	Diaemus youngii
	Morcego-vampiro
	
	A

	Diphylla ecaudata
	Morcego-vampiro
	
	A

	Pygoderma bilabiatum
	Morcego
	
	A

	Sturnira lilium
	Morcego
	
	A

	VESPERTILIONIDAE

	Eptesicus brasiliensis
	Morcego
	
	A

	Eptesicus diminutus
	Morcego
	
	A

	Eptesicus furinalis
	Morcego
	
	A

	Histiotus velatus
	Morcego
	
	A

	Lasiurus borealis
	Morcego
	
	A

	Lasiurus ega
	Morcego
	
	A

	Lasiurus cinereus
	Morcego
	
	A

	Myotis albescens
	Morcego
	
	A

	Myotis nigricans
	Morcego
	
	A

	Myotis ruber
	Morcego
	VU
	A, E, F, G

	MOLOSSIDAE

	Molossops abrasus
	Morcego
	
	A

	Molossus molossus
	Morcego
	
	A

	Molossus rufus
	Morcego
	
	A

	Molossus ater
	Morcego
	
	A

	Tardarida brasiliensis
	Morcego
	
	A

	Nyctinomops auripendulus
	Morcego
	
	A

	Eumops auripendulus
	Morcego
	
	A

	Molossops abrasus
	Morcego
	
	A


STATUS – Status de conservação das espécies ameaçadas de extinção.

A – Esbérard, 2004; B – Bonvicino et alii, 2002; C – Bueno et alii, 1998; D – Comastri et alii, 1998; E – Lista de espécies ameaçadas do Município do Rio de Janeiro (Conde et alii, 2000); F – Lista de espécies ameaçadas do Estado do Rio de Janeiro (Bergallo et alii 2000) e G – Lista de espécies brasileiras ameaçadas de extinção (Brasil, 2003).
O antigo Plano de Manejo do PARNA Tijuca (Comastri et alii, 1981) relatava que as populações dos grandes mamíferos estavam representadas por poucas espécies e com populações significantemente reduzidas, com dominância de populações de roedores, quirópteros e marsupiais. Ainda assim, na atualidade os mamíferos maiores estão representados com relativa freqüência pelo macaco-prego Cebus apella, o sagüi-estrela Callithrix jacchus, espécie introduzida e comum no nordeste, o mico-de-cheiro Saimiri sciureus, espécie também introduzida e proveniente da Amazônia, mas que é encontrada nas matas do Corcovado e no Cosme Velho. Encontram-se, também, outras espécies de mamíferos como: quati Nasua nasua, caxinguelê Sciurus aestans, cutia Dasyprocta agouti, gambá Didelphis marsupialis, tapiti Sylvilagus brasiliensis, cachorro-do-mato Cerdocyon thous, guaxinim Procyon cancrivorus, preguiça Bradypus tridactylus, e o ouriço Coendu insidiosus. O esforço amostral para a coleta de pequenos mamíferos como marsupiais e roedores destas ordens é reduzido no interior do Parque, com isso a fauna pode ser considerada subamostrada.
Dentro dos Mammalia, Chiroptera foi o grupo com maior número de amostra até o momento (Esbérard, 2004). Pelo menos 46 das 71 espécies reconhecidas para o Estado do Rio de Janeiro (Esbérard & Bergallo, 2005), fizeram parte das citadas listas anteriores do Parque. Destas, cinco estão ameaçadas de extinção (Artibeus cinereus, Artibeus cinereus e Myotis ruber) Duas espécies de morcegos de hábitos carnívoros, Chrotopterus auritus e Trachops cirrhosus , apesar de estarem presentes em florestas próximas, como o Parque Estadual da Pedra Branca e a Reserva Estadual da Serra da Tiririca não foram capturadas no Parque. 
Quanto aos mamíferos de médio porte, até o momento os únicos registros recentes no Parque resumem-se a observações fortuitas de exemplares feitas durante seu deslocamento, os sinais de presença (pegadas, restos e tocas) ou as carcaças. Quanto aos mamíferos de grande porte, na atualidade é improvável que existam exemplares de maior porte no interior desta área, como veados, porcos-do-mato e capivaras. Os mamíferos de médio porte ameaçados de extinção, listados para o Parque são: Dasyprocta leporina, Procyon cancrivorus, Tamandua tetradacyla e Bradypus variegatus.
Como o Parque Nacional da Tijuca está inserido em uma grande metrópole, vários problemas estão relacionados, direta e indiretamente, com a fauna. Dentre aqueles de maior relevância e que envolvem os mamíferos destacam-se a presença e alta densidade do morcego-hematófago (Desmodus rotundus), que encontram refugio entre as numerosas cavidades, e depois entra em área urbana para  atacar cães domésticos situados nas residências limítrofes ou próximas ao Parque.
Outro problema rotineiro é a interação de exemplares de macaco-prego com moradores da cercania da unidade de conservação. Tal interação, provavelmente é motivada pela oferta de alimentos dos moradores o que resulta em curto período de tempo em problema, observando-se animais adentrando residências e causando, inclusive mordeduras.

3.3 – Patrimônio Cultural Material e Imaterial

O Parque Nacional da Tijuca faz parte do patrimônio da cidade do Rio de Janeiro e do Brasil, mas sua importância ultrapassa as fronteiras nacionais, uma vez que engloba entre seus bens, todo tipo de patrimônio consagrado pelo universo científico e cultural.
É importante ressaltar que esse não se configura apenas, como um complexo de bens materiais e imateriais, uma vez que diversos saberes e múltiplos frutos do trabalho humano coexistem de forma simultânea nesse cenário, onde cada elemento interage em harmonia, embora mantenha suas características próprias.
Nesse contexto encontramos um rico patrimônio material subdividido em natural e cultural, e legados da cultura imaterial que floresceram no transcurso de sua história, o que o caracteriza como parte do patrimônio integral do Brasil. 

O patrimônio natural é indubitavelmente o mais conhecido e consagrado no Parque Nacional da Tijuca, mas sua ocupação antrópica, ao longo de quatro séculos, gerou uma valiosa herança histórico-cultural que hoje constitui importantes acervos a serem preservados. 

3.3.1 – Patrimônio Cultural
O patrimônio cultural do PARNA Tijuca encontra sua maior evidência nas edificações oriundas de seu passado histórico. 
Numa volta ao passado, registra-se que pouco depois da fundação da cidade do Rio de Janeiro, e mais intensamente com a vinda da corte portuguesa, o Maciço da Tijuca foi amplamente utilizado para extração de lenha e carvão, que abasteciam a construção civil e militar, praticamente exterminando suas florestas. 
No início do século XIX, em muitas áreas onde atualmente se situa a Floresta da Tijuca, localizavam-se prósperas fazendas e sítios onde eram cultivadas culturas de milho, mandioca, cana-de-açúcar, cacau, capim de Angola e outras menos importantes, como o chá, que teve curta duração. Inclusive houve exploração de onze minas de ouro nas encostas do Morro do Elefante. Também se criou gado, porém em pequena escala (Lemos, 2002).

No século XIX, o café chegou ao Rio de Janeiro tornando-se a base da economia exportadora da Corte. Foi cultivado, a partir de 1817, no Vale da Gávea, atual Gávea Pequena e nas áreas mais altas no Maciço da Tijuca. Os cafezais da Tijuca constituíram o 1º Ciclo do Café, em um período de grande prosperidade econômica, social e cultural para a cidade do Rio de Janeiro e para o país (Lemos, 2002).
Deste importante passado restaram obras literárias, pinturas, gravuras, esculturas e edificações, algumas em ruínas, e que são testemunhos de uma época áurea do Rio de Janeiro, constituindo-se em valioso acervo histórico e arqueológico.   
A herança do século XVIII está presente nas ruínas de antigas fazendas, nas casas senhoriais e no acervo encontrado nestes sítios arqueológicos localizados no Parque, restando ainda três edificações, prováveis testemunhas isoladas deste período: o Aqueduto das Paineiras a Estação de Tratamento de Águas do Rio Carioca que é de 1744. (Setor Maciço da Carioca) e “A Fazenda” que pertenceu ao Visconde de Asseca (setor Floresta da Tijuca), conhecido como “O Casarão“ ou  “Casarão Luis Fernandes” 
Do século XIX, existem várias obras de arte representadas por fontes de estilos variados, por algumas esculturas e estelas. Dentre as fontes e esculturas, destacam-se 7 obras de arte francesas, em ferro fundido (uma fonte tipo Stella, situada no Mirante Cascatinha, a Fonte Wallace, situada no Jardim dos Manacás, duas esculturas de ameríndios, situadas no portão do Açude, uma fonte tipo Stella, situada na Vista Chinesa e duas fontes tipo Stella localizadas na edificação do Parque Nacional da Tijuca ocupada pela CEDAE, em Santa Teresa)  Vale ressaltar que algumas destas fontes e obras de arte foram incorporadas ao acervo do Parque no século XX.

O maior legado é a arquitetura localizada, principalmente, na Floresta da Tijuca, citando-se: Ponte Job de Alcântara (1864); Capela Mayrink (1850), Figura 44; a antiga casa de coudelaria do Conde Gestas (1810), hoje "Barracão" sede da administração do Parque; a antiga senzala de Guilherme Midosí (1824 - 1856) e posteriormente do Major Archer (1861 - 1874), hoje transformado no Restaurante “A Floresta”. Destacam-se, ainda, a antiga residência do Barão d'Escragnolle (1974 - 1888) hoje restaurante “Os Esquilos”; e a edificação conhecida como “Solidão” ou “Fazendinha” (1868), que foi originalmente a antiga casa do Barão de Bom Retiro e posteriormente, no século XX, abrigou a ex-sede campestre da Hípica. Todas estas edificações passaram por várias reformas, descaracterizando, em algumas, a arquitetura original.  
Figura 44: Capela Mayrink (1850) - Floresta da Tijuca. 
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Foto: Alexandre Justino.
Na Serra da Carioca destacam-se a Mesa do Imperador, o Hotel das Paineiras (1884), a Estrada de Ferro do Corcovado (1884), 9 reservatórios d'água de 1876, a Capela Silvestre (1853), Figura 45, e as ruínas da maior fazenda do Império, a “Fazenda Nassau”, de Van Mook  também conhecido como “Van Mocke”(1818).
Figura 45: Capela São Silvestre (1853) – Silvestre, Maciço da Carioca. 
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Foto: Alexandre Justino.
No século XX algumas edificações e monumentos vieram enriquecer o Parque, como o Pavilhão da Vista Chinesa (1903 a 1906), a Capela de N. Senhora Aparecida, o Cristo Redentor (construído em 1931, atual monumento símbolo do Brasil e uma das sete maravilhas do mundo moderno), o Mirante Dona Marta e o Parque Lage, incorporado à esta unidade de conservação, por meio do Decreto s/nº de 3 de junho de 2004, que ampliou os limites do Parque. 
 SEQ CHAPTER \h \r 1Atualmente, o acervo arqueológico do PARNA Tijuca conta com cerca de 120 sítios arqueológicos e cerca de 7.000 peças. Este acervo está sob custódia do Setor de Arqueologia do Museu Nacional da UFRJ, cuja equipe de cientistas vem desenvolvendo pesquisas em campo e de laboratório, datando e classificando este valioso patrimônio. O acervo arqueológico pode ser encontrado na Floresta da Tijuca, na Pedra Bonita, na Gávea Pequena e em outros pontos da Serra da Carioca.
O patrimônio cultural do PARNA Tijuca, de acordo com Vieira, A.C.P. (Inventário dos Bens Culturais do PARNA Tijuca,  1997 – 2007 mimeo), é constituído, além do acervo arqueológico, das seguintes categorias: arquitetônico (26 edificações, sendo 14 no setor Floresta da Tijuca, 12 no setor Serra da Carioca, e 13 pontes); escultórico, pictórico, decorativo e utilitário (54 objetos, sendo 45 no setor Floresta da Tijuca e 9 setor Maciço da Carioca, além de 25 fontes ornamentais), e sacro (102 objetos) Além disso, conta, ainda, com 1.464 títulos bibliográficos, 121 documentos técnicos (apostilas, teses, monografias e relatórios) e um acervo multimídia constituído por 171 itens,  que se encontram na biblioteca Alceo Magnanini, localizada no Centro de Visitantes do Parque; além de um vasto acervo arquivístico e iconográfico em fase de processamento técnico. Este acervo encontra-se inventariado e museologicamente classificado. 

Destacam-se também 128 vias de circulação distribuídas entre trilhas, caminhos históricos e estradas gerados pelo trabalho humano e que se constituem em patrimônio cultural na medida que, em sua maioria, se originaram nos séculos XVIII e XIX. Alguns caminhos históricos possuem, ainda, calçamento tipo pé-de-moleque. Os principais são: Caminho do Mocke, Caminho do Sertão, na trilha da Cova da Onça e caminho da Fazenda Vila Rica.
Outro fator que merece ser enfocado é que no Parque Nacional da Tijuca coexistem em perfeita harmonia os patrimônios natural e cultural. Todos os recantos turísticos, existentes na Floresta da Tijuca, estão localizados em áreas que foram usadas anteriormente. Eram pátios de secagem de café, áreas residenciais ou de armazenagem de grãos, ou ainda, mirantes, trilhas, grutas, pontes, florestas, matas e cachoeiras que homenageiam personagens importantes em épocas passadas. 

Desta forma, o passado e presente estão intrinsecamente ligados, da mesma maneira que os bens culturais, em forma de esculturas ou fontes que se mantêm em harmonia com o cenário paisagístico, ou edificações que surgem solenes nas margens das estradas, ou se tornaram ruínas, resíduos de civilização em meio às matas que persistem em ser testemunhos de um passado.
Analisando-se o valor do patrimônio cultural com a envergadura histórica desse Parque Nacional  não se pode esquecer que seu passado caminha em uníssono com a história da cidade e com todo o processo de regeneração ambiental pelo qual tem passado nos últimos anos. A história e seu legado material estão tão vivos quanto à biodiversidade que nele co-existem. 
3.3.1.1 – Conservação do Patrimônio Cultural
O Parque Nacional da Tijuca possui, indubitavelmente, um considerável patrimônio cultural. Algumas residências históricas do século XIX, existentes na Floresta da Tijuca foram reformadas e adaptadas para usos diversos no século XX, o que descaracterizou e interferiu drasticamente em seus estilos e suas características arquitetônicas.
Alguns administradores empreenderam ações voltadas à manutenção deste patrimônio e do uso público. Destacam-se o Barão d’Escragnolle que, entre 1874 e 1888, juntamente com o paisagista August Glaziou criaram os primeiros recantos e caminhos; Raymundo Castro Maya, o grande mecenas da Floresta (1943 a 1947) introduziu algumas obras de arte, edificou as guaritas e empreendeu reformas nas edificações, inclusive transformando algumas residências em restaurantes, na sede administrativa do Parque e na sede campestre da Hípica; Antônio Domingos Aldrighi, (1969 a 1987), que restaurou a Capela Mayrink, instalou guaritas de acesso e efetivou melhorias nas infra-estruturas dos mirantes e das praças (Corcovado e Dona Marta); Roberto Bittencourt Ascoly (1987 a 1990) que na época da Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente (ECO 92), instalou abrigos no Lago das Fadas e Bom Retiro, banheiros públicos, churrasqueiras e mesas de piquenique; e Armando Machuí (1991 a 1993) que deu continuidade às implementações realizadas pelo administrador anterior. Entretanto destaca-se, que os aspectos utilitário e estético é que nortearam estas atuações, sendo a única exceção a restauração da Capela Mayrink, na administração do Dr. Aldrighi, que havia sido anteriormente descaracterizada por Castro Maya e que teve conotação eminentemente de resgate histórico.
Outro resgate importante ocorrido no período de 1943 a 1947 foi a instalação da Fonte Wallace, Figura 46, obra em ferro fundido, de origem francesa e de autoria de Charles Lebourg, fundição Val d' Osne, datada de 1872. A fonte possuía originalmente uma cúpula que, entre as décadas de 1978 a 1980, foi roubada e que precisava ser reincorporada à obra.  Entre 1997 e 1999, o Parque negociou com a empresa que havia confeccionado a obra original, no século XIX e, uma nova cúpula foi doada e reincorporada à obra, após a restauração da fonte realizada no Rio de Janeiro, em 1999. 

Em 1999, com o início da gestão compartilhada entre o IBAMA e a Prefeitura, algumas ações puderam ser desenvolvidas, iniciando-se um trabalho de resgate estrutural. O Açude da Solidão foi drenado, o Mirante Dona Marta foi recuperado, a Mesa do Imperador sofreu reformas de recuperação e limpeza hidráulica. Parte do gradil do Açude da Solidão foi refeita, embora com processos modernos de fabricação, não se constituindo, entretanto, nos processos ideais de restauração. Destaca-se, ainda, a nova iluminação do Cristo Redentor e a restauração da Capela Mayrink, das fontes existentes na Estrada da Vista Chinesa e na Floresta da Tijuca, bem como das esculturas, do obelisco e das estelas da Floresta.
Figura 46: Fonte Wallace. Obra de Arte Francesa do Século XIX. Jardim dos Manacás. Floresta da Tijuca.
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Foto: Alexandre Justino.
Em 2001, novamente com a gestão compartihada entre os representantes do IBAMA e da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e de parcerias com a iniciativa privada, se construíu a Casa do Pesquisador e se finalizou o processo de revitalização do Cristo Redentor. O Monumento recebeu, ainda, sinalização turística e um acesso mecanizado através das escadas rolantes e do elevador panorâmico.
Em 2006, a Capela Mayrink foi, mais uma vez, restaurada e seu acervo sacro ampliado por meio de novas doações. 
Além dos fatos acima expostos, é importante ressaltar que o Parque possui edificações históricas utilizadas por concessionários e por antigos moradores, um problema fundiário que impossibilita e posterga ações de conservação e de suas utilizações para fins educativos e culturais.

O trabalho de conscientização é lento e sistemático e vai desde os funcionários da limpeza, para que saibam limpar e manter o acervo, até os novos administradores e corpo técnico, para que todos aprendam a valorizar o patrimônio cultural que, também, precisa ser conservado.

Desde 1997, todo o acervo cultural do Parque encontra-se inventariado e classificado. Foram realizados dois tipos de inventário, um por categoria (acervo arquitetônico, pictórico, escultórico, bibliográfico, iconográfico, arqueológico, paleontológico, decorativo, utilitário e sacro) e outro por roteiro e localização, que incluem os estudos do estado de conservação das obras e edificações, objetivando sua restauração (Tabela 56 e Anexo XX). 

Tabela 56: Acervo Cultural, Histórico e Científico da Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca,  Estado do Rio de Janeiro.
	Inventário Geral por Tipologia 
	Quantidade

	Arquitetura
	26

	Escultura
	11

	Pintura
	14

	Arte decorativa
	58

	Arte utilitária
	12

	Acervo científico
	10

	Acervo sacro
	103

	Total
	234

	Inventário Geral do Acervo Bibliotecário e Multimídia
	Quantidade

	Acervo bibliográfico
	1464

	Acervo CD-Rom
	50

	Acervo DVD
	07

	Acervo de Vídeos
	114

	Documentos técnicos
	121

	Total
	1756

	Total Geral dos Bens Culturais do Parque
	1990


Fonte: Vieira, Ana Cristina, Inventário dos Bens Culturais do Parque Nacional da Tijuca. 1997-2007.
Pesquisas históricas nortearam e devem sempre nortear as ações já realizadas, as que estão em andamento e as que serão realizadas, sempre que houver disponibilidade de recursos financeiros para este fim. Cada edificação está sendo pesquisada isoladamente visando fornecer dados que subsidiem os trabalhos de restauração futuros e gerem um banco de dados específico.
3.3.2 – Patrimônio Imaterial

O patrimônio imaterial, embora não tenha a mesma relevância e visibilidade das outras duas categorias de patrimônio, coabita e interfere e até mesmo interage com ambas.

Sendo constituída por mitos e lendas, indubitavelmente as mais importantes delas são relativas à Pedra da Gávea, considerada a montanha mais mística do Brasil, para onde afluem praticantes de diversos cultos e seitas esotéricas e teosofistas, além de místicos em geral (Bandeira, 1993).

Desde o século XIX, inúmeras expedições foram realizadas à Pedra da Gávea, com caráter exploratório, para averiguar e tentar apurar a existência de fenômenos extraterrestres, de “portais espirituais” e de inscrições e até mesmo comissões de estudos e expedições científicas foram organizadas objetivando descobrir os mistérios do rochedo, bem como, simultaneamente, comprovar se as famosas e legendárias inscrições fenícias que existiriam nos rochedos seriam apenas fruto de erosão (Bandeira, 1993).
Existem textos no site vidhya 2006 (Disponível em: <http://www.vidya-virtual.com/vidhya2/gavea3.htm e http://www.vidya-virtual.com/vidhya2/index2.htm>. Acesso em: 24 mar. 2007) que abordam e exploram o assunto, tais como:
“Em 23 de março de 1839, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em sua 8a sessão extraordinária, deliberou que a Pedra da Gávea deveria ser minuciosamente analisada e ordenou a averiguação in loco dos tais caracteres. Uma expedição foi então organizada, da qual participaram os historiadores Manoel de Araújo Porto Alegre e J. Cunha Barbosa e, como não poderia deixar de ser, o capelão imperial J. Rodrigues Monteiro. Descrevendo a Pedra da Gávea como “uma das montanhas do litoral do Rio de Janeiro, ao sul da Barra, possuindo uma inscrição com caracteres fenícios, já há muito destruídos pelo tempo e que revelam grande antigüidade”. 

“A maior contribuição para o desvendamento do mistério viria em 1928, quando o sábio amazonense Bernardo da Silva Ramos publicou o livro Inscrições e Tradições da América Pré-Histórica, especialmente do Brasil. Trata-se de uma obra monumental, em dois volumes e cerca de 1.100 páginas, com a reprodução das inscrições encontradas de norte a sul de nosso país, pelo próprio Ramos e outros arqueólogos, repletas de caracteres fenícios, gregos, árabes e até chineses”.

“Quem poderia desautorizar um Bernardo Ramos, cognominado pelo Prof. Henrique José de Souza como o "Champolion brasileiro"? Ramos confirmou que os caracteres eram fenícios, aqui reproduzidos com sua tradução para o hebraico, sua transliteração para letras do alfabeto português, e a interpretação de seu significado. Seu trabalho sobre a Pedra da Gávea conforma o Capítulo XIV do primeiro volume de sua grandiosa obra, o maior e mais minucioso levantamento arqueológico já feito por um cientista em nosso país”.

“Em 1931, excursionistas brasileiros organizaram uma expedição em busca do túmulo de um rei fenício que teria desaparecido em 850 A.C. Algumas escavações foram feitas amadoristicamente, sem nenhum resultado. Em 1933, um clube carioca de montanhismo organizou uma gigantesca excursão, obtendo o recorde de 85 pessoas no topo da Pedra da Gávea, onde o professor de história Alfredo dos Anjos proferiu uma interessante palestra sobre a “Cabeça do Imperador e suas origens”.

Os mistérios dessa pedra, entretanto, continuaram a ser foco de atenção do mundo científico, e em agosto de 2000, uma expedição científica realizada pela UFRJ e pela UERJ, realizou uma pesquisa utilizando um radar de penetração no solo, que nada encontrou (Jornal O Globo, de 6/8/2000). Afirmaram não haver fendas, nem cavernas e que as famosas inscrições não passam de fendas geológicas. Esta expedição, utilizando-se de sofisticada e moderna tecnologia, conseguiu auferir sucesso em seus resultados. Afirmaram os cientistas que “as inscrições” são realmente fruto de erosão, mas, muitos místicos e espiritualistas continuam ignorando os resultados científicos e conferindo ao local, poderes especiais. 
O Pico do Andaraí Maior, que igualmente possui uma gigantesca “cabeça de pedra” que lembra um crânio humano, figura no acervo dos mitos e lendas, por ser considerado uma espécie de portal ou câmara secreta para contato com seres metafísicos (Bandeira, 1993)

A presença de escravos, por mais de um século, nas áreas e acidentes geográficos que hoje constituem o Parque Nacional da Tijuca, contribuiu enormemente para a existência de vários mitos e estórias que transpassaram os anos através da memória oral. Nesse contexto, figuram referências a feitos e cerimoniais ocorridos no Vale do Elefante, no Vale das Almas, na Cachoeira do “Pai Antonio” entre outros (Bandeira, 1993).
O mais importante componente da cultura imaterial no Parque Nacional da Tijuca, entretanto, não está presente apenas nas lendas, mas ocorre diária e sistematicamente, há cerca de, pelo menos dois séculos. É o uso do meio ambiente e mais especificamente dos recursos naturais existentes nas florestas que compõem o Parque Nacional da Tijuca, como espaço sagrado para diversas seitas e religiões. As energias das florestas por si só já são um componente de grande valor espiritual para alguns milhares de pessoas que encontram, na natureza, o elo com o divino e com um universo metafísico que transcende a ciência e a cultura. 
O Rio de Janeiro, como toda grande metrópole no Brasil, está sofrendo com os efeitos da desterritorialização, ou seja, o crescimento urbano vertiginoso está acabando com as áreas florestadas, que são o universo de uso espiritual para várias religiões e seitas e, frente a isso, praticantes das mais diversas vertentes religiosas voltadas para o culto da natureza, estão procurando outros territórios, com matas conservadas para suas práticas e celebrações. Esta é uma das razões pelas quais, o Parque Nacional da Tijuca e seu entorno imediato são muito procurados para uso religioso, fato que se caracteriza como uma intervenção ao meio ambiente, mas que concomitantemente já constitui uma tradição, ou seja, se integra ao patrimônio imaterial carioca. Ressalta-se que desde 1997 um trabalho de educação ambiental vem sendo desenvolvido pelos técnicos do Parque objetivando uma conscientização destes atores sociais sobre a necessidade de preservação do patrimônio natural. 
3.3.2.1 – Reconstrução da História Institucional

Faz-se mister mencionar que até 1997 havia poucos dados sobre o patrimônio cultural e imaterial, que apenas figuravam nos livros Parque Nacional da Tijuca, de Manes Bandeira e A Floresta da Tijuca, de Castro Maya; e não existia nenhum registro ou documento oficial no IBAMA comprobatórios sobre acervo material ou imaterial. Algumas fotografias das décadas de 1970 e 1980 davam noções esparsas do período em foco.
Grande parte da documentação administrativa que, com o passar dos anos, se torna registro histórico, foi jogada fora ou enviada para a Gerência Executiva do IBAMA no Rio de Janeiro e não é mais localizada.
A partir de 1998 um trabalho sistemático de pesquisa, realizado através do Projeto Memória Parque Nacional da Tijuca, vem resgatando, lentamente, a memória institucional dos bens culturais, por meio da identificação, inventário, registro fotográfico, diagnóstico do estado de conservação e anexação dos dados históricos apurados, que estão sendo atualizados em um inventário técnico, relativo a cada objeto integrante dessa categoria. 
Uma biblioteca e um arquivo histórico foram criados no Parque Nacional da Tijuca, em 1999, e hoje se armazenam a quase totalidade dos livros existentes sobre o Parque, gerando uma bibliografia especializada em meio ambiente e mais especificamente sobre o Parque Nacional da Tijuca.
.
O acervo documental e iconográfico composto de mapas, fotografias, slides vem sendo ampliado, constituindo atualmente um banco de dados facilitador de pesquisa e difusor dos recursos naturais e culturais.
Os documentos administrativos antigos, que ainda existiam na sede, considerados arquivos mortos, foram e continuam sendo analisados em busca de informações e dados que facilitem o processo de conhecimento da historiografia institucional. 
Quanto à pesquisa histórica institucional, propriamente dita, o Parque Nacional da Tijuca necessitava há muitos anos de um trabalho de pesquisa histórica baseada em técnicas e metodologias científicas de pesquisa histórica, coisa que nunca havia sido feita na instituição.

Todas as pesquisas existentes foram feitas com base em dados secundários ou terciários, o que gerou uma série de erros de interpretação, além de existirem lacunas evidentes no processo de resgate histórico.
Em 2002, por meio do convênio com o Instituto de Estudos da Religião (ISER), uma historiadora, altamente qualificada, iniciou o trabalho de releitura da história institucional, baseando-se em fontes primárias de pesquisa e fazendo uso de metodologias apropriadas.
Desta forma pôde enfatizar a identificação e o mapeamento das antigas propriedades localizadas na atual área do Parque Nacional da Tijuca e as estratégias do governo imperial para o reflorestamento da região, particularmente referente aos relatórios ministeriais no período de 1844 a 1880, além de aprofundar os estudos sobre os personagens de destaque na historiografia local. A pesquisa consta da documentação oficial gerada pela administração pública (Inspetoria Geral de Obras Públicas, inicialmente vinculada ao Ministério do Império, e, mais tarde, ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas) e pela administração da Floresta da Tijuca. Alguns conjuntos documentais estão localizados no Arquivo Nacional.

A historiadora criou um banco de dados onde foram incluídos 436 registros, identificados por temas e atualizou a relação das propriedades, edificações e dos proprietários da área do Parque Nacional da Tijuca e área do entorno.
O trabalho realizado, a partir da reunião das informações localizadas no banco de dados, permitiu iniciar o mapeamento das propriedades e seus respectivos proprietários que ocuparam a área desta unidade de conservação e seu entorno, mas  não pôde ser concluído de forma satisfatória em virtude da redução do período inicialmente previsto para o convênio.
Nesta análise, foram encontradas várias interpretações incorretas, além de erros crassos na história, que vinham se perpetuando ao longo dos anos.
O estudo desenvolvido foi de grande valor para que os agentes institucionais se certificassem do necessário seguimento da pesquisa aprofundada, que resultará na divulgação da verdadeira história ambiental local. 
Em 2005, dando continuidade ao Projeto Memória Parque Nacional da Tijuca, iniciado com o levantamento histórico dos bens culturais e da pesquisa histórica supracitada, técnicos da unidade deram início  ao levantamento da Memória Oral, visando ampliar o conhecimento sobre o patrimônio natural, cultural e imaterial, por meio de informações e dados que não constam de documentos e livros. Na finalização desse trabalho os resultados serão disponibilizados na biblioteca do Centro de Visitantes, tornando-se além de um resgate importante para o histórico da unidade, uma referência para trabalhos futuros sobre a unidade de conservação

3.3.2.2 – Arqueologia

Com o passar dos anos e o ressurgimento e adensamento da floresta, a vegetação de forma contínua e constante vem tomando o lugar das casas, dos muros, dos pátios de secagem de café, encobrindo as edificações, caminhos históricos, represas e as senzalas. Lentamente essas edificações foram se transformando em ruínas. Essas ruínas são as testemunhas históricas de um passado único e que precisa ser interpretado à luz da ciência e da educação. 
As primeiras escavações arqueológicas na Floresta da Tijuca tiveram início em 1969, e foram realizadas por Carlos Manes Bandeira e sua equipe, que desenterraram objetos e materiais oriundos das habitações e/ou ruínas das edificações, que existiram na área durante os períodos colonial e imperial. Desse ano até 1990, quando faleceu, Bandeira empreendeu escavações por toda a Floresta. Contou com os recursos da então Comissão de Preservação de Monumentos Naturais e Históricos, depois Centro Técnico de Arqueologia (CTA), da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN). Trabalhou em conjunto com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF/Ministério da Agricultura) e com a Administração do Parque Nacional da Tijuca. A equipe retirou do solo milhares de peças utilitárias, de adorno, ou de uso pessoal dos então habitantes, aristocratas, escravos e empregados. Havia vasto material facilmente encontrável a poucos centímetros de profundidade ou mesmo aflorando no solo. No acervo constam cerca de 7.000 peças.
Com seu falecimento, o acervo e todo o material documental e bibliográfico ficou sob a guarda da FBCN, depois esteve, durante alguns anos, abrigado no antigo Museu da Fauna, na Quinta da Boa Vista, São Cristóvão. Posteriormente foi transferido para o Parque Nacional da Tijuca sob a responsabilidade do Museu Nacional/UFRJ, através de uma equipe multidisciplinar do Laboratório de Arqueologia Histórica, do Museu Nacional
.  
Segundo arqueólogos do Museu Nacional, existem no Parque cerca de 150 sítios históricos e muitos anos de pesquisa pela frente para que este valioso patrimônio possa ser pesquisado e resgatado.
A maioria dos sítios arqueológicos já está bastante descaracterizada sobrando-lhes apenas vestígios de muros ou fragmentos das antigas edificações.  Outros ainda se destacam pela imponência e a importância dos seus antigos ocupantes, pelo valor histórico-econômico, pelo tamanho da propriedade e número de edificações integrantes do sítio, pelo estado de conservação e pela localização geográfica.
Destacam-se os mais importantes: a Fazenda Nassau (Van Mocke) localizado na Gávea Pequena, setor Serra da Carioca; a Fazenda Vila Rica (setor Floresta da Tijuca); a Fazenda Cantagalo (setor Floresta da Tijuca); as Ruínas do Archer (setor Floresta da Tijuca); as Ruínas do Humaitá (setor Floresta da Tijuca) e a Fazenda Boa Vista (setor Floresta da Tijuca). Esses sete sítios arqueológicos possuem características que lhes conferem valor nacional e até mesmo internacional. Necessitam urgentemente de trabalhos de prospecção arqueológica, pesquisa, consolidação e interpretação ambiental, que conferirão ao Parque status de museu a céu aberto.
O último trabalho realizado pelo arqueólogos do Museu Nacional foi consolidar a ruína da casa da Baronesa de Rouhan, localizada no Caminho do Leopoldo, nas proximidades da Capela Mayrink. Seus planos de trabalho indicam que a próxima ruína histórica a ser trabalhada é a do Almeida, mas ainda não há data definida para esta atuação.

3.4 – Socioeconomia
3.4.1 – População Residente no Interior do Parque Nacional da Tijuca

Na atualidade, existem cerca de 75 domicílios, num total de 350 moradores, residindo no interior do Parque Nacional da Tijuca, conforme o levantamento cadastral (Tabela 57 e Anexo XXI). O perfil socioeconômico predominante é de baixa renda; 70,3% da renda familiar varia de um a três salários mínimos mensais. Com relação ao vínculo empregatício, constata-se o predomínio de famílias de funcionários públicos aposentados, a saber: 13 servidores (17%) da Prefeitura do Rio de Janeiro, e 2 servidores do IBAMA em exercício na esfera federal (3%), cinco servidores do Parque Nacional da Tijuca (7%) e 2 funcionários da concessionária Estrada de Ferro Corcovado (ESFECO), representando 3% dos funcionários.

Na dinâmica de ocupação desses domicílios constata-se a freqüência da sucessão de moradias por laços de parentesco, dado que a grande maioria dos atuais moradores consta de esposas, filhos, netos, bisnetos e agregados da família de ex-funcionários públicos de organismos municipais, estaduais e federais que no passado tiveram responsabilidades na área (Anexo XXI). O perfil desses moradores é homogêneo no que se refere ao gênero e a faixa etária; o grau de instrução é baixo: 47,6% têm o primeiro grau completo, enquanto 11,6% têm o segundo grau completo. Somente cerca de 13% dos ocupantes entrevistados pagam algum tipo de taxa de ocupação ao IBAMA (ISER, 2000).
Tabela 57: População Residente no Interior do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, Obtida por meio de Cadastramento.
	Setor do Parque Nacional da Tijuca
	N° de 

Moradores
	N° de 

Residências

	Setor Floresta da Tijuca
	113
	32

	Setor Serra da Carioca
	212
	33

	Setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita 
	25
	10

	Total
	350
	75


As residências estão localizadas geralmente em núcleos situados no interior do setor Floresta da Tijuca (Largo do Mayrink “A Fazenda”, Açude da Solidão, Hípica e próximo ao Restaurante dos Esquilos), setor Serra da Carioca (Avenida Edson Passos, Estrada do Redentor e Silvestre) e no setor Pedra Bonita.
Em geral, a infra-estrutura das moradias é precária e são identificados sinais de degradação ambiental associados à presença de resíduos sólidos (lixo) e do esgoto doméstico. Mais de 90% das moradias são abastecidas através de captação informal das águas das nascentes do Parque Nacional da Tijuca; e somente 15,5% têm sistema público de esgoto (a maioria das residências possui fossa ou faz uso da rede de sumidouros). A energia elétrica é deficiente, existindo inclusive imóveis sem luz (“A Fazenda”), e em 20% das residências ela é precária. A coleta de lixo é efetuada pela COMLURB.
Na pesquisa realizada pelo ISER em 1999, registraram-se eventos comuns à maioria das moradias, que são: o encortiçamento, o péssimo estado de conservação dos imóveis, o acúmulo de lixo, a localizações de residências em áreas de risco de deslizamentos, a realização aleatória de benfeitorias pelos residentes e a presença de animais domésticos, excetuando-se no interior da Floresta. Além de existir a proibição legal da entrada e permanência destes no local, são inúmeros os problemas de ordem ambiental, sanitária e financeira provenientes desta ocupação, sobretudo os que remetem à deposição de lixo, ainda que haja coleta pela COMLURB e a presença de animais domésticos. Talvez o maior problema seja o de contaminação do solo e da água subterrânea, pela falta de infra-estrutura adequada de saneamento em toda a área do Parque Nacional da Tijuca, inclusive na administração. Constata-se que 12,2% dos moradores são ex-funcionários do Parque; e 68,4% dos moradores entrevistados manifestaram interesse significativo em participar das atividades promovidas pelo Parque, apesar de não se congregarem em uma associação.  

3.4.2 – Grupos de Interesse

Para efeito de implantação deste Plano de Manejo, busca-se neste item apresentar os grupos que têm interesse na atuação junto ao Parque Nacional da Tijuca e áreas de entorno. Dados reunidos nos documentos e nas pesquisas realizadas nos últimos dez anos (IBASE, 2005), identificam a existência de: 

· cerca de 250 empresas privadas em operação na área, em especial do Corcovado, como as de turismo, comércio, comunicação e filmagem, dentre outras;

· cerca de 35 empresas públicas ou agências de governo (secretarias municipais e estaduais, consulados estrangeiros, forças armadas, universidades, museus etc.);

· 68 concessionários (telecomunicações, rádiodifusão, transporte, segurança, serviços públicos, restaurantes, comércio varejista etc.);

· 20 prestadores de serviços (segurança, iluminação, serviços de escritório, coleta de lixo, telefonia, ações ambientais, ações especiais, etc.);
· 13 institutos de pesquisa (universidades, ONG, museus, fundações etc.);

· 15 outras entidades civis (religiosas, sem fins lucrativos, associações de moradores, esportivas etc.).
Com relação aos concessionários, um levantamento detalhado identificou a existência de 11  processos judiciais relativos às lojas e restaurantes situados no Corcovado e no setor Floresta. A maioria deles  é constituída por ações de revisão de aluguel. Em sua maior parte, o IBAMA é réu, inclusive os que tratam de ação possessória. Os processos referente às lojas e aos restaurantes localizados no Corcovado foram julgados improcedentes e arquivados. Apenas as ações dos imóveis localizados no setor Floresta estão ativas. Constata-se, pois, que desde a conclusão do primeiro Plano de Manejo do PARNA Tijuca, o IBAMA não agiu de forma pró-ativa para regularizar suas antigas concessões.
Dentre os moradores irregulares que participam diretamente das atividades econômicas dentro do Parque, destacamos o núcleo da Pedra Bonita que, em sua maioria tem na atividade de vôo livre sua principal fonte de renda, sem qualquer normatização e controle por parte da administração da unidade.
Destaca-se também a existência de 21 famílias, que perfazem um total de 88 pessoas que habitam irregularmente a edificação que abrigou um antigo restaurante no Silvestre. O cadastro destas famílias já foi realizado, estas estão cientes de que serão realocadas, mas ainda não foram notificadas pelos fiscais do PARNA Tijuca, com relação à necessidade de desocupação do imóvel.  Ações de educação ambiental têm sido realizadas com estes atores sociais, objetivando sua conscientização em termos de que habitam uma Unidade de Conservação e que necessitam ter conduta adequada a esta realidade. Trabalhos de educação para reassentamento também estão sendo realizados com este grupo. Dois integrantes destas famílias trabalham na empresa de limpeza do Cristo Redentor e 5 trabalham como guias condutores de visitantes ao Corcovado, integrando um grupo de 27 pessoas que trabalham irregularmente nesta função, mas que são moradores do Morro de Serro Corá. 
Os grupos de interesse secundário são aqueles que, indiretamente visam o potencial econômico do Parque, principalmente o de uso turístico. No caso, há uma gama heterogênea de atores, que utilizam o potencial do Parque para ações diferenciadas.  
Existem também parceiros que colaboram em projetos, serviços que visam orientar a sociedade para preservar e conservar os recursos naturais e culturais do Parque Nacional da Tijuca.  Em geral eles atuam junto ao Parque em regime de cooperação técnica para a prática de atividades de cunho educacional e cultural. Alguns  destes também se tornaram parceiros institucionais. 
3.5 – Situação Fundiária
Na análise do histórico de criação do Parque Nacional da Tijuca, verifica-se que grande parte de sua área pertence à União. No entanto, encontram-se ainda algumas  áreas cuja titularidade é de terceiros, como a localizada na entrada do setor Floresta da Tijuca, e de uma parcela do setor da Pedra da Gávea e Pedra Bonita. Esta última, historicamente, apresenta como proprietárias Marysa Gomes Pereira Ferraz e Heloisa Maria Gomes Pereira Machado de Mello, conforme inventário na 9ª  Vara de Órgãos e Sucessão, distribuído em 11/08/1997. Por ocasião da instalação das torres de transmissão de eletricidade da LIGHT, a empresa adquiriu e doou ao órgão gestor da unidade, na época, IBDF. uma área localizada no setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita, como compensação pelos impactos causados. 
O Anexo XXII ilustra o tipo de documentação que a administração do Parque possui sobre a área que ocupa. Nesse constam escrituras muito antigas, datadas do século XIX, em que  o terreno é descrito pela localidade, e muitas não discriminam a área total, nem mesmo onde está registrado o imóvel. Infelizmente não se dispõe de um levantamento adequado da documentação que comprove a titularidade das terras da União. Dispõe-se, de forma esparsa, os poucos dados que tratam das condições de alguns destes imóveis existentes em diversos pontos do Parque. 
Conforme levantamento fundiário realizado nos cartórios dos serviços de registro de imóveis da Cidade do Rio de Janeiro, por ocasião da elaboração da proposta de ampliação do Parque Nacional da Tijuca, verificou-se que cerca de 70% da área do Parque são formadas por Florestas da União. 
No ano de 2004, por meio da assinatura do Decreto de ampliação (Decreto s/№ de 4/6/2004) do Parque foi possível a incorporação das Florestas dos Pretos Forros e Covanca, devido principalmente ao processo de recuperação florestal ocorrido nessas áreas.

A situação fundiária referente a esse conjunto não foi muito diferente da verificada nas demais áreas do Parque. Grande parte da mesma foi desapropriada no final do século XIX e início do século XX, para garantir a preservação do manancial daquela região, tornando-se floresta protetora da União.
Porém, é inconteste que a tarefa simples de obtenção dos registros de terras adquiridas nesta época não é tarefa simples, considerando que não há certidões datilografadas e, muito menos, qualquer informatização de registros. Assim, após diversas buscas no 1º e no 3º Ofício de Registro Geral de Imóveis (RGI), só foram encontrados os registros de titularidade de uma pequena área situada na Serra da Covanca. 
Dentro dos limites do Parque também existem diversos moradores, na grande maioria irregular. Dentre eles, poucos são funcionários do Estado na ativa, a maior parte se constitui de funcionários aposentados de diversas instituições municipais, estatais e/ou federais que, durante algum tempo desempenhou algum tipo de função na área do Parque ou se trata de descendentes destes (veja Anexo 3.8.). Há também os adventícios que surgiram de diversas formas, sem ter tido qualquer forma de vínculo que justificasse a permanência na área. Além disso, existem algumas residências difíceis de se identificar, visto que em muitas constam prolongamentos das instalações originais, acomodando novos membros da família.
Essas residências situam–se nas seguintes localidades:

· No setor Floresta da Tijuca: no restaurante Cascatinha; no Largo do Mayrink; ao lado e atrás da Fazenda; ao lado e lindeiro à casa do pesquisador o restaurante "Os Esquilos"; e na área da antiga sede campestre da hípica (Solidão), Açude da Solidão; Casa de Pedra e arredores, e na Estrada do Açude;

· No setor Pedra da Gávea/Pedra Bonita: no alto do morro, e ao lado da rampa de vôo livre. Tratam-se de posseiros que ocuparam terras de proprietários nesta área;

· No setor Serra da Carioca: (Corcovado-Sumaré): Rua Almirante Alexandrino, em alguns pontos onde se destaca o antigo restaurante Silvestre, situado no final deste logradouro, que está ocupado por diversas famílias; Capela São Silvestre; as Paineiras e ao lado da estação do trem; alto do Corcovado; Estrada do Redentor, próximo ao Alto da Boa Vista; algumas casas no início desta estrada; Avenida Edson Passos nos números 3.125 e 3.127.
Com relação ao Parque Lage, sabe-se que, inicialmente, este fazia parte do Engenho de Nossa Senhora da Conceição da Lagoa, que também originou o Jardim Botânico. A área do Parque foi adquirida, em 1611, pela família de Rodrigo de Freitas Mello que fez daquela área sua residência oficial. Somente em 1859 a propriedade foi vendida para o Comendador Antônio Martins Lage, ficando conhecida como "Chácara Lage". A família Lage realizou várias benfeitorias e transformou a residência em um casarão de estilo eclético, projetada pelo arquiteto italiano Mário Vodret.

Em 1941, a chácara foi vendida para uma empresa imobiliária que decidiu derrubá-la para construir um conjunto de edifícios. Diante disso, em 1957 começaram as reivindicações para  a preservação de seu patrimônio histórico e cultural. Somente em 1965 sua área foi tombada pelo então Estado da Guanabara e, finalmente, em 1976, as terras da Chácara Lage foram desapropriadas, passando para o patrimônio da União Federal. 

Um passo importante em relação à situação fundiária do Parque foi dado quando da publicação do Decreto Federal s/№ de 4 de julho de 2004, onde o último artigo estabelece que deverá ser efetuada a cessão de toda a área do Parque Nacional da Tijuca do Serviço do Patrimônio da União (SPU) ao IBAMA, atual Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) visando à posse dos terrenos sob a sua responsabilidade.
3.6 – Fogo e Outras Ocorrência Excepcionais
3.6.1 – Fogo

O crescente e devastador histórico de ocorrência de queimadas e incêndios florestais no Brasil, no final do século XVIII, começou a mobilizar parcelas esclarecidas da sociedade brasileira contra a destruição dos recursos naturais (Pádua 2002). 

Como se discutiu no item sobre vegetação (ver seção 3.2.7), os incêndios florestais e a prática das queimadas tiveram um importante papel no histórico de ocupação da área atual do PARNA Tijuca, Figura 47.

Figura 47: Incêndio na Vertente Norte do Morro do Elefante. Área Lindeira ao Parque (Setor Floresta da Tijuca), com Histórico de Fogo Recorrente.
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Foto: Bernardo Issa.

O Brasil, assim como outros países, tem estudado medidas de prevenção e combate ao fogo em suas unidades de conservação, desde o início de seu processo de criação (Carey et alii 2000, Rowel & Moore, 2000, Cochrane et alii, 2002, Mouillot & Field, 2005). Atualmente, uma das atividades do Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (PREVFOGO), do IBAMA é prestar suporte técnico e financeiro para a prevenção e combate aos incêndios florestais em diversas Unidades de Conservação federais, sendo o Parque uma delas.  A partir de 2000, com o fortalecimento de atuação do PREVFOGO no território nacional e, principalmente, com a viabilização da contratação de brigadas temporárias, estima-se que houve uma redução de 50% na área anual queimada nas unidades de conservação administradas pelo IBAMA (Ramos & Bosnich 2005). Nesta seção, se descreve o histórico recente de ocorrência do fogo no Parque (cerca de 30 anos) e, posteriormente, se apresenta a estrutura atual e o funcionamento da brigada de prevenção e combate aos incêndios florestais.

3.6.1.1 – Histórico do Fogo no Parque Nacional da Tijuca

Apesar da existência de registros desde 1979, uma das falhas freqüentes na gestão dos incêndios florestais nas unidades gerenciadas pelo IBAMA, atual Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) é a obtenção de registros de ocorrência de incêndios (ROI), sistematização dos dados e conseqüente transferência interna e divulgação externa (Morais 2004). Para caracterizar o histórico do fogo no PARNA Tijuca, se utilizarão os registros arquivados no Parque e, adicionalmente, se lançará mão de dois estudos, dos anos de 2006 e 2006, que possuem estatísticas de ocorrência do fogo em sua área, Figura 48, (Silva Matos et alii 2002, Carapiá 2006). A análise de tais dados são ferramentas essenciais para o planejamento das estratégias de prevenção e combate, pois apontam para áreas e períodos críticos, além de fornecerem subsídios para ações específicas de proteção, tornando possível a determinação de seus agentes causais. Além disso, estes dados são indispensáveis para a validação de modelos do comportamento de avanço da frente do fogo e de índices de risco de incêndio (Fernandes et alii,  1998; Carapiá, 2006). 

Entre 1997 e 2006, os registros indicam a existência de 20 focos de incêndio no Parque e área de entorno, que consumiram 127ha e 69ha de vegetação, respectivamente (Tabela 58). Do total de área queimada (196ha), 45% ocorreu em vegetação florestal (87ha no interior e 2ha no entorno) e 55% em áreas com vegetação alterada (40ha no Parque e 67ha no entorno). No interior do Parque (n=15), ocorreram incêndios de proporções relativamente altas (> 10ha) em todos os três setores, mas a maior parte deles (67%) atingiu no máximo 5ha de área. Entretanto, os focos de incêndio em mata atlântica com estádios médio e maduro de sucessão foram em número (n=5) e extensão (6ha) relativamente reduzidos. Isto porque o fogo mantém um feedback positivo com a estrutura da vegetação florestal no Maciço da Tijuca (Freitas et alii 1999, Correa 2004). Ou seja, quando uma floresta é sujeita à passagem do fogo, as alterações que ela produz na qualidade, quantidade e continuidade (vertical e horizontal) dos combustíveis na vegetação aumenta a sua probabilidade de reincidência e sua intensidade futura (Figura 49). 

Figura 48: Histórico de Ocorrência  de Incêndios no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 48: Histórico de Ocorrência  de Incêndios no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Tabela 58: Síntese dos Relatórios de Ocorrência de Incêndios no Parque Nacional da Tijuca e seu Entorno, entre 1997 e 2006, Estado do Rio de Janeiro.
	ROI
	Data/hora de inicio
	Localização
	Causa
	Área queimada
	Vegetação atingida
	Responsável pela Extinção

	01/06
	02/07/06
16h
	Morro do Elefante (setor A)
	Ateado por pessoas
	5,9ha (entorno)
	Capim, borda da mata e cultivo
	Aceiro

	02/06
	07/07/06
16:50h
	Morro do Elefante (setor A)
	Ateado por pessoas
	3,3ha
	Capim-gordura
	Aceiro

	03/06
	09/07/06
16:15h
	Morro do Chapecó (setor C)
	Balão
	0,34ha
	Reflorestamento e capim
	Prevfogo

Prefeitura

	04/06
	15/07/06
17h
	Morro do Elefante (setor A).
	Ateado por pessoas
	11,8ha (entorno)


	Capim, capoeira e cultivo
	Aceiro

	05/06
	23 a 26/07/06
6h
	Caminho da Pedra do Conde (setor A)
	Balão
	0,33ha
	Mata Atlântica  em estádio médio de sucessão
	Prevfogo

	06/06
	25/07/06
18:40h
	Morro do Corcovado

(setor B)
	Oferenda religiosa
	0,06ha
	Mata Atlântica em estádio médio de sucessão
	Bombeiros

Prevfogo

	07/06
	06 a 10/08/06 madrugada
	Pico do Tauney (setor A)
	Indetermi
nada
	8ha + 8ha (entorno)
	Rupícola, capoeira, gramíneas e samambaias
	Natural

	08/06
	13 a 15/08/06
7:30h
	Morro do Sumaré (setor B)
	Balão
	1,5ha
	Mata Atlântica em estádio médio de sucessão, rupícola
	Prevfogo

Bombeiros

GDA/GM

	09/06
	13 a 15/08/06
11:40h
	Morro do Elefante / Pico do Perdido
	Indeter_minada
	2ha (entorno)
	Mata Atlântica em estádio médio de sucessão, rupícola
	Helicóptero PC/RJ

Prevfogo



	01/05
	15/05/05
9h
	Morro do Elefante (setor A)
	Ateado por pessoas
	29ha  (entorno)
	Capim e borda da mata.
	Bombeiros

	02/05
	25/06/05
21h
	Topo da Pedra da Gávea (setor C)
	Fogueira ou balão
	2ha
	Capim
	Extinção natural

	03/05
	04 a 05/07/05
5h
	Morro do Anhangüera (setor A)
	Balão
	5ha
	Eucalipto
	Prevfogo

Bombeiros

Voluntários

	01/04
	27/06/04
3h
	Morro do Elefante (setor A).
	Indetermi
nada
	12ha

(entorno)
	Capim
	Prevfogo  bombeiros

	02/04
	01/07/04
9h
	Morro do Chapecó

(setor C)
	Ateado por pessoas
	2ha
	Capoeira, capim e taquara (reflorestamen_ to)
	Prevfogo e

voluntários

	01/02
	8 a 10/03/02
à noite
	Vale do Rio Jacaré com Serra do Matheus (setor A)
	Criminoso ou balão
	20ha


	Gramínea , capoeira e a borda de mata secundária.
	Bombeiros

	02/02
	9 a

11/06/02
6h
	Vertente norte da Pedra do Conde (setor A).
	Balão
	3ha
	Mata Atlântica de grande porte

(fogo rasteiro)
	Bombeiros

GDA/GM

IBAMA

	03/02
	20 a 22/10/02
22h
	Vertente sudeste da Pedra do Conde (setor A)
	Balão
	1ha
	Mata Atlântica (estrato herbáceo e sub-bosque)
	Prevfogo

GM

bombeiros



	01/00
	27/06 a 
03/07/00
	Ciganos, Quitite, Cocanha e Papagaio

(setor A)
	Balão
	44ha


	Vegetação rasteira, sub-bosque e árvores isoladas
	Bombeiros

GM

IBAMA

	02/00
	29/06 a 03/07/00
17h
	Pedra da Gávea

(setor C)
	Balão
	12ha
	Herbáceo, sub-bosque, arbustiva e algumas árvores
	Bombeiros

GM

	01/97
	26 a 27/06/97
7h
	Serra da Carioca, Trapicheiros (setor B)
	Balão
	25ha
	Mata atlântica em regeneração
	Bombeiros aeronáutica


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2006.
O número reduzido (n=06) e as dimensões relativamente altas dos focos no entorno (Tabela 57) revelam uma tendência de que a brigada do Parque Nacional da Tijuca combata apenas os maiores focos, ou que apresenta deficiência no registro da maior parte de tais eventos. Por um lado, o estudo de Silva Matos et alii (2002), que trabalharam com dados do Grupamento Florestal e Meio Ambiente do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, entre 1991 e 2000, indicou a ocorrência de 781 focos de incêndio no Parque. Embora os autores afirmem que existem lacunas nos registros, esta é a maior série histórica do fogo disponível para esta área. Entretanto, deve-se pensar que este número não se restringe ao interior do Parque, mas ao Maciço da Tijuca como um todo. Isso porque, costumeiramente, as informações repassadas para a mídia pela Corporação são de que os incêndios sempre se situam em seu interior e não no entorno, como muitas vezes ocorre. Por outro lado, o estudo de Carapiá (2006), que avaliou os dados obtidos junto à Brigada do Parque, no biênio 2003 e 2004, indicou a existência de 48 focos de incêndio praticados nas áreas do Sumaré (n=31) e do Horto (n=17), enquanto que os registros (ROI) do Parque indicam a ocorrência de apenas 2 focos de incêndio neste período. Esta autora também não diferenciou se sua existência foi no interior ou no entorno do Parque, considerando, em ambas as áreas, todas as ocorrências registradas acima da cota de 40m de altitude. Estes números díspares indicam falhas no processo de registro dos focos de incêndio por parte da unidade de conservação, principalmente no seu entorno, em que pese o período de permanência da Brigada do Parque, que é no máximo de 6 meses, e o fato de não cobrir todo o período de ocorrência de incêndios no Maciço da Tijuca.
Figura 49: Efeitos do Fogo na Estrutura da Vegetação Florestal que Proporcionam a Reincidência e o Aumento da Intensidade dos Incêndios Florestais.
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Fonte: Adaptado de Antonio Carlos Cattaneo / Analista Ambiental IBAMA (Prevfogo/RR)
Segundo Silva Matos et alii (2002), a distribuição anual de incêndios no Maciço da Tijuca é assimétrica, com anos de freqüência relativamente elevada com mais de 100 focos (1993, 1995, 1997), entremeados de anos em que se observaram entre 40 a 100 registros (1992, 1994, 1998, 1999) e anos de baixa ocorrência, com menos de 20 focos (1991, 1996, 2000).  Anualmente, os focos de incêndio são mais freqüentes durante os meses secos de inverno (junho a agosto), embora tenham sido registrados eventos em todas as estações do ano. Durante o verão (janeiro a março), observa-se um número relativamente alto de casos no final de tarde, refletindo períodos de estiagem (acima de 15 dias) que, concomitantemente, com as altas temperaturas desta estação, criam um quadro favorável (veranicos) para a ocorrência de incêndios (Carapiá 2006). A grande maioria dos eventos (cerca de 90%) ocorreu no período do dia entre 13 e 21h, revelando a necessidade do Parque organizar ações noturnas de monitoramento e combate, pelo menos nos períodos mais críticos de estiagem. 

A Tabela 59 mostra a distribuição dos locais de ocorrência de focos de incêndio no Maciço da Tijuca segundo Silva Matos et alii (2002). Os focos de incêndio ocorreram dispersos em diversos pontos do Maciço, pois apenas em quatro áreas (Estrada de Furnas, Rua Almirante Alexandrino, Estrada do Sumaré e Avenida Edson Passos) a freqüência é superior a 5% do total de ocorrências. Embora não exista uma estimativa da área queimada, se observa que a maioria desses eventos foi de pequeno porte, pois cerca de 65% dos combates duraram menos de duas horas para serem controlados, incluindo o tempo de deslocamento. Segundo os autores, apesar das estradas facilitarem o acesso dos combatentes, elas também são o principal vetor de disseminação dos incêndios e facilitam a invasão de espécies vegetais exóticas (Panicum maximum e Pteridium aquilinum) que tornam a vegetação mais inflamável (ver item 3.2.7.4.2: Espécies Vegetais Exóticas). Estas duas espécies são freqüentes no banco de sementes das áreas que possuem histórico de incêndios (Belinato & Silva Matos, 2003).
Tabela 59: Distribuição de Ocorrências por Local dos Focos de Incêndio Ocorridos entre 1991-2000 no PARNA Tijuca, Estado do Rio de Janeiro. Estão Especificados Apenas os Locais com Mais de 1% do Total de Ocorrências. 

	Local
	Número de ocorrências
	Percentual

	Outros
	394
	51

	Estrada de Furnas
	95
	12

	Rua Almirante Alexandrino
	85
	11

	Estrada do Sumaré
	77
	10

	Avenida Edson Passos
	41
	5

	Avenida D. Joaquim Mamede
	27
	3

	Floresta da Tijuca
	19
	2

	Estrada Capitão Campos
	15
	2

	Estrada da Paz
	12
	2

	Estrada das Paineiras
	11
	1


Fonte: Silva Matos et alli (2002).
Os registros do Parque indicam a existência de algumas áreas críticas em seu interior e em áreas do entorno (Tabela 58). No Setor A, foram anotadas 65% das ocorrências e 78% da área queimada com destaque para dois locais, o Morro do Elefante (6 casos) e a Pedra do Conde (3 casos). A linha de cumeeira do Morro do Elefante, que é relativamente sobreposta ao perímetro do Parque, apresenta uma mudança brusca da vegetação florestal (voltada para seu interior) com uma extensa área degradada adjacente à UC onde predominam gramíneas. Ali, a área degradada totalizou cerca de um terço da extensão total queimada no Parque e seus incêndios têm causa criminosa. Provavelmente, originados por queima de restos de cultura agrícola ou por queima de material vegetal para renovação de pastagem. Durante o ano de 2006, no Morro do Elefante, e como parte integrante do Projeto Água em Unidades de Conservação (Petrobras Ambiental), foi implantado um aceiro manual de cerca de 7km de extensão por 8m de largura nos limites do Parque que evitou a queima de áreas florestadas em três dos quatro focos registrados neste ano (Tabela 58). Na Pedra do Conde (interior do Parque), os incêndios foram de menor extensão e se situaram em área florestada, e todos decorreram da queda de balões juninos. A estrutura da vegetação em algumas áreas do topo e das vertentes da Pedra do Conde mostram sinais claros de passagem do fogo recorrente. 

No setor C do PARNA Tijuca há registros de quatro focos de incêndio que queimaram cerca de 16 hectares. Dois deles consumiram cerca de 2,5ha de capim de um reflorestamento da prefeitura no Morro do Chapecó (Pedra Bonita), e outros dois eventos, que somaram 14ha, situados na Pedra da Gávea. Novamente, se destacam os incendiários e os balões como as causas dos incêndios. Na Pedra Bonita, é possível que a presença de moradores irregulares contribua para a ocorrência de focos de fogo, possivelmente, em virtude da sua situação conflituosa aos objetivos da unidade de conservação. No setor B, foram registrados três incêndios decorrentes da queda de balões e de oferenda religiosa, que resultaram na queima de cerca de 27ha. Aqui, merece destaque o incêndio ocorrido em 1997 na bacia do Rio Trapicheiros (vertente norte do Sumaré) que teve dimensão relativamente grande (25ha), e que produziu fogo de copa das árvores, segundo relatos de funcionários do Parque. Nesse setor, a maior preocupação é com crescimento intenso e de forma desordenada de comunidades ou favelas que, antes se encontravam esparsas e em número bem menor. No caso, os fatores que mais contribuem para o atual quadro de ocorrência de incêndios florestais são a maior deposição de poluentes, por essa população, e a maior exposição solar nessa vertente norte do maciço, em função das perdas florestais (Coelho Netto 2005). Para a autora, outra causa de devastação florestal é a implantação das torres de televisão no Sumaré, que contribui para a desestabilização das encostas no Parque, e amplia o quadro favorável à ocorrência de incêndios florestais. Da mesma forma, as áreas degradadas situadas na vertente norte do Sumaré, em geral de acentuada inclinação, elevam a probabilidade de ocorrência de incêndios na área (Fernandes et alii 1998, Carapiá 2006). Assim, dentre todas as áreas, possivelmente o Sumaré (vertente norte) apresenta um conjunto de variáveis dinâmicas que influenciam positivamente os incêndios – intensidade e direção do vento; temperatura; umidade relativa do ar; umidade do material vegetal (vivo e morto) de fácil  combustão (Carapiá 2006), apesar da precipitação pluvial na área ser das mais elevadas do Maciço da Tijuca, com média anual acima de 2.500 mm, entre 1997 e 2006, segundo dados da Secretaria de Obras do Município do Rio de Janeiro (Disponível em:  <http://www2.rio.rj.gov.br/georio/site/alerta/dados/acumuladas.asp>. Acesso em: 16 mai. 2007). 
A Tabela 58 mostra que, provavelmente, os balões foram responsáveis por 11 dos 15 focos, de nove se tem certeza. Similarmente, no estudo de Matos et alii (2002), se demonstrou que os balões também causaram incêndios com cerca de 23 focos. Entretanto, dos 781 focos analisados no maciço cerca de 88% não determinou a causa. Segundo esses autores, outros agentes freqüentes são os incendiários (n=22), a queima de lixo (n=20) e as oferendas religiosas (n=16), sendo que apenas em cinco casos, todos ocorridos em 1999, ela foi determinada como natural (raios). Portanto, seguindo o padrão observado nas unidades de conservação brasileiras (Ramos, 1998), o fogo no Parque Nacional da Tijuca é provocada pelos seres humanos e não um desastre natural. 

A soltura de balões é hábito tradicional de parte do povo carioca e ocorre em qualquer época do ano. Porém, ela é mais abundante na época dos festejos juninos, que é coincidente com o período de estiagem carioca, quando ocorre um sensível incremento entre o período vespertino e o noturno (Disponível em: <http://www.dac.gov.br/imprensa/img40699.htm>. Acesso em: 16 mai. 1998). Normalmente, os balões são lançados da zona norte da cidade e, em virtude da tendência dos ventos predominantes no horário ocorrerem no sentido continente-oceano, costumeiramente estes seguem à direção sul, aumentando o risco de atingirem as vertentes do Parque voltadas para o norte. Fernandes et alii, 1998 coletaram informações junto aos participantes dos clubes de baloeiros que indicaram serem os bairros da zona norte e oeste da cidade (e.g. Inhaúma, Méier, Maria da Graça, Realengo e Jacarepaguá) os de maior incidência à época dos festivais de balões. Em tais solturas, predominam os de pequeno e médio porte (4 a 12m), os quais, freqüentemente, não têm força suficiente para ganharem altitude e atravessarem o Maciço da Tijuca. Após quase dez anos da edição da Lei № 9.605/98, que em seu artigo 42 tipifica como crime a fabricação, a venda, o transporte ou a soltura de balões, tais agremiações ainda persistem nessa ação e atuam de forma conspícua.  

Portanto, como os principais agentes causadores de focos de incêndio no Parque Nacional da Tijuca e seu entorno (balões, incendiários, queima de lixo e práticas religiosas) têm o potencial errático de ocorrência ao longo de todo o ano, uma estratégia adicional ao histórico do fogo é a determinação das áreas que possuem características que facilitam a ignição e propagação do fogo (Fernandes et alii, 1998 e Carapiá, 2006). 

Carapiá (2006) estimou diversos índices de ocorrência de fogo e avaliou o avanço da frente do fogo para as áreas do Sumaré e Horto. Para tal, foram utilizados dados fisiográficos das áreas, informações da cobertura vegetal e dados horários de duas estações meteorológicas (Figura 50). O objetivo desse estudo foi implementar um diagnóstico diário acerca do risco do fogo, disponibilizado na Internet que, segundo a autora, mostrou-se uma possibilidade bastante aceitável para as duas áreas. Como esperado, as modelagens realizadas evidenciaram que a vertente do Sumaré voltada para o norte é mais propícia aos incêndios florestais em comparação com a área do Horto. Entretanto, a autora concluiu que sua modelagem carece de calibração e validação, apontando diversas carências que deveriam ser suplantadas para  ajustar os modelos e melhorar a qualidade de suas previsões. Uma das deficiências apontadas refere-se aos registros de ocorrência pela Unidade, que careceram de precisão (quantidade e qualidade). Outras dificuldades relacionam-se à quantificação e qualificação dos combustíveis em campo e a ausência de variáveis relativas ao comportamento antrópico na sua modelagem, que é o principal agente causal de focos de incêndio na área do Parque. Assim, apesar do esforço louvável, esta linha de pesquisa ainda necessita de continuação e amplificação e de apoio da equipe do Parque Nacional da Tijuca, para que tenha maior capacidade de controle na gestão do fogo.

Figura 50: Estrutura da Coleta e Análise de Dados Ambientais do Estudo de Carapiá (2006).  
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Fonte: Carapiá, 2006.

Fernandes et alii (1998), avaliaram o potencial de ocorrência de incêndios no Maciço da Tijuca por meio da análise espacial de algumas variáveis que influenciam o comportamento do fogo: a orientação da encosta, a forma da encosta e o tipo de cobertura vegetal. As premissas deste modelo espacial são: as encostas voltadas para o norte, possuem maior insolação e, conseqüentemente, menores índices de umidade do que aquelas voltadas para o quadrante sul; similarmente, as encostas convexas possuem menor potencial de conservar umidade do que  as côncavas;  a  cobertura  vegetal  de  gramíneas  tem maior inflamabilidade do que a florestal. Desta forma, as encostas voltadas para o Norte, com relevo convexo e recobertas por vegetação herbácea são as que possuem maior potencial de ocorrência de incêndios (Figura 51). O resultado dessa análise indicou que algumas áreas do entorno do Parque têm alta inflamabilidade e que o interior do Parque, em sua maioria, apresenta potencial baixo e médio de inflamabilidade. Logo, este modelo prevê que, em geral, o foco de incêndio se inicia a partir do entorno do Parque para depois, eventualmente, prosseguir em direção ao seu interior, gerando um processo de retração das áreas florestadas mais externas (Coelho Netto 2005), como está esquematizado na Figura 51.

Os registros do Parque (Tabela 58) suportam este modelo, pois áreas críticas (alta freqüência de focos e/ou focos com áreas elevadas), como por exemplo, o Morro do Elefante (1), vertente norte do Sumaré (3, 4), Anhanguera (2), Morro do Chapecó (5) e Quitite (7) são classificadas como de alta inflamabilidade. Desta forma, tais áreas críticas devem ser priorizadas nas ações preventivas e de combate. Estas serão discutidas na próxima seção, onde se descrevem a estrutura e o funcionamento da Brigada Prevfogo/Parque.
Figura 51: Mapa de Potencialidade de Ocorrências de Queimadas no Maciço da Tijuca (alta, média e baixa), Levando-se em Conta a Orientação da Encosta (norte ou sul), seu Formato (convexo ou côncavo) e a Cobertura Vegetal (gramíneas ou floresta). A Partir Desse Estudo (Fernandes et alii, 1998), Foram Delimitadas Por Elipses as 9 Áreas Mais Críticas Adjacentes aos Setores A (amarelo; 1, 2), B (azul; 3, 4), C (verde; 5, 6) e D (rosa; 8, 9).
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Fonte: Adaptado de Fernandes et alii, 2004.
3.6.1.2 – Brigada de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no Parque Nacional da Tijuca 

A carência de recursos (humanos, técnicos, financeiros e de infra-estrutura) para a realização de trabalhos de prevenção e combate aos incêndios florestais, até o início deste século, gerava um panorama em que o improviso combinado com a dedicação dos funcionários do quadro era o padrão observado nas UC geridas pelo IBAMA (Morais, 2004). No Rio de Janeiro, o Parque tem sido o que primeiro viabiliza os processos de seleção de brigadas, uma vez que não mantém o forte vínculo temporal, observado nas demais UC, entre os incêndios e a estiagem de inverno, que são decorrentes de atividades agropastoris. Anualmente, são capacitados 30 alunos, em curso gratuito, que passam por entrevista e por testes prévios de caráter eliminatório e classificatório. Havendo interesse da Chefia do Parque, são abertas vagas a servidores e/ou funcionários a serviço da UC, desde que devidamente aprovados no Teste de Aptidão Física (TAF), ver abaixo, e que não se extrapole o número de vagas previsto.  

A Tabela 60 traz uma síntese das atividades e responsabilidades compartilhadas pela Coordenação Nacional e Estadual e pelo Parque no processo de contratação de brigadas.  Desde 2001, o Parque conta com uma brigada de incêndios Prevfogo composta por 14 integrantes (2 esquadrões de 7 indivíduos) que são contratados em regime temporário de serviço por três meses, prorrogáveis por no máximo outros três, cujo período de indisponibilidade para recontratação é de 2 anos.

Tabela 60: Síntese das Atividades e das Responsabilidades Compartilhadas entre a Coordenação Nacional e Estadual do PREVFOGO e do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, para a Seleção e Contratação de Brigada de Prevenção e Controle aos Incêndios Florestais.
	Atividade
	Reponsável
	Apoio

	Solicitar à Coordenação Nacional do PREVFOGO que realize curso de treinamento.
	Coordenador Estadual
	

	Estipular prazos para solicitação de curso.
	Coordenação Nacional
	

	Divulgar curso na área de entorno ao Parque.
	Chefe do Parque
	

	Inscrição.
	Chefe do Parque
	

	Nada consta.
	Chefe do Parque
	

	Aplicar o Teste de Aptidão Física (TAF).
	Chefe do Parque
	Coord.Estadual/ Instrutor.

	Convocar pessoas para participarem do curso.
	Chefe do Parque
	

	Disponibilizar instrutores.
	Coordenação Nacional
	

	Designar local para prática de aula teórica e prática.
	Chefe do Parque
	

	Providenciar e disponibilizar recursos de instrução, como: retroprojetor, datashow, papelógrafo, ferramentas e equipamentos e EPI.
	Chefe do Parque
	

	Disponibilizar perneiras para alunos e instrutores.
	Coordenação Estadual
	Coordenação Nacional.

	Custear despesas para: apostilas; material de expediente (lápis, caneta, borracha, pastas, blocos de anotações, crachás, pincel atômico); alimentação; combustível; alojamento aos alunos; diárias dos instrutores; diárias de pessoal da logística (motorista, cozinheira, socorrista); e passagens aéreas. 
	Coordenação Estadual 
	Coordenação Nacional.

	Providenciar a alimentação dos alunos. 
	Chefe do Parque
	

	Diárias passagens aéreas instrutores.
	Coordenação Estadual
	Coordenação Nacional.

	Transporte dos instrutores até o local do curso.
	Coordenação Estadual
	Chefe da UC.

	Transporte de alunos.
	Chefe do Parque
	Coordenação Estadual.

	Reserva de hotel ou pensão ou alojamento para os instrutores.
	Chefe do Parque
	Coordenação Estadual.

	Critérios de avaliação dos alunos.
	Coordenação Nacional
	

	Avaliação do aluno e do curso.
	Instrutor
	

	Controle de freqüência dos alunos.
	Instrutor
	

	Entregar 3 cópias da ficha de avaliação e classificação dos alunos, o controle da freqüência, provas escritas, e fichas da avaliação do curso ao chefe da UC. 
	Instrutor
	

	Enviar à Coordenação Nacional do PREVFOGO cópias das fichas de: inscrição, controle de freqüência, avaliação e classificação dos alunos e da avaliação do curso. 
	Chefe do Parque
	

	Apoio aos instrutores.
	Gerente do Fogo Parque
	

	Confeccionar e enviar o certificado à Coordenação Estadual do PREVFOGO.
	Coordenação Nacional
	


Fonte: Coordenação Nacional do PREVFOGO, 2008. 

O Parque é responsável pela divulgação do curso junto aos moradores do entorno, observando o prazo mínimo de 30 dias antes da abertura da inscrição. A pré-seleção ao curso consta de uma entrevista para que o candidato apresente sua história de vida, suas habilidades específicas, sua motivação para assumir o cargo, o vínculo e conhecimento do Parque. Na ocasião ele será informado sobre outros pré-requisitos para inscrição e as fases preparatórias
.
A experiência com as brigadas passadas tem sido positiva em termo e trabalho voluntário no PARNA Tijuca. Entretanto, devem-se manter os cuidados de avaliar corretamente o perfil do candidato, durante a pré-seleção. A atenção se volta, em especial para que este mantenha uma conduta pessoal compatível com a atividade de brigadista que exige, acima de tudo, obediência e cooperação. 

O regime de trabalho previsto no contrato é de 8 horas diárias (40 horas semanais), distribuídos em horários, turnos, escalas de trabalho e folgas definidas pelo Gerente de Fogo em conjunto com a chefia da UC. Como não há pagamento de horas extras, caso haja necessidade da realização de atividades além da carga horária prevista, a compensação das horas trabalhadas a mais é feita em um período posterior. São formados dois esquadrões de sete brigadistas que trabalham em escala alternada de forma a garantir sempre pelo menos um esquadrão em atividade na UC. Cada esquadrão possui um líder que é escolhido pelos próprios brigadistas. Em caso de incêndio, se necessário, são mobilizadas os dois esquadrões. 

O Anexo XXIV mostra a logística, em geral, envolvida no funcionamento da brigada no Parque. Anualmente, por solicitação da Coordenação Estadual motivada pela UC, são adquiridos os equipamentos de proteção individual (EPI), com ou sem retorno, assim como os outros itens de consumo, que são disponibilizados, via suprimento de fundos, com verba oriunda da Coordenação Nacional do Prevfogo. Os materiais permanentes foram adquiridos ao longo do tempo pelo Parque ou então foram disponibilizados pelo Prevfogo para a UC (por exemplo, motobomba). 

Nos últimos anos, tem havido alternância de funcionários (Analistas Ambientais e Técnicos Ambientais) na função de Gerente do Fogo do Parque. Este acumula trabalho excessivo durante o período de vigência do contrato da brigada e, também por falta de planejamento integrado de ações com outros setores, no médio e longo prazo. No geral, fora desse período inexistem ações de prevenção e combate aos incêndios florestais, exceto quando a fiscalização precisa reprimir, por exemplo, os incendiários intencionais e a prática de oferendas religiosas que usam o fogo (velas).  Ao que tudo indica, a localização no Alto da Boa Vista e proximidade ao Parque Nacional da Tijuca do 1o Grupamento de Socorro Florestal e Meio Ambiente do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) tem garantido o combate anual ao fogo no Maciço da Tijuca. A Brigada melhorou o sistema de detecção do foco de incêndio e diminuiu o tempo de resposta, combatendo-o no início, minimizando os efeitos deletérios da maior parte das ocorrências no Parque, como se observa no esquema apresentado na Figura 52.  

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), vem desenvolvendo e aprimorando, desde a década de 1980, um sistema operacional de detecção de queimadas. Dentre os diversos produtos oferecidos destaca-se a correspondência eletrônica (e-mail) para alerta sobre os focos de calor detectados nas unidades de conservação. A informação sobre a existência de focos de calor é repassada ao PREVFOGO/IBAMA e também ao público em geral, por solicitação no sítio - http://www.cptec.inpe.br/queimadas
. Um foco de calor não significa, necessariamente, a existência de foco de incêndio, pois requer a confirmação local. Por exemplo, segundo o banco de dados da brigada, ocorreram 7 focos de calor no entorno ao Parque e 5 em seu interior no período de junho de 1998 a outubro de 2005. Em 2006, ela não registrou o combate aos focos de incêndio.

A partir do conhecimento empírico acumulado pelos funcionários do Parque Nacional da Tijuca, dos registros da brigada e de três estudos (Matos et alii, 2002; Fernandes et alii, 2004; Carapiá, 2006) se implantou  o sistema de atuação da Brigada com base em três estados de alerta (branco, amarelo e vermelho).  Além disso, durante a estiagem, deve-se observar as datas festivas em que é freqüente a soltura de balões e o calendário de dias santos, quando há entrega de oferendas religiosas no maciço (por exemplo, 20/01, sábado de aleluia, 23/04, 24 e 30/06, 02/07, 27 e 30/09, 02/11, 04 e 08/12). Atualmente se integram as informações sobre a precipitação de chuva no maciço (dados de onze estações meteorológicas da Prefeitura do Rio de Janeiro (Figura 52) e das áreas críticas de ocorrência de incêndios. O planejamento das atividades se baseia na previsão do tempo e no comportamento de avanço das frentes frias (Disponível em: <http://www.inmet.gov.br>; <http://www.cptec.inpe.br>; <http://br.weather.com>. Acesso em: 16 jun. 2007)
Figura 52: Localização das Onze Estações Meteorológicas da Prefeitura do Rio de Janeiro (Vidigal – 01, Rocinha – 03, Tijuca – 04, Santa Teresa – 05, Grajaú – 07, Tanque – 14, Jardim Botânico – 16, Itanhangá – 17, Cachambi – 23, Sumaré – 28 e Laranjeiras – 31), Utilizadas para Estimar a Precipitação no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro. 
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Fonte: Disponível em: <http://www2.rio.rj.gov.br/georio/site/alerta/alerta.htm>. Acesso em: 16 jun. 2007.
O estado de alerta branco corresponde ao período de cerca de uma semana após a última chuva de pelo menos 10mm. Durante este período é dada maior ênfase para as atividades de instrução teórica e prática, para a manutenção de ferramentas e equipamentos e para a manutenção da forma física dos brigadistas. Neste último, é dada maior ênfase para as caminhadas por trilhas e picadas associadas às áreas de risco. Durante essa atividade, são avaliadas as condições dos combustíveis, visando o ajuste temporal do modelo de trabalho. As instruções são direcionadas para reforçar as informações repassadas no curso. Adicionalmente, são transmitidos conhecimentos sobre o Parque, primeiros socorros, animais peçonhentos, técnicas de montanhismo, normas de conduta em ambientes naturais, relação com o visitante etc. Para tal, sempre que possível, busca-se a colaboração de outras instituições (por exemplo, Corpo de Bombeiros e Forças Armadas). É também durante esse período que são desenvolvidas outras atividades previstas no contrato (por exemplo, manejo de trilhas e manutenção predial) e compensadas as eventuais horas extras de trabalho.  

Durante o estado de alerta amarelo, que se inicia cerca de 10 a 15 dias após a última chuva de pelo menos 10mm, as ações da brigada são direcionadas para o monitoramento das áreas de risco. O monitoramento é direcionado para locais que permitem visualizar as áreas de risco (Pico da Tijuca, Pico do Papagaio e Sumaré), permanecendo quatro indivíduos de prontidão na sede para mobilizar as ações do primeiro combate. Quando ocorre a detecção de algum foco de incêndio, os indivíduos do monitoramento retornam à base para, posteriormente, seguir para o reforço ao primeiro combate e, se necessário, mobilizar o outro esquadrão.

O estado de alerta vermelho é quando existe algum foco de incêndio no interior ou entorno da UC.  De praxe, se mobilizam os dois esquadrões para as atividades de combate, rescaldo e vigilância da área até a extinção total de todo o material incandescente. Dependendo da magnitude do incêndio e do seu risco iminente, a ocorrência é também repassada ao Corpo de Bombeiros para prestar auxilio ao combate (Tabela 57). Outras fontes de auxílio são a Guarda Municipal e os voluntários do Parque. Porém, somente se permite que atuem na frente de fogo pessoas credenciadas pelo curso de formação de Brigadas Prevfogo, os demais auxiliam na logística do combate. Apesar disso, dificilmente, a Brigada consegue impedir o avanço da frente de fogo sobre áreas florestais, a partir das áreas degradadas existentes na faixa de entorno do Parque. Daí se considerar que a estratégia mais eficiente é a abertura de aceiros nas áreas críticas limítrofes à UC como ocorreu no Morro do Elefante em 2006.  

Existem algumas possibilidades para se atingir esta meta. A primeira é através de Projetos a exemplo do supracitado (Projeto Água em Unidades de Conservação - Petrobras Ambiental). A segunda pela contratação de trabalhadores em regime de diária, financiada pelo Prevfogo ou pela própria unidade de conservação. A terceira seria instar aos proprietários das áreas críticas limítrofes à unidade a cumprirem o previsto no artigo 1o, inciso III, alínea d, do Decreto nº 2.661 de 1998, que trata da necessidade da preparação e manutenção de aceiro de dez metros de largura, ao redor das unidades de conservação. Para tal, é necessário o levantamento fundiário de tais áreas e, dependendo da interlocução com os proprietários, deve-se buscar o apoio da Divisão Jurídica do Icmbio para fazer cumprir a determinação. 

Embora relativamente estruturada, a Brigada do Parque ainda possui um déficit de infra-estrutura, o que dificulta a melhoria das ações. Por exemplo, a brigada não conta com um Centro de Operações que ofereça a logística necessária para isto (cozinha, banheiro, dormitório, rádio fixo e escritório mobiliado e com computador ligado à Internet). Atualmente, existe apenas uma sala pequena equipada com escaninho e armário de prateleiras e um almoxarifado, localizados na atual sede administrativa do Parque (Barracão), onde são guardados os objetos pessoais dos brigadistas e as ferramentas e equipamentos de prevenção e combate. Esta estrutura não permite o pernoite no local necessário para a realização de ações noturnas, conforme demonstrado na Tabela 57. Na atualidade a Brigada perde efetividade por não possuir mais um esquadrão, com escala de trabalho pertinente e, por não realizar a perícia dos incêndios, o que dificulta a determinação de suas causas e inviabiliza a efetivação de medidas coercitivas. Por fim, apesar do investimento aqui relatado, ainda persiste a carência de recursos financeiros, tecnológicos e de pessoal do quadro funcional permanente do Órgão, especialmente treinado e designado para atuar nessa função no Parque. 

3.6.2 – Outras Ocorrências Excepcionais

3.6.2.1 – Chuvas de Verão e Deslizamentos
Deslizamentos de terra nas escarpas da Serra do Mar são eventos naturais cujas causas resultam da complexa interação entre diversos fatores, a exemplo da retirada de vegetação, ocupação de áreas íngremes, existência de solo friável etc, o que dificulta sua previsibilidade (Fernandes et alii 2001). Diversos autores ressaltaram que nesses ambientes é evidente o papel central que os deslizamentos de terra (movimentos de massa) possuem na evolução da paisagem, em virtude das drásticas alterações ambientais (por exemplo, topografia e drenagem) que o arrasto de sedimentos pode provocar (Bigarrella et alii, 1965; Lopes, 1997; Coelho Netto, 1999; Cruz, 2000; Fernandes et alii, 2001; Fernandes et alii, 2004). Vários fatores condicionantes que interferem nesse processo são citados por esses autores, por exemplo: a quantidade de chuva na unidade de tempo, a forma da encosta (côncava ou convexa), a geologia e pedologia da área, a orientação da encosta, o tipo de cobertura vegetal, a declividade topográfica e a área de captação da bacia. Assim, a situação geográfica da cidade do Rio de Janeiro, que em grande parte é composta por encostas íngremes com baixadas associadas, criou um quadro propício para a ocorrência histórica de enchentes e deslizamentos de terra preponderantemente no verão. Além disso, o processo de uso e ocupação do solo dos grandes centros urbanos gera ações que podem modificar os padrões naturais de ocorrência desses fenômenos e, até amplificar sua magnitude, como a propagação de cortes de terreno, a prática de aterramento de áreas e de impermeabilização do solo, os desmatamentos, as queimadas, os depósitos de lixo e as modificações na drenagem nas encostas (Cruz, 2000). Isto acrescenta complexidade para a determinação de suas principais causas aumentando as dificuldades para sua previsão espacial e temporal. 

Neste cenário, o Maciço da Tijuca se destaca por possuir zonas de baixada com alta densidade demográfica e pela urbanização crescente das áreas cuja declividade representa risco (Cruz 2000) Atualmente, a maior parte dos seus remanescentes florestais está inserida no Parque Nacional da Tijuca. Logo, além de seu valor intrínseco para a conservação da biodiversidade da Mata Atlântica, ele exerce o importante papel de amenizar os efeitos das fortes chuvas de verão e a ocorrência desses desastres naturais (Prandini et alii, 1976; Coelho Netto, 1979; Coelho Netto, 1985). Como na atualidade, mais de 500.000 pessoas residem em áreas de média a alta susceptibilidade aos deslizamentos (Coelho Netto, 2002), pode-se dizer que esse é um dos benefícios socioambientais diretos e indiretos que o Parque proporciona aos moradores da cidade do Rio de Janeiro.

Tempestades de forte intensidade são as principais causadoras de deslizamentos de terra no Maciço da Tijuca (Fernandes et alii, 2004). Chuvas que excedam 200 a 300mm durante um ou dois dias não são raras nessa cidade (Brandão, 1997). Quando a ocorrência de tempestades torrenciais se dá durante períodos chuvosos suficientes para encharcarem o solo, deve-se agir previamente, antes que se atinja o limiar em que as dimensões das enchentes e dos deslizamentos de terra se tornem catastróficos (Coelho Netto, 1996a). O exemplo mais recente ocorreu em fevereiro de 1996, caracterizado pela intensidade de mais de 350mm de chuva em apenas dois dias (Brandão, 1997; Coelho Netto, 1999), no Maciço da Tijuca, ocorreram duas “trombas d’água”, sendo que a mais intensa ocorreu entre 20 e 21h, quando a chuva atingiu mais de 45mm./hora, horário. Neste evento ocorreu grande parte dos deslizamentos (Coelho Netto, 1996b), onde foram destruídas 222 residências e ocorreram 44 mortes (Fernandes et alii, 1998). Daí surgiram mais de uma centena de cicatrizes decorrentes de deslizamentos maiores que 500m2, e que atingem uma área de mais de 70ha concentrada, principalmente nas vertentes subjacentes aos picos Papagaio-Cocanha-Taquara, com drenagem para a região de Jacarepaguá (Coelho Netto, 1996). Tais áreas foram alvos de diversos estudos posteriores, visando criar um modelo espacial da susceptibilidade de deslizamento do Maciço da Tijuca.
 Apesar de se reconhecer a importância do monitoramento das fontes de previsão para o Parque, é preciso reconhecer a existência de falhas no sistema de alerta implantado, a exemplo da intensa chuva ocorrida na madrugada do dia 24/10/2005, com precipitação de 90 mm em quatro horas de chuva, sem que a equipe responsável houvesse previsto a tempo de alertar a população.

Merece destaque o trabalho que a COMLURB desempenha ao limpar as vias de trânsito que cortam o Parque Nacional da Tijuca que, certamente, diminuem os problemas de drenagem. 

Por fim, Mansilla-Bacca (2002) em estudo de Ecologia da Paisagem desenvolveu um modelo que prevê que a diminuição da cobertura florestal no maciço atingirá níveis catastróficos para a cidade, em uma escala temporal relativamente curta (de 30 a 90 anos). Os principais vetores de transformação referem-se à ocorrência de incêndios, aos deslizamentos de terra e às alterações de uso da terra decorrentes do processo de urbanização. Como os três fatores interagem positivamente no Maciço da Tijuca, as transformações da paisagem sob este modelo adquirem elevada magnitude. Porém, nesse estudo a legislação ambiental e suas fortes restrições aos vetores de transformação no interior e entorno da UC não fizeram parte da modelagem. Por exemplo, o Parque recebeu apenas duas menções dentre as 159 páginas do documento (ambas na página 101), onde são descritos os procedimentos digitais básicos de construção do mapa-base. Assim, aceitar o viés determinístico desse modelo seria acreditar na falência da política ambiental federal e de suas fortes restrições às atividades lesivas ao ambiente nas unidades de conservação de proteção integral e sua zona de amortecimento. Entretanto, este estudo serve de alerta ao indicar áreas mais sensíveis à transformação ambiental no maciço, e que devem ser alvo de ações conjuntas das esferas estadual e municipal, e para orientar as ações de manejo do Parque Nacional da Tijuca, como as de fiscalização, educação ambiental e de restauração florestal.

3.7 – Atividades Desenvolvidas no Parque Nacional da Tijuca
O ICMBio, ex-IBAMA, é responsável pela gestão do Parque Nacional da Tijuca. No entanto, o fato do PARNA Tijuca possuir um termo de cooperação técnica com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, o distingue de todas as unidades de conservação nacionais. Sua forma de administração se distingue pela parceria entre duas instituições pertencentes a esferas governamentais diferentes – federal e municipal. Cada parceiro atua no âmbito de suas competências e facilidades operacionais, de modo a integrar ações de manutenção e conservação com o saber científico, tendo em vista que a maioria dos técnicos do Parque possui, além da formação adequada (engenheiros agrônomos e florestais, biólogos, educadores etc), especialização e experiência necessárias para efetuar a otimização de seu manejo e a compatibilização de seus usos.

O Convênio firmado entre o IBAMA e a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro teve início em 2001 com validade de 24 meses. Em dezembro de 2004 a parceria, sob a denominação de Acordo de Cooperação Técnica, também assegurou a participação do Instituto Jardim Botânico do Rio de Janeiro, quando a parceria foi renovada por mais quatro anos.

“Na gestão compartilhada cabe ao IBAMA garantir que os recursos financeiros gerados através da arrecadação de taxas e serviços sejam aplicados na implementação de projetos no Parque, aprimorar os instrumentos de gestão, manter recursos humanos, bem como, os encargos concernentes a estes, manter o custeio de despesas de manutenção, bens e equipamentos, exercer competência normativa, de controle e fiscalização e gerenciar equipes técnicas na execução de projetos. Ao Município compete manter um Núcleo Municipal de Apoio ao Parque Nacional da Tijuca vinculado à limpeza e conservação de áreas de uso público, manter nas unidades o efetivo do Grupo de Defesa Ambiental (GDA) e do Grupamento de Apoio ao Turista (GAT), envolver outros órgãos municipais no suporte a atividades inerentes aos Parques, gerenciar equipes técnicas do município na execução de projetos e atividade nos referidos Parques”. 
A participação do município na gestão do Parque auxilia nas medidas de conservação das áreas de uso público, reflorestamento, implementação de projetos e no atendimento aos escolares. 

Assim, a partir de 2001, os recursos federais foram usados para construir o Centro de Visitantes (com atendimento de mais de 210 mil visitantes desde sua inauguração), para implementar o programa do PREVFOGO, ampliar os programas de manejo, educação ambiental e iniciar o processo de produção científica, com divulgação de trabalhos nacional e internacionalmente. Em 2002, por exemplo, os recursos decorrentes da parceria foram de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), 50% aportados para cada co-gestor. Atualmente, o IBAMA ultrapassa os 100% dos recursos financeiros arrecadados pela visitação ao Corcovado. Enquanto a Prefeitura mantém os trabalhos da COMLURB, dos Guardas Municipais e de quatro técnicos, sendo três da Secretaria Municipal de Educação e um da Empresa de Turismo do Município do Rio de Janeiro (RIOTUR)Parque rno de presentante . 
3.7.1 – Atividades Apropriadas

3.7.1.1 – Fiscalização

Nos domínios do PARNA Tijuca (composto pelos setores Floresta da Tijuca, Serra da Carioca, Pedra da Gávea/Pedra Bonita e Pretos Forros/Covanca totalizam uma área de 3.953,22ha) atualmente não se dispõe de uma estrutura suficiente para atender às suas necessidades básicas com relação à fiscalização da área em sua totalidade. 

A área do Parque é pequena, mas não está cercada, o que dificulta as ações de proteção. Além disso, a visitação é intensa no setor Corcovado, e se distribui em distintas áreas do setor Floresta. Sua situação de insularidade frente a uma megalópole se agrava com a irregularidade do perímetro, pois seu território se divide em quatro áreas descontínuas e transpostas pela malha viária da Cidade do Rio de Janeiro o que torna os problemas de controle e proteção mais complexos. Assim, as ações de fiscalização e manejo se distribuem entre vários setores, como os de segurança patrimonial (administração e finanças), manutenção patrimonial e predial e de proteção e manejo, embora o quantitativo ainda seja insuficiente. 

Essa questão vem sendo destacada deste a elaboração do primeiro plano de manejo do PARNA Tijuca (Comastri et alii, 1981). Nele se destaca que 76 colaboradores seriam responsáveis pela fiscalização do Parque, e mesmo assim esse número era insuficiente, pois o ideal estimado era de 200 colaboradores. Atualmente, o grupo de fiscalização (Técnicos Ambientais) está reduzido a 5% do total antes previsto, são sete os colaboradores vinculados diretamente ao Parque, destes apenas três têm poder de autuação, os demais se encontram prestes a se aposentarem por tempo de serviço e servem em um sistema de escalas de dias alternados. A perda de pessoal ocorreu por motivos diversos, como: transferências, morte, aposentadorias, falta de condições físicas em virtude da idade avançada e falta de saúde. Afora esses profissionais o Parque conta com os serviços de 16 servidores da empresa terceirizada de segurança patrimonial.

A infra-estrutura para a operacionalização dos trabalhos de fiscalização (instrumentos e equipamentos) é limitada. Apenas dois veículos têm equipamentos de comunicação (rádio), que nem sempre podem ser usados, devido às limitações decorrentes da topografia irregular dos terrenos de montanha que impedem a boa recepção das ondas do rádio (áreas de “sombras”). Além disso, os veículos sofrem por falta de manutenção e limitação de combustível, o que limita a ação de fiscalização ao interior do Parque. 
Os trabalhos de fiscalização (minimamente viáveis) são orientados para a realização de rondas nos locais mais prováveis de ocorrência de irregularidades e com certa facilidade de acesso, sendo deficiente ou até ausente em locais de maior dificuldade e que exigem mais tempo, como a Pedra da Gávea. Semanalmente, dois técnicos ambientais e guardas municipais ou membros do Grupamento de Defesa Ambiental da Prefeitura (GDA), fazem rondas nas áreas que permitem o trânsito de veículo. O GDA tem sido o principal esteio da fiscalização, pois executa o patrulhamento nas trilhas e participa de incursões no interior do Parque, juntamente com a participação dos postos fixos localizados no Portão da Floresta, Cascatinha, Bom Retiro, Sede Administrativa e Parque Lage. Especificamente, as rondas são feitas no Corcovado, Mirante. Dona Marta, Mirante Barro Branco, Vista Chinesa, Mesa do Imperador, Mirante Bela Vista e Excelsior, que possuem visitação mais freqüente.

No que se refere ao combate à prática de caça, são realizadas incursões que, cada vez se tornam  mais espaçadas e esporádicas, em função da falta de colaboradores (atualmente existe um único Técnico Ambiental responsável pela execução do serviço nas áreas internas do Parque). Contudo, este trabalho é irrisório, pois os caçadores quase sempre acampam em locais distantes, de forma disfarçada  e geralmente à noite, o que dificulta o combate. Além da falta de servidores e da estrutura para operacionalizar os trabalhos fiscalizatórios, não se utilizam os postos avançados (em funcionamento na década de 1980), como os do Sumaré, da Capela Silvestre, do Portão das Caboclas, do Mirante Dona Marta, do Corcovado, do Portão das Sapucaias, do Portão Passo de Pedra e do Portão dos Macacos. A maioria foi demolida após serem depredados e furtados. 

Neste contexto, outros trabalhos que poderiam ser realizados pela fiscalização tornam-se inexistentes, como o controle sistemático da visitação ou a pesquisa.  Desta forma e para melhor compreensão acerca do planejamento das ações fiscalizatórias e sua problemática, observam-se atuações nas subáreas, como:

Floresta da Tijuca:

Localizada na parte superior da Serra dos Três Rios, mas se estende até a Estrada Menezes Côrtes. Ela é circundada pelos bairros da Usina, Andaraí, Grajaú, Jacarepaguá, Alto da Boa Vista e Itanhangá. Esta área possui diversos atrativos: Cascatinha, Capela Mayrink, Meu Recanto, Centro de Visitantes, Lago das Fadas, Bom Retiro, Paulo e Virgínia, Açude da Solidão e os mirantes Excelsior e do Almirante. Os visitantes entram na Floresta pelo Portão da Cascatinha, onde se localiza um posto de  fiscalização e controle de veículos que também informa e orienta os visitantes. A saída é pelo Portão do Açude da Solidão. Afora isso, há mais duas entradas secundárias, os portões Marianópolis,  Três Rios e antigos caminhos, que  permitem o acesso à área em toda sua extensão. Os portões secundários não possuem controle, mas o da Rua Marianópolis está fechado e o Portão Três Rios é supervisionado por funcionário da CEDAE, que capta água no local. A fiscalização nestas áreas é esporádica, e quase sempre depende de denúncias de infração. 

Serra da Carioca:

Situada na parte superior da serra de mesmo nome, separando a zona sul da zona norte da cidade. Faz vizinhança com os bairros da Usina, Muda, Tijuca, Rio Comprido, Santa Teresa, Cosme Velho, Botafogo, Humaitá, Jardim Botânico, Gávea, São Conrado e Alto da Boa Vista. Este setor é atravessado pelas estradas Sumaré, Redentor, Corcovado, Paineiras, Vista Chinesa e Dona Castorina. Nessa área existiram cinco portões de acesso de veículos: do Passo de Pedras, dos Macacos, das Caboclas, do Sumaré e das Sapucaias. Mas, devido à carência de pessoal para ser alocado nos postos, estes foram desativados e demolidos, mantendo-se apenas um portão e a guarita de cobrança de ingresso no Corcovado, sob responsabilidade de empresa terceirizada. Essa área possui alguns dos mais importantes atrativos turísticos da cidade do Rio de Janeiro: Mirante Dona Marta, Alto do Corcovado, Mirante Andaime Pequeno, Mirante Bela Vista, Mirante Barro Branco, Mirante Vista Chinesa, Mesa do Imperador e Mirante Curva dos Bonecos. A fiscalização na Serra da Carioca é feita por meio de rondas semanais e para atender as denúncias de irregularidades. 

Uma das mais representativas obras do passado, e que compõe o patrimônio histórico da cidade do Rio de Janeiro, é o Parque Lage, que  também faz parte do setor Serra da Carioca, desde 2004. Na atualidade seus prédios são utilizados pela Escola de Artes Visuais (EVA) e a ONG Renascer. Quanto à fiscalização nesta área, a Guarda Municipal oferece seu apoio no período diurno, enquanto uma empresa terceirizada controla o portão de entrada por vinte e quatro horas. 

Conjunto Pedra da Gávea - Pedra Bonita:

Geograficamente, esse conjunto está integrado ao Maciço da Tijuca. Suas encostas se voltam para os bairros da Gávea Pequena, São Conrado, Barra da Tijuca e Alto da Boa Vista. O acesso para Pedra Bonita é feito pela Estrada das Canoas, e o da Pedra da Gávea pela Rua Sorimã. A fiscalização neste setor é deficiente e na área da Pedra da Gávea, cuja freqüência de visitantes é alta, há registros de ocorrência de delitos. 

Conjunto Serra dos Pretos Forros e Covanca:

Situado ao norte do Maciço da Tijuca, tem como limite divisório a Estrada Menezes Côrtes, mas também se limita com a zona norte da cidade e com Jacarepaguá. O acesso é feito pela parte superior da mencionada estrada e pela Estrada da Covanca. Este setor foi incorporado ao Parque, em 2004, e a fiscalização na área é ainda problemática, pois está cercado por comunidades onde há presença de facções criminosas.

Os responsáveis pelas ações de fiscalização são orientados para emitirem instrumentos legais, como relatórios diários de atividades, autos de infração e notificações. A partir de 1996, época em que o Parque Nacional da Tijuca adotou um novo sistema de fiscalização, foram lavrados como um todo: 263 autos de infração, 13 termos de embargo, 9 termos de soltura, 12 termos de apreensão e 96 notificações. 

3.7.1.2 – Pesquisa

O conhecimento científico da fauna e flora e de suas relações com o ambiente fundamenta o manejo e gerenciamento de qualquer unidade de conservação, em especial àquelas de proteção integral. Como foi anteriormente, o PARNA Tijuca sofre grande pressão antrópica devido ao fato de ser uma pequena área (3.953ha) com um grande perímetro (88,7km) e por estar inserido em uma megalópole. Conseqüentemente, a conservação de sua biodiversidade e a minimização dos efeitos das pressões antrópicas depende, dentre outros fatores, do maior conhecimento e de sua aplicação no manejo da área e de sua zona de amortecimento.

Para analisar a situação das pesquisas referentes ao Parque foram consideradas as seguintes informações: 1) bibliografias; 2) publicações científicas (teses, dissertações, artigos científicos, resumos de apresentações em congressos e reuniões científicas); 3) relatórios dos pesquisadores encaminhados ao Parque; 4) projetos de pesquisas em desenvolvimento. As publicações compiladas sobre o Parque se baseiam em levantamento bibliográfico realizado junto às bibliotecas do Parque Nacional da Tijuca, da UFRJ e do Museu Nacional.

Para facilitar a análise quantitativa e qualitativa, a produção científica foi agrupada nas seguintes categorias: 1) flora, 2) fauna, 3) geohidroecologia, pesquisa e ou publicações relacionando aspectos de degradação, recuperação e uso do solo, 4) inventário (fauna), 5) ecologia, 6) ecologia de comunidades (fauna), 7) manejo e conservação (fauna); 8) hidrologia, incluindo contaminação e variação química dos corpos d'água e contaminantes atmosféricos, 9) arqueologia;  10) estudos relacionados a variações ambientais, como ocorrência de fogo.

Até o momento foram compiladas 344 publicações científicas que mencionam o Parque. Destas, 60 trabalhos estudam a flora; 88 a fauna (sendo 19 publicações relacionadas a inventário, 16 estão ligadas à ecologia de comunidades, 11 enfatizam o manejo e a conservação da fauna e 42 publicações estão relacionadas a assuntos diversos, como autoecologia e taxonomia); 140 avaliam a hidroecologia; 29 a ecologia; 10 a hidrologia; 08 a arqueologia e 10 analisam as variações ambientais, incluindo o fogo. A maior parte das publicações se refere aos estudos de hidroecologia (41%), seguido da fauna (23%) e da flora (17%). 

Possivelmente existem outras publicações científicas relacionadas ao Parque que não foram compiladas. O setor de pesquisa do Parque foi implantado em 2002 e, antes de sua implantação, não se controlavam e acompanhavam as pesquisas. Por essa razão, foram realizados diversos projetos de pesquisa sem que o Parque tenha relatório final. Em muitos casos, os pesquisadores sequer pediram autorização à unidade para desenvolverem suas pesquisas.

Ao se analisar o esforço de produção científica em toda a área do Parque, relativa à fauna, verifica-se que a maior parte (cerca de 90%) foi desenvolvida no setor Floresta da Tijuca e as pesquisas realizadas no setor Serra da Carioca se concentraram em áreas situadas próximas à Vista Chinesa. Não há registros de estudos no setor Pedra da Gávea e Pedra Bonita e no setor Pretos Forros e Covanca. No que se refere à flora, os estudos ocorreram, principalmente, no setor Floresta da Tijuca e na área da Mata do Pai Ricardo, localizada no setor Serra da Carioca e no setor Pedra da Gávea e Pedra Bonita só foram registrado dois trabalhos. Quanto aos estudos de geohidroecologia, dentre os analisados, cerca de 70% enfocaram o setor Serra da Carioca, principalmente no local situado próximo à Vista Chinesa e na área correspondente à Mata do Pai Ricardo, os demais foram feitos no setor Floresta da Tijuca. Vale registrar que não foi possível verificar com precisão quais as localidades do Parque onde foram conduzidas muitas pesquisas.

Com exceção de um projeto de pesquisa em desenvolvimento, não foi compilado um trabalho de longo prazo sobre a fauna exótica do Parque. O esforço científico relacionado ao conhecimento sobre a fauna produziu informações de pouca aplicabilidade no manejo do Parque. Além disso, não foram conduzidos estudos de monitoramento de longo prazo com espécies bioindicadoras ou ameaçadas. 

A área de maior conhecimento do Parque está relacionada aos aspectos geohidroecológicos, principalmente no que se refere à existência de clareiras geradas por deslizamentos de encosta, incluindo-se os processos de regeneração e degradação do solo em função da vegetação predominante. Também há trabalhos sobre erosão e carreamento de sólidos nos sistemas aquáticos e na serrapilheira da floresta e análises físico-químicas dos mananciais.

3.7.1.2.1 – Pesquisas em Andamento

Atualmente estão sendo realizados 55 projetos de pesquisa no PARNA Tijuca, totalizando 18 instituições, sendo oito (10%) sobre fauna e 28 (58%) sobre flora. Um avanço importante diz respeito ao fato de que nas pesquisas atuais se insere um projeto de monitoramento de uma espécie sinantrópica de mamífero Nasua nasua e outro relacionando aspectos ecológicos e epidemiológicos de primatas, incluindo-se a espécie exótica Callithrix jacchus e dois projetos investigando o efeito de borda da área do Parque.

O apoio e incentivo à pesquisa promoveram nos últimos anos um considerável aumento de trabalhos no Parque. Nos dias 12 e 13 de setembro de 2002, o setor promoveu no auditório do Centro de Visitantes do Parque, o 1º Encontro de Pesquisadores do Parque Nacional da Tijuca. E no dia 23 de setembro de 2004, o I “Workshop” de Incentivo à Pesquisa Aplicada ao Manejo da Floresta no Maciço da Tijuca. O objetivo principal do “Workshop” foi iniciar o processo de mobilização da comunidade científica do Rio de Janeiro, nas diversas áreas, para desenvolver trabalhos de maneira integrada e de longo prazo no Parque Nacional da Tijuca e sua zona de amortecimento. Além disso, a unidade dispõe hoje de infra-estrutura adequada para apoiar a realização de pesquisas, como meio de hospedagem bem equipada para abrigar pesquisadores, e também possui material para estudos de campo (Anexo XXIII). 

3.7.1.3 – Educação Ambiental

O PARNA Tijuca vem atuando nas atividades de educação ambiental, usando uma metodologia interdisciplinar e participativa. Este trabalho tem como referência as diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental e da Lei do SNUC, com uma abordagem voltada para a educação no processo de gestão ambiental, cidadania e melhoria da qualidade de vida.
O Programa de Educação Ambiental do PARNA Tijuca foi criado em 1996 e contou com a participação de representantes de órgãos públicos, universidades e organizações não-governamentais. A partir da discussão sobre a realidade do Parque no contexto da cidade, foram definidas as diretrizes e as linhas de ação para o Programa. Neste mesmo ano foi implantado o Núcleo de Educação Ambiental (NEA) no Parque (Figura 53), orientado para quatro linhas de ação: capacitação, interpretação ambiental, desenvolvimento de projetos, desenvolvimento de instrumentos e metodologias para a prática de educação ambiental, através de um processo integrado, como demonstra o fluxograma.
Figura 53: Esquematização do Programa de Educação Ambiental Abordado pelo Núcleo de Educação Ambiental do Parque Nacional da Tijuca.
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3.7.1.4 – Histórico do Programa de Educação Ambiental 

Entre 1996 e 2006, o Parque realizou ações de formação, interpretação ambiental, pesquisa e produção de material educativo junto aos diversos segmentos sociais, no interior e em sua área de entorno. 
Além de contribuir para uma consciência maior dos visitantes no uso do Parque, todo o trabalho visa ampliar a participação do cidadão na conquista de qualidade de vida e na gestão e defesa do meio ambiente. Para isso, se realizam cursos, oficinas, seminários se elaboram cartilhas e outras publicações e se implantam roteiros no Parque, visando à formação de professores, estudantes, técnicos, lideranças religiosas, representantes de entidades ambientalistas, agentes comunitários e guias de turismo (Tabela 61).

Na realização desses eventos os servidores do Parque atuam em conjunto com outros setores do Ibama e contam com alguns parceiros, como a Prefeitura do Rio de Janeiro, o Centro de Educação, Cultura e Meio Ambiente Sou Mais Minha Trilha, o Centro de Criação da Imagem Popular (CECIP), o Instituto Brasileiro de Análises e Estudos Socioeconômicos (IBASE), o Movimento Inter-Religioso (ISER), o Instituto Superior de Estudos da Religião, o FASE, a Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional, a organização Omo Aro Cia Cultural, os Defensores da Terra, a UERJ, o Museu de Belas Artes e Museu da República – o IPHAN. Além disso, recebe o apoio de diversas instituições e entidades não governamentais que atuam no Parque e em projetos junto às comunidades vizinhas. Assim, a equipe desenvolve a interlocução com as comunidades vizinhas ao Parque, praticando ações integradas de educação ambiental, cultura e proteção ambiental.

Este esforço visa facilitar a gestão participativa do Parque e envolver os diversos segmentos sociais na discussão e atuação em relação às questões ambientais. Neste percurso, se utiliza a metodologia de pesquisa participativa, utilizando-se do diagnóstico socioambiental, para praticar ações de percepção sensorial na exploração do ambiente. 

Alguns projetos desse Programa vêm sendo apresentados em diversos fóruns, como o Forest 96. No Congresso Nacional de Unidades de Conservação, realizado em 1997, se apresentou, o Projeto Meio Ambiente e Espaços Sagrados cujas propostas de pesquisa e educação ambiental foram criadas a partir da questão das oferendas religiosas entregues no Parque. Estas ações possibilitaram a elaboração de estratégias de trabalho na zona de amortecimento e fortaleceram as parcerias com entidades religiosas, conciliando as necessidades de proteção ambiental à livre expressão da experiência religiosa. O processo de mobilização social apresentou, muitas vezes, situações polêmicas, com ampla discussão sobre os limites da prática religiosa no interior do PARNA Tijuca. A princípio, observa-se no Parque o respeito às diversas religiões, garantindo o acesso a todos os visitantes, dentro das normas de uso público em curso. Neste sentido, os praticantes podem realizar celebrações de qualquer natureza, desde que respeitem os limites de som, não deixem resíduos, nem usem fogo. Tais limitações inviabilizam grande parte dos rituais e celebrações das religiões da natureza, cujos praticantes demandam espaço para suas crenças.
As linhas de estudo adotadas pela gestão do PARNA Tijuca contemplam: (1) pesquisas de instrumentos e metodologias de educação ambiental; (2) pesquisas e produção de materiais educativos; (3) estudos de caso sobre questões ambientais, entre elas o uso dos recursos hídricos e outros conflitos ambientais relevantes nas relações do Parque com a população usuária e do entorno; (4) história e participação do negro na região e na formação do Parque (em interface com a área de patrimônio cultural); e, estudos de pontos estratégicos para implantação de quatro núcleos de educação ambiental.
Tabela 61: Atividades Realizadas no Período de 1996 a 2006, no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Ano
	Atividades

	1996
	Formulação do Programa de Educação Ambiental do Parque, em parceria com representantes da sociedade civil e órgãos públicos.

I Curso de Educação Ambiental e Fiscalização, para agentes de defesa dos parques nacionais do Estado do Rio de Janeiro.

	1997
	· I Workshop Meio Ambiente e Espaços Sagrados; 

· Pesquisa, exposição e produção de material educativo; 

· II Curso de Educação Ambiental e Fiscalização, para agentes de defesa dos parques nacionais e reservas biológicas do Estado do Rio de Janeiro.

· Oficina de educação ambiental para profissionais de manutenção e segurança.

	1998
	Publicações de material educativo, em parceria com o CECIP:
Educação Ambiental no Parque Nacional da Tijuca, para professores e o Parque é seu: como conhecer, usar e cuidar do Parque Nacional da Tijuca, para técnicos, guias de ecoturismo e agentes comunitários.

	1999
	· Criação do Centro de Educação Ambiental Municipal do Parque Nacional da Tijuca (CEAMP). 

· Oferta de cursos, oficinas e visitas guiadas, para alunos e professores, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, por meio do Convênio de gestão compartilhada do Parque/IBAMA-Prefeitura do Rio de Janeiro.

· Realização do Curso de Condutores de Visitantes no Maciço da Tijuca, para 46 jovens das comunidades do entorno do Parque, com recursos da Secretaria de Trabalho do Estado, em parceria com o IBASE e a Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

· Levantamento do perfil do visitante do Parque, em parceria com o ISER.

	2000
	· Apoio à formação de uma entidade social criada por um grupo de jovens das comunidades do entorno do Parque, com apoio da FASE e da Fundação Palmares. O processo de mobilização teve o apoio do Centro de Educação Cultura e Meio Ambiente Sou Mais Minha Trilha, que ainda atua em parceria com o Parque junto às comunidades do entorno da unidade, nas ações integradas de educação, arte, cidadania e meio ambiente.Mantenedores de Trilha: capacitação de jovens das comunidades vizinhas para ações de manutenção de trilhas, em parceria com ONG e pesquisadores. 

· Ações em parceria com o Parque Lage e entidades da sociedade civil: oficinas e eventos de arte-educação.

	2001
	· Colaboração no Curso de Introdução à Educação no Processo de Gestão Ambiental, coordenado por técnicos de educação ambiental do Ibama e entidades não governamentais.

· Colaboração na  Organização do Seminário de Educação para Gestão Ambiental com o Núcleo de Educação Ambiental-RJ, para técnicos, pesquisadores e entidades da sociedade civil. 

	2002 2003
	· Produção de material educativo: Saiba como e por quê conviver coma floresta numa boa, IBAMA/CECIP, para moradores da UC e comunidades vizinhas (2002), e um calendário-cartaz.

· Seminário de educação ambiental para capacitar funcionários e consultores, moradores, profissionais de vigilância e serviços gerais, profissionais de outros serviços terceirizados, guarda municipal e agentes ambientais. 

· Planejamento e coordenação de atividades no curso Monitores Ambientais, do Projeto de Certificação do Parque-Iso 14001, em parceria com o Instituto Terra Brasil e apoio do Fundo Nacional de Meio Ambiente, dirigido a jovens das comunidades internas e do entorno da UC. Como resultado obtivemos:

· Dez monitores capacitados em educação ambiental, ecoturismo, manejo de área natural conservada e monitoramento.

· Visitas, reuniões técnicas e oficinas realizadas com lideranças e moradores da comunidade Laboriaux, na Rocinha, visando formular projetos de proteção, educação ambiental e ecoturismo . 

· Curso Construindo Caminhos em Educação Ambiental, para professores de ensino fundamental e médio e agentes comunitários.

· Visitas guiadas educativas para estudantes, professores de nível médio e agentes comunitários.

	2004
	· Seminário Meio Ambiente Espaço Sagrado e duas experiências-piloto realizados na ZA, como parte do Projeto Meio Ambiente e Espaços Sagrados. 

· Produção de material educativo sobre oferendas religiosas e educação ambiental em ação conjunta com  lideranças religiosas, pesquisadores, técnicos e agentes comunitários, 

	2005
	· Acompanhamento do Projeto Água em Unidade de Conservação, em parceria com o IBASE, junto com o Conselho Consultivo do Parque.

· Curso de Introdução à Sensopercepção em Ações de Educação Ambiental, para  professores, pesquisadores, técnicos, agentes comunitários e guias de ecoturismo, com carga horária de 80 horas.

· Capacitação de agentes de fiscalização e funcionários de segurança e serviços gerais, em cursos e oficinas.

· Seminário interno de educação ambiental para os técnicos de nível superior do Parque. 

· Projeto Sou Mais Minha Trilha no Colégio Estadual Herbert de Souza, do complexo do Turano, com atividades de arte, educação ambiental e cidadania.

	2006
	· Elaboração e realização do I Seminário Educação, Cultura e Justiça Ambiental, com organização  e publicação.

· Realização do Projeto Sou Mais Minha Trilha junto às comunidades do Tijuaçu e do complexo do Borel.

· Capacitação e implantação do Conselho Consultivo, em parceria com o IBASE.


3.7.1.5 – Relações Públicas e Divulgação

As ações dos técnicos que atuam nas atividades de relações públicas e de divulgação do Parque são realizadas em conjunto com outros setores, Dentre seus objetivos salienta-se a construção da imagem do Parque junto à mídia, elaborar publicações e divulgação junto ao público de interesse. Trata-se, então, de participar da gestão estratégica da organização, assessorando a chefia no cumprimento da sua missão e dos seus valores, visando promover uma comunicação eficiente, planejando, organizando e divulgando a participação da Unidade de Conservação. 

No setor Floresta da Tijuca, do PARNA Tijuca esse serviço se inicia na guarita de entrada quando, além do controle de entrada e da identificação dos visitantes, lhes são ofertados  folhetos e informações. Na estrada do Imperador se localiza o Centro de Visitantes que, além de fornecer informações detalhadas sobre atrativos, circuitos de caminhadas e trilhas, dispõe de uma sala de exposição, uma sala de vídeo e uma biblioteca, onde os visitantes podem obter mais informações, contemplar fotos dos atrativos paisagísticos e culturais do Parque, além de receberem conhecimentos ambientais através das exposições e vídeos.

No Centro de Visitantes se concentram profissionais da área que orientam os visitantes sobre os recursos naturais e culturais existentes no PARNA Tijuca, sobre as atividades de turismo, especificamente as de ecoturismo e os locais onde podem ser praticadas. Existem mapas e folhetos que facilitam essa exposição. Afora isso, o Parque tem um sistema de mala direta para o envio de informações sobre os cursos, as palestras, as oficinas de trabalho e os eventos culturais e científicos desenvolvidos pela instituição. A equipe que se localiza no Centro de Visitantes também participa das pesquisas de opinião pública. 

Na Sede Administrativa se situa a Assessoria de Comunicação (ASCOM), que empreende os trabalhos de relações públicas e de divulgação, com atuações junto à imprensa, no caso a mídia falada e televisiva. Dentre seus objetivos citam-se a divulgação, organização e marcação de entrevistas coletivas ou individuais; além do arquivamento ou envio de recortes de jornais e revistas para as áreas de interesse do Parque. A Assessoria atua em conjunto com a equipe do Centro de Visitantes, para responder as ocorrências dos usuários e visitantes (críticas, sugestões, elogios e agradecimentos) e também para avaliar as solicitações de concessões de serviços de fotos, filmagens e publicidades. Sua atuação se estende para a análise e possível aprovação de realização de cerimoniais, para a divulgação e promoção de eventos culturais e científicos, e para o marketing do Parque. 

Eventos agendados e previamente autorizados vêm sendo realizados pelo público, de modo geral, no Mirante Dona Marta, nas Paineiras, na Vista Chinesa, Figura 54, no Corcovado, no Centro de Visitantes e no Parque Lage. Na Pedra Bonita, Pedra da Gávea, Covanca e Pretos Forros as atuações são específicas, a exemplo das excursões, expedições científicas e atividades esportivas. 
Figura 54: Mirante da Vista Chinesa. Início do século XX. Setor Serra Carioca. Um dos mais belos mirantes do Parna Tijuca, de onde se Descortina Esplendida Vista da Zona Sul da Cidade, Incluindo o Corcovado.
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Foto: Ruy Salaverry.
Ocorrem exceções quando o evento se reporta a divulgar algum dos setores ou recursos do Parque em geral, através de exposições institucionais e promoção de eventos que difundam a imagem institucional. 

Uma forma de promoção indireta do Parque é a realização de trabalhos técnicos sobre o Parque, em conjunto com outras instituições governamentais ou não. A disponibilização de dados e os trabalhos publicados (Tabela 62), auxiliam o processo de consolidação e difusão da imagem do PARNA Tijuca. 

Tabela 62: Publicações Literárias mais Significativas e Procuradas do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Temas
	Autores

	Lazer e Cultura na Floresta da Tijuca, História, Arte, Religião, Fauna e Flora. Makron Books do Brasil. São Paulo, 2001.
	VIEIRA, Ana Cristina Pereira

	Trilhas. Parque Nacional da Tijuca. Instituto Terra Brasil. Sociedade de Amigos do Parque Nacional da Tijuca. Gráfica Minister. Rio de Janeiro, 2004.
	LAGE, Eduardo Santos.

	A Floresta da Tijuca e a Cidade do Rio de Janeiro. Editora Nova Fronteira. Rio de Janeiro, 1992.
	CEZAR, Paulo Bastos e

OLIVEIRA, Rogério Ribeiro de.

Fotos: Pedro Oswaldo Cruz

	Parque Nacional Tijuca. Editora Agir. Rio de Janeiro, 1992.
	GASPAR, Claudia Braga e GRAGA, Elisabeth. Fotos: José de Paula Machado. 

	Parque Nacional da Tijuca, 140 anos de Reconstrução de uma Floresta. Editora Ouro sobre Azul. Rio de Janeiro, 2001.
	SÁ CORRÊA, Marcos, MARTINELLI, Gustavo e MENEZES, Pedro da Cunha e

Fotos: Ricardo Azoury

	Guia de Escaladas e Trilhas da Floresta da Tijuca. Companhia da Escalada. Escola de Escalada. Rio de Janeiro, 2004.
	QUEIROZ, Delson Luiz Martins e DAFLON, Flávio Henrique Alves

	Floresta da Tijuca – Natureza e Civilização. Coleção Biblioteca Carioca, vol 38. Secretaria Municipal de Cultura RJ. Rio de Janeiro. 1995.
	HEYNEMANN, Claudia

	Floresta da Tijuca. Centro de Conservação da Natureza. Riod e Janeiro. 1966
	ATALA, Fuad et alli

	Cristo Redentor- História e Arte de um Símbolo do Brasil. Aprazível Edições,  Rio de Janeiro. 2007.
	Kaz, Leonel & Loddi, Nigge. Organizadores


Fonte: Biblioteca Alceo Magnanini. PARNA Tijuca/IBAMA, 2008.
Outra forma de divulgação do PARNA Tijuca é a realização de eventos comemorativos (Tabela 63), como os relacionados à Semana do Meio Ambiente e outras datas do calendário ecológico. Alguns deles são realizados em parceria com outras instituições, como escolas e empresas públicas, conforme descrito no quadro abaixo. Nessas ocasiões se desenvolvem trabalhos que englobam a sensibilização ambiental ao tempo em que também se realizam serviços ambientais e socioeducativos. Além disso, se realizam atividades culturais ou educativas, como palestras, workshops, seminários, cursos e palestras. Esses trabalhos têm abrangido diversas áreas de produção de conhecimento, a saber:

Tabela 63: Eventos Culturais Realizados no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Ano
	Eventos / Local
	Especificações
	Instituições Envolvidas
	№ de pessoas

	1997
	Workshop “Meio Ambiente Espaço Sagrado”.
	Realizado na sede do Parna Tijuca, para praticantes e liderenças religiosas, entidades civis, ONGs e entidades governamentais
	ISER, Secretaria Municipal de Educação, CECIP
	52

	1998
	Comemoração à visita do Papa João Paulo II Corcovado.  
	Concerto de piano de Claúdia Tolipan, grupo Vocal Maite-Two e Coral da igreja N. Sra da Paz. Convidados e aberto ao público em geral
	Igreja N. Sra da Paz
	285

	1999
	Camerata da Escola Nacional de Música. Floresta da Tijuca.
	Camerata com diversos violinistas e harpa, realizada no Jardim do Tai Shi Shuan. Aberto ao público em geral
	Escola Nacional da Musica
	183

	2000
	Música na Floresta. Floresta da Tijuca. 
	Consertos com seis apresentações de MPB, piano solo e chorinho, realizado no pátio inferior da Cascatinha; Apresentação do “Teatro da Natureza” no Restaurante Os Esquilos e no pátio do Restaurante A Floresta
	Prefeitura do Rio de Janeiro
	1400

	
	Concerto de piano solo
	Re-inauguração do Jardins dos Manacás situado na Floresta da Tijuca, após a restauração da Fonte e as melhorias feitas no recanto. 
	Concertista e ONG ABRADE
	79

	2001
	Ciclo de palestras
	Comemoração dos 140 anos de Reflorestamento da Floresta da Tijuca e das Paineiras.Exposição intinerante que perdurou até 2008.
	Apoio SERLA (Secretaria Estadual de Rios e Lagoas) e GTZ/ SEMADS
	62

	
	Exposição fotográfica Interfaces (28/06/01 a 31/12/07)
	Parque Nacional da Tijuca
	
	194.581

	
	Exposição As Cores da Floresta.
	Artista Raul Tommasi
	
	6.131

	
	Exposição Ilustração Botânica. 
	Artista Alexandre Justino 
	
	10.072

	
	Bonsai: Arte Viva (21/09 a 31/09/01).
	Sociedade Brasileira de Bonsai.
	
	1.951

	
	ArtesanALTO.(11/12 a 24/12/01)
	CEAMP e comunidade do entorno.
	
	380

	2002
	Apresentação de dança e música cigana e oriental(dia 07/06/02)
	Inauguração da exposição de Hélio Timbira, no Centro de Visitantes: Mistérios da Floresta Magia do Tarot,. Floresta da Tijuca. 
	Hélio Timbira  e Cia Najna de Danças Orientais
	123

	
	1º Encontro de Pesquisadores do PNT (novembro)
	Coordenação de Pesquisa
	PARNA Tijuca
	40

	
	1º Seminário Interno do PNT ( 04 a 06/03/02)
	Treinamento de novos funcionários Coordenação de Cultura e Uso Público
	PARNA Tijuca
	28

	
	Palestras Ecoturismo em Foco. (junho a dezembro)
	Ciclo de 7 Palestras para guais de turismo. Coordenação de Cultura e Uso Público, Setor de Ecoturismo
	PARNA Tijuca
	220



	
	Exposição A Floresta à Luz da Ciência.(11/12/01a 20/03/2002)
	Exposição científica
	FEEMA Serviço de Ecologia Aplicada e PARNA Tijuca
	6.782

	
	Exposição:  Páginas da Floresta (22/03 a 22/04/02)
	Acervo Biblioteca PARNA Tijuca
	
	5.340

	
	Exposição Mistérios da Floresta, Magia do Tarot (07/06 a 14/07/06)
	Arte do papel 
	Hélio Timbira
	4.142

	
	Exposição Metamorfose
	Esculturas 


	Vânia Machado
	6.592

	
	 Exposição Guaxinim + 4  
	Fotografias de fauna do PARNA Tijuca
	André Hilal
	4.531

	
	Exposição Natureza: Conservando para Descobrir 
	Fotografias de Meio Ambiente
	Kryka Pujol e Cia.
	3.212

	
	I Concurso de fotografias do PNT (28/09 à  04/12).
	Dentre seus objetivos citam-se a divulgação dos cenários paisagísticos e dos recursos ambientais do PARNA Tijuca, a sensibilização das comunidades e a ampliação de seu acervo iconográfico.
	Parceiros: ISER, IBM, Repsol UPF, Embratel, Resort Porto Real, Instituto Terra Brasil
	20.000

	
	Palestras: Animais peçonhentos e primeiros socorros
	Palestras ministradas em 2002 e 2003
	Grupamento de Socorro Ambiental
	55

	2003
	Exposição Sementes: Propagação da Vida  (20/12/02 à 05/06/03). 
	Apresentação Científica. Coordenações de Cultura e de Pesquisa
	PARNA Tijuca
	18.780

	
	Exposição Reminiscência d´Outrora: O Parque em Cartões Postais (06/06/03 a 03/08/03)
	Exposição de Cartões Postais dos séculos XIX e XX
	Organizada pela Associação de Cartofilia do RJ e patrocinada pela Hyppocampus / Repsol
	6.734

	
	Semana de Meio Ambiente (06/06 a 03/08). 
	Realização da 1ª Oficina do Voluntariado; peça teatral A importância da reciclagem e da prática da caminhada, do grupo Os Cenouras; palestra do Dr. Jorge Pedro Pereira Carauta sobre Flora Ameaçada e Ecologia Fluminense e plantio de Maclura tinctoria tatajuba (rara  espécie arbórea). 
	PARNA Tijuca
	431

	
	Exposição Arte da Terra: Esculturas em Cerâmica (22/08 à 06/11). 
	Exposição de Cerâmica
	Promoção das artistas Nina Saddi, Mary Honczar, Heloisa  Fratarri e de seus alunos
	7.495

	
	Exposição de Madeiras: Flona Mario Xavier (junho). 
	Exposição científica
	FLONA Mario Xavier
	1.381

	2004
	Exposição Flores e Poesia (28/03 à 20/06).
	Sarau com conotação ambiental e apresentação de slides de flores,  show musical, recital de poesias e palestra sobre Florais.
	Fotografias: Kryka Pujol e Tereza Cristina B. Franco;; poesia:Iris Nunes; música: Velasco Mejia e Chorinho de Daniela Spielmann e Bilinho Teixeira.
	9.631

	
	Encontro Incentivo à Pesquisa Aplicada ao Manejo do PARNA Tijuca e entorno.
	Workshop da Coordenação de Pesquisa


	PARNA Tijuca
	52

	
	Semana do Meio Ambiente Seminário Meio Ambiente Espaço Sagrado.
	Concursos de redação e desenho realizado em 08 escolas municipais nos temas Floresta da Tijuca, Pedra da Gávea, Corcovado, Vista Chinesa (5ª à 8ª série do ensino fundamental) Exposição  artística que ilustrou o Seminário de Espaços Sagrados
	PARNA Tijuca - CEAMP
	1596

	
	Exposição Máscaras Africanas (10 e 11/01).
	Exposição de artes para Seminário de Espaço Sagrado.
	PARNA Tijuca
	404

	
	Educação por Natureza (23/07 à 28/09). 
	Exposição de Educação Ambiental CEAMP.
	PARNA Tijuca e Fundação Roberto Marinho
	6.994

	2005
	Orquestra  Itiberê
	Aniversário do IBAMA e inauguração da exposição “Pasagens” de Teka  Centola nos jardins do Centro de Visitantes.
	Orquestra Itiberê e grupos de idosos das regionais do SESC
	170

	
	Fronteiras em expansão: ampliação e correção de limites  do Parque (17/12 à 31/03). 
	Exposição histórica-cartográfica de cunho educativo. 
	PARNA Tijuca
	15.887

	
	Exposição fotográfica ambiental: Cor e Textura em Natura. (18/06/05 a 30/10/05)
	Sarau que integrou o evento FotoRio 2005.
	Fotos: Kryka Pujol e Liliane Marinho;. Música: Leila Zaguri, Daniela Spilmann,  e Quarteto Ordinário Groove).
	8.952

	
	Seminário “ A história do Parque nos séculos XX e XXI”.
	Palestras de 5 ex-diretores do PNT (1953 a 2006), doação de dados iconográficos e de 285 imagens (gravação de 07 fitas).
	PARNA Tijuca Coordenação de Cultura

SESC Tijuca.
	61

	
	Semana de Meio Ambiente 
	Prática de ações de saúde, esportivas e artístico-culturais referentes ao tema O Homem em busca de uma melhor qualidade de vida. 
	PARNA Tijuca.
	684

	
	Curso de Senso-percepção.
	Realização do NEA
	
	40

	
	Seminário Educação, Cultura e Justiça Ambiental
	Realização do NEA
	Parna Tijuca, CRBIO 2, Defensores da Terra, Gergóvia, NEPEC, ILE A yÔ, Rede Brasileira de Justiça Ambiental, Centro Cultural de Justiça Ambiental, CCIF, MIR)
	170

	
	Exposição “Água em Unidade de Conservação” (04/11/05 a 13/02/06)
	Exposição técnico-científica e sócio ambiental
	Instituto Terrazul, Petrobras Ambiental
	7.200

	2006
	Exposição de Grafismo Ambiental (17/02/06 a 23/04/06)
	Exposição artístico educativa com arte popular de grafismo. Depois da mostra no Centro de Visitantes itinerou para 4 escolas do entorno do parque
	Grupo TPM
	8.021

	
	Exposição Exuberãncia Silvestre (04/05/06 a 31/10/06).
	Exposição fotográficas sobre tucamos, seus hábitos e características. Fotos de Ruy Salaverry
	PARNA Tijuca
	5.399

	2007
	Exposição Trilhas do Parque (14/07 a 28/08/07)
	Exposição técnica de educação ambiental e ecoturismo. Bilingue
	Instituto Terra Brasil
	15.535

	
	Exposição Rio, Esportes e Natureza (17/06/07 a 28/08/07)
	Exposição fotográfica que integrou o FotoRio 2007
	Kryka Pujol e Liliane Marinho
	4.797

	
	Exposição Ilustração Botânica (30/08/07 a 07/12/07)
	Exposição científica. Bilingue. Artista: Alexandre Justino
	PARNA Tijuca
	10.072

	
	Exposição “ O Rio de Janeiro na Rota dos Mares do Sul”(11/10/07 a 31/12/07)
	Exposição permanete de posters históricos sobre o RJ no ´seculo XIX e cotidiano dos escravos. Doação Pedro Menezes. Posters ilustram livro homônimo
	Sociedade de Amigos do PARNA Tijuca
	6.287



	
	Exposição Biodiversidarte (09/011/07 a 29/03/08)
	Exposição de esculturas em madeira sobre a fauna brasileira. Escultor: Marcos Duarte.
	
	9.825


Fonte: Coordenação de Cultura e Uso Público. Parque Nacional da Tijuca, 2008.
O Parque Nacional da Tijuca vem realizando eventos desde 1997, mas somente a partir de 2001 aumentou seu número, concentrando a atenção nas atividades culturais e artísticas, grande parte delas referentes ao tema ambiental. Assim, foram realizadas 32 exposições temporárias, montadas no Centro de Visitantes que enfocam aspectos da ciência, história, arte e educação, as quais contaram com a participação de cerca de 194.581 pessoas, entre 28 de junho de 2001 a 31 de dezembro de 2007.

Tais eventos requerem ampla divulgação na imprensa e mesmo no Parque, a exemplo do concurso de fotografia realizado em 2002. Na fase preparatória a equipe do Parque promoveu ampla divulgação na imprensa e junto ao público, quando se distribuiu 2.500 folders e 500 cartazes e após sua realização, foram difundidos os resultados e expostos os trabalhos premiados
, 140 fotos pertencentes a 48 vencedores foram selecionadas e seus temas referiam-se   ao esporte, lazer e à recreação praticados no Parque. 

Esta exposição foi vista por 7.659 pessoas no Centro de Visitantes,  entre 28 de setembro a 24 de novembro. Mais 12.000 pessoas a viram, posteriormente, primeiro no Instituo Brasileiro de Máquinas (IBM), depois no Resort Porto Real, na Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel), na Repsol, na Faculdade Gama Filho (FGV), na Universidade Estácio de Sá (UNESA) e na Mansão das Heras. Pode-se dizer que o Parque Nacional da Tijuca atraiu a atenção de quase 20.000 pessoas durante esse tempo. 

Apesar desse sucesso, a proposta de se realizar concursos de fotografias a cada dois anos não foi levada avante, em virtude do número reduzido de técnicos da Coordenação de Cultura e da escassez de recursos financeiros para ações de cunho cultural. 

Outras exposições de caráter itinerante  foram criadas e montadas pela equipe do Parque , a exemplo da “Educação por Natureza”, “Sementes Propagação da Vida” e “Grafismo Ambiental” e foram apresentadas nas escolas do entorno. Algumas exposições pontuais têm apresentado o Parque em stands da Gerência do IBAMA/RJ e de eventos de ecoturismo e de feiras institucionais empresariais como GloboSat e Embratel. A exposição “Interfaces” foi preparada para ser apresentada, em 2008, nas demais  unidades de conservação do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade e nas prefeituras municipais das capitais dos estados.

3.7.1.6 – Visitação

Segundo informações do Instituto de Estudos da Religião (ISER), o PARNA Tijuca recebe por ano uma média de 1.440.000 pessoas (ISER, 2000). No entanto, as planilhas de controle de acesso, ferroviário e rodoviário, elaboradas pelo Parque, revelam uma média de 1.160.000 visitantes/ano, o que demonstra uma discrepância relacionada à metodologia adotada pelo ISER nesta pesquisa.

A divisão do PARNA Tijuca em setores impôs uma diferenciação no número de visitantes e na característica da visita a cada setor. Conseqüentemente, há diferenças de dados relativos ao número médio de visitantes por ano que são disponíveis apenas para as áreas onde há controle de acesso, tais como: a Floresta da Tijuca, o Corcovado e o Parque Lage (este último foi incorporado à área do PARNA Tijuca, em 2004). Todavia, algumas inferências foram realizadas em outras áreas e podem ilustrar a dinâmica de visitação do Parque considerado “urbano”, tendo em vista a sua localização. 

A visitação ocorre em três setores do Parque, exceto no setor Pretos Forros e Covanca que foi recentemente inserido com a ampliação dos limites do Parque, em 2004.

No setor Floresta da Tijuca a média de visitantes é de 481.287/ano, representando 33.3% do total (ISER, 2000). Em 2004, a contagem de visitantes realizada no Portão da Floresta indicou um total de 385.741 visitantes, quase cem mil a menos que os dados obtidos em 2000 pelo ISER. Neste setor os visitantes são procedentes, principalmente, dos bairros da zona norte do município, tais como: Tijuca, Vila Isabel, Grajaú, Maracanã, São Cristóvão e Méier. Habitualmente, a freqüência local é de 60% de visitantes diários e semanais. Os demais têm características diversificadas, em geral eles fazem parte de excursões estudantis, de grupos organizados ou são visitantes da região que vêm em pequenos e grandes grupos, outros são  estrangeiros. Sua permanência nesta área é em média de 4 a 6 horas ao dia.  

No geral, o perfil do visitante da Floresta e do Parque caracteriza-se pela faixa etária situada, entre 20 e 40 anos e pelo alto grau de escolaridade. Cerca de 30% possui até o ensino médio incompleto, 20% tem o ensino médio completo e 50% cursou o nível universitário. Dentre eles predominam os profissionais liberais, seguidos dos estudantes e professores.

No setor Serra da Carioca encontra-se a área denominada Paineiras, que corresponde ao trecho da Estrada do Redentor, que liga o bairro do Alto da Boa Vista ao bairro de Santa Tereza, onde nos finais de semana e feriados é proibido o tráfego de veículos para que se transforme em área de lazer. Afora isso existem cachoeiras situadas próximas a Estrada Dona Castorina, no bairro do Horto, a Vista Chinesa, a Mesa do Imperador (ambos atrativos turísticos) e o Corcovado, onde está localizada a Estátua do Cristo Redentor – símbolo maior da cidade do Rio de Janeiro. A visitação nesta área é a mais significativa do Parque, entretanto a cobrança de ingresso se dá unicamente para o acesso ao Monumento do Corcovado. 

Segundo o relatório do ISER, (2000), o número de visitantes no setor Serra da Carioca gira em torno de 768.806 pessoas/ano, o que representa 53,2% do total de visita no Parque; enquanto que as planilhas de marcação interna do Parque indicam uma média de 610.056 visitantes/ano, representando 52% do total da visitação. Os dados sobre a origem dos visitantes no Corcovado indicam que 52% são estrangeiros e 48% são brasileiros (32% vindos de outras regiões, ou seja, turistas, e 16% do Rio de Janeiro). Desses visitantes, 64% visitavam pela primeira vez o local e 36% haviam estado no Corcovado outras vezes (ISER, 2003). As pesquisas ainda demonstram que 89% são visitantes eventuais ou turistas, conforme a conceituação internacional, e apenas 8% são freqüentadores habituais, ilustrando a grande diferença entre os tipos de visitantes da Floresta da Tijuca e do Corcovado. 

No Corcovado há predomínio de turistas em pequenos grupos familiares seguidos de turistas em grandes grupos fechados, e a permanência destes no local é de 2 a 4 horas. O principal motivo para a visita ao Parque se relaciona ao aspecto paisagístico. Com exceção do Corcovado, a vegetação é o componente da paisagem que desperta maior admiração dos visitantes e freqüentadores (Freitas et alii, 2002). Os mesmos autores identificaram as principais atividades realizadas por eles no Parque e concluíram que no Corcovado 56% dos visitantes apreciam a paisagem, nas Paineiras 78% praticam exercícios físicos, assim como 51% dos que visitam a Floresta. Contudo, a visita às áreas da Floresta, também está relacionada aos grupos que fotografam os aspectos paisagístico-naturais (21%) e fazem piqueniques (20%).

Nas Paineiras a visita é reduzida nos dias úteis, porém supera 12,8% em relação a toda visitação do Parque, que significa uma média de 185.078 visitantes/ano (ISER, 2000). A procedência destes visitantes no setor demonstra que 50% vêm da zona norte e 23% da zona sul, sendo que 85% são freqüentadores habituais.

Segundo Freitas et alii (2002), dentre esses há predominância dos profissionais liberais (36%), seguidos dos autônomos (17%) e comerciários (13%), que costumam permanecer no local por um período de 2 a 4 horas.

Quanto à visitação nas demais áreas da Serra da Carioca, não existem dados contabilizados, mas é freqüente a visita aos Mirantes da Vista Chinesa e Dona Marta. O Mirante da Mesa do Imperador, ultimamente, não tem despertado tanto interesse, e isso pode estar condicionado ao grande crescimento arbóreo que impede a contemplação da paisagem. 

Nestes mirantes observa-se a visita de turistas de outros estados, além de estrangeiros, em pequenos grupos e geralmente eles se deslocam para outras áreas do Parque (Floresta da Tijuca e/ou Corcovado). 

Nas cachoeiras cujo acesso se dá pela Estrada Dona Castorina a visitação ocorre eventualmente nos dias úteis, sendo mais intensa nos finais de semana, feriados e férias escolares. No geral são visitantes habituais, moradores do entorno e quase todos são estudantes.  

No Parque Lage o controle da visitação se iniciou a partir de 2004 e indicou a entrada de 161.041 visitantes/ano, representando 13% do total da visitação ao Parque. Os visitantes do Parque Lage são moradores da cidade do Rio de Janeiro e utilizam esta área para atividades de recreação, tais como: caminhadas nas alamedas ajardinadas; piqueniques; festas infantis de aniversário; uso dos brinquedos e das grutas pelas crianças em seus passeios diários.

No setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea, Figura 55, os dados revelam apenas o número de visitantes em média por ano da área da Pedra Bonita, totalizando 10.914 pessoas, ou seja, 0,8% de toda visitação ao Parque (ISER, 2000). A Pedra Bonita se caracteriza como um local tradicional para a prática de vôo livre, pois ali se localiza a mais antiga rampa para decolagem de asa-delta e parapente. Referente a este aspecto existe um documento denominado “Normas para Utilização da Rampa de Vôo Livre da Pedra Bonita”, de 13 de outubro de 1980, sem data de validade, assinado pelo Delegado Estadual, do IBDF, e pela Associação Brasileira de Vôo Livre do Rio de Janeiro (ABVL). Atualmente a AVLRJ é sua principal usuária. Neste local, grande parte dos visitantes pratica este esporte, e também é significativa a freqüência de visitantes eventuais que vão exercitar o vôo duplo ou percorrer as trilhas ali existentes. Na Pedra da Gávea a visitação é quase exclusiva de moradores do entorno do Parque, que fazem caminhadas em trilhas e escaladas. 

Figura 55: Pedra da Gávea com Destaque Poético das Asas Delta Pairando no Ar.
[image: image26.jpg]



Foto: Bernardo Issa.

Em todo o Parque os visitantes se caracterizam por serem 44% habituais, ou seja, freqüentadores, e 56% são eventuais. Os dados demonstram também que os meses de maior visitação são janeiro e fevereiro, seguidos por dezembro e julho, ou seja, coincidem com o período de férias escolares. 

Faz-se necessário ressaltar o investimento que foi realizado no Corcovado graças à parceria existente entre o órgão federal responsável pela unidade, o IBAMA, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Fundação Roberto Marinho, organizações não governamentais e a iniciativa privada. Assim, se construiu o acesso mecanizado ao Cristo Redentor, por meio de elevadores e escadas rolantes. Estas obras, bem como o novo sistema de iluminação da estátua e a instalação de dois quiosques para fornecimento de informações sobre o Parque, proporcionaram um incremento significativo na visitação desta área e incentivaram os proprietários das lanchonetes e lojas instalados neste local a realizarem reformas em seus estabelecimentos, resultando na revitalização total da infra-estrutura da área. Estas melhorias não estavam previstas no plano de manejo do PARNA Tijuca, de 1981.

Na Estrada do Redentor, local conhecido pelos moradores da cidade como “Paineiras”, também se investiu na instalação de equipamentos de ginástica e em melhoria dos Mirantes, assim como das duchas instaladas ao longo do caminho. 

A grande maioria das trilhas e dos caminhos existentes no Parque Nacional da Tijuca foi aberta para possibilitar o acesso às fazendas que ali existiram nos séculos XVIII e XIX, depois para viabilizar o acesso às áreas de reflorestamento e, posteriormente, para serem usadas pelos cavaleiros da Sociedade Hípica Brasileira que faziam suas cavalgadas na área de sua sede campestre, à época localizada no setor Floresta da Tijuca. Por esta razão, o Parque Nacional da Tijuca, possui grande quantidade de trilhas sendo que 80% se encontram no setor Floresta. 

Predominantemente, as atividades de uso público praticadas no Parque Nacional da Tijuca são recreativas e esportivas e seus praticantes dependem da disponibilidade e do estado de conservação dos equipamentos e da infra-estrutura instalada. Muitos equipamentos e grande parte da infra-estrutura implantada depois de 1981 se deteriorou e precisou de recuperação, que foi realizada, em 2006, entretanto, ainda há a  necessidade de se rever as atividades propostas nesse planejamento e o correspondente número de equipamentos e a situação da infra-estrutura existente. A lista de equipamentos e infra-estrutura consta do Anexo XXIV.
A construção do Centro de Visitantes no setor Floresta, apesar de não ter sido prevista no plano de manejo anterior, foi um diferencial no atendimento ao publico. Constam do Centro um auditório, uma biblioteca, uma sala de vídeo, um salão de exposição, uma cozinha, sanitários para ambos sexos e para portadores de necessidades especiais, além de salas para técnicos. Anexos a este foram reservados locais para a implantação de duas lojas, que ainda não estão em operação. 

A sinalização foi implantada em todo o Parque, mas sem uma norma única para todas, pois sua instalação se deu ao longo do tempo, conforme as doações ou mesmo as necessidades do Parque. Na atualidade, a unidade dispõe de placas interpretativas, informativas e diretivas. Todavia, com o passar do tempo os elementos de sinalização se deterioaram ou sofreram ações de vandalismo. Em determinados setores, como o Corcovado, a Pedra Bonita e Pedra da Gávea e as estradas da Serra da Carioca (Redentor, Paineiras, Vista Chinesa) as placas praticamente desapareceram ou foram retiradas, pelos motivos expostos. Atualmente, as placas de sinalização necessitam de manutenção ou recuperação, pois além da depredação, muitos projetos realizados com a ajuda de parceiros resultaram na confecção de placas fora de padrão. 

Para informar aos visitantes foram elaborados vários folhetos, entre a década de 1980 e os dias atuais. Neles constavam as informações gerais sobre o Parque, tais como: sua localização, seu tamanho, seu grau de importância e outras. Em 2000, foi instituído um sistema de trilhas denominado: Circuito Circular Interno e Externo, onde o visitante poderia optar por caminhar em algumas trilhas durante dois dias (Circular Interno) ou poderia percorrer praticamente toda a área da Floresta da Tijuca em quatro dias (Circular Externo). Neste ano foram confeccionados folhetos contendo as indicações das trilhas dos circuitos com seus respectivos mapas. Posteriormente, foram elaborados folhetos contendo os mapas das principais trilhas da Floresta e mais recentemente um folheto com o mapa geral da Floresta e as trilhas existentes foi confeccionado por entidades parceiras. Além disso, na década de 1990 e início do século XXI foram produzidos vários vídeos e escritos livros e publicações sobre o Parque Nacional da Tijuca, que possibilitaram sua divulgação.

A instalação do Núcleo de Educação Ambiental na Floresta da Tijuca,  em 1996, contribuiu para a melhoria das ações educativas e as de uso público, devido a criação do Programa  de Educação Ambiental, que foi desenvolvido a partir de quatro linhas de ação: capacitação (professores, funcionários, comunidade de entorno), interpretação ambiental (visitas guiadas), desenvolvimento de projetos (diagnósticos, projeto emprego-renda), desenvolvimento de instrumentos e metodologias para a prática da Educação Ambiental (material educativo - cartilhas, folhetos). Após o estabelecimento da gestão compartilhada com a Prefeitura Municipal, o CEAMP, que está ligado à Secretaria de Educação do Município, passou a integrar a equipe de Educação Ambiental do Parque, promovendo a integração Parque – Escola com destaque para as visitas guiadas das escolas municipais ao Parque, mais especificamente à Floresta da Tijuca. 

A trilha interpretativa autoguiada (trilha do Estudante) foi implantada em 2004, por meio da parceria com a Fundação Roberto Marinho (FRM), que propiciou, ainda, a confecção de placas.

No Centro de Visitantes vêm sendo desenvolvidas atividades que destacam a importância histórica e cultural do Parque Nacional da Tijuca, com ênfase para a arte, história e cultura. A edição e confecção de roteiros culturais para a área da Floresta da Tijuca, assim como a promoção de eventos e exposições que tenham a natureza como tema ou parte dele, são de grande significância. 
Baseado no subprograma de Turismo, que faz parte do Programa de Uso Publico previsto no plano de manejo de 1981, o PARNA Tijuca e o Setor de Turismo e Ecoturismo  desenvolveram, desde 1988, embora embrionariamente, atividades de caminhadas guiadas gratuitas.  Entre 1998 e 2001, teve início o Projeto EcoAventuras, contando com apenas 1 funcionário cedido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC) e que atuava em conjunto com a ONG (Terra Brasil) e com voluntários para a consecução deste serviço. As caminhadas guiadas eram realizadas nos finais de semana, e atendiam aos grupos fechados e as pessoas interessadas em participar de caminhadas com diversos graus de dificuldade.  

A partir de 2002, as atividades ganharam maior impulso, com a vinda de um funcionário da RIOTUR, para atuar no setor, em conjunto com o funcionário da SMAC. Após o término da parceria com o Instituto Terra Brasil, ocorrido em 2005, a atividade ganhou novas feições e passou a intitular-se Projeto Ecoturismo em Foco, ainda contando com o apoio de voluntários.

Em 2006, com a contratação de guias de turismo, o atendimento foi ampliado com a implementação de diversos roteiros, programados entre quinta-feira a domingo. Este serviço visa atender aos grupos fechados (escolas, organizações não governamentais, grupos institucionais etc.) e a população em geral,  com o desenvolvimento de atividades de lazer com forte conteúdo programático, que versam sobre temas da educação ambiental e a prática de atividades de mínimo impacto. As caminhadas guiadas são realizadas através de programações previamente determinadas, conforme Tabela 64:

Tabela 64: Número de Caminhadas Guiadas Oferecidas no Parque Nacional da Tijuca para um Total de Escolas e Participantes. Estado do Rio de Janeiro.
	Caminhadas Guiadas

	Ano
	Caminhadas guiadas
	Nº de participantes

	2001
	22
	355

	2002
	28
	872

	2003
	19
	12 escolas
	567
	440 alunos

	2004
	22
	11 escolas
	435
	391 alunos

	2005
	48
	1082

	2006
	135
	44 escolas
	2756

	2007*
	69
	21 escolas
	1320


OBS: Durante o ano de 2007 deixou-se de praticar a atividade por 06 meses.
O Parque ofereceu, ainda em 2002, um ciclo de palestras que contou com 263 pessoas, e cursos de primeiros socorros, com 55 participantes. Em 2003, realizou atividades de monitoramento e reconhecimento de 11 trilhas, juntamente com 40 participantes, prosseguindo no ano seguinte para 07 trilhas, que contou com 29 participantes.

Em 2005, o Setor de Turismo e Ecoturismo iniciou um trabalho de levantamento de visitantes em dois importantes pólos de visitação no Parque: Floresta da Tijuca e Parque Lage, conforme Tabela 65.

Tabela 65: Número de Veículos e de Pessoas que Pisitaram o Parque Nacional da Tijuca - Floresta da Tijuca e Parque Lage, Estado do Rio de Janeiro. 

	Ano
	Controle de acesso

	
	Floresta da Tijuca
	Parque Lage

	
	Veículos
	Pessoas
	Veículos
	Pessoas

	2005
	94.468
	341.329
	31.134
	102.229

	2006
	80.000
	301.421
	---
	---

	2007
	90.091
	285.611
	---
	---

	2008 ( até fev.)
	14.420
	54.943
	---
	---


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
No Centro de Visitantes se iniciou a pesquisa sobre o perfil dos visitantes, a partir de 2001, através do preenchimento de dados, tais como: nome, origem - país ou lugar de procedência, sexo e faixa etária. A base estatística encontra-se em fase de processamento de dados e será divulgada em julho de 2008, após 7 anos de atuação e serviços deste Centro.

A administração do Parque implantou um Sistema de Padrão de Conduta junto com as empresas que atuam ou prestam serviços dentro do Parque, mas não procurou mensurar as possíveis emissões de gases poluentes dos veículos utilizados e tampouco seus efeitos sobre a fauna e a flora. A maneira correta de incentivar e promover atividades como essa é efetuando estudos de avaliação de impactos ecológicos e, posteriormente estabelecer as regras, as normas e os limites para atuação de cada empresa.
Várias atividades vêm sendo promovidas pelas agencias operadoras de turismo e cooperativas de motoristas, da iniciativa privada. A área do Corcovado é a mais explorada, economicamente.

A falta de implantação do subprograma de Turismo, proposto no plano de manejo de 1981, se torna evidente na inexistência de controle de algumas atividades, a exemplo da promoção dos vôos de helicóptero e dos passeios de jipe pelo Parque (Anexo XXV). A empresa de helicóptero atua na área do Mirante Dona Marta (Serra da Carioca), onde instalou um heliponto e no espaço aéreo em torno ao monumento do Cristo Redentor e, em menor freqüência ao redor de todo o Parque. Os vôos são intermitentes e de pequena duração, sendo mais freqüentes nos finais de semana e feriados, principalmente nos dias ensolarados e de boa visibilidade. O maior problema se relaciona à altura da aeronave em relação ao solo e os possíveis impactos sonoros emitidos sobre os seres vivos da Floresta, bem como os possíveis danos que possam causar à estátua do Cristo Redentor, em virtude da trepidação e do forte deslocamento de ventos. Quanto aos passeios de jipe, talvez o maior problema se refira às possíveis emissões de fumaça exaladas pelos veículos das empresas de turismo que, no geral são antigos e não possuem controle mecânico similar aos dos veículos modernos. Tampouco o Parque é responsável pela fiscalização da emissão de gases de cada veículo, desde seu acesso pela Estrada Dona Castorina, no Horto (setor Serra da Carioca) às vias asfaltadas da Floresta da Tijuca. 
Outros aspectos relevantes estão relacionados ao fato deste subprograma não ter sido implementado, a exemplo da associação entre o monumento do Cristo Redentor e a cidade do Rio de Janeiro, feita na atualidade pelas comunidades brasileiras e, até pela imprensa internacional e nacional. Somente 63% dos visitantes do Parque Nacional da Tijuca sabem que a o Cristo Redentor faz parte desta unidade de conservação e, inclusive é seu principal atrativo cultural. Algumas causas são determinantes nesse desconhecimento, como: a divulgação deficiente dos atrativos turísticos e dos recursos ecológicos e culturais do Parque; a qualidade de informação constante nas placas de sinalização instaladas na área do Corcovado e nas vias de entrada da unidade; o tipo de relacionamento estabelecido entre os gestores do Parque e as empresas de turismo, governamentais ou não; a participação conjunta entre o Parque e os agentes operadores nas atividades de capacitação e treinamento dos guias de turismo e, sobretudo a seleção de especialistas em ecoturismo que devem atuar na área do Parque.
Ao longo dos anos, os visitantes passaram a praticar distintas atividades nas áreas destinadas ao uso público no Parque, variando entre o piquenique, o desporte e as excursões de um dia. Algumas pessoas preferem sair do Parque Lage e se dirigem a pé para o Corcovado, outros escolhem caminhar pelas trilhas do setor Floresta da Tijuca ou escalam pontos específicos Nesse sentido, alguns empreendedores passaram a realizar trabalhos junto aos turistas e visitantes do PARNA Tijuca, a exemplo da Associação do Vôo Livre do Rio de Janeiro que promove os vôos de asa-delta ou parapente na Pedra Bonita, e os agentes operadores de turismo ou organizações não governamentais ambientalistas e clubes de excursionismo que promovem visitas às grutas ou mirantes. 
O PARNA Tijuca se distingue da maioria das unidades de conservação brasileiras pela intensidade da visitação e diversificação de atividades, graças à participação da iniciativa privada, em especial das operadoras de turismo, organizações não governamentais  e clubes de serviço, perfazendo um total de 50 instituições que atuam nas atividades de uso público. Vale citar que esse tipo de atuação não tem qualquer relação com o Parque, as operadoras atuam de forma independente na exploração dos atrativos turísticos do Parque, Tabela 66.

Tabela 66: Relação das Principais Operadoras, Agências e Clubes de Serviços de Turismo que Atuam no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Operadoras
	Atividade Desenvolvida

	Indiana Jungle
	Transporte

	Jeep Tour
	Transporte

	Private Tour
	Transporte

	Rio by Jeep
	Transporte

	Tandem Flight
	Vôo livre

	Sky Center Rio
	Vôo livre

	Ar Livre Turismo Ecológico
	Vôo livre

	Azimuth Expedições
	Montanhismo

	Curtirio
	Montanhismo

	Ecobrax
	Montanhismo

	Igarapé Expeditours
	Montanhismo

	Jequitibá Turismo Ecológico
	Montanhismo

	Limite Vertical
	Rapel/escalada

	Novos Rumos
	Montanhismo

	Projeto Ecotribo
	Montanhismo

	Qualitours
	Montanhismo

	Rio Adventures
	Montanhismo

	Rio Turismo Radical
	Montanhismo

	Rio Hiking
	Montanhismo

	Trilharte Ecoturismo
	Montanhismo

	Tangará (Agência de Viagem)
	Caminhadas ecológicas

	Verde Brasil (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Abreu (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Adventure World (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Blumar (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Convencional (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Del Bianco (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	GB Internacional (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Rentamar (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Top Tours Brasil (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Turismo Clássico (Agência de Viagem)
	Turismo Receptivo

	Assoc.de Vôo livre do RJ 
	Võo livre

	Centro Excursionista Brasileiro 
	Montanhismo

	Centro Excursionista Light 
	Montanhismo

	Clube do Turismo Ecológico
	Caminhadas

	Grupo Caminhadas Zona Oeste
	Caminhadas

	Grupo Caminhante Independente
	Caminhadas

	UNICERJ – União de Caminhada, Escalada do RJ 
	Montanhismo

	UEB – União dos Escoteiros do Brasil
	Caminhadas

	Vegerio – Grupo de Apoio ao Turismo Ecológico
	Atividades sociais e recreativas

	Ecoando
	Caminhadas e montanhismo

	Instituto Ecoturismo do RJ (IERJ)
	Estudos Ambientais

	Instituto Terra Brasil (OSCIP)
	Parceiro em Projetos

	Instituto Pedra da Gávea
	Montanhismo

	Núcleo de Artes Integr. Ambiental
	Projetos especiais

	Instituto Terra Limpa (ONG)
	Parceiro em projetos 


Fonte: PARNA Tijuca, 2006.

O PARNA Tijuca tem problemas relativos ao uso público, como a circulação rodoviária dos visitantes, que o plano de manejo anterior procurou solucionar com a proposta de fechamento do acesso de veículos automotores, exceto os de serviço. Mas foi somente neste ano de 2008, em 27 de março, que se iniciou a mudança, após a licitação de uma empresa que transportará visitantes nas camionetes, tipo van, durante o percurso existente entre o Estacionamento Paineiras e o Corcovado. Para isso foi contruída uma nova guarita junto ao estacionamento e ao pátio de manobras para os veículos das Paineiras e que será demolida depois da construção de um estacionamento apropriado. 
Outro problema do Parque é a regularização e adequação das atividades comerciais praticadas. À época de sua criação existiam alguns pontos de vendas de produtos alimentícios e suvenir, instalados no Corcovado e na Floresta da Tijuca, tais como: restaurantes, lanchonetes e lojas de artesanato. Até hoje, os comerciantes não têm suas atividades regularizadas e adequadas à legislação pertinente  aos parques nacionais. Há caso em que o comerciante construiu o imóvel e o mantém desde sua implantação. Também existem profissionais que prestam serviços, como os fotógrafos situados no Cristo Redentor ou empresas que oferecem vôos de helicóptero, passeios de jipe, vôos de asa-delta, guias para caminhadas e escaladas, cuja relação comercial deve ser avaliada e adequada às normas específicas do Parque, conforme a legislação vigente e seus objetivos de manejo, devendo-se adotar medidas legais, como o termo de ajustamento de conduta ou o regime de concessão. 
A participação da comunidade de entorno e dos moradores do interior do Parque nas atividades de uso público se restringem ao Programa de Monitores Ambientais, implementado no Parque em decorrência do Projeto ”Isso que é Parque” (ISO 14.001 – Qualidade Ambiental) instituído em 2005. Este propiciciou o treinamento de 22 (vinte e dois) jovens das comunidades de entorno e moradores para efetuarem serviços de monitoramento, orientação e informação ao visitante. Apesar de sua curta duração de um ano, foi considerado um sucesso no monitoramento de distintas atividades no Parque (turismo, manejo, proteção), e também demonstrou a possibilidade de se aproveitar jovens para guiarem as visitas na área.
Com relação à valorização e proteção do patrimônio histórico e cultural na visitação, pode-se dizer que o antigo plano de manejo (1981) não definiu os objetivos e tampouco as ações de proteção e manejo desses bens. No Programa de Uso Público estava prevista o desenvolvimento de atividades culturais no Restaurante dos Esquilos, a reconstituição do cenário original do prédio “A Floresta” e o estabelecimento de programas interpretativos  sobre “A Floresta” e “Ruínas de Vila Rica”. Considera-se que isso é insuficiente, perante a representatividade dos bens culturais existentes no Parque Nacional da Tijuca.
Apresentam-se abaixo uma lista destes bens, seu estado de conservação e sua localização e utilização atual (Tabela 67, 68 e 69).  

Tabela 67: Tipos de Equipamentos para Práticas de Ações de Uso Público do Setor Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Áreas
	Recepção e orientação
	Recreação e lazer
	Atividades culturais
	Alimentação
	Higiene
	Outros

	Portão das Caboclas
	Guarita construída e não utilizada para tal finalidade; em uso pelo terminal de ônibus urbano e exploração comercial
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	2 banheiros usados por funcionários das empresas de ônibus.
	

	Mirante Dona Marta  


	Guarita construída e não utilizada para tal finalidade; em uso pela empresa Helisight.
	Mirante de onde se vê parte da Baía de Guanabara e da zona sul da cidade; heliponto.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiro (2).
	

	Corcovado 


	Dois quiosques de informação turística.
	Mirante de onde se vê o litoral da zona sul da cidade e parte da zona norte.
	Apresentação cultural, filmagem, manifestaçãoreligiosa.
	1 restaurante e 2 lanchonetes - 
	2 banheiros situados no restaurante e 2 próximos ao elevador.
	Capela N. Sra. da Aparecida;

3 lojas de souvenirs, escadas rolantes e 3 elevadores 

	Paineiras 


	Guarita de controle de acesso ao Corcovado. 
	Aparelhos de ginástica e pequenos recantos; via pavimentada para prática de ciclismo, caminhada e corrida; escarpa para treino de escalada; quedas d'água. 
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	2 banheiros na estação de trem do Corcovado.
	Antigo

Hotel das 

Paineiras (fechado e subjudice), Estação Paineiras do trem do Corcovado.

	Mirante do Andaime Pequeno


	Não dispõe.
	Mirante de onde se vê a Lagoa Rodrigo de Freitas e o litoral de Ipanema e Leblon; e queda d'água.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Mirante Bela Vista
	Não dispõe.
	Mirante de onde se vê a zona norte da cidade.
	Não dispõe
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Praça da Moganga 
	Não dispõe.
	Área de recreação com mesas e bancos.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Mirante Curva dos Bonecos
	Não dispõe.
	Mirante e área de recreação - vista para a zona sul da cidade.
	Não dispõe
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Mesa Redonda 
	Não dispõe.
	Área de recreação com mesas e bancos.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Mesa do Impera-dor
	Não dispõe.
	Área de recreação com mesas e bancos; Mirante.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe
	

	Vista Chinesa
	Não dispõe.
	Mirante - vista da zona sul da cidade.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Parque Lage
	Portão de entrada, Guarita com 3 cômodos e banheiro; guarita na entrada da trilha para o Corcovado.
	Jardins, gruta, aquário, coreto, lagos, represa, castelinho (mirante, play-ground), pontes, trilha P. Lage – Corcovado, trilhas dos alpinistas, Recanto dos Namorados.  
	Exposições na Mansão Lage.
	Cafeteria dentro da mansão.
	2 banheiros na entrada do Parque e 2 banheiros na Mansão.
	Estaciona-mento, cavalariça, “casa dos empregados”, Casa Amarela, Solar Henrique Lage, Lavanderia dos Escravos (portão de saída). 


Fonte: PARNA Tijuca.
Tabela 68: Equipamentos para Atividades de Uso Público do Setor Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Áreas
	Recepção e orientação
	Recreação e lazer
	Atividades culturais
	Alimentação
	Higiene
	Outros

	Portão da Floresta e vias pavimentadas
	Guarita de controle de entrada de visita com portão para controle de acesso de visitantes.
	Vias e trilhas para caminhada; ciclismo nas vias pavimentadas.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiro da guarita para uso de funcionários.
	

	Cascatinha 
	Não dispõe.
	Área para contemplação da cascata; vias e trilhas para caminhada; ciclismo nas vias pavimentadas; área de estar com mesas e bancos.
	Não dispõe.
	Restaurante Cascatinha - área concedida para exploração comercial.
	Banheiros funcionando.
	Loja de souvenirs, 

estado precário de 

conservação; serviços ruins

	Mayrink 
	Não dispõe.
	Recanto de estar com mesas, bancos e churrasqueiras; pátios em saibro para brincadeiras; bica; vias e trilhas para caminhada; ciclismo nas vias pavimentadas.
	Celebrações religiosas, missas mensais. 4 Quadros de Portinari da Capela se encontra sob guarda do Museu Nacional.
	Não dispõe.
	Banheiros funcionando. 
	Capela Mayrink

	Meu Recanto 
	Não dispõe.
	Recantos com mesas, bancos e churrasqueiras, reforma em 2006; bica; vias e trilhas para caminhada; ciclismo nas vias pavimentadas.
	Ocorrem eventualmen-te.
	Não dispõe.
	Banheiro funcionando.
	

	Centro de Visitantes
	Recepção e orientação ao visitante, oferta de folhetos informativos e mapas de trilhas.
	Sala de vídeo, Biblioteca Alceo Magnanini, auditório, exposições
	Eventos musicais, lançamentos de livros, saraus
	2 edificações para lojinhas (não estão funcionando ainda).
	Banheiros masc.,fem. e portadores de deficiência.
	4 salas para técnicos, cozinha, guarita

	Recanto das Jabuticabeiras
	Não dispõe
	Situado próximo ao Barracão; possui mesas, bancos; vias e trilhas para caminhada e vias pavimentadas para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe
	

	Mirante do Excelsior 
	Não dispõe.
	Mirante - vista panorâmica do RJ: ponte Rio/Niterói, aeroporto Santos Dumont, Parque do Flamengo, 
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Lago das Fadas 
	Não dispõe.
	Caminho para o lago; área de lazer com  equipamentos para recreação infantil; área coberta; bica; vias e trilhas para caminhada;   vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	A Floresta 
	Não dispõe.
	Vias e trilhas para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Restaurante A Floresta - concessão -exploração comercial; reforma (2005-2006).
	Banheiro no restaurante, 
	

	Bom Retiro 
	Não dispõe.
	Recanto com mesas e bancos; abrigo, vias para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiros funcionando.
	Área para estacionamento de veículo, telefone público

	Paulo e Virgínia


	Não dispõe.
	Recanto com mesas e bancos; bica; vias para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiros funcionando.
	

	A Fazenda 
	Não dispõe.
	Vias e trilhas para caminhada.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	ruínas do sobrado conhecido como A Fazenda, telefone público

	O Esquilo
	Não dispõe.
	Vias e trilhas para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Concertos musicais, almoços comemorati-vos
	Restaurante o Esquilo - concessão para exploração comercial. Necessita reforma.
	Banheiros para uso do restaurante.
	

	Solidão (Hípica)
	Não dispõe.
	Vias e trilhas para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiros nas edificações para uso restrito dos ocupantes.
	Antiga sede da Sociedade Hípica Brasileira. Está ocupada por descendentes de ex-funcionários. Demais moradias estão ocupadas por ex-servidores da Prefeitura e 1 do IBAMA.

	Açude da Solidão 
	Não dispõe.
	Recanto com mesas e bancos; bicas,  vias e trilhas para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiros funcionando.
	

	Portão do Açude 
	Guarita construída para tal finalidade; portão para controle de acesso de visitantes.
	Recanto com mesas e bancos; vias e trilhas para caminhada; vias pavimentadas  para ciclismo.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Banheiro para uso da guarita.
	


Fonte: PARNA Tijuca.
Tabela 69: Equipamentos para Prática de Ações  de Uso Público do Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Áreas
	Recepção e orientação
	Recreação e lazer
	Atividades culturais
	Alimentação
	Higiene
	Outros

	Portão Pedra Bonita
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	

	Rampa de Vôo livre 
	Não dispõe.
	Rampa e anfiteatro para vôo livre para Asa-Delta e Parapente, trilhas para caminhadas e vias de escalada.
	Não dispõe.
	Lanchonete.
	Banheiro masc. e fem.
	

	Pedra da Gávea 
	Não dispõe.
	Trilhas para caminhadas e vias de escalada.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	Não dispõe.
	


Fonte: PARNA Tijuca.
Como se observa, o Parque Nacional da Tijuca possui infra-estrutura e equipamentos de uso público em alguns setores, muitos requerem reforma, mas a maioria sequer possui uma estrutura mínima. Esse aspecto é percebido pelos visitantes nas pesquisas que mediram o grau de satisfação do visitante em relação aos serviços e à infra-estrutura disponível no Parque, realizadas pelo ISER, em 2000. Os visitantes habituais avaliaram de forma mais negativa os serviços e equipamentos disponíveis e mais de 50% reprovaram todos os serviços e o item de melhor avaliação foi o de limpeza. Dentre os visitantes eventuais a satisfação com os serviços é notável, “50% dos que visitam o PARNA Tijuca eventualmente ou o visitavam pela primeira vez consideraram os serviços de limpeza, segurança e alimentação, excelentes ou bons. Os locais para piquenique também tiveram uma boa avaliação entre os visitantes eventuais”. 
O destaque negativo dado, tanto pelos visitantes eventuais como pelos habituais, para a limpeza e conservação dos banheiros demonstra: eventuais insatisfeitos (43%) e habituais insatisfeitos (70%). Mas é preciso informar que o PARNA Tijuca procedeu algumas mudanças a partir de 2000, o que requer novos estudos para identificar o grau de satisfação atual dos visitantes.

O Centro de Visitantes da Floresta da Tijuca, destaca-se como ponto de referência para os visitantes, tendo tido até a presente data avaliação altamente positiva por parte de usuários e turistas, tanto no que se refere às instalações, como organização de eventos, exposições, limpeza e nivel de atendimento.

3.7.2 – Atividades ou Situações Conflitantes

Os monitores ambientais capacitados pelo Parque, em 2001, identificaram as ocorrências de irregularidades mais freqüentes, ou seja, de situações que divergem ou eram conflito com seus objetivos. Dentre elas, o lixo destacou-se como uma ocorrência diária (Figueira, 2004) e de grande vulto. Apesar da coleta permanente feita pela COMLURB e da disposição de lixeiras em diversos locais, predominantemente nas áreas de uso público situadas próximas às churrasqueiras e de intensa visitação, é comum a presença de lixo nas trilhas, rios e encostas. Há locais do Parque, como no setor Covanca, onde não existe visitação, mas freqüentemente passam caminhões de lixo orgânico com carga de coco que é descarregada em local situado próximo ao rio.
Outra irregularidade identificada foi à prática de rituais religiosos com a disposição de oferendas, tais como: velas, alguidares de barro, garrafas de bebida, restos de comida (frango, carne, farofa) e animais vivos (galinha. pombos, cabrito). Essas práticas são comuns tanto nas áreas de entorno do Parque, como na Avenida Edson Passos – Curva do S e no interior do PARNA Tijuca – principalmente nas cachoeiras da Floresta da Tijuca e da Serra da Carioca (Cachoeira do Quebra).
Além da degradação ambiental, com ênfase na poluição dos rios e no comprometimento da integridade da paisagem, observa-se que a presença de lixo orgânico em diversos locais serve de alimento para a fauna silvestre e interfere na dinâmica de suas populações.
É visível a ocorrência de alterações comportamentais nos grupos de quatis (Nasua nasua) existentes na Floresta da Tijuca. Possivelmente, eles se aproveitam das oferendas alimentícias ou das ofertas de comida entregues por visitantes. Os distúrbios provocados nestes animais devem ser avaliados por meio da pesquisa científica e de sua divulgação junto aos visitantes, guias de turismo e moradores locais.
Outros impactos foram identificados no Parque, principalmente nas áreas de visitação pública, como: abertura de trilhas; obstrução de canais de drenagem; uso de bicicletas; trilhas; pichação de equipamentos, placas de sinalização, monumentos e grutas; e, irregularidades de tráfego nas estradas do interior da UC. O trabalho de monitoramento realizado demonstrou que os visitantes habituais são os principais agentes desses impactos.
Entretanto, deve-se destacar que, o fato desta área natural protegida estar inserida dentro de uma metrópole, a torna mais vulnerável a prática de atividades conflitantes, se comparada às unidades de conservação localizadas nas áreas rurais. A seguir, se abordam as atividades conflitantes mais significativas.
3.7.2.1 – Extração Vegetal

A extração vegetal na área do PARNA Tijuca é praticada de forma ilegal e o interesse comercial está associado à extração de espécies ornamentais e medicinais. Dentre as ornamentais que despertam maior interesse estão as bromélias, orquídeas e helicônias. O impacto decorrente desta atividade é relevante, justamente porque essas espécies têm percentual considerável de endemismos no Parque. Por esse motivo a região das Pedras da Gávea e Bonita é uma das mais impactadas, demonstrando a lógica perversa de quanto mais rara a planta, mais ela é cobiçada. É emblemático o caso da Orchidaceae Laelia lobata (Lindl.) Veitch., espécie considerada “em perigo” na lista oficial de flora ameaçada de extinção (portaria IBAMA 37-N/1992). São conhecidas histórias de grandes extrações desta espécie no passado, alguns coletores sacrificavam enormes quantidades de indivíduos em busca de um único exemplar da variedade alba. Como resultado disso, a espécie que tinha uma distribuição mais ampla ao longo da vertente sul do maciço, tem sua ocorrência limitada à Pedra da Gávea, existindo ainda um exemplar na encosta do Pão de Açúcar. Nos dias de hoje estas práticas diminuíram, pois as espécies não são consideradas mais “novidades comerciais” e estão bem representadas nas coleções. Entretanto, a pressão específica a que se sujeitam algumas espécies poderá elevar seu risco de extinção.
Outro grupo de espécies sob pressão são as utilizadas para fins medicinais e religiosos. Elas são coletadas para uso pessoal e comercialização, normalmente nas feiras-livres. Uma das espécies mais procuradas é o pau-pereira Geissospermum laevis Miers, cuja casca, é excessivamente amarga e possui propriedades medicinais. Por ser arbórea, chegam a ser montados giraus para retirar sua casca nas partes mais altas. Outras espécies que podem ser citadas são a espinheira-santa Maytenus ilicifolia Mart. e o cipó-cravo Tynnanthus fasciculatus Miers. Elas encontram-se dispersas em todo o Parque, sendo retiradas nas áreas próximas aos núcleos habitacionais.
Dentre as espécies utilizadas para alimentação, a jaqueira Artocarpus integrifolia L., espécie exótica e com ampla distribuição no Parque é a mais procurada. Sua área de ocorrência pode estar associada às áreas de maior presença antrópica, atual e pretérita. Outra espécie comestível de interesse é o palmito juçara Euterpe edulis Mart.
A coleta de material biológico do PARNA Tijuca é feita inclusive por turistas que, admirados com a beleza da floresta procuram levar uma amostra, e até por pesquisadores que, em algum momento, encontram dificuldade para obter a licença para a coleta e pesquisa ou ignoram a legislação existente (IN 197/2006). 
3.7.2.2 – Caça

A caça ainda é praticada na área do Parque Nacional da Tijuca. Se por um lado não há mais relatos de grandes caçadas, com utilização de grupos de cachorros como no passado, por outro lado ainda é praticada a caça de espera com armadilhas e jiraus. Pode-se dizer que persiste um hábito cultural, eventualmente há caça por subsistência. As áreas de maior vestígio de caçadores  se situam nos setores Floresta da Tijuca e Serra da Carioca. No Setor Floresta, a caça é observada especialmente na área da bacia do Rio dos Ciganos e Cocanha e na Serra do Andaraí. No setor Serra da Carioca, na bacia dos rios Cabeça e dos Macacos, nas florestas da Gávea Pequena e do Silvestre, no vale dos Trapicheiros e na Serra do Sumaré. A época de caça normalmente se dá nos períodos mais quentes do ano. A espécie mais cobiçada é a paca Agouti paca L. e a mais caçada é o gambá Didelphis marsupialis L. 
Outra modalidade de caça, bastante representativa, é a de passeriformes voltados para o tráfico de animais silvestres. Isso ocorre em toda área do Parque, especialmente nas áreas de maior interface com a ocupação urbana, principalmente na encosta norte do maciço da Tijuca e nas encostas voltadas para o bairro de Jacarepaguá. 
3.7.2.3 – Introdução de Espécies

O PARNA Tijuca se situa em uma metrópole, conseqüentemente está sujeito às intervenções permanentes de introdução de fauna e flora de diversas formas e graus de impacto variados, ainda pouco conhecidos no ambiente. Dentre as principais modalidades destacam-se:
· Invasão de animais domésticos, principalmente cães e gatos provenientes de residências situadas no entorno imediato do Parque. Como os limites não são cercados, o acesso é livre para os animais que circulam nas ruas e estradas circundantes.
· Abandono de espécies nativas e exóticas provenientes de rituais religiosos ou não, o que indica um abandono intencional. No geral isso ocorre quando o animal de estimação cresce ou procria. São diferentes espécies da fauna aquática, tais como: peixes (carpas, tilápias), crustáceos (camarão de água doce), e répteis (tartarugas), filhotes de cães e gatos. Os pombos, cabritos e galinhas são comumente deixados como ofertas nos rituais religiosos.  
· Uso de cavalos na área dos Pretos Forros. A existência de uma cocheira particular no entorno da área, favorece essa prática. 
· Visitantes do Parque acompanhados de cães, especialmente na área das Paineiras. 
· Esse tipo de impacto nunca foi avaliado, no entanto pode-se prever que as populações da fauna nativa estão sujeitas a predação intensa e a entrada de agentes patogênicos desconhecidos, o que pode provocar sérios danos à biodiversidade desta área.
Muitos problemas podem ser resolvidos com efetiva fiscalização, trabalho de educação ambiental e a colocação de cercas nas áreas de entrada assídua dos animais domésticos.

No que concerne à flora, a jaqueira Artocarpus integrifolia foi uma das espécies introduzidas na época do reflorestamento ocorrido no século XIX e sua adaptação foi tão bem sucedida, que em algumas localidades sua presença tornou-se dominante. Nesses locais observa-se o declínio acentuado da brotação de espécies nativas, formando verdadeiras “florestas de jaqueiras”. O manejo desta espécie vem sendo feito de forma incipiente, mas se for levado em conta a importância de seu manejo para a fauna silvestre é preciso incrementá-lo. 
Com relação ao capim-colonião Panicum maximum Jacq, o aumento está associado, em geral à dinâmica do fogo, principalmente na época de estiagem. Após o incêndio, o capim rebrota rapidamente enquanto a vegetação nativa, geralmente composta por espécies arbustivas e lenhosas de crescimento lento, tem sua regeneração dificultada por essa rápida recuperação. Nesta dinâmica, novas áreas de mata são atingidas e substituídas pelo capim a cada queimada.
3.7.2.4 – Sistema de Telecomunicações 

O PARNA Tijuca, devido à característica topográfica da Serra do Sumaré tornou-se locus preferencial e estratégico para a instalação de empreendimentos de comunicação como antenas, torres de rádio difusão e telecomunicações (Figura 56). Atualmente estima-se que estejam instaladas nesta área estruturas, como torres e antenas, de cerca de 300 empresas.
A retirada dessas instalações atinge as emissoras de rádio, telefonia celular e televisão, bem como de órgãos governamentais, inclusive os de segurança pública. Para viabilizar a solução do problema, foi celebrado um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com as empresas, e um estudo técnico para sua próxima retirada do Sumaré.
Também se elaborou um modelo de valoração econômica que abrange os impactos ambientais provocados pelas instalações consideradas e os instrumentos jurídicos pertinentes à regulamentação da questão que compõe um instrumental de controle e de compensação ambiental que poderá ser aplicado na proteção, manutenção e recuperação das unidades de conservação brasileiras que convivem com essa situação de conflito.

Figura 56: Posicionamento das Antenas e Torres na Área Interna do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Fonte: Arquivos do PARNA Tijuca.
3.7.2.5 – Rede de Transmissão de Energia Elétrica
Em quase todos os setores do Parque estão presentes torres e linhas de transmissão de energia. Existem cinco linhas de transmissão de alta tensão, que apresentam cada uma aproximadamente 100m de largura. A primeira corta o setor Serra da Carioca a partir do bairro do Horto, passando pelo cume do Sumaré e terminando na face norte do maciço, ou seja, no bairro do Rio Comprido. Uma segunda se situa também na Serra da Carioca e tem início na face norte da Serra, passando pela Moganga, Morro do Queimado, seguindo para a Vista Chinesa e finalizando próxima à Estrada Dona Castorina. Duas linhas de transmissão se localizam no setor Covanca/Pretos Forros e a última atravessa a Serra do Andaraí, no setor Floresta da Tijuca.
Os impactos causados pela presença destas redes abrangem a abertura de caminhos na mata para a manutenção das torres, que implicam diretamente no uso dos caminhos pela população residente e por visitantes, resultando muitas vezes em ações de degradação (coleta de plantas e abertura de novas trilhas) e pela emissão de correntes elétricas de alta voltagem, para os quais não existem estudos de avaliação qualitativa e quantitativa do dano em relação aos organismos vivos. 
Para as redes de transmissão de energia também é viável o emprego da mesma metodologia de valoração do dano e da elaboração de termos de ajustamento de conduta, aplicáveis às antenas de telecomunicações. No entanto, ainda não há alternativa tecnológica que possibilite a retirada dessas estruturas do Parque.
3.7.2.6 – Estradas e Efeito de Borda
As estradas que cortam o PARNA Tijuca promovem uma compartimentação setorizada da vegetação e ameaçam a integridade ambiental do Parque. A Avenida Edson Passos, localizada no Alto da Boa Vista separa o setor Floresta da Tijuca do setor Serra da Carioca; a Estrada das Canoas e Gávea Pequena separa o setor Serra da Carioca do setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea; e a Avenida Menezes Côrtes (antiga Estrada Grajaú - Jacarepaguá) separa o setor Pretos Forros e Covanca do setor Florestas.
Algumas dessas vias (Edson Passos e Menezes Côrtes) são extremamente movimentadas e dificultam o tráfego da fauna terrestre entre os setores, podendo implicar na insularização de populações, afetando diretamente a biodiversidade deste ecossistema. Outro fator a destacar é o efeito de borda que ocorre na vegetação e que é causado, principalmente, pela poluição atmosférica. Este efeito no Parque Nacional da Tijuca provoca o comprometimento da vegetação, observando-se o crescimento de espécies competidoras, como as trepadeiras, lianas e cipós cujo peso nas copas das árvores provoca a queda das mesmas e, conseqüentemente, contribui para a erosão do solo desprotegido.
3.7.2.7 – Captação de Água

A exploração dos mananciais de água do PARNA Tijuca ocorre de forma oficial pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), empresa concessionária dos serviços de água e esgoto e, de maneira informal por alguns  moradores do entorno.
A CEDAE capta água nos mananciais localizados na Floresta da Tijuca (na Cascatinha, na represa Mayrink e nos rios Solidão e Bela Vista) e na Serra da Carioca Gávea Pequena (Rio Mocke), nos contribuintes da bacia do Rio Cachoeira; e naqueles localizados nas Paineiras (Rio Paineiras e Represinha), e nos contribuintes da bacia do Rio Carioca No entanto, as freqüentes substituições das águas provenientes dos pequenos mananciais pelo sistema hídrico Guandu indicam que a Companhia está desativando as antigas captações locais (Tabela 70).
Quanto às comunidades moradoras no entorno, são freqüentes as captações informais nas nascentes localizadas dentro do Parque Nacional da Tijuca. Independe de classe social, as pessoas que não têm acesso à rede pública de abastecimento fazem suas próprias ligações hidráulicas nas redes existentes ou por meio de poços artesianos. Como exemplo, citam-se as comunidades de baixa renda moradoras nos bairros do Alto da Boa Vista - Mata Machado, Tijuaçu, Agrícola, de Maracaí e Biguá, Biquinha, Furnas e Fazenda; de Jacarepaguá - Inácio Dias, Bela Vista, Vale do Paraíso, Colina, da Nova Divinéia – Borda do Mato, do Morro da Reunião e do Méier - Ouro Preto, além de comunidades de classe média do Jardim Botânico, do Horto e algumas residências situadas nas ruas Lopes Quintas e Sara Vilela (Velloso, 2005).
A fiscalização e a retirada das captações irregulares podem resolver temporariamente essa situação de conflito, mas somente a extensão da rede de abastecimento para as áreas carentes desse serviço e a otimização do mesmo podem solucionar definitivamente o problema.

Tabela 70: Captações da CEDAE Inseridas no Parque Nacional da Tijuca e no Seu Entorno, Estado do Rio de Janeiro.
	Unidade de tratamento
	Bairro
	Localização
	Coordenadas (4)
	mananciais
	captação
	vazão (l/s)
	área de influência
	população atendida

	Gávea Pequena
	Alto da Boa Vista
	Estr. da Vista Chinesa, 1500


	677.771

7.458.499
	Rio Queimados e Rio Gávea Pequena.
	Rio Mocke
	25


	Alto B. Vista - dir. Barra da Tijuca –lado esquerdo.
	7.200

	Afonso Viseu
	Alto da Boa Vista
	Pç. Afonso Viseu, 112
	676.732

7.460.059


	Rio Caveira, Rio Conde e Rio das Almas.
	Cascatinha


	57 a 86
	Alto da Boa Vista direção Tijuca (parte) e Alto da Boa Vista direção Barra da Tijuca (parte).
	5.710



	Dois Murinhos
	Alto da Boa Vista
	Estr. da Cascatinha, s/nº.
	676.671

7.460.287


	Rio Cachoeira, Rio Caveira.
	Represa Mayrink
	33
	Alto Boa Vista (parte) e Cx. Afonso Viseu.
	9.504

	Açude da Solidão (1)
	Alto da Boa Vista
	Est. do Açude Solidão s/n
	675.453

7.459.761


	Rio da Solidão, Rio Humaitá, Rio da Fazenda.
	Rio Solidão
	9,4
	Alto Boa Vista – direção B. Tijuca (parte).
	2.707

	Taylor
	Alto da Boa Vista
	Rua Amado Nervo, 68.
	676.993

7.459.617


	Rio Boa Vista
	Rio Boa Vista
	5
	R. Amado Nervo, R. Boa Vista (parte), Praça Afonso Viseu (parte) e Av. Edson Passos (parte).
	545

	Caixa do Meio ou Paineiras
	Santa Tereza
	Estr. das Paineiras, s/nº.
	682.899

7.461.483


	Serra da Carioca
	Rios Paineiras e Represinha
	9,8
	Comunidade dos Guararapes
	s/ inf.

	Silvestre
	Santa Tereza
	Est. das Paineiras, s/nº.
	683.653

7.461.412
	s/ inf.
	s/ inf.
	5,5
	Rua Silvestre
	1.584



	Corcovado
	Santa Tereza
	Em frente à plataforma do bondinho
	s/inf.
	
	UT Paineiras
	9,8
	Centro turístico do Corcovado
	2.822

	Cabeça (2)
	Jardim Botâni-co
	Rua Lopes Quintas, 967
	682.464

7.459.886


	Rio Cabeça
	Rio Cabeça
	4,8
	Jardim Botânico (parte)
	1.382

	Andaraí (3)
	Grajaú
	Desativada
	
	
	
	
	
	

	Três Rios (3)
	Jacaré-paguá
	Desativada assoreamento
	
	
	
	
	
	

	Ciganos (3)
	Jacarepaguá
	Av. Menezes Côrtes s/n
	
	Rio dos Ciganos
	Rio dos Ciganos
	
	Jacarepa-guá
	

	Covanca (3)
	Jacare-paguá
	Desativada
	
	
	
	
	
	

	Rio Grande (3)
	Jacare-paguá
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	31.454


1. Segundo os projetos em andamento, a unidade de tratamento (UT) do Açude Solidão será desativada e o abastecimento será feito pela UT Afonso Viseu. A atual área de abastecimento de Afonso Viseu receberá água do sistema Guandu, após a elevação do reservatório de Caixa Nova.

2. Esta UT está desativada. O abastecimento é feito pelo sistema Guandu. 

3. Não constam do referido relatório da CEDAE.

4. Dados do relatório de disponibilidade hídrica, consultora Mônica da Hora, 2005.

Fonte: CEDAE. 1º Serviço de Operação e manutenção das unidades de tratamento. Relatório das unidades de tratamento de água situadas no Parque Nacional da Tijuca e seu entorno, em 25 de fevereiro de 2005.
3.7.2.8 – Parque Lage e Outros Conflitos

O Parque Lage foi incluído nos limites do Parque Nacional em 2004, quando de sua ampliação determinada pelo Decreto s/№ de 3/6/2004.
Nas circunstâncias atuais, representa outra situação de conflito, pois a cessão de sua área foi feita pela SPU ao governo do Estado do Rio de Janeiro para sediar a Escola de Artes Visuais (EAV), conforme o contrato de cessão publicado no Diário Oficial da União, de 26 de abril de 1991. Esse contrato tinha a duração de 10  anos, mas foi prorrogado por mais 5 anos, pela Portaria  do Ministério do Planejamento e Gestão de nº 199, de 16 de maio de 2002. 
Além da Mansão Lage, que abriga a referida Escola de Artes, há na área ajardinada que circunda a Mansão, um imóvel ocupado pela organização não governamental RENASCER - que trabalha em prol da assistência social às famílias de crianças com câncer e um outro de nome Casa Amarela, que serve de depósito de material para o trato de gatos domésticos. Desde que o Ministério Público obrigou o IBAMA a cuidar desta população no Parque Lage, devido à denúncia de maus tratos aos animais, uma voluntária os alimenta diariamente. Na verdade a soltura destes animais é freqüente e a fiscalização insuficiente para controlar o problema. Embora o Parque Lage faça parte da área do PARNA Tijuca, o ICMBio, órgão federal responsável por sua gestão, não possui qualquer domínio sobre esta parcela de sua área. Afora isso, todas as atividades desenvolvidas no local estão em conflito com os objetivos de uma área protegida.
Este são apenas exemplos de situações adversas que perduram há anos, devido aos entraves políticos e jurídicos. A estas se acrescentam as questões relativas as lojas, restaurantes e lanchonetes localizadas no Corcovado, que foram construídas por seus proprietários, antes da instalação da estátua do Cristo Redentor e ainda hoje persiste o impasse jurídico que dificulta o estabelecimento de um contrato de concessão adequado. Nesta mesma situação estão os restaurantes Floresta e Esquilos, localizados na Floresta da Tijuca, que não foram construídos pelos proprietários, mas lhes foram cedidos pelo administrador da Floresta, Raimundo de Castro Maia, na década de 1940.
Na Pedra Bonita um frágil instrumento de parceria representado por um documento intitulado “Normas para utilização da rampa de vôo livre da Pedra Bonita“, assinado pelo então Delegado Estadual do IBDF, em 13 de outubro de 1980, permite que os Clubes de Vôo Livre do Rio de Janeiro se utilizem da área sem qualquer contrapartida para o Parque.
Há também empresas que operam com o segmento turístico dentro do Parque, tais como: Indiana Jungle, Jeep Tour, Helisul e outras, que não possuem qualquer instrumento legal que lhes permitam a prestação deste serviço dentro do PARNA Tijuca. 
Dentro dos limites do Parque existem também residentes, muitos são funcionários aposentados que construíram suas residências, antes da área se tornar um Parque Nacional, há ainda os descendentes destes e outros que invadiram imóveis abandonados.      
 Essa informalidade resulta na falta do cumprimento de um regulamento específico e na desvalorização do bem natural, ameaçando sobremaneira a integridade da área protegida. Para se solucionar os problemas será preciso tomar medidas jurídicas e de cunho político administrativo e institucional que fortaleçam a gestão e manejo do Parque revertendo este quadro.

3.8 – Aspectos Institucionais do Parque Nacional da Tijuca
A gestão administrativa do PARNA Tijuca foi compartilhada no período de 1999 a 2005, entre o IBAMA e a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, constituindo-se em uma forma diferenciada e integrada de administração, ou seja, na parceria entre instituições de esferas governamentais diferentes, federal e municipal. A atuação de cada órgão se limita ao âmbito de suas competências e as facilidades operacionais, de modo a integrar ações operacionais de manutenção e conservação com o saber científico, tendo em vista que a maioria dos técnicos do Parque possuía, além da formação adequada (engenheiros agrônomos e florestais, biólogos, educadores etc), especialização e experiência necessárias para efetuar o manejo do PARNA Tijuca.

O Convênio firmado entre o IBAMA e a Prefeitura do Rio de Janeiro iniciou-se em 2001 e tinha a validade de 24 meses. Em dezembro de 2004 ambos firmaram o Acordo de Cooperação Técnica (№ 16/04 - IBAMA, de 08/12/2004 e publicado no Diário Oficial da União em 14/12/2004). Além destes parceiros se englobou o Instituto Jardim Botânico do Rio de Janeiro, renovando-se a sociedade para mais quatro anos a partir desta data. O objetivo era viabilizar o manejo, a fiscalização, a manutenção e a educação ambiental do Parque Nacional da Tijuca.

No processo gestão compartilhada coube ao IBAMA:

· garantir que os recursos financeiros gerados pela arrecadação de taxas e serviços fossem aplicados na implementação de projetos no Parque;

· aprimorar os instrumentos de gestão;

· assegurar um maior número de servidores para o Parque;

· manter o custeio das despesas de manutenção, bens e equipamentos;

· exercer competência normativa, de controle e fiscalização da área;

· gerenciar as equipes técnicas na execução de projetos. 

Ao município coube:

· manter um Núcleo Municipal de Apoio ao PARNA Tijuca para melhoria das atividades de limpeza e conservação de áreas de uso público;

· manter as unidades colaboradoras do Grupo de Defesa Ambiental (GDA) e do Grupamento de Apoio ao Turista (GAT);

· envolver outros órgãos municipais no suporte às atividades inerentes ao Parque e ao Jardim Botânico, como as Secretarias de Urbanismo, de Educação e de Turismo e a Fundação de Parques e Jardins e a Empresa Mista Responsável pela Iluminação Pública na Cidade do Rio de Janeiro (Rioluz) no Corcovado;

· gerenciar as equipes técnicas do município durante a execução de projetos e as atividades no Parque e no Jardim Botânico.

É importante observar que a participação do município na gestão do Parque possibilitou a conservação e limpeza das áreas de uso público, garantiu a execução dos trabalhos de reflorestamento, a implementação do projeto Ecolimites, a melhoria na segurança e nos serviços de turismo e ecoturismo, bem como propiciou o atendimento às escolas municipais. 

Em 2001, o Centro de Visitantes foi implantado no Parque com recursos federais e, desde sua inauguração até dezembro de 2007, foram atendidos aproximadamente, 194.581.000 visitantes. Nesse ínterim se ampliou os programas de manejo e educação ambiental e se iniciou o processo de produção científica, com divulgação de trabalhos nos âmbitos nacional e internacional. 

Em 2002, os recursos direcionados para o Parque pelos parceiros foram da ordem de R$ 6.000.000,00, sendo que 50% do montante foram aportados, igualitariamente pelos co-gestores. Até 2006 o IBAMA investia na área mais do que o total dos recursos financeiros arrecadados em ingressos somente no Corcovado.

No início de 2005, alguns problemas comprometeram a parceria de gestão compartilhada. Em função disso a Prefeitura retirou os serviços prestados pela SMAC exceto os serviços da Guarda Municipal, da limpeza das vias públicas prestados pela Comlurb, do Centro de Educação Municipal do Parque vinculado à Secretaria Municipal de Educação e da RIOTUR. A Prefeitura ainda mantém os custos dos serviços de luz no Corcovado, dos elevadores e das escadas rolantes. Em decorrência desse fato, a gestão da unidade voltou a ser realizada unicamente pelo IBAMA.

3.8.1 – Pessoal

Atualmente, o Parque dispõe de dezessete  funcionários do IBAMA, incluindo seis analistas ambientais, um analista administrativo, oito técnicos ambientais, dois técnicos administrativos (Tabela 71). Conta ainda com quatro servidores cedidos pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, três colaboradores da Secretaria Municipal de Educação em horário parcial e um colaborador da RIOTUR, em horário integral, (Tabela 72). Além destes técnicos cedidos pela prefeitura, no momento existem vinte e um guardas municipais do Grupamento de Defesa Ambiental (GDA) lotados no Parque Nacional da Tijuca, sendo que quinze  atuam no setor Floresta da Tijuca, e seis no setor Serra da Carioca. E na área do Corcovado o Governo do Estado mantém quatro integrantes da Polícia Militar, mas pertencentes ao Batalhão de Policiamento em Áreas Turísticas (BPTUR).
Segundo Comastri et alii (1981), o quadro de colaboradores do PARNA Tijuca era de noventa e oito pessoas, sendo dezenove Administrativos (três Auxiliares de Campo, anteriormente denominados de Braçais), cinqüenta e quatro Auxiliares de Defesa Florestal e vinte e dois Agentes de Defesa Florestal. 

Tabela 71: Quadro de Pessoal Lotado no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Nome do Servidor
	Data de Nascimento
	Tempo de Serviço
	Cargo/função
	Nível de qualificação

	Ana Cristina Pereira Vieira
	23.11.1950
	25
	Analista Ambiental


	Museóloga

Pós-Graduação

	Alberto Muniz Tello Sampaio
	18.10.1953
	34
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio

	Aluisio José Macedo
	20.09.1946
	41
	Técnico Ambiental
	Ensino Fundamental

	Bernardo Issa
	04.08.1969
	5
	Analista Ambiental

Chefe Substituto
	Geógrafo

	Denise Alves
	19.01.1950
	31
	Analista Administrativo
	Jornalista, Educadora Ambiental

Mestrado

	Elmice da Costa Wasconcelos
	07.05.1950
	37
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio

	Henrique de Castro Guerreiro
	20.10.1950
	30
	Analista Ambiental
	Engenheiro Florestal

	Ivandy Nascimento de Castro Astor
	10.09.1962
	26
	Analista Ambiental
	Bióloga

Mestrado em Ecologia

	Lourival Martins
	02.03.1941
	40
	Técnico Ambiental
	Ensino Fundamental

	Luiz Fernando Lopes da Silva
	25.05.1951
	30
	Analista Ambienta
	Engenheiro Florestal

	Luiz Fernando Nunes Machado
	27.10.1958
	26
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio

	Maria de Lourdes O.A. Figueira
	21.09.1959
	26
	Analista Ambiental
	Bióloga

Mestrado em Zootecnia

	Milton de Albuquerque Furlan
	09.07.1954
	26
	Técnico Administrativo
	Ensino Médio

	Nero Augusto da Silva
	28.10.1964
	12
	Técnico Administrativo
	Engenheiro Civil

	Noedir Agostinho
	19.08.1957
	28
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio

	Pedro Jorge Alves Santiago
	30.06.1953
	27
	Técnico Administrativo
	Ensino Médio

	Reinaldo Rosa Pires
	26.12.1947
	39
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio

	Schubert Damião da Silva Moço
	27.09.1958
	28
	Técnico Ambiental
	Ensino Médio


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
Observa-se no quadro acima que 90% dos Técnicos Ambientais estão muito próximos do período de aposentadoria e que dentre os 7 Analistas Ambientais, 6 igualmente possuem tempo elevado de serviço, denotando a necessidade de ampliação do quadro funcional, para que em futuro próximo a Unidade de Conservação não se veja desfalcada de seu corpo técnico e operacional. Salienta-se ainda a inexistência no quadro acima de profissionais de turismo, sociologia, história, arquitetura, biblioteconomia e botânica, sendo estas especializações que em muito contribuiriam para aprimorar o já elevado grau de qualificação profissional da equipe.

Tabela 72: Pessoal Cedido pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro Lotado no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Pessoal Cedido pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro

	Nome do Servidor
	Cargo/Função
	Qualificação
	Atividades Desenvolvidas

	Jussara Célia Martins Nunes
	Professor I
	Letras

Pós-Graduação latu sensu
	Atividades de educação ambiental junto às escolas da rede municipal com capacitação de professores, acompanhamento de visitas guiadas ao Parque e envolvimento com as comunidades do entorno.

	Marco Mangini Antonelli
	Responsável pelo Setor de Turismo
	Economista

Turismólogo
	Controle de visitação,  visitas guiadas, coordenação de projetos, cursos e atividades de turismo e ecoturismo

	Patrícia Domingos
	Professor I
	Bióloga

Doutorado em Ciências
	Atividades de educação ambiental junto às escolas da rede municipal, com capacitação de professores.

	Tereza Cristina Arouca Frambach
	Professor I
	Geógrafa

Pós-graduação latu sensu - Políticas Territoriais do Estado do Rio de Janeiro
	Atividades de educação ambiental junto às escolas da rede municipal com capacitação de professores, acompanhamento de visitas guiadas ao Parque e envolvimento com as comunidades do entorno.


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
Além dos servidores já mencionados, o Parque ainda dispõe, no momento (31 de março de 2008), de  115  funcionários, provenientes de serviços terceirizados das Empresas: Brasília Soluções Inteligentes,  prestando serviços na área de suporte técnico, operacional e manutenção, (32), Angel’s Segurança e Vigilância com guardas (48) e ascensoristas (16) e a Átrio Rio Serviço de Consultoria e Treinamento Ltda. com atuação na área de limpeza e conservação predial (19).
Na atualidade, o Parque é chefiado por um arquiteto do quadro funcional do Ministério do Planejamento, que exerce esta função por meio de Direção de Assessoramento Superior (DAS), nomeado em fevereiro de 2007. 
3.8.2 – Infra-estrutura, Equipamentos e Serviços

As edificações mais importantes do PARNA Tijuca se localizam no setor Floresta da Tijuca, destacando-se a sede administrativa (que antigamente situava-se no Jardim Botânico do Rio de Janeiro e, desde 1996, mudou-se para o local atual, o Centro de Visitantes (obra iniciada em 1998 e inaugurada em 2001) e a Casa do Pesquisador (construída em 2002).
Ao se comparar a relação de infra-estrutura constante nas áreas de desenvolvimento do Plano de Manejo do PARNA Tijuca, de 1981 (Comastri et alii, 1981)  com a relação atual e, observando-se seu estado de conservação, pode-se constatar o aumento em várias áreas. Contraditoriamente houve diminuição do quadro funcional, o que passou a comprometer grande parte dessas estruturas, inclusive muitas foram totalmente desativadas.

As instalações que foram implementadas e não constavam do antigo plano de manejo (1981) são: a rampa de acesso para portadores de deficiências (cadeirantes), a Casa do Pesquisador e a ponte pênsil, esta última foi construída devido aos deslizamentos de encostas provocados durante o período de chuvas, em fevereiro de 1996. 
A infra-estrutura constante nas áreas de desenvolvimento deste plano que não foram implementadas são: a área da Caveira, atualmente em ruínas; o restaurante Floresta; a área denominada Solidão que compreende cinco edificações, incluindo a antiga edificação da Sede Campestre da Sociedade Hípica; a Fazenda; o Portão Marianópolis; as Ruínas da Vila Rica; o Portão Três Rios; a Represa dos Ciganos; o Hotel das Paineiras; o Sumaré e o Mirante Bela Vista. As ações que foram previstas e que não foram executadas são: a implantação do Portão Pedra Bonita e a retirada das casas localizadas no setor Pedra da Gávea e Pedra Bonita. As estruturas que foram feitas em função deste plano que foram desativadas são: os portões Três Rios, das Caboclas, do Sumaré, Passo de Pedras, dos Macacos, da Sapucaia, e as áreas de desenvolvimento Mirante Dona Marta, Curva dos Bonecos e Mesa Redonda.  
Os serviços de limpeza, manutenção e conservação das infra-estruturas e dos equipamentos são realizados pela Prefeitura do Rio de Janeiro e terceirizados do Parque, assim como os serviços de limpeza das vias públicas e áreas de lazer (estradas, mesas, churrasqueiras etc), de manutenção das instalações (banheiros e instalações prediais), dos bens culturais e dos veículos e trilhas.
Os 40 quilômetros de estradas são mantidos pela Coordenação Geral de Conservação, que é subordinada à Secretaria de Obras da cidade do Rio de Janeiro. Os demais equipamentos, como mesas, bancos, churrasqueiras e outros eram mantidos pelo IBAMA, passando doravante a serem de responsabilidade do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade. 
A prestação de outros serviços, como a manutenção da ciclovia da Floresta da Tijuca é realizada pela prefeitura, bem como os postes de iluminação que são operacionalizados pela Rioluz, que é uma empresa mista municipal.
3.8.2.1 – Sistema de Saneamento Básico Interno do Parque Nacional da Tijuca
Os serviços de manutenção referentes ao saneamento básico interno (Água e Esgoto) são realizados pela CEDAE. Desta forma, as represas e caixas de água de responsabilidade da CEDAE mantêm as condições básicas para o represamento e a captação, assim como o tratamento e a distribuição para os vários setores do PARNA Tijuca.
O setor da Floresta da Tijuca apresenta diferentes sistemas de esgotamento sanitário. Assim, a rede de esgoto existente e que foi implantada na década de 1940 é subterrânea e se constituí de canos de ferro fundido, em precário estado de conservação, chegando mesmo em alguns pontos a apresentar furos. O percurso inicia-se na Sede Administrativa, descendo pela Estrada do Imperador recebendo também, ao longo do trajeto até o largo do estacionamento da Cascatinha, os despejos dos banheiros públicos do Meu Recanto, do Centro de Visitantes, da Capela Mayrink, dos banheiros públicos do playground e das três residências ali existentes. Na altura do largo do estacionamento recebe os despejos do Restaurante Cascatinha e dos banheiros públicos. A partir daí ele é lançado “in natura” no rio, no local abaixo da última captação da CEDAE.
Os restaurantes e as residências localizados neste setor utilizam o sistema de fossas e sumidouros, sem qualquer tratamento adequado. As duas casas situadas na Estrada do Redentor também utilizam o sistema de fossa e sumidouro.
As instalações de transmissão e comunicação situadas no Alto do Sumaré dispõem de um sistema padronizado de tratamento de efluentes composto por três conjuntos de fossas assépticas e filtros anaeróbicos de execução recente.
O complexo do Corcovado faz parte do sistema de esgotamento da CEDAE e a canalização acompanha a estrada de ferro, levando os efluentes coletados do Restaurante do Corcovado, dos banheiros públicos, da guarita de entrada, das residências da ESFECO e do Hotel das Paineiras para fora do Parque.
Da mesma forma as residências situadas na Rua Almirante Alexandrino são servidas pela rede de esgoto da CEDAE, à exceção das moradias situadas no local do antigo Restaurante Silvestre e das residências periféricas, que utilizam fossas e até lançam dejetos no terreno. O Parque Lage, dada sua localização em meio urbano, também utiliza diretamente o sistema de esgoto da CEDAE.
Na Pedra Bonita se encontram várias casas que não dispõem de qualquer forma de tratamento, lançando os dejetos diretamente na rede fluvial “in natura”.
3.8.2.2 – Serviços de Limpeza (resíduos sólidos) e Conservação Predial de Áreas Públicas 

Os serviços de limpeza, manutenção e conservação das infra-estruturas e equipamentos são realizados por empresa terceirizada, enquanto que os das vias públicas e áreas de lazer são realizados pela COMLURB.
Especificamente, os serviços de manutenção predial, incluindo os banheiros, são realizados pela empresa (terceirizada) Átrio Rio Serviço de Consultoria e Treinamento Ltda e a guarda dos bens patrimoniais é feita por outra empresa terceirizada, a Angel’s Segurança e Vigilância.

Os serviços de limpeza e conservação das áreas de uso público (Tabela 73) são realizados pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por meio da COMLURB. 

Tabela 73: Escala dos Serviços de Limpeza e Conservação Realizados pelo Município, no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Área
	N0 de Garis
	N0 de Encarregados

	Floresta
	10 (em escala)
	1

	Paineiras
	8 (diários)
	1

	Vista Chinesa/Dona Castorina
	8 (diários)
	1

	Sumaré
	8 (diários)
	1

	Parque Lage
	8 (diários)
	1


Fonte: COMLURB, 2007.
3.8.2.3 – Sistema de Energia Elétrica

O PARNA Tijuca é servido pela rede elétrica da empresa Serviço de Eletricidade S.A. (LIGHT) com várias entradas oriundas de diferentes subestações que servem à cidade.
Na Floresta da Tijuca temos duas entradas, uma na Praça Afonso Viseu, que segue até o Restaurante Cascatinha, e daí se distribui de forma precária e irregular pelo meio da mata até a Capela Mayrink e as residências periféricas; a outra entra pela Estrada do Açude, junto ao portão de saída, em cabo subterrâneo e, em meio da mata vai até uma casa de força nas proximidades do Restaurante Esquilos. Partindo deste ponto ela toma duas direções: se constitui de uma rede bastante precária e irregular, com fios amarrados em árvores, e que segue até as casas situadas no local denominado Solidão; a outra se constitui de cabos elevados, que segue até a Sede Administrativa. A partir deste ponto segue as direções do Centro de Visitantes e Restaurante Barão da Floresta por meio de fiação improvisada. Toda a rede elétrica deste setor precisa de recuperação, tendo em vista sua implantação na década de 1940. 
No setor da Serra da Carioca, o complexo do Corcovado é abastecido pela energia elétrica fornecida pela Light por meio de cabo que segue paralelo à estrada de ferro. As estações transmissoras situadas no Alto do Sumaré recebem energia também da Light, através de cabo subterrâneo em meio a Floresta.
Na Pedra Bonita a energia é fornecida pela rede que serve à Estrada das Canoas. O Parque não tem conhecimento da situação da rede elétrica do setor Pedra Bonita. 
3.8.2.4 – Sinalização

A sinalização do PARNA Tijuca obedece aos critérios pré-estabelecidos por sua chefia para normatização e uso comum dessa faixa territorial. As placas e totens são distribuídos em alguns setores do Parque, especialmente na Floresta da Tijuca e na Serra da Carioca, em locais de maior uso público. Por ora não há uma padronização no tipo e formato dos elementos de sinalização (Tabela 74), exemplo disso é o setor Floresta da Tijuca que possui 18 tipos de sinalização.

Tabela 74: Sinalização do Setor Floresta da Tijuca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Quantidade
	Tipo
	Responsável pela confecção
	Características
	Observação

	17
	Totens para interpretação  retangulares simples e duplos.
	Fundação Roberto Marinho em parceria com o PARNA Tijuca 
	Fundo verde matizado com samambaia impressa em transparência. Textos em preto, ícones e ilustrações coloridos
	Instalados na Trilha dos Estudantes, muitos foram furtados 

	70
	Placas para indicação de trânsito e sinalização viária conforme Código Brasileiro de Transito. 
	CET- Rio
	Placas metálicas de 2 tipos sinalizam vias e estacionamentos: 1.formato  redondo e fundo branco e contorno vermelho, com ícones e letras pretas; 2. retangular com fundo verde e letras branca 
	Várias placas foram roubadas

	54
	Placas para indicação de trânsito 
	CET - RIO
	Metálicas de formas variadas pintadas de amarela indicam os trechos preferenciais para pedestres, bicicletas etc.
	Várias placas foram roubadas

	26
	Placas de interpretação  indicam edifícios e proibições
	PARNA Tijuca 
	Metálicas e retangulares de fundo verde ou azul marinho, com letras brancas e barra superior em branco.
	Instaladas entre 1998 e 2005

	36
	Totens simples e duplos interpretativos, direcionais e indicativos
	Patrocínio Banco do Brasil em parceria com o PARNA Tijuca e a Prefeitura do RJ, foram confeccionados em 2000;
	Totens elaborados em compensado ou madeira, com uso de adesivo e revestimento antipichação. Fundo nas cores verde, vinho e mostarda, conforme o tipo de uso. Contém textos com letras pretas e fotos. São interpretativos, indicativos ou informativos. Bilíngues.
	Instalados 200 no Parque, segundo padrão institucional de informação. A maioria está em manutenção  

	23
	Placas indicativas de ciclofaixa e viária
	CET - RIO
	Retangulares de fundo branco e letras pretas, com barra superior amarelada e placas verdes com letras brancas
	

	16
	Totens interpretativos
	Instituto Terra Brasil. 2005 e 2006
	Revestimento em laminado antipichação com fundo em verde- água, barra superior em verde-médio e inferior em azul-cobalto. Letras em verde escuro e fotografias coloridas. Bilingue.
	

	Nº indefinido
	Placas indicativas de trilhas e recantos
	PARNA Tijuca 
	De madeira rústica e formato de seta com letras escavadas pintadas de branco ou amarelo
	

	Nº indefinido
	Placas indicativas de fechamento de trilhas, atalhos e potabilidade de água
	PARNA Tijuca 
	Confeccionadas em cartolina plastificadas
	A maioria precisa ser refeita

	5
	Totens informativos e indicativos
	PARNA Tijuca 
	Metálicas e retangulares,  nas cores azul-cobalto, letras em branco. Testeira branca
	

	Nº indefinido
	Placas indicativas de áreas recém florestadas
	Instituto Terra Azul - Projeto água em UC. Parceria PARNA Tijuca & Petrobras
	De resina branca com letras em preto
	A maior parte foi retirada

	4
	Placas de proibição de uso de bicicletas em trilhas
	Cet-Rio
	Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	

	1
	Totem indicativo e informativo sobre o Centro de Visitantes
	PARNA Tijuca 
	Revestimento em laminado antipichação. Corpo verde-água, barra superior em verde médio e barra inferior em azul cobalto. Letras em verde escuro e fotografias coloridas. Bilingue.
	Instalado em 2006

	5
	Totens simples e duplos de cunho informativo e interpretativo das ações do Projeto Água no Parque.


	Instituto Terra Azul & Petrobras.


	Dois deles medem 0,50 X 1,50m e os demais medem 1.10 x 1,50m. Localizações: Açude da Solidão, entrada da Trilha da Cova da Onça, estacionamento Cascatinha, Centro de Visitantes e Meu Recanto.
	Instalados em 2006 e 2007.



	1
	Placa indicativa da Casa do Pesquisador
	PARNA Tijuca 
	Placa retangular com corpo central com fundo em vermelho, barra superior verde, e barra inferior branca. Letras brancas e amarelas. Bilíngüe
	Instalada em 2002

	Nº indefinido
	Placas de identificação botânica
	PARNA Tijuca 
	Placas metálicas de 0,30 X 0,20cm, com fundo verde e letras pretas
	Muitas foram roubadas

	1
	Placa de proibição de banho no local
	CEDAE
	De madeira com fundo azul claro e letras em branco
	Precisa ser retirada

	1
	Placa de suporte móvel, situada na entrada do Centro de Visitantes
	PARNA Tijuca 
	Placa de madeira com texto e fotos adesivadas
	Existe uma idêntica no Barracão


Fonte: Parque Nacional da Tijuca, 2007.
No setor Serra da Carioca a sinalização (Tabela 75), é variada conforme o uso especial de cada área. No setor Pretos Forros e Covanca existem apenas dois tipos de elementos de sinalização confeccionados pelo Projeto Água para o Parque Nacional da Tijuca. 

Tabela 75: Sinalização do setor Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Quantidade
	Tipo
	Responsável pela confecção
	Características
	Observação

	Parque Lage
	
	
	
	

	6
	Sinalização indicativa de trânsito em placas de ferro 
	Cet-Rio
	Retangulares de fundo branco e letras pretas, com barra superior amarelada e placas verdes com letras brancas
	---

	3
	Sinalização indicativa e interpretativa 
	Prefeitura
	Totens suspensos, laminados indicativos do aquário
	---

	2
	Sinalização indicativa/interpretativa 
	IBAMA
	---
	---

	Paineiras
	
	
	
	

	
	Sinalização indicativa de transito 
	Cet-Rio
	Em placas de ferro
	---

	
	Sinalização indicativa e interpretativa.
	Banco do Brasil
	Com três cores de fundo, em totens revestidos
	realizada em 2000

	
	Sinalização indicativa de proibição de lavagem de carros
	PARNA Tijuca 
	---
	---

	
	Sinalização sob proibição de rapel 
	PARNA Tijuca
	Placa/metal verde
	2005

	Corcovado
	
	
	
	

	
	Sinalização indicativa de trânsito
	Cet-Rio
	Em placas de ferro. Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	---

	
	Sinalização indicativa e interpretativa
	Banco do Brasil
	Em forma de totens revestidos, em aço escovado, com interpretação dos locais que se avista do mirante, bem como dados históricos
	realizada em 2000

	
	Sinalização indicativa de estacionamento e outros itens
	PARNA Tijuca 
	Em metal
	2005

	
	Sinalização interpretativa
	Consórcio do Corcovado
	Confeccionada em metal prateado escovado
	---

	Dona Marta
	
	
	
	

	
	Sinalização indicativa de trânsito 
	Cet-Rio
	Em placas de ferro. Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	---

	
	Sinalização indicativa da área do heliponto
	Helisight
	---
	---

	Silvestre
	
	
	
	

	
	Sinalização indicativa de trânsito 
	Cet Rio
	Em placas de ferro. Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	---

	
	Sinalização indicativa da Capela Silvestre.


	PARNA Tijuca 
	De madeira com letras escavadas em branco
	---

	Estrada Dona 
	
	
	

	Castorina e Vista Chinesa
	
	

	
	Sinalização indicativa de trânsito 
	Cet-Rio
	Em placas de ferro. Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	

	
	Sinalização interpretativa 
	APARU do Alto da Boa Vista
	Em metal escovado, tipo totem
	

	Entrada Sumaré 
	
	
	Localizada junto à cancela
	

	1
	Placa de sinalização
	PMERJ e CPC
	Metal azul com letras brancas 
	---

	3
	Placas indicativas de local
	Cet-Rio
	Metal. Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	---

	3
	Totens indicativos
	Banco do Brasil
	Totens elaborados em compensado ou madeira, com uso de adesivo e revestimento antipichação. Fundo nas cores mostarda, conforme. Contêm letras pretas e fotos. Bilingües
	---

	2
	Placas uma de trânsito outra de proibição
	Cet-Rio
	Retangulares verticais brancas com letras pretas
	---

	1
	placa, indicativa
	PARNA- Tijuca
	Em metal na cor verde  e letras brancas
	1998

	1
	placa desinalização trânsito
	Cet-Rio
	Metálicas e retangulares, com fundo branco e letras  e ícones em preto
	---

	1
	Placa indicativa sobre uso de capacete.
	Cet-Rio
	Placa suspensa
	---

	Setor Pretos Forros/Covanca
	
	

	2
	Totens informando sobre o limite da unidade.
	Instituto Terra Azul
	Medindo 1.10 X 1.50m instalados no Portão principal e no de serviço da Covanca, na Comunidade Inácio Dias,
	---

	1
	Painel tipo outdoor informando sobre a realização do aceiro contra incêndios no Morro do Elefante.
	Instituto Terra Azul
	Medindo 1.50 X 3,00m instalado na margem da Estrada Grajaú-Jacarepaguá,
	---


Fonte: PARNA Tijuca, 2007.
3.8.2.5 – Vias de Circulação

O PARNA Tijuca possui 42.797m de vias de circulação internas, das quais 30.559m se distribuem no setor Serra da Carioca (Tabela 76), 10.858m no setor Floresta, 1.307m no setor Pretos Forros e Covanca, e 73m no setor Pedra Bonita  e Pedra da Gávea.
Deste total, cerca de 38.056m constituem-se de vias pavimentadas, 2.706m de vias não pavimentadas e 2.035m correspondem ao trecho da estrada de ferro Corcovado implantado no interior do Parque Nacional.
A característica mais significativa deste sistema viário é que grande parte coincide com a malha viária urbana da cidade do Rio de Janeiro, ou seja, por ali passa um fluxo de veículos que não, necessariamente, corresponde à visitação do Parque. Por outro lado, isso implica na participação efetiva da administração municipal em sua manutenção, garantindo o estado geral de conservação. Este é considerado entre regular a bom, bem como o pronto atendimento às emergências relacionadas a qualquer evento que prejudique o fluxo dos veículos.
No setor Serra da Carioca se situam cerca de 71% das vias de circulação internas do Parque. Ali se observa a total interação entre as vias de circulação interna do Parque e a malha viária urbana. O estado geral das vias encontra-se de regular a bom. 
Destaca-se neste setor a Estrada de Ferro Corcovado. Construída no século XIX, e que é uma alternativa de acesso dos visitantes ao monumento do Cristo Redentor. A alternativa rodoviária é a Estrada do Corcovado de construção bastante sinuosa e íngreme que não suporta o tráfego atual de veículos. O estudo da Fundação Geo-Rio (Relatório Geo-Rio/DEP № 8/2005), apontou para a necessidade de reparos em nove pontos distintos desta Estrada, a um custo estimado em R$ 1.112.293,64 (um milhão, cento e doze mil, duzentos e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos). O tráfego é intenso causando transtornos e situações de riscos aos visitantes. 

Tabela 76: Vias de Circulação do Setor Serra da Carioca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

	Vias
	Extensão (m)
	Pavimentada
	Condição

	Estrada das Paineiras
	3.304
	Sim
	Regular

	Estrada do Mirante Dona Marta
	611
	Sim
	Boa

	Estrada do Redentor
	7.713
	Sim
	Regular

	Estrada do Sumaré
	7.248
	Sim
	Regular

	Estrada Roquete Pinto
	552
	Sim
	Regular

	Estrada Dona Castorina
	3.222
	Sim
	Regular

	Estrada da Vista Chinesa
	2.933
	Sim
	Boa

	Estrada da Embratel
	684
	Sim
	Boa

	Estrada do Corcovado
	2.257
	Sim
	Regular

	Estrada de Ferro Corcovado
	2.035
	Linha Férrea
	Boa

	TOTAL
	30.559
	
	


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
No setor Floresta da Tijuca (Tabela 77) se localizam aproximadamente 25% das vias de circulação existentes no Parque. Estas são usadas exclusivamente para a circulação interna no setor, sem interface com o sistema viário urbano. As vias existentes são compatíveis com as necessidades do Parque, apresentando o estado geral entre regular e bom. A estrada do Excelsior encontra-se em estado precário e está fechada para circulação de veículos há mais de dez anos, por questão de segurança dos visitantes. Seu uso se limita aos veículos de serviço. 

Tabela 77: Vias de Circulação do Setor Floresta, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Via
	Extensão (m)
	Pavimentada
	Condição

	Estrada da Cascatinha
	435
	Sim
	Regular

	Estrada do Imperador
	1.445
	Sim
	Regular

	Estrada do Excelsior
	2.308
	Sim
	Precária

	Estrada dos Picos
	1.680
	Sim
	Regular

	Estrada Major Archer
	1.335
	Sim
	Regular

	Caminho da Fazenda
	330
	Não
	Precária

	Estrada Barão de Escrangnolle
	830
	Sim
	Boa

	Estrada Princesa Imperial
	294
	Sim
	Boa

	Estrada Visconde do Bom Retiro
	1.132
	Sim
	Regular

	Estrada da Represa dos Ciganos
	1.069
	Não
	Precária

	TOTAL
	10.858
	
	


 Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
O setor Pretos-Forros e Covanca (Tabela 78) tem apenas uma via denominada Estrada da Covanca, que se encontra indisponível para a circulação de veículos. Outras pequenas estradas existentes no setor ainda não foram mapeadas, pois esse setor foi acrescido ao Parque somente em 2004, mas essas estradas encontram-se praticamente fechadas. 

Tabela 78: Vias de Circulação do Setor Pretos Forros e Covanca, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Via
	Extensão (m)
	Pavimentada
	Condição

	Estrada da Covanca
	1307
	Não
	Precária


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
O setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea (Tabela 79) praticamente não possui via de circulação interna, limitando-se ao caminho da Pedra Bonita, com 716m de extensão, e que permite o acesso à rampa de vôo livre. Apenas 73m desta via situam-se dentro do Parque. Este pequeno trecho encontra-se em estado regular de conservação. O trecho restante da via, embora se situe fora do Parque é usado apenas para acessá-lo, constituindo-se em uma via bastante sinuosa, estreita e íngreme, o que a torna perigosa para o trânsito de veículos. 

Tabela 79: Vias de Circulação – Parque Nacional da Tijuca – Setor Pedra Bonita e Pedra da Gávea, Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Via
	Extensão (m)
	Pavimentada
	Condição

	Caminho da Pedra Bonita
	73
	Sim
	Regular


Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
Por fim cabe destacar que algumas vias urbanas foram traçadas quase no limite do Parque (Figura 57), o que torna necessário um esforço de fiscalização nessas áreas, dada a interface com a malha urbana municipal. Os principais pontos são: Estrada das Canoas no setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea, Rua Jardim Botânico, junto ao Parque Lage e Avenida Edson Passos, no setor Serra da Carioca e Estrada da Paz, Estrada do Açude e Avenida Menezes Côrtes, junto ao setor Floresta.
Figura 57: Vias de Circulação Interna do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
(FRENTE)
Figura 57: Vias de Circulação Interna do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
(VERSO)
3.8.2.6 – Equipamentos e Materiais Permanentes

Atualmente, o Parque dispõe de uma estrutura insuficiente de equipamentos para apoio às várias atividades que ocorrem na unidade de conservação,  a saber:

3.8.2.6.1 – Veículos

O PARNA Tijuca apresenta, atualmente, dez veículos disponíveis para a prática de vários serviços realizados na área, assim compreendidos na Tabela 80.

Tabela 80: Veículos Existentes no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Marca
	Modelo
	Tipo
	Ano
	Nº do Patrimônio
	Estado de Conservação

	Chevrolet
	Corsa
	Pass/automóvel
	1996
	154526-4
	Regular

	Honda
	CG-125
	Car/quadriciclo
	1998
	163349-0
	Bom

	Volkswagen
	Gol
	Mis/automóveis
	1997
	154846-8
	Regular

	Chevrolet
	Corsa
	Pás/automóvel
	2000
	166462
	Bom

	M. Bens
	Sprinter
	Pás/microônibus
	2000
	168649
	Bom

	Volkswagen
	Kombi
	Mis/camioneta
	2001
	170916
	Bom

	Toyota
	Hilux
	C.dupla
	2000
	168616
	Bom

	Nissan
	Frontier
	Pás/C. dupla
	2002
	185441
	Bom

	Nissan
	Frontier
	Pás/C. dupla
	2002
	187455
	Bom

	Nissan
	Frontier
	Pás/C. dupla
	2002
	185452
	Bom


Fonte: PARNA Tijuca, 2006.
O setor de manutenção de veículos está vinculado ao setor de transporte e tem por finalidade manter em condições adequadas de uso os veículos do Parque, atualizar o controle de movimentação e o pagamento de multas e taxas, além de registrar e controlar o consumo de combustível dos mesmos. Cabe ao setor de transportes atender as demandas de locomoção necessárias a todos os setores do Parque, especialmente o da fiscalização.
Quase todos os veículos do Parque foram adquiridos pelo IBAMA em 2002, e se encontram em bom estado de conservação. 

3.8.2.6.2 – Sistema de Comunicação

O PARNA Tijuca possui uma rede de comunicação telefônica  constante de uma central telefônica de PABX e vários ramais distribuídos nos diferentes setores e mais duas linhas telefônicas diretas operacionalizadas pela empresa de telefonia do Estado (TELEMAR). Afora isso, o Parque dispõe ainda de meios de comunicação digital, operando por meio de uma rede de computadores, da Internet e de um sistema de comunicação via rádio, sendo 22 rádios portáteis e 4 móveis, instalados nas viaturas do Parque. Existem quatro bases fixas localizadas no prédio da administração (Barracão), na área de entrada do setor Floresta da Tijuca (portaria principal),no Portão do Açude da Solidão e Parque Lage, além  de repetidoras instaladas no Corcovado, na Casa do Pesquisador, no Sumaré e no Mendanha. Está prevista a instalação de outra repetidora em Jacarepaguá. Uma das grandes limitações enfrentadas pelos usuários dos aparelhos de radiocomunicação é a possível incomunicabilidade decorrente da topografia irregular e a vegetação elevada, que impede a recepção das ondas do rádio nas áreas consideradas de “sombras”. Não há interferência com as torres instaladas.
3.8.2.6.3 – Outros Equipamentos

Atualmente, os serviços de fiscalização do Parque e dos colaboradores do IBAMA não utilizam armas de fogo. Estas são usadas somente pelos servidores da empresa Angel’s Segurança e Vigilância que presta serviços terceirizados da guarda de bens patrimoniais do PARNA Tijuca.
Certos materiais e equipamentos são empregados por setores específicos, como o PREVFOGO para o exercício de atividades específicas (Anexo XXVI). Os equipamentos do Parque e suas respectivas localizações estão descritos no Anexo XXIV.
3.8.3 – Estrutura Organizacional

O PARNA Tijuca está, desde agosto de 2007, vinculado ao ICMBio e subordinado tecnicamente à Diretoria de Unidade de Conservação de Proteção Integral (DIREP), antiga Diretoria de Ecossistemas (DIREC) e ainda  vinculado administrativamente à  Superintendência do IBAMA (SUPES), no Estado do Rio de Janeiro, enquanto o ICMBio se organiza no Estado do Rio de Janeiro. Cabe à chefia implementar os programas/ações delineados no plano e seguir as orientações da chefia da DIREP. A interligação entre o Parque e a SUPES/IBAMA/RJ ocorre nas ações de parcerias, a criação de termos de cooperação, na disponibilização de funcionários e dos demais controles administrativos, como: protocolo, controle de ponto de funcionários, procuradoria jurídica etc.

A comunicação oficial entre os âmbitos do Parque, da DIREP e da SUPES/IBAMA/RJ é feita por meio de instrumentos institucionais controlados, como memorandos, encaminhados através de anotações em livro de protocolo.  Os processos e documentos relativos ao Parque são formados na Superintendência, que lhes dá um número no protocolo e a partir daí são controlados por meio de um sistema interno.A estruturação interna da Unidade, PARNA Tijuca, encontra-se orientada na Figura 58.
Figura 58: Organograma do Parque Nacional da Tijuca, no ano de 2007, Estado do Rio de Janeiro.
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A chefia do Parque atua em conjunto com a chefia substituta, o Conselho Consultivo, a Secretaria e cinco áreas técnicas, a saber: 
1 – Área de Administração e Finanças

1.1 – Setor de Almoxarifado 

1.2 – Setor de Protocolo

1.3 – Setor de Recursos Humanos

1.4 – Setor de Transportes

1.5 – Setor de Patrimônio
2 – Área de Fiscalização
3 – Área de Pesquisa e Manejo

3.1 – Fauna e Flora

3.2 – PrevFogo

3.3 – Manejo (de espécies nativas e exóticas)

3.4 – Manutenção de Trilhas
4 – Núcleo de Educação Ambiental (NEA) 
5 – Área de Cultura e Uso Público

5.1 – Centro de Visitantes

5.1.2 – Biblioteca Alceo Magnanini

5.1.3 – Setor de Ecoturismo

5.2 – Setor de Patrimônio Cultural

5.3 – Setor de Uso Público

Numa descrição sucinta vale salientar que alguns servidores cumprem tarefas múltiplas, atuando em mais de um setor, caracterizando a superposição de tarefas, em virtude da falta de pessoal.
3.8.4 – Recursos Financeiros

O PARNA Tijuca dispõe de diferentes fontes de recursos financeiros e sua gestão não é simples, em virtude da excessiva burocracia existente e os meios de captação dos recursos e seu efetivo aporte ao Parque. O fluxograma da Figura 59 ilustra os caminhos seguidos pelo recurso desde sua fonte até seu destino final. Desta forma são identificadas três principais fontes de recursos: O Tesouro Nacional, a  Prefeitura e as doações.
Os recursos oriundos do Tesouro Nacional passam por longo percurso desde sua arrecadação no Parque até sua liberação para o uso pela unidade. A arrecadação do Parque vem de duas principais fontes: as receitas (cobrança de ingressos, taxas e multas) e os reembolsos (aluguéis de restaurantes e lojas).
Quando se compara o PARNA Tijuca com as demais unidades de conservação federais brasileiras, a arrecadação oriunda da cobrança de ingressos do Parque é significativa, aproximadamente 2 milhões de reais. Esta é enviada diretamente para o Tesouro Nacional, e conforme prevê a Lei № 9.985/2000 (SNUC), até 50% e não menos de 25% deve retornar ao Parque, para possibilitar sua gestão. A este valor são acrescidos outros recursos orçamentários destinados pelo planejamento geral do IBAMA e do ICMBio, e posteriormente do ICMBio. Finalmente, do total arrecadado, uma parte é encaminhada diretamente ao Parque em forma de recursos financeiros (cerca de 20%), e outra parte por meio do pagamento salarial dos funcionários do IBAMA.
A segunda grande fonte de recursos é oriunda da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, decorrente do Acordo de Cooperação Técnica com o Parque. Estes recursos ingressam sob a forma de pagamento dos serviços de limpeza e conservação das áreas de uso público (COMLURB), a exemplo: das estradas, dos recantos e das áreas de lazer; da fiscalização pelo grupo de defesa ambiental (GDA); das intervenções para contenção de encostas (Gerência de Conservação – Geo-Rio); dos programas de reflorestamento, da implementação dos limites físicos nas áreas de maior pressão antrópica (SMAC), dos atendimentos às escolas municipais (Secretaria de Educação) e dos serviços e projetos realizados pelo servidor da RioTur que é o responsável pelo Setor de Turismo e Ecoturismo. Estes serviços são administrados pela própria Prefeitura, sem qualquer  interferência do Parque. 
Algumas organizações não governamentais, como por exemplo a Sociedade de Amigos do Parque Nacional da Tijuca, empresas privadas, tais como  Fundação Roberto Marinho e fundos de fomento para a conservação ambiental, como o Funbio, são responsáveis pela gestão da terceira fonte de recursos oriunda de doações, e da realização de eventos e ações técnicas em parceria.

Figura 59: Percurso do Sistema Orçamentário Federal do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
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Fonte: PARNA Tijuca, 2008.
A Tabela 81 apresenta a síntese da arrecadação decorrente da cobrança de ingressos do setor Corcovado, pois nos demais setores do Parque não há cobrança.

Tabela 81: Arrecadação Oriunda da Cobrança de Ingressos do Período de 2002 a 2006, no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.
	Ingresso
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Sistema rodoviário
	472.960,00
	106.350,00
	1.163.639,00
	--

	--


	Sistema ferroviário
	960.152,67
	1.289.249,72
	1.440.667,74
	--
	--

	Total
	1.433.112,67
	1.395.599,72
	2.604.306,74
	2.568.422,63
	1.608.247,16


Fonte: PARNA Tijuca 2008.
Ao se comparar os valores arrecadados com a cobrança de ingressos ao longo do período de 2002 a 2004, verifica-se uma grande dissonância entre os valores. O sistema de cobrança até então em vigor no portão de entrada da Estrada do Corcovado era operado sem controle e em condições precárias. Quando se centraliza a atenção no ano 2004, época em que uma nova empresa começou a operar o sistema de cobrança na parte rodoviária do Corcovado pode-se afirmar que o Parque passou a ter maior controle na arrecadação. Esta empresa ficou até o final de 2004. No ano de 2005 uma nova empresa foi contratada para realizar a cobrança de ingressos pelo acesso rodoviário e, aparentemente durante o ano de 2005, o funcionamento do sistema estava sendo controlado, Apesar de não termos os valores anuais arrecadados pelo sistema rodoviário e ferroviário em separado, podemos inferir que no ano de 2006 a precariedade no controle do sistema voltou a ocorrer, resultando numa redução significativa da arrecadação. No início do ano de 2007, uma operação da policia federal, depois de meses de investigação desbaratou uma quadrilha que desviava os recursos da bilheteria do acesso rodoviário e durante este ano não houve cobrança de ingresso por esta via de acesso. Neste mesmo ano, o contrato de arrendamento do Trem do Corcovado com a empresa ESFECO expirou e modificações nas cláusulas do novo contrato estabeleceram que a empresa repassaria ao IBAMA (órgão gestor do Parque na época) um valor fixo  mensal de R$ 138.213,97 durante 180 dias ou até a conclusão de  um processo licitatório que indicasse um novo arrendatário. Até a conclusão deste Plano esse processo não foi concluído.

Os recursos liberados pela União neste período podem ser observados na Tabela 82, a seguir.

Tabela 82: Demonstrativo dos Recursos Liberados para o Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, nos anos de 2002, 2003 e 2004.

	UG
	UGR
	Ano
	Elementos de Despesas
	DIREC
	DIAFI
	Total 
Descentralizado

	193045
	193241
	2002
	Diárias
	18.978,27
	0,00
	18.978,27

	
	
	
	Material de Consumo
	12.000,00
	10.428,46
	22.428,46

	
	
	
	Passagens
	12.600,00
	0,00
	12.600,00

	
	
	
	Pessoa Física
	11.758,38
	5.000,00
	16.758,38

	
	
	
	Pessoa Jurídica
	81.229,00
	47.581,00
	128.810,00

	
	
	
	Obrigações 
	900,00
	1.500,00
	2.400,00

	
	
	
	Tributárias e contribuitivas
	0,00
	0,00
	0,00

	
	
	
	Obras e Instalações
	429.083,00
	0,00
	429.083,00

	
	
	
	Equipamentos
	264.544,67
	0,00
	264.544,67

	
	
	
	Doações
	 
	 
	53.169,00

	TOTAL
	828.093,32
	64.509,46
	948.771,78

	193045
	193241
	2003
	Diárias
	12.596,59
	0,00
	12.596,59

	
	
	
	Material de Consumo
	35.204,72
	12.112,63
	43.317,35

	
	
	
	Passagens
	10.280,00
	123,66
	10.403,66

	
	
	
	Pessoa Física
	19.205,96
	0,00
	19.205,96

	
	
	
	Pessoa Jurídica
	107.500,00
	57.640,00
	165.140,00

	
	
	
	Obrigações Tributárias e contribuitivas
	3.745,00
	0,00
	3.745,00

	
	
	
	Doações
	
	
	47.156,43

	TOTAL
	188.532,27
	69.876,29
	301.564,99

	193045
	193241
	2004
	Diárias
	14.119,62
	747,74
	14.867,36

	
	
	
	Material de Consumo
	18.956,00
	616,00
	19.572,00

	
	
	
	Passagem
	4.749,54
	0,00
	4.749,54

	
	
	
	Pessoa Física
	4.665,39
	16.805,60
	21.470,99

	
	
	
	Pessoa Jurídica
	81.784,53
	89.949,88
	171.734,41

	
	
	
	Imposto
	1.810,00
	3.565,46
	5.375,46

	
	
	
	Despesas de Exercícios Anteriores
	3.590,02
	8.829,96
	12.419,98

	
	
	
	Equipamentos
	7.950,00
	0,00
	7.950,00

	
	
	
	Locação de mão de obra
	0,00
	315.792,94
	315.792,94

	
	
	
	Doações
	
	
	53.790,44

	TOTAL
	137.625,10
	436.307,58
	627.723,12


*UG: Unidade Gestora; UGR: Unidade Gestora Regional.

Fonte: Parque Nacional da Tijuca, DIREC, e Diretoria de Administração e Finanças (DIAFI).
Como forma de ilustratar a comparação entre os recursos liberados pela União e as doações recebidas pelo Parque, se criou a figura seguinte, onde observa-se que, entre 2002 e 2004 os recursos advindos de doações foram bem inferiores aos da União, aumentando um pouco em 2003, para cairem, novamente no ano seguinte (Gráfico 33). Talvez seja necesário realizar uma campanha de divulgação do Parque para mobilizar as atenções do público para os serviços ambientais e culturais oferecidos pela unidade de conservação, como os recursos hídricos e outros.

Gráfico 33: Recursos Liberados para o Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, nos Anos de 2002, 2003 e 2004.
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No ano de 2002 houve grande liberação de recursos para o Parque, proveniente tanto do IBAMA quanto dos parceiros, para a realização de obras e para aquisição de equipamentos, em virtude da reforma ocorrida no Corcovado, quando se instalaram novos elevadores e as escadas rolantes.  

Nos anos subseqüentes, maior volume de recursos foi gasto na contratação de serviços e na renovação dos contratos das empresas de segurança, limpeza e da nova firma para cobrança de ingressos no Corcovado.
Tomando por base o ano de 2004, considerado o mais próximo da arrecadação, o Parque Nacional da Tijuca recebeu cerca de 24% do que arrecadou, considerando-se apenas a cobrança de ingresso. Isto significa que nem mesmo o previsto na Lei  do SNUC está sendo repassado para o PARNA Tijuca. Em decorrência disso, não se investe de forma adequada na área, o que dificulta sua manutenção e gestão.

Na Tabela 83 se ressalta a redução dos recursos liberados para o PARNA Tijuca, comparando-se com os anos anteriores, observando-se que no final do ano de 2006, o PARNA Tijuca deixou de ser uma Unidade Gestora (UG) e foi subordinado, financeiramente, à Superintendência Regional do IBAMA, no Rio de Janeiro, o que gerou dificuldades burocráticas na recepcão dos recursos e implicou na não utilização total recebido.
Tabela 83: Demonstrativo dos Recursos Liberados para o Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro, nos Anos de 2005, 2006 e 2007.
	Ano
	UG
	UGR
	Provisão Recebida
	Provisão Liquidada

	2005
	193045
	193137 – DIRAF
	5.628,85
	5.628,85

	
	
	193138 – DIREC
	1.100,00
	1.100,00

	
	
	193241 – PARNA Tijuca
	92.478,90
	92.478,90

	
	
	193308 – DEUC
	5.400,00
	5.400,00

	
	
	TOTAL
	104.607,75                
	104.607,75                     

	2006
	193045
	193137 – IBAMA – DIRAF
	131.166,66
	131.166,66

	
	
	193241 – IBAMA – PARNA Tijuca
	73.599,38
	73.599,38

	
	
	TOTAL                                                                         
	204.766,04
	204.766,04

	2007
	193119 SUPES-RJ
	193045 – PARNA Tijuca – UG
	149.710,00
	52.352,16

	
	
	193.241 – PARNA Tijuca
	147.764,52
	125.053,48

	
	
	TOTAL                                                                           
	177.405,64
	297.474,52                   


Fonte: PARNA Tijuca, 2007.
O Parque Nacional da Tijuca tem grande potencial para a geração de recursos, devido à visibilidade proporcionada pelo monumento do Cristo Redentor e pela cidade do Rio de Janeiro. Em função disso, vários projetos puderam ser desenvolvidos no Parque, como: o Plano de Gestão Participativa do Parque Nacional da Tijuca e o Programa de Sustentabilidade Econômica, financiado pelo Fundo Nacional para a Conservação da Biodiversidade (FUNBIO), o Programa Ecoaventuras e Certificação do Parque ISO 14.001, a instalação de placas de sinalização e interpretação ambiental, o Livro de Trilhas do PARNA Tijuca, financiado pelo FNMA e executado pelo Instituto Terra Brasil e o Projeto “Água em Unidade de Conservação”, financiado pela Petrobras Ambiental e executado pelo Instituto Terra Azul.
3.8.5 – Cooperação Institucional

Além da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, o Parque Nacional da Tijuca conta com inúmeros parceiros, incluindo as instituições federais, estaduais e municipais, as organizações não governamentais, nacionais e estrangeiras, além de universidades. Estas colaboram em projetos, serviços e diálogos com a sociedade, somando esforços à conservação dos recursos naturais e culturais do Parque (Tabela 84). 

Tabela  84: Instituições Parceiras e suas Áreas de Atuação no Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro. 

	Instituições Parcerias
	Área de Atuação 

	Associações de Moradores e Associações de Bairros
	Apoio à proteção as invasões das áreas limítrofes ao Parque

	AVLRJ – Associação de Vôo Livre do Rio de Janeiro
	Promoção de Esporte Aventura

	FEMERJ – Federação de Montanhismo do Estado do Rio de Janeiro
	Mutirão de conservação de trilhas e realização de escaladas

	Fundação Roberto Marinho
	Patrocínio Banco Real e Grupo Gerdau - Plano Estratégico do Parque Nacional da Tijuca, Revitalização do Corcovado, Educação por Natureza e Programa Voluntariado

	FUNBIO - Fundo Nacional para a Conservação da Biodiversidade
	Plano de Gestão Participativa do Parque Nacional da Tijuca e Programa de Sustentabilidade Econômica

	ISER – Instituto Superior de Estudos da Religião
	Plano de gestão participativa, pesquisa do perfil dos visitantes do Parque e assistência técnica ao Centro de Visitantes

	Instituto Terra Brasil
	Programa Ecoaventuras e Certificação do Parque ISO 14.001, instalação de placas de sinalização e interpretação ambiental, livro de trilhas do PARNA Tijuca

	Instituto Terra Azul 
	Projeto “Água em Unidade de Conservação”, de 2005 a 2006 e sendo retomado em 2008 

	IBASE – Instituto Brasileiro de Análise Sociais e Econômicas 
	Construção do Conselho Consultivo do Parque

	Instituto Terra Limpa
	Mutirão de conservação das trilhas

	Instituto Jardim Botânico do Rio de Janeiro
	Pesquisa da flora do Parque Nacional da Tijuca

	Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
	Apoio à proposição de um centro avançado da Mata Atlântica no Parque e do colóquio Brasil-França em 2005

	Sociedade Brasileira de Economia Ecológica
	Valoração econômica dos impactos provocados pelos empreendimentos de telecomunicação

	Sociedade de Amigos do Parque Nacional da Tijuca
	Apoio à gestão do Parque com ações no Corcovado.

	UFRJ – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
	Estudos de Geohidroecologia, Arqueologia, Patrimônio Histórico

	UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro
	Monitoramento da qualidade da água pelos pesquisadores do Instituto de Química e, do Museu Nacional

	Wildlife Conservation Society (WCS) e National Parks Conservation Association
	Plano de Sustentabilidade Econômica do Parque Nacional da Tijuca

	AMORIO - Associação de Amigos dos Monumentos e Obras de Arte do Rio de Janeiro
	Apoio à restauração dos monumentos 

	CONCA – Conselho de Cidadania do Alto da Boa Vista
	Apoio ao remanejamento de moradores de dentro do Parque para outras áreas e conscientização ambiental das comunidades do entorno


Fonte: PARNA Tijuca, 2007.
3.9 – Declaração de Significância

A Mata Atlântica é um bioma caracterizado pela alta biodiversidade de organismos, estando ainda entre as cinco regiões mundiais que ostentam o maior número de espécies endêmicas. Quando se compara o grau de ameaça de sua fauna em relação à dos demais biomas brasileiros, percebe-se que se encontra sob grave ameaça contínua. Possivelmente, em decorrência das atuais dimensões da Floresta, que ficou reduzida a cerca de 5% da cobertura vegetal original (Fonseca, 1985, Mittermeir,1988). O Parque Nacional da Tijuca, com 3.953ha, é um fragmento do domínio Mata Atlântica, caracterizado como Floresta Ombrófila Densa (Submontana, Montana e Alto Montana) em estágio de sucessão avançado. Integra a Reserva da Biosfera no Rio de Janeiro, por sua exuberante vegetação e por concentrar monumentos e sítios naturais únicos na sua paisagem, beleza e relevância cultural. 
E importante frisar que o Parque constitui um grande maciço, situado no centro de uma metrópole com seis milhões de habitantes o que resulta em forte pressão antrópica; divide a cidade em zona norte e zona sul e desta forma propicia ambientes naturais diversificados. 
O grande diferencial do PARNA Tijuca, para as demais áreas protegidas do país, é o fato de ter sido nos séculos XVII e XVIII e XIX quase inteiramente devastada para abrigar monoculturas variadas e extração de madeiras. Após 1861, parte das áreas que hoje integram o Parque passou por um processo de desapropriação territorial o que propiciou a regeneração natural da vegetação, com um incremento realizado pelo plantio de mudas heterogêneas de mata atlântica. Ressalta-se que mesmo tendo sido devastadas, remanescentes de mata primária permaneceram, como a Mata do Pai Ricardo, a mata entre a Pedra do Beijo e as Paineiras (Serra da Carioca), mata próxima à Represa dos Ciganos (Floresta da Tijuca), e o Grotão da Pedra Bonita. Vale mencionar que algumas áreas do PARNA Tijuca possuem uma diversidade biológica representativa, consideradas, como as mais ricas da cidade do Rio de Janeiro (Occioni 1948; Francisco, 1995). Essa riqueza advém de sua localização geográfica e da diversidade de habitat que o Parque possui. 

Levando em consideração o processo de devastação que a área do Parque sofreu e analisando a vegetação exuberante atual, resultado de 147 anos de regeneração, podemos dizer que o Parque Nacional da Tijuca é um exemplo ímpar de sucesso de como medidas relativamente simples e persistentes são eficazes para reverter um processo de degradação.
Apesar de ter sofrido grandes alterações, de ser o menor Parque do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e possuir área descontínua, o Parque exerce um papel extremamente importante para a conservação de muitas espécies da flora e da fauna, abrigando várias espécies endêmicas, raras e/ou ameaçadas de extinção. Dentre as espécies da flora, destacamos: Dalbergia nigra, Laelia lobata, Brosinum glazoivoii, Pseudolelia corcovadensis, Miltonia russeliana e algumas das famílias Begnoniaceae, Bromeliaceae, Cactaceae, Leguminosae, Melastomataceae, Moraceae e Orchidaceae. Com relação à fauna destacamos quatro espécies raras e endêmicas de peixes (Gymnotus pantherinus, Characidium grajahuenses, Trichomycterus sp1 e sp2) e três espécies raras de anfíbios (Bokermannohyla circumdata, Crosdactylus sp e Eleutherodactyçus ocatavioi). No que refere a avifauna, o Parque abriga 34 espécies endêmicas de Mata Atlântica, sendo nove ameaçadas de extinção (Tinamus solitarius, Leucopternis lancernulata, Touit melanonotus, Touit surdus, Myrmotherula urosticta, M. unicolor, Pyroderus scutatus, Laniisoma elegans e Sporophila frontalis). Considerando o tamanho, a localização e a segmentação do Parque, este número apresenta-se significativo. A fauna de mamíferos está representada por poucas espécies e por populações significativamente reduzidas. Apesar disso, encontram-se listadas para o Parque as seguintes espécies ameaçadas de extinção: Procyon cancrivorus, Tamanduá tetradactyla, Bradypys variegatus, Artibeus cinereus, Chiroderma doriae e Myotis ruber. 
O PARNA Tijuca abrange o Maciço da Tijuca e seu relevo montanhoso, apresenta escarpas muito íngremes, onde se destaca o Pico da Tijuca, com 1.021m. A Serra da Carioca, onde se localiza o Corcovado, com 710m, o conjunto Pedra Bonita/Pedra da Gávea e a Serra dos Pretos-Forros e Covanca demonstram o relevo acidentado que caracteriza esta unidade de conservação. Este cenário lhe confere uma beleza cênica única, contrastando o verde da mata com as escarpas rochosas e o mar. 
Ele possui um elevado valor científico para a biologia da conservação, bem como para a realização de pesquisas em todos os campos acadêmicos, uma vez que sua rica biodiversidade e riqueza cultural o tornam campo propício para o desenvolvimento de estudos e investigações variadas. Além disso, se situa próximo a várias instituições de pesquisa e universidades, o que favorece o conhecimento científico. 
Como no Parque se localizam um dos últimos remanescentes de floresta do Município do Rio de Janeiro, pode-se afirmar que ele fornece inúmeros serviços ambientais fundamentais para a cidade, tais como: a manutenção do manancial hídrico, o controle da erosão, a amenização de enchentes, atenuação das variações térmicas, a regulação climática local, a redução da poluição atmosférica e sonora e a manutenção da estética da paisagem natural local. 
O patrimônio natural é indubitavelmente o mais conhecido e consagrado no PARNA Tijuca, mas sua ocupação antrópica, ao longo de quatro séculos, gerou uma valiosa herança histórico-cultural (patrimônio cultural e imaterial) que hoje se constitui em um importante acervo a ser preservado, e faz com que esta unidade de conservação componha o patrimônio da cidade do Rio de Janeiro e do Brasil.
A história local do Parque ocorre em uníssono com a história da cidade do Rio de Janeiro, fato que lhe deixou um vasto legado que pode ser facilmente constatado através da arquitetura, dos monumentos erguidos nos mirantes e de diversas obras de arte e objetos utilitários, tais como as fontes e stellas, que refletem o apogeu do período áureo do 1º ciclo do café no Brasil e das administrações públicas posteriores. Todo esse legado convive em harmonia com o patrimônio natural.
Ao longo dos anos, o Parque Nacional da Tijuca tornou-se uma importante área de lazer, proporcionando meios para a prática de esportes e se transformou em um ponto de atração turística nacional e internacional, devido à existência de alguns marcos e símbolos da cidade do Rio de Janeiro e mesmo do país, tais como: a estátua do Cristo Redentor no Corcovado, Figura 60, a Pedra da Gávea, a Vista Chinesa, a Capela Mayrink, a Capela Silvestre, a Mesa do Imperador e o Parque Lage. Estima-se que mais de um milhão e meio de pessoas, incluindo uma substancial parcela de turistas brasileiros e estrangeiros, visitem o Parque anualmente, produzindo reflexos benéficos para o turismo, o comércio e os serviços da cidade. 
Figura 60: O Cristo Redentor no topo do Morro do Corcovado. Um monumento que transcendeu seu significado religioso e tornou-se símbolo nacional. Setor Serra da Carioca. 
[image: image33.jpg]



Foto: Bernardo Issa.
A relação cênica estabelecida entre o Parque e a cidade é recíproca. Qualquer pessoa que visite à cidade por meios terrestre, aéreo ou marítimo, se defronta com o relevo montanhoso recoberto por uma vegetação exuberante. De qualquer ponto da cidade avista-se o enorme maciço de onde desponta uma das sete maravilhas do mundo moderno, o Cristo Redentor, além de outros pontos, como a Pedra da Gávea. A relação é recíproca porque uma vez que se está dentro o Parque, de qualquer mirante ou pico voltado para a orla marítima se descortinam cenários paisagísticos da cidade do Rio de Janeiro, de grande beleza.
A construção dessa relação harmoniosa entre a Floresta da Tijuca e a cidade do Rio de Janeiro torna-se crucial para que o Parque Nacional da Tijuca cumpra com seus objetivos básicos de criação que é “a preservação do ecossistema natural, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”.
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� Ver o item 3.2.7.3: Um breve histórico.


� Disponível em: <http://ricardo-gagliardi.sites.uol.com.br/avesPARQUE.pdf>. Acesso em: 28 mar. 2007. 


� Esta biblioteca intitulada a partir de junho de 2005, Biblioteca Alceo Magnanini, integrou desde 2002, a rede IBAMA/CNIA inserida ao Rede Nacional das Informações de Meio Ambiente (RENIMA) constituindo a Unidade de Informação Especializada (UNIE)/PARNA Tijuca.


� Os arqueólogos do Museu Nacional enfatizam que o estudo do acervo está muito prejudicado em virtude das peças terem sido retiradas do solo, classificadas, etiquetadas e armazenadas sem o uso de técnicas e metodologia apropriadas e condizentes com um trabalho científico. Falta uma série de dados que deveriam anteceder a pesquisa e que se constituem em itens obrigatórios e de grande importância para uma análise posterior das peças. Afirmam, ainda, que os relatórios são primários e superficiais. Esses dados demonstram que faltou ao professor e aos membros de sua equipe, embasamento científico-acadêmico.





� O candidato deverá ter entre 18 e 55 anos, ser alfabetizado, ter habilidade para trabalhos agrícolas ou florestais, residir no interior ou no entorno da UC, apresentar documentação regularizada e não ter vínculo de emprego público ou privado. Os testes físicos e o atestado médico são eliminatórios, quando este posuir enfermidades incompatíveis com a ação brigadista, como doenças infecto-contagiosas, hipertensão arterial não controlada, cardiopatias, diabetes mellitus, epilepsia, deficiências físicas (artropatias, lesões de coluna), alergias e asma crônica. 


� Os dados são obtidos das imagens termais captadas pelos satélites meteorológicos NOAA (quatro vezes ao dia), GOES (oito vezes ao dia), e Terra e Áqua (duas vezes por dia), e em seguida eles são integrados aos dois sistemas geográficos de informações (SpringWeb-Queimadas e TerraLib-Queimadas).


� O governo do Rio de Janeiro criou um sistema de alerta de chuvas intensas e de deslizamentos em encostas, em setembro de 1996 (Decreto № 15142), Disponível em: <http://www2.rio.rj.gov.br/georio/site/alerta/condicao.asp>. Acesso em: 16 jun. 2007. Sempre que há previsão de chuvas intensas que possam gerar inundações de vias públicas e deslizamentos de terra, a população é alertado pelos meios de comunicação. Os boletins se baseiam nas  informações obtidas , em tempo real, de 32 estações pluviométricas automáticas instaladas no Município do Rio de Janeiro, nas imagens de radares meteorológicos (Convênio Prefeitura e Comando da Aeronáutica), no detector de raios, nos dados climáticos de duas estações meteorológicas, nas imagens de satélite e nas informações disponíveis na WEB. 





� A mídia foi realizada pelo Parque Nacional da Tijuca e o ISER, com apoio do Instituto Terra Brasil e da Trilharte, além de veículos de divulgação: Sistema Globo de Rádio (Rádio Globo, 98 FM e CBN local e nacional); Jornais, O Globo (editoria Rio e Cadernos Zona Sul e Tijuca,  Coluna Ancelmo Gois), Extra, Jornal do Brasil, O Dia; Portais (Ambiente Brasil, Link Acontece, Rits); Sites (Disponível em : <http://www.arvore.com.br>, <http://www.ambientebrasil.com.br>, <http://www.terrabrasil.com.br>, <http://www.trilharte.com.br>, <http://www.rits.org.br>. Acesso em : 16 jun. 2007); Intranet (Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, IBM, Repsol YPF, Embratel, IBAMA/RJ, IBAMA/Brasilia); e Revista Fotografe Melhor, de novembro 2002).
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1999

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 1999																						1999		0.0		0.0		2000		30.3		20.3		2001		31.1		21		2002		31.7		21.7		2003		30.7		21.3

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0				28.2		20.6				29.0		21.2				29.2		21.9				28.5		21.4

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0				29.0		18.6				30.2		19.4				29.8		19.4				29.3		19.6

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						27.6		19.0				28.1		18.9				28.5		19.5				30.0		21.9				30.7		22.2

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		25.8		16.9		33.8		3-mar ou 26-nov		10.1		17-ago		1 908,5		106.2		10-abr		150

		Janeiro		29.8		19.9		33.5		21		17.2		7		182.6		55.4		16		11

		Fevereiro		31.6		21.2		33.8		3		20.0		13		65.2		23.6		10		11

		Março		27.0		20.0		32.2		29		17.0		16		305.9		106.0		6		18

		Abril		25.3		17.0		30.2		3		14.2		18		176.0		106.2		10		10

		Maio		23.8		15.5		17.6		7		13.8		16		57.0		19.2		14		9

		Junho		22.6		14.9		25.6		30		13.4		2		199.6		98.1		7		16

		Julho		24.0		14.2		27.2		28		12.6		16		237.9		55.6		5		14

		Agosto		23.5		13.8		28.8		13		10.1		17		140.5		75.0		15		8

		Setembro		25.9		15.7		33.2		9		11.2		25		138.7		42.8		11		13

		Outubro		23.0		15.3		28.5		15		12.2		5		158.2		45.1		3		15

		Novembro		25.1		16.2		33.8		26		12.7		17		128.2		34.2		15		12

		Dezembro		28.2		19.3		33.6		23		16.4		2		118.7		52.4		10		13

		Estação Jardim Botânico

		Ano		27.6		19		37.0		29-mar		11.8		17-ago		1 596,4		96.7		7-jun		136

		Janeiro		31.2		22.9		36.8		20		20.8		03		187.0		63.4		16		13

		Fevereiro		32.4		22.8		34.6		25		21.6		27		94.7		29.8		10		10

		Março		30.7		22.5		37.0		29		20.5		19		209.3		53.0		13		17

		Abril		28.0		19.9		33.7		16		15.7		25		57.0		19.6		10		10

		Maio		26.7		17.4		31.8		05		13.9		24		58.8		18.8		14		10

		Junho		24.5		17.0		31.2		29		13.2		01		190.3		96.7		07		12

		Julho		25.6		17.1		32.0		21		13.1		14		158.7		48.9		06		11

		Agosto		25.5		15.4		32.8		13		11.8		17		102.0		50.4		15		7

		Setembro		27.3		17.4		36.3		08		13.1		25		102.3		44.7		16		10

		Outubro		24.4		17.4		32.7		02		14.2		24		202.5		67.2		03		12

		Novembro		26.3		18.1		34.1		05		14.7		01		122.7		34.0		10		14

		Dezembro		28.5		20.5		35.0		22		18.1		17		111.1		40.1		10		10

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.





2000

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2000																						2000		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						28.1		18.9

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.2		17.7		35.4		26-ago		7.3		18-jul		2 030,1		109.6		17-fev		124

		Janeiro		30.5		20.6		35.2		14		16.3		29		154.6		48.8		3		10

		Fevereiro		30.0		20.2		34.0		15		16.9		20		187.0		109.6		17		10

		Março		29.0		19.3		34.2		6		15.6		9		140.4		43.4		30		10

		Abril		27.7		18.3		32.6		13		14.1		26		51.2		16.5		2		9

		Maio		25.2		15.9		31.8		6		11.6		30		78.1		15.8		28		12

		Junho		25.2		15.0		29.4		30		9.2		23		54.1		39.1		21		6

		Julho		22.5		13.8		30.1		11		7.3		18		230.4		48.6		24		9

		Agosto		25.2		15.0		35.4		26		10.0		14		230.6		58.4		12		11

		Setembro		25.1		16.3		30.1		14		13.3		5		391.4		95.8		4		13

		Outubro		28.3		18.9		34.6		13		15.0		1		81.9		28.7		29		13

		Novembro		27.7		18.8		34.1		29		16.3		16		162.5		66.8		26		10

		Dezembro		30.2		20.0		33.8		23		16.4		7		267.9		103.3		1		11

		Estação  Jardim Botânico

		Ano		28.1		18.9		36.6		27-out		9.2		18-jul		1 205,6		153.8		1-Dec		100

		Janeiro		30.4		21.6		35.6		12		17.7		31		120.1		34.2		1		9

		Fevereiro		30.6		21.7		35.4		4		18.5		21		163.4		80.0		17		9

		Março		29.1		20.8		33.0		1		17.5		9		81.6		33.2		30		8

		Abril		29.3		19.8		35.4		13		15.5		26		19.6		10.2		2		3

		Maio		27.5		17.2		33.0		17		13.3		30		30.3		6.5		20		7

		Junho		27.3		15.7		33.0		30		12.1		23		12.1		5.8		2		4

		Julho		24.8		15.3		32.5		11		9.2		18		85.6		28.6		16		26

		Agosto		26.0		16.2		34.2		26		11.3		7		95.3		34.2		4		10

		Setembro		25.3		17.2		33.8		21		14.7		9		220.1		51.3		26		10

		Outubro		28.5		19.9		36.6		27		16.9		2		48.3		18.5		29		8

		Novembro		28.2		20.0		36.0		29		17.5		8		77.2		28.2		26		11

		Dezembro		30.1		21.4		34.2		28		18.5		7		252.0		153.8		1		13

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET





2001

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2001																						2001		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						28.5		19.5

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.7		18.3		36.6		2-Jan		10.4		29-Jul		1 909,0		285.0		24-Dec		120

		Janeiro		31.4		21.2		36.6		2		17.2		3		69.5		54.5		1		6

		Fevereiro		32.0		21.6		35.9		16		20.0		27		102.1		47.6		1		6

		Março		31.3		20.7		34.7		24		18.3		2		137.0		48.6		29		10

		Abril		29.7		19.8		33.7		6		16.7		18		85.0		26.0		8		12

		Maio		25.0		17.2		32.2		3		13.8		9		188.3		56.2		13		16

		Junho		25.4		16.4		29.8		17		12.5		22		172.2		102.4		18		8

		Julho		25.1		15.1		32.5		21		10.4		29		314.0		128.5		28		9

		Agosto		25.3		15.5		29.1		31		12.1		16		3.9		2.0		24		5

		Setembro		25.1		16.2		31.3		25		12.0		17		146.4		30.4		17		13

		Outubro		25.3		16.8		30.4		30		14.6		6		101.9		40.8		20		7

		Novembro		27.3		19.2		34.2		24		15.8		3		125.4		30.4		4		11

		Dezembro		29.0		20.1		33.2		9		14.8		2		463.3		285.0		24		17

		Estação Jardim Botânico

		Ano		28.5		19.5		37.2		16-fev		10.7		23-Jul		1 326,1		145.4		24-dez		109

		Janeiro		31.9		22.2		35.6		10		20.1		1		44.1		19.6		1		5

		Fevereiro		33.1		23.0		37.0		16		21.7		28		96.6		35.8		11		6

		Março		31.9		21.8		37.2		7		20.1		2		97.0		41.2		29		7

		Abril		31.2		21.3		33.8		22		19.1		13		36.2		16.2		5		7

		Maio		26.3		18.2		33.4		3		15.9		13		128.5		49.2		14		14

		Junho		26.2		17.8		31.8		17		14.7		22		108.5		68.8		18		6

		Julho		25.2		15.4		33.6		21		10.7		23		240.7		75.4		23		9

		Agosto		26.1		16.5		30.2		31		13.7		16		9.2		6.0		29		3

		Setembro		25.6		17.4		31.6		4		11.7		19		66.6		16.3		17		14

		Outubro		26.5		18.1		32.6		2		15.3		8		113.5		45.4		20		8

		Novembro		28.1		20.1		33.8		25		15.5		4		129.5		67.3		4		14

		Dezembro		29.3		21.6		33.6		6		17.8		4		255.7		45.4		24		16

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.





2002

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2002																						2002		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						0		0

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		28.3		18.6		38.5		2-Dec		9.0		3-Sep		2 080,2		182.3		6-Nov		127

		Janeiro		30.1		20.8		35.1		26		17.4		19		93.4		33.1		16		12

		Fevereiro		29.1		20.5		33.6		1		16.5		5		217.2		63.1		3		17

		Março		32.0		21.2		35.0		20		17.1		23		68.5		20.8		21		5

		Abril		29.7		19.5		34.1		1		17.5		9		55.9		48.6		28		6

		Maio		26.6		17.6		31.6		1		13.0		27		195.7		71.2		22		13

		Junho		26.4		16.8		30.4		10		14.9		24		135.8		104.0		23		8

		Julho		23.6		15.1		28.4		27		13.1		26		74.4		35.1		12		11

		Agosto		27.6		17.0		31.0		14		14.8		28		37.4		15.8		2		7

		Setembro		24.5		15.5		33.4		30		9.0		3		361.9		104.2		25		13

		Outubro		30.9		19.3		36.4		21		15.2		4		110.9		87.2		23		5

		Novembro		29.6		19.4		35.8		29		13.0		8		361.5		182.3		6		16

		Dezembro		29.6		21.0		38.5		2		16.0		27		367.6		114.2		9		14

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.

		Nota : ... dado numérico não disponível





2003

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2003																						2003		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						0		0

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.2		18.1		36.8		16-Dec		10.9		19-Aug		2 858,1		140.0		26-Aug		140

		Janeiro		30.5		21.2		35.5		10		18.4		8		362.0		70.0		25		20

		Fevereiro		33.0		21.9		35.6		13		20.2		23		1.4		1.3		17		2

		Março		29.9		20.6		36.8		3		17.2		30		373.3		99.8		22		13

		Abril		28.1		18.8		32.7		28		15.9		14		156.2		89.4		7		9

		Maio		25.2		16.0		31.4		23		12.4		8		149.0		66.7		3		12

		Junho		26.1		17.1		29.2		11		12.8		29		37.9		26.2		9		4

		Julho		24.9		15.0		30.4		9		12.5		15		142.3		68.6		12		9

		Agosto		23.0		14.4		29.9		24		10.9		19		393.8		140.0		26		12

		Setembro		24.1		15.8		33.2		24		12.9		12		245.6		75.0		14		13

		Outubro		25.5		17.2		32.0		26		11.8		18		334.9		117.0		12		13

		Novembro		27.1		18.9		34.2		25		13.3		5		380.7		91.1		2		15

		Dezembro		28.6		20.3		36.8		16		18.0		18		281.0		108.8		25		18

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.

		Nota: ... dado numérico não disponível





GM

		Ano		TMma		TMmi		ALTO DA BOA VISTA

		1999		25.8		16.9

		2000		27.2		17.7

		2001		27.7		18.3

		2002		28.3		18.6

		2003		27.2		18.1

		Ano		TMma		TMmi		JARDIM BOTÂNICO

		1999		27.6		19.0

		2000		28.1		18.9

		2001		28.5		19.5

		Ano		TMma		TMme		ALTO DA BOA VISTA

		1999		25.8		16.9

		2000		27.2		17.7

		2001		27.7		18.3

		2002		28.3		18.6

		2003		27.2		18.1
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1999

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 1999																						1999		0.0		0.0		2000		30.3		20.3		2001		31.1		21		2002		31.7		21.7		2003		30.7		21.3

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0				28.2		20.6				29.0		21.2				29.2		21.9				28.5		21.4

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0				29.0		18.6				30.2		19.4				29.8		19.4				29.3		19.6

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						27.6		19.0				28.1		18.9				28.5		19.5				30.0		21.9				30.7		22.2

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		25.8		16.9		33.8		3-mar ou 26-nov		10.1		17-ago		1 908,5		106.2		10-abr		150

		Janeiro		29.8		19.9		33.5		21		17.2		7		182.6		55.4		16		11

		Fevereiro		31.6		21.2		33.8		3		20.0		13		65.2		23.6		10		11

		Março		27.0		20.0		32.2		29		17.0		16		305.9		106.0		6		18

		Abril		25.3		17.0		30.2		3		14.2		18		176.0		106.2		10		10

		Maio		23.8		15.5		17.6		7		13.8		16		57.0		19.2		14		9

		Junho		22.6		14.9		25.6		30		13.4		2		199.6		98.1		7		16

		Julho		24.0		14.2		27.2		28		12.6		16		237.9		55.6		5		14

		Agosto		23.5		13.8		28.8		13		10.1		17		140.5		75.0		15		8

		Setembro		25.9		15.7		33.2		9		11.2		25		138.7		42.8		11		13

		Outubro		23.0		15.3		28.5		15		12.2		5		158.2		45.1		3		15

		Novembro		25.1		16.2		33.8		26		12.7		17		128.2		34.2		15		12

		Dezembro		28.2		19.3		33.6		23		16.4		2		118.7		52.4		10		13

		Estação Jardim Botânico

		Ano		27.6		19		37.0		29-mar		11.8		17-ago		1 596,4		96.7		7-jun		136

		Janeiro		31.2		22.9		36.8		20		20.8		03		187.0		63.4		16		13

		Fevereiro		32.4		22.8		34.6		25		21.6		27		94.7		29.8		10		10

		Março		30.7		22.5		37.0		29		20.5		19		209.3		53.0		13		17

		Abril		28.0		19.9		33.7		16		15.7		25		57.0		19.6		10		10

		Maio		26.7		17.4		31.8		05		13.9		24		58.8		18.8		14		10

		Junho		24.5		17.0		31.2		29		13.2		01		190.3		96.7		07		12

		Julho		25.6		17.1		32.0		21		13.1		14		158.7		48.9		06		11

		Agosto		25.5		15.4		32.8		13		11.8		17		102.0		50.4		15		7

		Setembro		27.3		17.4		36.3		08		13.1		25		102.3		44.7		16		10

		Outubro		24.4		17.4		32.7		02		14.2		24		202.5		67.2		03		12

		Novembro		26.3		18.1		34.1		05		14.7		01		122.7		34.0		10		14

		Dezembro		28.5		20.5		35.0		22		18.1		17		111.1		40.1		10		10

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.





2000

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2000																						2000		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						28.1		18.9

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.2		17.7		35.4		26-ago		7.3		18-jul		2 030,1		109.6		17-fev		124

		Janeiro		30.5		20.6		35.2		14		16.3		29		154.6		48.8		3		10

		Fevereiro		30.0		20.2		34.0		15		16.9		20		187.0		109.6		17		10

		Março		29.0		19.3		34.2		6		15.6		9		140.4		43.4		30		10

		Abril		27.7		18.3		32.6		13		14.1		26		51.2		16.5		2		9

		Maio		25.2		15.9		31.8		6		11.6		30		78.1		15.8		28		12

		Junho		25.2		15.0		29.4		30		9.2		23		54.1		39.1		21		6

		Julho		22.5		13.8		30.1		11		7.3		18		230.4		48.6		24		9

		Agosto		25.2		15.0		35.4		26		10.0		14		230.6		58.4		12		11

		Setembro		25.1		16.3		30.1		14		13.3		5		391.4		95.8		4		13

		Outubro		28.3		18.9		34.6		13		15.0		1		81.9		28.7		29		13

		Novembro		27.7		18.8		34.1		29		16.3		16		162.5		66.8		26		10

		Dezembro		30.2		20.0		33.8		23		16.4		7		267.9		103.3		1		11

		Estação  Jardim Botânico

		Ano		28.1		18.9		36.6		27-out		9.2		18-jul		1 205,6		153.8		1-Dec		100

		Janeiro		30.4		21.6		35.6		12		17.7		31		120.1		34.2		1		9

		Fevereiro		30.6		21.7		35.4		4		18.5		21		163.4		80.0		17		9

		Março		29.1		20.8		33.0		1		17.5		9		81.6		33.2		30		8

		Abril		29.3		19.8		35.4		13		15.5		26		19.6		10.2		2		3

		Maio		27.5		17.2		33.0		17		13.3		30		30.3		6.5		20		7

		Junho		27.3		15.7		33.0		30		12.1		23		12.1		5.8		2		4

		Julho		24.8		15.3		32.5		11		9.2		18		85.6		28.6		16		26

		Agosto		26.0		16.2		34.2		26		11.3		7		95.3		34.2		4		10

		Setembro		25.3		17.2		33.8		21		14.7		9		220.1		51.3		26		10

		Outubro		28.5		19.9		36.6		27		16.9		2		48.3		18.5		29		8

		Novembro		28.2		20.0		36.0		29		17.5		8		77.2		28.2		26		11

		Dezembro		30.1		21.4		34.2		28		18.5		7		252.0		153.8		1		13

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET





2001

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2001																						2001		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						28.5		19.5

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.7		18.3		36.6		2-Jan		10.4		29-Jul		1 909,0		285.0		24-Dec		120

		Janeiro		31.4		21.2		36.6		2		17.2		3		69.5		54.5		1		6

		Fevereiro		32.0		21.6		35.9		16		20.0		27		102.1		47.6		1		6

		Março		31.3		20.7		34.7		24		18.3		2		137.0		48.6		29		10

		Abril		29.7		19.8		33.7		6		16.7		18		85.0		26.0		8		12

		Maio		25.0		17.2		32.2		3		13.8		9		188.3		56.2		13		16

		Junho		25.4		16.4		29.8		17		12.5		22		172.2		102.4		18		8

		Julho		25.1		15.1		32.5		21		10.4		29		314.0		128.5		28		9

		Agosto		25.3		15.5		29.1		31		12.1		16		3.9		2.0		24		5

		Setembro		25.1		16.2		31.3		25		12.0		17		146.4		30.4		17		13

		Outubro		25.3		16.8		30.4		30		14.6		6		101.9		40.8		20		7

		Novembro		27.3		19.2		34.2		24		15.8		3		125.4		30.4		4		11

		Dezembro		29.0		20.1		33.2		9		14.8		2		463.3		285.0		24		17

		Estação Jardim Botânico

		Ano		28.5		19.5		37.2		16-fev		10.7		23-Jul		1 326,1		145.4		24-dez		109

		Janeiro		31.9		22.2		35.6		10		20.1		1		44.1		19.6		1		5

		Fevereiro		33.1		23.0		37.0		16		21.7		28		96.6		35.8		11		6

		Março		31.9		21.8		37.2		7		20.1		2		97.0		41.2		29		7

		Abril		31.2		21.3		33.8		22		19.1		13		36.2		16.2		5		7

		Maio		26.3		18.2		33.4		3		15.9		13		128.5		49.2		14		14

		Junho		26.2		17.8		31.8		17		14.7		22		108.5		68.8		18		6

		Julho		25.2		15.4		33.6		21		10.7		23		240.7		75.4		23		9

		Agosto		26.1		16.5		30.2		31		13.7		16		9.2		6.0		29		3

		Setembro		25.6		17.4		31.6		4		11.7		19		66.6		16.3		17		14

		Outubro		26.5		18.1		32.6		2		15.3		8		113.5		45.4		20		8

		Novembro		28.1		20.1		33.8		25		15.5		4		129.5		67.3		4		14

		Dezembro		29.3		21.6		33.6		6		17.8		4		255.7		45.4		24		16

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.





2002

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2002																						2002		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						0		0

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		28.3		18.6		38.5		2-Dec		9.0		3-Sep		2 080,2		182.3		6-Nov		127

		Janeiro		30.1		20.8		35.1		26		17.4		19		93.4		33.1		16		12

		Fevereiro		29.1		20.5		33.6		1		16.5		5		217.2		63.1		3		17

		Março		32.0		21.2		35.0		20		17.1		23		68.5		20.8		21		5

		Abril		29.7		19.5		34.1		1		17.5		9		55.9		48.6		28		6

		Maio		26.6		17.6		31.6		1		13.0		27		195.7		71.2		22		13

		Junho		26.4		16.8		30.4		10		14.9		24		135.8		104.0		23		8

		Julho		23.6		15.1		28.4		27		13.1		26		74.4		35.1		12		11

		Agosto		27.6		17.0		31.0		14		14.8		28		37.4		15.8		2		7

		Setembro		24.5		15.5		33.4		30		9.0		3		361.9		104.2		25		13

		Outubro		30.9		19.3		36.4		21		15.2		4		110.9		87.2		23		5

		Novembro		29.6		19.4		35.8		29		13.0		8		361.5		182.3		6		16

		Dezembro		29.6		21.0		38.5		2		16.0		27		367.6		114.2		9		14

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.

		Nota : ... dado numérico não disponível





2003

		Tabela 2.1.11		Principais observações meteorológicas, segundo as estações de observação e os meses do ano - 2003																						2003		0.0		0.0

		Estações de		Temperatura do Ar												Precipitação						Nº. de						0.0		0.0

		Observação e		Média das		Média das		Máxima Absoluta				Mínima Absoluta				Altura		Máxima em 24 horas				dias de						0.0		0.0

		Meses		Máximas (ºC)		Mínimas (ºC)		(ºC)		Dia		(ºC)		Dia		Total (mm)		altura (mm)		Dia		chuvas						0		0

		Estação Alto da Boa Vista

		Ano		27.2		18.1		36.8		16-Dec		10.9		19-Aug		2 858,1		140.0		26-Aug		140

		Janeiro		30.5		21.2		35.5		10		18.4		8		362.0		70.0		25		20

		Fevereiro		33.0		21.9		35.6		13		20.2		23		1.4		1.3		17		2

		Março		29.9		20.6		36.8		3		17.2		30		373.3		99.8		22		13

		Abril		28.1		18.8		32.7		28		15.9		14		156.2		89.4		7		9

		Maio		25.2		16.0		31.4		23		12.4		8		149.0		66.7		3		12

		Junho		26.1		17.1		29.2		11		12.8		29		37.9		26.2		9		4

		Julho		24.9		15.0		30.4		9		12.5		15		142.3		68.6		12		9

		Agosto		23.0		14.4		29.9		24		10.9		19		393.8		140.0		26		12

		Setembro		24.1		15.8		33.2		24		12.9		12		245.6		75.0		14		13

		Outubro		25.5		17.2		32.0		26		11.8		18		334.9		117.0		12		13

		Novembro		27.1		18.9		34.2		25		13.3		5		380.7		91.1		2		15

		Dezembro		28.6		20.3		36.8		16		18.0		18		281.0		108.8		25		18

		Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia - INMET.

		Nota: ... dado numérico não disponível





GM

		Ano		TMma		TMmi		ALTO DA BOA VISTA

		1999		25.8		16.9

		2000		27.2		17.7

		2001		27.7		18.3

		2002		28.3		18.6

		2003		27.2		18.1

		Ano		TMma		TMmi		JARDIM BOTÂNICO

		1999		27.6		19.0

		2000		28.1		18.9

		2001		28.5		19.5

		Ano		TMma		TMme		ALTO DA BOA VISTA

		1999		25.8		16.9

		2000		27.2		17.7

		2001		27.7		18.3

		2002		28.3		18.6

		2003		27.2		18.1
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